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RESUMO 

 

 

 
Com o avanço da globalização da economia neoliberal, gerando índices alarmantes de 
deterioração da qualidade de vida de milhões de cidadãos no mundo inteiro, enfatizando o 
efêmero, estimulando a fragmentação das ações, ainda é possível falar em subjetivação de 
valores éticos condizentes com a construção do projetoconstituinte da nova cultura. 
Compreendemos que a atividade artística, abordada enquanto práxis, pode, caracterizar-se 
como uma mediação dirigida à estratégia de uma educação dos indivíduos radicalmente mais 
crítica, mesmo num contexto de capitalismo reestruturado sob a égide da acumulação flexível, 
mediando assim um processo de formação do sujeito ético-político. Nesta pesquisa, portanto, 
o recurso à arte é analisado a partir da ontologia gramsciana, onde a educação das classes 
subalternas, para formação do sujeito ético-político, para a realização da grande política é um 
imperativo. À defesa deste processo, destacamos a importância do desenvolvimento 
consciente de uma identidade de classe em si e para si, que, por conseguinte, deve embasar-se 
no reconhecimento da diversidade humana. Disto, depreendemos a importância da questão da 
subjetividade e do processo que advogamos como tático, de estabelecimento de um diálogo 
crítico entre o materialismo histórico e dialético e as expressões ideológicas da lógica do 
capitalismo tardio, denominadas pensamento pós-moderno, com destaque ao 
multiculturalismo. Como estabelecimento de coerência nesta linha de análise, a categoria 
cultura é apreendida enquanto base social, modo de vida, numa relação com um conceito 
ampliado de educação e de arte, esta considerada práxis, e, portanto, no capitalismo, 
expressão da luta de classes. Por conseguinte, a organização material da cultura, mediada por 
esta forma de intervenção social é tratada nas análises desenvolvidas, considerando estes 
fatores e defendendo à realidade das mulheres das classes subalternas, que em sua maioria no 
Brasil são negras, a extensão dos processos catárticos, que as práxis artística e política 
propiciam, objetivando assim, entre outros, a realização de uma forma de enfrentamento dos 
processos de embrutecimento e desumanização que os contextos que vivenciam imprimem às 
mesmas, visto ser isto uma necessidade e um direito seus. Compreendemos que, sem este 
refinamento emocional e político não é fato falar em vontade coletiva dirigida para a 
construção de uma nova cultura. 

 
 

Palavras-Chave: Cultura - Arte – Práxis Política – Educação – Classes Subalternas 
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ABSTRACT 

 

With the advance of globalization, of the neoliberal economy, generating alarming rates of 
deterioration in the quality of life of millions of citizens worldwide, emphasizing the 
ephemeral, encouraging fragmentation of activities, it is still possible to talk about 
subjectivity of ethical values consistent with the construction of constitutional principles of 
the new culture. We understand that artistic activity, addressed as praxis can be characterized 
as mediation directed to the education of an individual´s radical critical stance, even in the 
context of capitalism restructured under the aegis of flexible accumulation, thereby mediating 
a formation of the ethical subject –political process. Therefore, in this research, the use of art 
is examined from the Gramscian ontology, where the education of the lower classes, form the 
ethical- political subject, to carry out the great policy is imperative. In defense of this process, 
we incorporate the importance of developing for itself, a conscious class identity, which 
therefore should be to base the recognition of human diversity on. Thus we refer to the 
importance of the issue of subjectivity and the process that we advocate as tactical, to 
establish a critical dialogue between the historical and dialectical materialism and ideological 
expressions of the logic of late capitalism, called post- modern thought, with emphasis on 
multiculturalism . How to establish consistency in this line of analysis , culture is perceived as 
a social category based on way of life , a relationship with an expanded concept of education 
and art considered, this practice therefore in capitalism is expressed as the struggle class. 
Therefore, in the material organization of culture , this form of mediated social intervention is 
treated in the developed analysis considering these factors and defending the reality of women 
of the lower classes, who mostly in Brazil are black, the extent of cathartic processes that 
provide artistic and political praxis, thus aiming, among others, the completion of a form and 
coping with processes, of brutalization and dehumanization that the contexts experienced as 
being the same, be seen as a need and a right. We understand that without this emotional and 
political refinement, it is indeed impossible to speak of a collective will that is directed 
towards the construction of a new culture. 

 

 

Key words: Culture - Art - Praxis Policy - Education - Classes subaltern 
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INTRODUÇÃO 

 

 

(...) a ‘variável’ racial produziu gêneros subalternizados, tanto no que toca a 
uma identidade feminina estigmatizada (das mulheres negras), como a 
masculinidade subalternizada (dos homens negros) com prestígio inferior ao 
do gênero feminino do grupo racialmente dominante (das mulheres 
brancas).” (CARNEIRO, 2003, p.119) 

 

O Serviço Social não é o objeto de nossa pesquisa, mas não podemos deixar de 

considerar na introdução deste trabalho, o fato de que, as reflexões realizadas nesta tese, têm 

relação direta com acúmulos teóricos e práticos conquistados pelo contato com a profissão em 

diversos níveis e formas. Isto significa, entre outros, afirmar, a partir das análises aqui 

desenvolvidas, o compromisso com um caráter social interventivo, que deve estar sempre em 

busca de mediações que, contextualizadas num tempo e espaço, possam contribuir para a 

construção de uma vontade coletiva (como na concepção Gramsciana) que seja contra 

hegemônica aos sistemas opressores, portanto uma vontade coletiva nacional-popular. 

Claro que pensar a partir do Serviço Social contemporâneo, compreende entender a 

necessidade de pensar a realidade enquanto prenhe de possibilidades, mas também eivada de 

muitos limites. Portanto, o eixo privilegiado em nossas análises é a compreensão de que a 

contradição, enquanto embasadora de qualquer fato ou fenômeno social deve ser buscada em 

todos os momentos dos processos investigativos. 

Pensar a partir do Serviço Social, também compreende considerar, em torno das 

análises a serem realizadas para a intervenção profissional, os pressupostos e fundamentos 

teóricos filosóficos que devem orientar tal intervenção. 

Nossa pesquisa, portanto, está diretamente comprometida com o trabalho do 

assistente social e com o enfrentamento dos desafios que lhe são apresentados cotidianamente, 

podendo caracterizar-se, portanto, enquanto uma tentativa de contribuição epistemológica ao 

pensamento materialista histórico e dialético, enfatizando a relação dos sentidos humanos 

com a razão.Portanto, orientados por um viés teórico-filosófico, que dá prioridade em suas 

análises à concepção da realidade social enquanto totalidade, desenvolvemos um trabalho 

teórico, com ênfase em questões de cunho universal, relacionando-as às particularidades do 

modelo capitalista de produção, principalmente no que tange à questão da cultura, onde 

destacamos a crescente influência do pensamento pós-moderno, com suas ações assentadas na 

defesa da fragmentação do sujeito, da negação das metanarrativas, negação do sujeito 
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histórico e  dos valores que daí advém, assim como, possíveis formas de seu enfrentamento, 

no universo de particularidades desafiantes como o das classes subalternas. 

Pensando formas, pelo Serviço Social, assim como, pelos movimentos sociais, entre 

outros, de tratamento político a tais desafios, no caso, mais especificamente ao desafio das 

expressões ideológicas do pensamento pós-moderno, no cotidiano dos usuários do Serviço 

Social (em sua maioria, mulheres e negras) voltamos nossa atenção nesta pesquisa, para a 

análise das possibilidades e necessidade da mediação da arte junto a este segmento social, na 

educação para o exercício da práxis política. 

Partimos do princípiode que a práxis política é o exercício da grande política e, 

portanto, é o exercício de aplicação da ética no cotidiano, o que exige a formação do sujeito 

ético-político, para o que a intervenção social com a atividade artística pode vir a dar 

contribuição.  

Este segmento social é basicamente aquele definido como classes subalternas, 

compreendido em Gramsci como um aglomerado de segmentos sociais, que apresenta 

particularidades como expressões de muita heterogeneidade, influência forte do senso comum 

e formas místicas e emotivas de retratar o cotidiano, que ele denominará de formas 

folclóricas. Tal constatação permite-nos antever que não é tarefa fácil a proposta pela 

pesquisa, mas que ao mesmo tempo é imprescindível.   

Nossa pesquisa é eminentemente teórica e estruturada no pensamento gramsciano. A 

partir dela, compreendemos que as classes subalternas trazem em comum, além das 

características acima mencionadas, o pertencimento à classe trabalhadora, e, portanto, sofrem 

domínio político burguês, compreendido na pesquisa enquanto domínio político e econômico, 

apesar da ênfase ao primeiro.  

Este pertencimento de classe, no entanto, em função de realizar-se num contexto 

marcado pelo corporativismo, por elementos egoístico-passionais, individualistas, como é 

caso de muitos contextos sociais, inclusive o das classes subalternas, gera uma concepção de 

mundo confusa e contraditória. É sobre esta forma de consciência que Gramsci propõe a ação 

político ideológica, no sentido de transformá-la, educa-la para uma forma de consciência mais 

elevada acerca da condição de trabalhador(a) dos membros das classes subalternas, ou seja, 

para a formação de uma identidade de classe em si e de classe para si, da formação do sujeito 

ético-político. 

A práxis política, assim como a arte, portanto, é concebida neste trabalho enquanto 

mediação que possibilita aos indivíduos a passagem do singular ao humano-genérico, 
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atendendo assim a necessidade humana de transcender o cotidiano, de criar formas de vida em 

sociedade, de afirmar-se ontocriativo. 

Sendo assim, é fácil inferir que o seu exercício, orientado por um viés crítico à 

cultura hegemônica, em muito contribui para o desenvolvimento de uma massa crítica no 

contexto do capitalismo. A educação para o exercício da práxis política significa educar para a 

macro visão, para o desenvolvimento da consciência do sujeito inteiro, do sujeito histórico, 

mas é uma tarefa desafiadora e difícil de ser realizada também por realizar-se em contextos 

como os que caracterizam política e economicamente a realidade dos estados e municípios 

brasileiros, onde a persuasão ideológica e a coerção são utilizados de forma intensa, visando a 

garantia da estabilidade da ordem social. 

Através do trabalho com a arte, compreendemos ser possível desenvolver 

experiências educativas, onde seja possível explorar em níveis subjetivos e objetivos a 

dialética determinismo e liberdade, importante para a compreensão do sentido da práxis 

política. 

Nesta pesquisa, de cunho eminentemente teórico, nossos objetivos são: 

-Aprofundar a análise das bases teóricas de corte marxistas que sustentam as 

possibilidades da práxis artística poder caracterizar-se como mediação, em processos 

educativos não formais, voltados à geração de mentalidades dirigidas para o desenvolvimento 

do pensar para além da ótica da mercantilização das relações sociais que se acentuam na atual 

realidade. 

-Analisar, a partir do pensamento gramsciano, a práxis artística como mediação na 

finalidade estratégica da educação, das classes subalternas, para a práxis política, ou seja, para 

o exercício ético-político, com destaque ao público feminino negro, residente em 

comunidades de baixa renda.   

Nosso trabalho, portanto, não é sobre a arte, nem sobre artistas, mas sobre a 

aplicação de princípios da filosofia da práxis no universo das relações intersubjetivas 

cotidianas, onde a práxis artística é analisada como mediação política imprescindível, posto 

possibilitar atuar diretamente sobre o universo das subjetividades, onde residem os valores 

humanos e de onde se desdobram as ações. Compreendemos que para a construção histórica 

da nova cultura, necessário se faz o investimento em reformas intelectuais e morais 

possibilitadoras da emergência do sujeito ético-político. A práxis artística, relacionada a 

práxis política (mesmo ainda fragmentada em função de realizar-se no capitalismo), pode 

mediar este processo, juntamente com o trabalho da ciência e da ética. 
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Destacamos que o processo de construção do objeto, hipóteses e objetivos desta 

pesquisa, foi acompanhado por um movimento que se desdobrou até determinados momentos 

da elaboração da tese, o que, a nosso ver, configura o fato de que estes não são e não devem 

ser estanques, principalmente quando estabelecemos o compromisso de diálogo constante 

com a pesquisa.  

Nossas hipóteses, portanto, são: 

- A conquista histórica da sociedade regulada, pode ser auxiliada pela educação para 

o desenvolvimento da identidade de classe em si e de classe para si, junto às classes 

subalternas, através da experiência com a arte na condição de práxis. 

- Uma das formas de utilização da experiência com a práxis artística, na educação 

para o desenvolvimento da identidade de classe em si e de classe para si, pode ser realizada 

através da sua interface com a discussão dos direitos humanos, focalizada na diversidade 

humana das mulheres negras. 

Como se trata de aplicação da filosofia marxiana, iniciamos a pesquisa, resgatando, 

no primeiro capítulo aspectos da mesma, como, por exemplo, elementos da teoria e do método 

que a embasam. Seguimos a partir daí, apresentando a concepção de Marx sobre arte e sobre 

ética, onde procuramos desenvolver algumas reflexões sobre a importância da educação 

estética. Para tanto, utilizamos a bibliografia de Marx, Netto, Frederico, Kosik, Vazquez, 

Barroco, Heller e Mészáros. 

Como sua concepção de arte é de arte como práxis, este se tornou nosso ponto de 

partida, por comportar a concepção de ser social com a qual procuramos sustentar nossas 

análises, tanto no que diz respeito à crítica à concepção de ser social burguesa, quanto no que 

diz respeito à defesa do que entendemos ser uma possível forma de intervenção no contexto 

atual de avanço das expressões culturais do capitalismo tardio. 

Considerar a arte, enquanto práxis, como nosso ponto de partida, também revela 

nosso entendimento de sua posição de determinação ontológica do ser social, mesmo que não 

na condição de categoria fundante do mesmo, o que, a partir de Marx, é o lugar da categoria 

trabalho, categoria que define a transição do mesmo da condição de meramente natureza para 

a condição de natureza e sociedade. 

A particularidade da práxis artística, no entanto, a configura como uma mediação 

especial e essencial no reconhecimento objetivo e subjetivo da condição do ser social 

defendida pelo pensamento marxiano, ou seja, de ser ontocriativo, cuja capacidade teleológica 

possui condição de melhor desenvolver-se fora dos marcos das relações assentadas na mais-

valia e dentro dos marcos de uma sociedade mais autônoma e menos heterônoma. 
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No sentido de explorarmos mais este elemento característico da práxis artística, 

conduzimos nosso trabalho à abordagem gramsciana sobre o tema mediação política da arte, 

visto ser este autor, referência entre os teóricos marxistas e até não marxistas, no que diz 

respeito ao tratamento e aprofundado da ontologia política marxiana.  

Tal discussão em consonância com o pensamento marxiano, do qual Gramsci é um 

continuador, é realizada tendo a cultura como expressão do ser social, ou seja, enquanto 

determinada ontologicamente pelo trabalho. As análises desenvolvidas na pesquisa, portanto, 

foram realizadas, a partir do conceito de cultura enquanto base social (William, 1992), ou 

seja, considerando os aspectos econômicos, sociais e políticos de forma não separada. 

A partir de Gramsci, portanto, a arte é definida enquanto práxis e por conseguinte 

desenvolve-se no espaço da cultura, como uma atividade que possui dimensão política e que 

possui capacidade de afirmar o homem enquanto ser consciente de sua dimensão genérica e 

articuladas a outras mediações de ser em condições de transformar-se num inteiramente 

homem, onde o singular e o genérico, onde a razão e a sensibilidade, não sejam observados 

como partes desconexas uma da outra. Disto depreendemos que sua constituição enquanto 

práxis apresenta elementos que contribuem para uma ação ética revolucionária marxista. 

Um dos elementos centrais, do universo de particularidades da arte, diz respeito ao 

processo catártico que ela possibilita e que transferido por Gramsci para o debate acerca da 

política, caracteriza-se pela passagem da postura individualista e corporativista para uma 

postura ético-política.  

Tanto Lukács quanto Gramsci trabalham com o conceito de catarse. Para o primeiro 

a catarse promovida na relação estético-ética (política) possibilita que o indivíduo perceba-se 

parte integrante do gênero humano. Para o segundo, é o processo através do qual um grupo 

social cria formas (ideológicas) de se elevar à condição de classe universal, no sentido de se 

tornar hegemônica. Gramsci relaciona o processo catártico na política, como parte do 

processo de organização da culturana direção da sociedade regulada. 

Portanto, os dois abordam a catarse como “momento privilegiado da passagem do 

particular ao universal, da causalidade para a teleologia, da necessidade para a liberdade” 

(COUTINHO, 1996, p.25), é a passagem ao momento ético-político, onde estrutura e 

superestrutura configuram-se claramente na consciência do sujeito numa unidade 

indissolúvel, posto ser dialética, como base social, como nas palavras de Williams (1992). 

No sentido ampliado de política, Gramsci adota a concepção de pequena e grande 

política, defendendo o exercício da grande política (fixação no momento catártico), através do 

qual encontrar-se-iam as possibilidades para a realização de novos momentos catárticos.  
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É basicamente, em função deste processo, que discutimos a práxis artística em nossa 

pesquisa. Ela apresenta-se como privilegiada quanto à promoção de movimentos catárticos, 

em função dos movimentos que promove entre o subjetivo e o objetivo, entre consciência e 

prática, de uma forma específica, pois se apropria do sujeito/indivíduo enquanto totalidade, à 

medida que utiliza também dos seus sentidos, de forma livre da obrigação do atendimento das 

necessidades imediatas de sobrevivência. A arte é “um fazer que permite ao homem afirmar-

se ontologicamente (...) é um meio de projeção dos anseios subjetivos que transcendem a 

realidade imediata” (FREDERICO, 2013, p.45).  

São estes momentos catárticos que, a partir de Gramsci, entendemos legitimar sua 

condição de mediação, nos processos de formação para o exercício da práxis política. Para 

Gramsci “o momento catártico [é o elemento essencial ou até sinônimo] da práxis política” 

(COUTINHO, op cit., p.25).  É, portanto, a fixação no momento catártico que gera a 

capacidade para o exercício da grande política, ou seja, a práxis guiada pela vontade coletiva 

do nacional-popular, embasada num conjunto axiológico orientador da consciência ao nível 

de consciência ético-política e da condição universal de classe. 

A dimensão política da arte, portanto, é resgatada tendo-a como uma práxis voltada à 

educação dos sentidos humanos, numa relação com uma concepção de estética, que em Marx 

está relacionada à capacidade humana de transformar a natureza, capacidade que quanto mais 

intensificada, principalmente numa forma não alienada do seu significado ontológico – 

porque na forma capitalista de produção também há transformação da natureza-, mais afirma 

a dimensão humana dos homens/mulheres. É na afirmação desta dimensão que encontramos a 

concepção de belo para Marx, ou seja, no resultado da ação humana, na humanização do ser 

humano. 

Em Gramsci, tudo possui dimensão política e, portanto, a práxis artística também. No 

entanto, as esferas de produção e reprodução da vida social possuem especificidades, assim 

como a práxis política propriamente dita. Portanto, práxis política e artística possuem 

características diferentes, mas que podem se articular. Por sua vez, enquanto práxis, ambas 

estão fundamentadas por uma dada concepção de ética (valores orientadores da prática 

moral), o que significa que direta ou indiretamente afirmam uma determinada moralidade. 

A práxis política, diz respeito a intervenções objetivas, coletivas ou não, em âmbito 

material ou espiritual e que trazem em si valores condizentes com interesses de classes, os 

quais reforça, esteja o sujeito da prática, consciente ou não deste fato, do seu significado e de 

suas consequências. Como ela traz em si uma projeção da direção a ser seguida na conquista 

do que almeja, assim como, da estratégia a ser utilizada para tanto, disto podemos inferir sua 
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dimensão teórico prática, considerando que o acesso teórico do que é produzido pela história, 

não ocorre somente pelo contato com livros, nem somente pela via escrita, o que não significa 

desmerecer a grande utilidade dos mesmos nesta ação. Portanto, mesmo considerando a 

grande influência dos processos alienatórios que vivencia na relação com as contradições dos 

interesses econômicos, seu exercício representa afastamento da dimensão da singularidade e 

aproximação com a dimensão do humano-genérico. Por esta qualidade ela é considerada uma 

atividade favorável à suspensão cotidiana (HELLER apud BARROCO, 2008, p.180). 

A articulação entre práxis artística e práxis política, possibilita a construção de 

momentos catárticos comprometidos com valores libertários, pois favorece a aproximação dos 

indivíduos com suas subjetividades, com a dimensão da universalidade, assim como, favorece 

o afastamento da dimensão da necessidade (mesmo que não por completo) e, portanto, a 

aproximação com a dimensão da liberdade. Mas como isto não é suficiente para alterar “a 

moralidade internalizada através de valores e deveres” (BARROCO, 2001, p.50), é necessário 

que a práxis política esteja orientada por uma concepção ético-política de caráter 

revolucionário, sem que isto venha a significar a perda do que é característico da práxis 

artística que é a liberdade.   

Deste modo, procedemos, no segundo capítulo, à discussão sobre a abordagem 

gramsciana de arte. Para tanto, acessamos alguns de seus intérpretes como Carlos Nelson 

Coutinho, Ivete Simionatto e Giovanni Semeraro. Como apoio, ao desenvolvimento, na tese, 

da consonância de sua concepção de arte e cultura com o pensamento marxista, utilizamos 

também a contribuição de Frederico, Konder, Chauí, Williams e Bosi. 

Nossa justificativa, na pesquisa, para a defesa da utilização da arte, a partir da 

ontologia do ser de Marx, a partir da qual Gramsci desenvolve sua ontologia política,assenta-

se também na sua consideração como uma necessidade humana, o que é apresentado no 

primeiro capítulo, onde abordamos a concepção de Marx de arte, retirada mais 

especificamente dos Manuscritos Econômicos Filosóficos de 1844. 

Mas apesar de ser necessidade humana, a consciência da mesma enquanto tal é 

desconhecida por parte de muitos sujeitos, principalmente dos que, em função de condições 

de vida precaríssimas, não conseguiram desenvolver os sentidos humanos para muito além 

das necessidades de sobrevivência. No entanto, mesmo nestes casos, ela não deixa de existir, 

mesmo que em latência, em potencialidade e precisa ser descoberta e atendida. Tal 

atendimento, pela via das ações institucionais ou não, configura-se então como uma forma de 

afirmação do compromisso ético-político de defesa da condição humana na história. 
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Para a arte desenvolver mais intensamente a sua forma de práxis, ou seja, a sua 

dimensão política, ela precisa estar inserida em alguma relação institucional, em alguma 

relação com algum processo de organização social, envolvida com alguma pauta política de 

discussão/ação, sem, no entanto, perder o que lhe é característico em comparação com o 

trabalho, que é a liberdade. Diante disto, orientados pelo compromisso ético-político 

gramsciano com a construção da nova cultura, destacamos na pesquisa a pauta política dos 

direitos humanos, pois é na “própria luta política pela hegemonia [que ocorre] o processo 

histórico de instituição de uma cultura política.” (CHAUÍ, 2006, p.10). 

 Dentro desta pauta, elegemos a questão da diversidade humana, compreendida 

enquanto elemento imprescindível ao tratamento das expressões da questão social numa 

perspectiva de totalidade concreta.  

A questão da diversidade humana é utilizada em função da concepção de 

homem/mundo com a qual trabalhamos, onde o humano afirma-se ontologicamente pelo 

trabalho, desenvolvendo atributos particulares (físicos, psicológicos, sociais...) ao seu gênero 

e, portanto, necessidades acordantes com este desenvolvimento. Este ocorre à medida que, na 

condição de humano-genérico, as forças produtivas desenvolvem-se e desenvolvem a história, 

constituindo diversidades culturais, ou seja, diversidades humanas, que também constituem 

uma unidade, a de pertencimento ao gênero humano. Entendemos, portanto, que é desta 

maneira que devem ser pensadas as formas políticas de tratá-las, ou seja, afirmando esta 

unidade. 

A partir deste viés de análise, destacamos a importância da reflexão do que 

representa, no universo desta diversidade, a particularidade da mulher negra, pertencente às 

classes subalternas, assim como, a necessidade e a possibilidade de intervenção social junto à 

sua realidade, através da mediação da arte aqui proposta.  

Tal destaque justifica-se, entre outros, pelo fato de ser o público de negros e negras, 

o majoritário no universo das classes subalternas, na maioria das regiões do Brasil. Este fato, 

suscita uma série de discussões e nos remete a observar o quanto aspectos conservadores de 

nossa história de constituição de nação ainda mantém-se vivos.   

Além disto, tendo como ponto de partida para esta pesquisa, experiências acadêmicas 

e não acadêmicas realizadas com o trabalho com a arte junto a mulheres negras das classes 

subalternas e tendo por objetivos retornar a elas, avaliamos importante acrescentar esta 

questão em nossas análises. 

Mesmo que de forma breve, visto não ser este o objeto de nossa pesquisa, 

objetivamos também apontar a invisibilidade das particularidades do segmento feminino 
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negro das classes subalternas (também público majoritário do Serviço Social). Estas 

particularidades envolvem a expressão da articulação entre gênero, raça e classe, produzindo 

formas muito particulares de relações sociais, marcadas por estigmas e preconceitos 

construídos em períodos que antecedem o capitalismo, mas que se mantém vivo nele. 

Fazemos isto, sem perder de vista o fato de que a temática diversidade social vem 

sendo, desde os anos de 1980, bastante explorada no contexto do pensamento da pós-

modernidade. Portanto, procuramos analisar criticamente este contexto, assim como, propor, a 

partir do viés de análise de Jamenson (2006), um diálogo com o mesmo, hegemonizado pela 

Filosofia da Práxis. 

A partir deste diálogo, pensamos afirmar uma forma tática de ampliação do espaço 

de ação, no cotidiano, para a aplicação dos princípios da Filosofia da Práxis, tática que 

consideramos necessária às estratégias de ação voltadas à construção de uma nova cultura. 

Estas reflexões são apresentadas no capítulo III e são utilizados para subsidiar suas análises os 

autores Anderson, Jamenson, Iamamoto, Saflate, Netto e Coutinho. 

O diálogo com a pós-modernidade é defendido também como uma forma de 

apropriação de pautas de debates necessários e pouco explorados no contexto das discussões 

de viés teórico crítico marxista, como é o caso das expressões da diversidade humana, como o 

racismo, o machismo, redefinindo-os, processualmente, à luz do materialismo dialético, nas 

condições que a realidade proporcionar, sem que isto venha a significar obrigatoriamente 

ataques diretos e violentos às suas formas de expressão, nem, do contrário, algum tipo de 

submissão às mesmas. 

Portanto, ao tratar da necessidade da arte aos humanos e destacarmos esta 

necessidade junto às mulheres das classes subalternas, que em sua maioria são negras, 

procuramos dar tratamento concreto à questão, visto que as particularidades determinam 

também as formas e a intensidade de desenvolvimento da necessidade humana, seja da 

consciência, seja do trabalho, da sociabilidade, da liberdade, da universalidade.  

São estas formas e intensidades, portanto, que, em parte, também incidirão sobre o 

reconhecimento e a forma de reconhecimento da arte como necessidade. Falamos que 

incidirão em parte, porque, estando referenciados pela questão da ontologia do ser, 

entendemos estar estabelecido que tal necessidade é uma característica humana, seu 

desenvolvimento, no entanto, sendo histórico, sofre interferências no sentido de acentuá-la 

mais ou menos. 

Na realidade, é isto que os meios de comunicação de massa fazem, no entanto, sendo 

que numa lógica mercadológica, as consequências da utilização da práxis artística acabam por 
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produzir um efeito contrário ao efeito proposto na pesquisa, já que a singularidade é 

enaltecida e a alienação da condição de ser de práxis, de sujeito histórico é acentuada. 

Considerando o quadro de precariedade de vida da maioria dos membros das classes 

subalternas e o intensivo avanço da cultura de massas neste contexto, pode ser previsível a 

constatação de que aí, poucos possam, num primeiro momento, interessar-se e até mesmo 

desenvolver a necessidade da arte, nos marcos aqui definidos. No caso das mulheres, com 

suas triplas e quádruplas jornadas de trabalho, talvez pudéssemos avaliar como certeira esta 

afirmação. No entanto, nossa experiência com projetos de extensão universitária (que aqui 

não foi relatada), assim como, a existência de projetos desta natureza, vinculados a 

movimentos sociais de bairro, movimentos de contestação, como é o caso do MST (sendo que 

aqui falamos de grupos organizados ideologicamente), demonstram que não é tão previsível 

assim e que mesmo no universo ideológico um tanto confuso e fragmentado das classes 

subalternas, tal necessidade se externaliza, independente de faixa etária, de sexo, de renda e 

de raça. 

Nossa apreciação, portanto, sobre a questão da realidade das mulheres das classes 

subalternas, que em sua maioria são negras, desenvolve-se, relacionando suas particularidades 

(das mulheres negras) com a questão da universalidade da condição humana, ou seja, 

procuramos reforçar que suas diferenças culturais e biológicas, não as negam como seres 

humanos, como seres com as mesmas determinações ontológicas destes.Se o humano 

desenvolveu-se historicamente construindo necessidades materiais e espirituais, as 

desigualdades sociais não podem ser apreendidas por uma interpretação que legitime a 

negação desta condição de ser universal. 

Desenvolvemos esta discussão no quarto capítulo através das contribuições dos 

autores, Trindade, Mészáros, Saffioti, Lobo, Carneiro, Schumaher, Ianni, Fernandes, 

Gorender e Hall.  

Por fim, concluímos que o reconhecimento da arte como necessidade e direito, no 

cotidiano da classe trabalhadora, pode contribuir com sua organização, em bases ideológicas 

sintonizadas com uma concepção ética de caráter revolucionário e, portanto, com uma 

concepção de moralidade, embasada em valores como liberdade, igualdade, solidariedade, 

sensibilidade, respeito, entre outros, definidores de uma da identidade de classe em si e de 

classe para si e portanto de possibilidades de ações condizentes com a vontade coletiva do 

nacional-popular, quer dizer da constituição de uma nova cultura. 
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CAPÍTULO 1 - A MEDIAÇÃO POLÍTICA DA ARTE EM MARX 

 
A arte tem seus modos próprios de realizar os fins mais altos da socialização 
humana, como a autoconsciência, a comunhão com o outro, a comunhão 
com a natureza, a busca da transcendência no coração da imanência (BOSI, 
1992, p. 344) 

 

 

1. A ARTE EM MARX 

 

Nosso objeto de pesquisa é a análise da arte no seu papel de mediação na educação 

das classes subalternas para o exercício da práxis política, como definida em Gramsci. Isto   

envolve a educação, junto aos membros desta classe, para o desenvolvimento de uma vontade 

coletiva, afinada com o desejo de uma sociedade regulada 1 , ou seja, com o desejo da 

emancipação humana, sem deixar de considerar que tal processo realiza-se num contexto onde 

características do pensamento pós-moderno adquirem hegemonia.  

Nossos estudos estão embasados no pensamento gramsciano2, em diálogo com outros 

autores e não se referem a estudos sobre a arte, nem sobre as potencialidades artísticas do ser 

humano, mas sobre ação interventiva, educativa, comprometida com a constituição do sujeito 

ético-político, - o que realiza a práxis política - a ser realizada pelos partidos políticos, 

movimentos sociais, ou até mesmo profissionais da área social, desde que consideradas as 

particularidades3 do universo de intervenção dos mesmos. Ou seja, nossos estudos dizem 

respeito à aplicação da Filosofia da Práxis, em contextos desafiadores, em função da série de 

limitações de ordem objetiva e subjetiva que apresentam, pelo fato de dizerem respeito à 

realidade das classes subalternas. A arte é, neste aspecto, apreendida dentro da reelaboração 

de Gramsci sobre a filosofia da práxis, onde o trabalho político de educação e organização da 

classe trabalhadora é apresentado de maneira destacada. 

                                                 
1 Estágio onde a sociedade civil passa a dirigir a sociedade política. 
2 A obra de Gramsci “embora aborde variadíssimos temas, hoje academicamente classificáveis como filósofos, 
antropológicos, sociológicos, estéticos, etc. – concentra-se substancialmente numa reflexão sobre a ação e as 
instituições políticas (hegemonia, vontade coletiva, Estado, sociedade civil, partidos, etc.).” (COUTINHO,2003, 
p. 68) 
3 Referimo-nos aqui, por exemplo, ao Serviço Social, que se caracteriza por ser uma profissão eminentemente 
interventiva, inserida na divisão sócio técnica do trabalho, com atribuições específicas às quais deve 
atendimento, considerando a contradição capital e trabalho e como forma de atendimento ao projeto ético-
político profissional.  
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Como a obra de Gramsci é um desenvolvimento do pensamento marxiano, em seus 

aspectos mais superestruturais4, e, portanto, não um rompimento com as ideias do pensador, 

nós avaliamos ser coerente iniciarmos nossas reflexões abordando elementos da teoria do ser 

social na ordem burguesa e do método5, elaborados por Marx, para melhor compreendermos a 

definição de arte, a partir da qual Gramsci prosseguirá com sua acepção.  

 

 

1.1- ASPECTOS DOS FUNDAMENTOS DO MÉTODO EM MARX 

 

Como um analista crítico da sociedade burguesa de sua época, Marx, desenvolve 

como objeto central de suas pesquisas, “a gênese, consolidação, desenvolvimento e condições 

de crise da sociedade burguesa, fundada no modo de produção capitalista.” (NETTO, 2008, 

p.05) 

Confrontando-se polemicamente com a filosofia de Hegel, em meados da década de 

1840, ele começa a explicitar mais claramente o nível e a qualidade de suas críticas, 

inicialmente de cunho mais filosófico 6  e posteriormente orientado pela atenção maior à 

economia política, como é verificável “nos Manuscritos econômico-filosóficos de 1844, só 

tornados públicos em 1932.” (Ibid, 2008, p 12). Mas será em A ideologia alemã (1845/46), 

escrita com Friedrich Engels, “que [surgirá] a primeira formulação mais precisa de suas 

concepções.” (Ibid., p. 12). 

Objetivando um conhecimento ontológico acerca da realidade objeto de suas 

investigações, Marx após quinze anos de estudos, estabelece mais exatamente os principais 

componentes de seu método. Neste, a relação entre o ser social e a consciência dos homens é 

elemento central na compreensão da dinâmica das sociedades humanas, e no caso em questão, 

da sociedade burguesa, compreendendo que “[não] é a consciência que determina a vida, mas 

a vida que determina a consciência” (MARX; ENGELS, 1989, p. 37). 

Historicizando os dados recolhidos e considerando seus determinantes como de base 

materialista e dialética, o referido autor tratará como uma das categorias centrais de suas 

análises a categoria ser social. Tal categoria teórica, a partir da linha de análise fundada no 

                                                 
4 “É a política que forma o núcleo central do pensamento de Gramsci, o que fornece o sentido e a articulação de 
todas as suas investigações históricas e reflexões filosóficas.” (COUTINHO,2003, p.68) 
5Avaliamos que a compreensão da arte, por Marx, enquanto práxis, demanda recorrência também ao seu método, 
visto inclusive que, em seu pensamento teoria e método não são partes inseparáveis. 
6 “São deste período os seus textos Para a questão judaica e Crítica da filosofia do direito de Hegel”. (NETTO, 
2008, p.05) 
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método dialético de base materialista e histórica, é explicada a partir do entendimento do 

trabalho como seu elemento ontologicamente fundante.  

Ser social, portanto, é uma categoria ontológica e precisa, como qualquer categoria, 

ser explicada na sua gênese e desenvolvimento histórico (este sempre processual, nunca 

acabado e contextualizado).  

A ausência destes elementos, inclusive, é o que embasa a crítica que, a partir de seu 

método, Marx faz à obra do socialista francês P.J .Proudhon, intitulada Filosofia da Miséria 

(1846), e que ele apresenta no livro Miséria da Filosofia (1847).  Naquela, o autor observou a 

falta de recorrência à historicidade e processualidade no que diz respeito à realidade das 

instituições sociais. Diante do fato, ele afirma que o “Sr. Proudhon, que nas nossas 

instituições sociais não vê produtos históricos, que não compreende nem a sua origem nem o 

seu desenvolvimento, não pode fazer-lhe senão uma crítica dogmática” (MARX, 1976 p. 

164). 

A crítica, portanto não se encerra aí. No que diz respeito às categorias sociais, ele diz 

sobre o autor e sua obra que: 

 

[...] ele cai no erro dos economistas burgueses, que vêem nestas categorias 
econômicas leis eternas e não leis históricas, que só são leis para certo 
desenvolvimento histórico, para um determinado desenvolvimento das 
forças produtivas. [...] em vez de considerar as categorias economico-
políticas como abstrações das relações sociais reais, transitórias, históricas, o 
Sr. Proudhon, por uma inversão mística, só vê encarnações destas abstrações 
nas relações reais. 
[...] o Sr. Proudhon não afirma diretamente que a vida burguesa é para ele 
uma verdade eterna; di-lo indiretamente, ao divinizar as categorias que 
exprimem as relações burguesas sob a forma de pensamento. Toma os 
produtos da sociedade burguesa por seres espontâneos, dotados de uma vida 
própria, eternos, desde que se lhe apresentem sob a forma de categorias, de 
pensamento. (Ibid., p. 165;167) 
 

A partir da crítica, deduz-se, portanto, entre outras coisas, que as categorias são tidas 

por Marx enquanto históricas e transitórias, válidas plenamente somente nos marcos da 

sociedade na qual emergem e da qual são parte constitutiva, com exceção das categorias 

ontológicas, as que fundam o ser social de qualquer época ou espaço e que são universais7.  

Tal fator pode ser explicado pelo fato de que, neste método, o conhecimento da 

realidade demanda uma recorrência, inicialmente, ao concreto simples, que no nível da 

imediaticidade, apresenta o universal em aparência enquanto singular, gerando a ideia de que 

                                                 
7[...] elas são objetivas, reais (pertencem à ordem do ser – são categorias ontológicas); mediante procedimentos 
intelectivos (basicamente, mediante a abstração), o pesquisador as reproduz teoricamente (e assim, também 
pertencem à ordem do pensamento – são categorias reflexivas). (NETTO, op.cit, p. 21) 
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aquele não tem como ser apreendido, tendo como ponto de partida o imediato, visto que, a 

partir de uma compreensão metafísica ou positivista, o universal não tem como ser encontrado 

no concreto real, ou então não existe.  

Pelo método, posteriormente ao contato com o imediato, deve-se procurar sua 

transcendência e o retorno novamente a este concreto, que passa a ser apreendido enquanto 

concreto pensado, portanto no nível da complexidade que lhe é inerente. Isto ocorre em 

função da busca e apreensão, por parte do sujeito cognoscente, pelo processo de 

transcendência, de algumas 8 das múltiplas determinações deste concreto. Considerando a 

realidade como um processo nunca acabado, o nível de complexidade apreendido por 

procedimentos de abstrações realizados pelo pensamento do pesquisador, caracteriza-se por 

uma aproximação da totalidade e não do seu alcance efetivo. 

As categorias, portanto, devem ser apreendidas em sua expressão de imediaticidade. 

Mas a este movimento, deve proceder, o movimento de busca de apreensão do nível de 

universalidade que ela também compreende, que não sendo considerada de forma abstrata 

possibilita a identificação e conhecimento das contradições que lhe permeiam e lhe 

constituem. Em não sendo assim, há o risco da categoria ser abrangida somente em um dos 

níveis da dialética que compõe, desfavorecendo o sujeito cognoscente no processo de 

aproximação de sua totalidade concreta9. 

A abstração, portanto, é considerada por Marx como um recurso ineliminável do 

trabalho do pesquisador, este precisa lidar com o estudo das categorias desta maneira, tendo 

claro que o processo de abstração permite a aproximação do mesmo com as determinações 

mais universais do objeto10. 

                                                 
8 A expressão algumas é utilizado aqui no sentido de reforçar o entendimento de que não é garantido a nenhum 
sujeito cognoscente o conhecimento de todas as determinações de um objeto estudado. 
9 Podemos usar como elemento para ilustrar esta passagem, a própria questão da arte, cuja mediação é objeto de 
nossa pesquisa. Enquanto práxis, a arte é uma categoria ontológica, portanto, deve ser apreendida teórica e 
metodologicamente da maneira como o método (MHD) define, ou seja, enquanto uma unidade que encerra em si 
o singular e o universal. Quando não analisada desta forma pode gerar o quadro onde “aspectos contraditórios da 
realidade, responsáveis pelo seu autodesenvolvimento [sejam] anulados e a arte [torne-se] propaganda, imagem 
congelada de um mundo ‘positivo’ (...) No polo oposto [pode desenvolver-se] uma concepção idealista que 
substitui a objetividade pela subjetividade [onde] fatores objetivos (...) cedem lugar à força redentora da esfera 
subjetiva. (FEDERICO, 2009, p.145-6) 
10 A abstração é a capacidade intelectiva que permite extrair da sua contextualidade determinada (de 
uma totalidade) um elemento, isolá-lo, examiná-lo; é um procedimento intelectual sem o qual a análise 
é inviável – aliás, no domínio do estudo da sociedade, o próprio Marx insistiu com força em que a 
abstração é um recurso indispensável para o pesquisador. A abstração, possibilitando a análise, retira 
do elemento abstraído as suas determinações mais concretas, até atingir ‘determinações mais simples’. 
Neste nível o elemento abstraído torna-se ‘abstrato’ – precisamente o que não é na totalidade de que 
foi extraído: nela, ele se concretiza porquanto está saturado de ‘muitas determinações’. (NETTO, op. 
cit, p.20) 
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Para uso deste processo no âmbito da pesquisa, as categorias são elementos 

imprescindíveis. Isto porque elas formam síntese de múltiplas determinações e desta forma 

exprimem a realidade concreta, quer dizer, a exprimem, não somente em nível de 

singularidade, de imediaticidade, de empiria, mas também de universalidade, alcançada pela 

identificação de mediações internas e externas que constituem a articulação interna das 

totalidades concretas. Em suma, as categorias para Marx, são modos de ser existentes na 

realidade social. 

O alcance destes dois níveis (singularidade e universalidade) da realidade (totalidade 

concreta, composta de várias totalidades) possibilita a identificação de particularidades sobre 

os recortes analíticos eleitos para estudo e análise, ou seja, possibilita entendê-los como são 

em essência e aparência, quer dizer, enquanto uma unidade dos contrários 

universalidade/singularidade, onde um se converte no outro gerando a particularidade, que 

participa do movimento da realidade determinando contradições e sendo determinada por 

contradições, em referidos contextos históricos, onde fatos e fenômenos sociais se constituem.  

Considerando como já mencionado, que os estudos de Marx dirigem-se para a 

totalidade concreta sociedade burguesa, temos que seu processo de pesquisa inicia-se a partir 

da análise das condições materiais da vida social, mais especificamente da vida social 

burguesa. Este princípio “é uma exigência que decorre do próprio objeto de pesquisa – sua 

estrutura e dinâmica só serão reproduzidas com veracidade no plano ideal a partir deste 

fundamento” (NETTO, 2008, p.18). 

No entanto, falar das condições materiais da vida social, ou seja, da riqueza material 

de uma dada organização social, significa envolver muitos elementos presentes nas 

determinações desta materialidade. Isto porque “o conhecimento rigoroso da sua produção 

material não basta para esclarecer a riqueza das relações sociais que se objetivam no marco de 

uma sociedade assim complexa” (Ibid., p.17). Tratar a sociedade burguesa enquanto 

totalidade inclui, portanto “o conhecimento – para além da sua organização econômica – das 

suas instituições sociais e políticas e da sua cultura” (Ibid) 

Analisar as condições materiais da vida social é analisar o modo pelo qual se produz 

a riqueza na sociedade, compreendendo que os componentes deste processo (produção, 

distribuição, troca, consumo), formam uma totalidade onde a primazia do momento da 

produção é um fato, que não traz prejuízo a tal interação. 

Além deste fato, também é correto afirmar que a análise desta riqueza material 

remete-nos novamente à abordagem do ser social enquanto categoria ontológica. Isto porque, 
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historicamente e em condições materiais determinadas, é o ser humano o responsável pela 

criação de tal realidade, através das relações sociais de produção que trava. 

 

As relações sociais estão intimamente ligadas às forças produtivas. 
Adquirindo novas forças produtivas, os homens mudam o seu modo de 
produção e, ao mudarem o modo de produção, a maneira de ganhar sua vida, 
mudam todas as suas relações sociais. (...) Os mesmos homens que 
estabelecem as relações sociais de acordo com a sua produtividade material 
produzem também os princípios, as ideias, as categorias, de acordo com as 
suas relações sociais. (MARX, 1976, p.88) 

 

Com este entendimento, articulando sempre teoria e método, Marx elabora uma nova 

ontologia, constante na base de sua obra, “capaz de explicitar a especificidade do ser social e 

apurar os procedimentos adequados para conhecê-lo” (NETTO, 1994, p.33) 

 

A ontologia marxiana, é antes de mais nada, uma ontologia do ser social. [...] 
A determinação central da ontologia marxiana como especificamente 
referida ao ser social está na sua categoria fundante, a categoria práxis, cuja 
pertinência é exclusiva aos indivíduos pertencentes ao gênero humano. (...) 
A ontologia social marxiana, fundada na práxis e centrada no trabalho, 
apreende a constituição do ser social como a constituição de complexos de 
complexos: a realidade social é uma totalidade concreta composta por 
totalidades concretas de menor complexidade. (Ibid. p. 34; 37) 
 
 

Nesta ontologia, o ser social é considerado uma totalidade complexa, composta pela 

tríade singular, particular, universal que movimenta-se por relações de contradição interna e 

externa, visto ser uma totalidade concreta que só é dinâmica enquanto portadora de uma 

negatividade imanente que a processualiza – uma totalidade sem negatividade é uma 

totalidade morta.” (NETTO, 2008, p 38).  

Referenciados pelo método, observamos que são inúmeras as mediações que 

interferem na subjetividade do ser social da sociedade burguesa e que consequentemente o 

levam a objetivar suas ações de determinado modo, interferindo na história por meio das 

relações intersubjetivos que trava através de sua práxis e, portanto, do uso de sua capacidade 

teleológica. Diante disto, podemos dizer: 

 

Então, trata-se de apreender o modo de ser e reproduzir-se do ser social no 
interior de uma forma histórica concreta: trata de examinar, na totalidade 
sóciohistórica que é a ordem burguesa, as totalidades ontologicamente mais 
complexas – e, depois da verificação fática da sua gravitação, as mais 
determinantes do movimento (produção e reprodução) do ser social. A 
legalidade desse movimento só pode ser apreendida no exame da estrutura 
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de cada e complexo constitutivo da totalidade social e das mediações que 
entretece, na sua dinâmica, com outros complexos. (NETTO, 2008, p. 
38bid.) 

 

A aplicação deste método de investigação não envolve ponderações e ações 

“externas às peculiaridades do objeto, mas uma relação que permite ao sujeito apanhar a 

dinâmica própria [deste]” (Ibid., p.39), pois “o conhecimento requerido para a transformação 

do real deve ser, em algum grau, reflexo do real e não reflexo da subjetividade.” (LESSA, 

2007, p. 51) 

Sendo a teoria marxiana uma teoria revolucionária, tem-se que contrapõe-se ao 

modelo de ordem burguesa, investigando suas bases de sustentação e identificando formas de 

resistência ao seu avanço. Neste aspecto, a utilização da capacidade teleológica dos homens 

no seu devir histórico é de suma importância.  

Esta capacidade deve ser estudada, analisada e estimulada, em suas várias 

possibilidades e esferas de expressão. Isto porque, se, “o trabalho funda o ser social, [...] a 

totalidade social não é redutível ao trabalho” (LESSA, 2007, p.104) e sendo assim necessário 

se faz explorar outros aspectos fundamentais da realidade, em suas particularidades, 

compreendendo seu nexo fundante nas relações advindas do modo de realizar trabalho. 

 

 

1.2 - A ARTE EM MARX E SUA MEDIAÇÃO ÉTICO-POLÍTICA  

 

Marx e Engels nunca elaboraram algum texto ou documento específico tratando de 

suas concepções sobre estética e arte. No entanto, abordaram estas questões em vários e 

curtos textos que “vieram a constituir a base de numerosas tentativas, em particular nas 

últimas décadas, de produzir uma estética especificamente marxista” (BOTTOMORE,2001, 

p.138). É um exemplo o caso dos Manuscritos Econômicos e Filosóficos de 1844, em que, a 

partir de uma visão antropológica, a arte, ao ocupar um lugar determinante e a estética, ainda 

em uma forma embrionária, apontam a efetiva presença da atividade humana no processo de 

automediação do humano junto à natureza.  

Portanto, a arte em Marx é atividade prática, é práxis, que não está diretamente 

relacionada ao atendimento das necessidades imediatas de sobrevivência, como é o caso do 

trabalho. No entanto ela atende necessidades espirituais de homens e mulheres, acordantes 

com o nível de desenvolvimento conquistado pelos mesmos no decorrer da história, no seu 

processo de humanização, ou seja, no processo através do qual as determinações naturais, sem 
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deixar de se fazerem presentes, adquirem cada vez menos espaço de determinação nas ações 

humanas. 

Nos Manuscritos, a arte aparece relacionada ao trabalho, enquanto uma extensão do 

mesmo, mas em relação ao qual mantém relativa autonomia, mas também aparece como 

contraponto ao trabalho estranhado11. 

 

As duas atividades – o trabalho e a arte – inserem-se nos processos das 
objetivações materiais e não materiais que permitiram ao homem separar-se 
da natureza, transformá-la em seu objeto e moldá-la em conformidade com 
seus interesses vitais. (FREDERICO, 2005, p.14) 

 

Esta definição de arte desdobra-se do entendimento de estética em Marx, que é 

encontrado na sua elaboração de uma ontologia do ser de base materialista, histórica e 

dialética. Tal elaboração, que embasa sua filosofia da práxis, fundamenta sua contraposição à 

ideia do belo como algo externo ao homem, ou seja, como uma propriedade das coisas e não 

como práxis. Neste aspecto, nas análises de Marx, os sentidos humanos e não somente a 

teoria, adquirem valor importante no trato com as questões da realidade. A utilização dos 

mesmos é apreendida enquanto atividade que se desenvolve no decorrer da história e adquire 

formas específicas, condizentes com as orientações sociais que recebem e que são 

determinadas pelas formas com que os modos de produção se estruturam, interferindo no 

processo de conhecimento da realidade. 

O que Marx denomina humanização dos sentidos, portanto, depende de educação 

para tanto, pois o nível e a qualidade das expressões estéticas dos seres humanos condizem 

com o nível e a qualidade da educação que seus sentidos recebem e do desenvolvimento da 

sociabilidade. 

Isto se faz confirmar em passagens nos Manuscritos, como a abaixo, em que ele 

afirma: 

 

O sentido musical do homem só é acordado pela música. 
[...]Consequentemente os sentidos do homem social são diferentes dos do 
homem não social. [...] O sentido encarcerado sob a grosseira necessidade 
prática possui unicamente um significado limitado. Para o homem que morre 
sob a fome, não existe a forma humana do alimento, mas só seu caráter 
abstrato como alimento. (MARX, 2001, p.143-44) 
 
 

                                                 
11 Talvez por isto “a arte se apresente para Marx como o paradigma ideal da produção material” (Ibid.). 
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Conceber o homem a partir desta ontologia, envolve outra maneira de perceber o 

mundo e as relações que o permeiam, envolve uma referência ontológica que não seja a que 

estabelece instrumentalmente “uma unidade identitária entre racionalidade objetiva e 

racionalidade subjetiva (manifesta fundamentalmente na tese da identidade sujeito/objeto)” 

(NETTO, 1994, p.30), característica da racionalidade analítica, focada na lógica da 

quantificação, calculabilidade e formalização, ou seja, do cálculo racional parametrando a 

relação sujeito/objeto no processo de conhecimento, prejudicando assim a construção do saber 

sobre o ser social e da realidade em que se processa historicamente.  

A ontologia elaborada por Marx12 busca “conjugar análise diacrônica (da gênese e 

desenvolvimento) com a análise sincrônica (sua estrutura e função na organização atual)” 

(NETTO,2008, p.23), possibilitando assim, numa relação indissociável entre teoria e método, 

identificar na categoria trabalho as formas de aparecimento das contradições 

aparência/essência, parte/todo, singular/universal, entre outras e assim fundamentar mais 

radicalmente e, portanto, mais qualitativamente o seu significado e função na vida social, sem 

prejuízo à consideração de suas particularidades relativas à pluralidade cultural e temporal dos 

contextos nos quais se expressa. Esta ontologia se contrapõe a razão como razão analítica e à 

tendência da redução da racionalidade à intelecção, pois é “a esta tendência que, em termos 

histórico-culturais, deve-se creditar a hipertrofia prática do comportamento instrumental e a 

redução teórica da razão à racionalidade analítica” (Ibid.).13 

O trabalho em seu sentido econômico, de criação de formas sociais específicas de 

produção da riqueza, pressupõe o trabalho em seu sentido geral, em seu sentido filosófico, de 

criação da realidade humano-social, de superação da condição meramente biológica, não 

coincidindo, no entanto, com o mesmo. O trabalho assim pertence à economia nesta dupla 

natureza que possui (KOSIK, 1976, p.191).  

Apreender trabalho nesta condição envolve, conduzirmos nossas reflexões para a 

busca do entendimento de quem é o ser que, através da histórica, busca atender suas 

                                                 
12 “Somente a partir da quarta década do século XIX puseram-se as condições para a constituição dessa nova 
ontologia. [...] A nova ontologia foi elaborada por Marx e está na base da sua obra. [...] é antes de mais nada, 
uma ontologia do ser social.” (NETTO, 1994, p.33) 
13 Quanto ao trabalho (práxis produtiva), elemento central da ontologia marxista, principal expressão 
da práxis geral, seu entendimento desconectado de sua dimensão filosófica acaba engessando-o, ou 
seja, engessando o seu entendimento, numa concepção empobrecida de relação humana, posto que, 
compreendido somente na sua dimensão econômica, identificada, por sua vez, como restrita à 
produção e circulação de bens materiais, quando na realidade ele é “fonte originária, primária de 
realização do ser social, protoforma da atividade humana, fundamento ontológico básico da 
omnilateralidade humana” (ANTUNES, 1996, p.99). 
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necessidades materiais e espirituais por meio da experiência da produção, mediatizada pelo 

trabalho, ou seja, mediatizada pelo seu processo de humanização. 

Este ser, o homem, é apontado por Marx como um ser prático e social, cuja essência 

(essência humana), “se caracteriza por cinco componentes: o trabalho, a socialidade, a 

universalidade, a consciência e a liberdade” (NETTO, 2000, p. 75). É um ser genérico, quer 

dizer, que não se apresenta só como sobrevivência imediata, só como singularidade. 

 

[...] A vida produtiva, entretanto, é a vida genérica. É a vida criando vida. No 
tipo de atividade vital está todo o caráter de uma espécie, o seu caráter 
genérico; e a atividade livre, consciente, constitui o caráter genérico do 
homem. O homem é uma criatura genérica, não só na acepção de que faz 
objeto seu, prática e teoricamente, a espécie (tanto a sua própria como a das 
outras coisas), mas também [...] no sentido de que ele se comporta diante de 
si mesmo como a espécie presente, viva, como um ser universal, e portanto 
livre. A edificação prática de um mundo objetivo, a manipulação da natureza 
inorgânica, é a ratificação do homem como ser genérico lúcido, ou seja, um 
ser que avalia a espécie como seu próprio ser ou tem a si como genérico. [...] 
na atuação sobre o mundo objetivo que o homem se manifesta como 
verdadeiro ser genérico. Esta produção é a sua vida genérica ativa. Por meio 
dela, a natureza nasce como a sua obra e a sua realidade. (MARX, 2001, p. 
115-7) 

 

Portanto, sob esta forma de análise, economia não se restringe a práxis produtiva, 

circulação de bens e consumo. As funções da economia só se realizam pela práxis produtiva, e 

pelo ser que o funda, e como nos fala Kosik (op. cit., p.190) “[a] economia é a esfera da 

necessidade (do agir objetivo laborioso) na qual são criados os pressupostos históricos da 

liberdade humana.” 

Partindo desta lógica, necessidade e liberdade se entrecruzam se constituem 

dialeticamente, e se afirmam na relação com o seu oposto, num movimento imprescindível à 

geração de uma dinâmica que interfira na realidade social. Estamos falando aqui da dialética 

entre teleologia e causalidade, relação pertencente à essência do mundo dos homens, sema 

qual não poderíamos falar em ser ontocriativo. 

 

Ao se alterar o existente, pela objetivação de uma prévia-ideação, advêm 
consequências e resultados inesperados que resultam em novas necessidades 
e em novas possibilidades para atender a essas necessidades. [...] Os 
indivíduos, então, operam novas prévias-ideações tendo em vista as novas 
exigências e possibilidades que surgiram, efetuam novas objetivações, dando 
origem a novos objetos que, por sua vez, desencadeiam novos nexos causais. 
(LESSA,2007, p. 45) 
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Esta dialética (causalidade/teleologia) pode ser identificada como a questão 

ontológica da liberdade, mas pressupõe a ação, pressupõe várias escolhas entre várias 

alternativas na direção da sua objetivação, dentro e a partir da referida contradição.  

Pela abordagem marxiana, a liberdade deve primar por realizar-se no mundo 

concreto e não restringir-se somente à ideação, à intenção. A mesma é compreendida 

enquanto construção concreta e histórica, onde o indivíduo se reproduz diretamente e 

indiretamente a totalidade social, onde as condições para a ampliação do seu exercício de 

fato, demandem o enfrentamento dos processos de auto alienação do indivíduo, promovidos 

pelo processo de trabalho capitalista.  

A escolha, no entanto, demanda controle, conhecimento das consequências das 

alternativas possíveis, identificadas pela práxis que transcende (mesmo que nunca 

completamente) a cotidianidade e pela razão que não se coloca monolítica. 

 

A posição de um fim, que dá origem a algo de ontologicamente novo 
enquanto ser social, é um ato nascente de liberdade, uma vez que os modos e 
o meios de satisfazer uma necessidade não são mais efeitos de cadeias 
causais espontaneamente biológicas, mas resultados de ações decididas e 
executadas conscientemente. Mas, este ato de liberdade é, ao mesmo tempo 
e em indissolúvel conexão com isto, diretamente determinado pela própria 
necessidade, através da mediação daquelas relações sociais produzidos pela 
sua espécie, qualidade, etc. 
Quanto maior for o conhecimento das cadeias causais que operam em cada 
caso, tanto mais facilmente podem ser transformadas em cadeias causais 
postas, tanto mais seguro é o domínio do sujeito sobre elas, ou seja, a 
liberdade que ele pode ter. (LUKÁCS, 1981, p.61) 

 

A partir desta concepção de arte, como práxis, o que compreende a concepção de ser 

ontocriativo, os autores “concebem uma sociedade na qual a criação artística não seja nem a 

atividade que se concentra exclusivamente em indivíduos excepcionalmente dotados, nem 

tampouco uma atividade exclusiva e única” (VAZQUEZ, 2010, p.265).  

Portanto, podemos afirmar que a concepção de arte de Marx e Engels, oferece 

contribuições ao trabalho de desconstrução da subjetivação da lógica da propriedade privada e 

seus desdobramentos no mundo do trabalho (mundo da vida). Há que se considerar o fato 

porém de que esta desconstrução, no capitalismo, não é totalmente possível, posto que 

demanda ação de totalidade junto a outros níveis e dimensões da realidade.  

Será com a utilização da contribuição da ontologia gramsciana, que foca-se mais nos 

aspectos políticos das relações sociais, que iremos encontrar mais elementos para analisar 

estas mediações em maior profundidade.  
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Apreender a arte enquanto práxis favorece, por sua vez, o desenvolvimento da 

compreensão de sua mediação política, que pode ser encontrada no processo de despertar dos 

sentidos dos seres humanos para o belo14, através, por exemplo, da música, da dança, da 

literatura e da pintura, possibilitando um encontro com a dimensão humano-genérica, presente 

em todos os indivíduos, independente de classe, gênero ou raça, portanto, enriquecendo-o 

enquanto ser humano, num sentido mais totalizante, posto que, ao aproximá-lo de motivações 

genéricas, ocorre certa dissolução de certo nível de fragmentação da vida cotidiana. Isto 

porque, na contemplação de obras artísticas ou na execução de atividades artísticas, o ser 

humano transcende o nível da imediaticidade, deparando-se com as emoções de seu criador 

(a), com as suas próprias emoções e com expressões culturais de grupos sociais. Tentando 

compreendê-las e por vezes justificá-las, ele desenvolve um encontro, uma relação de troca 

entre as partes envolvidas (autor e expectador), enriquecendo seu universo subjetivo e 

objetivo (compreendidos aqui como partes indissolúveis), transcendendo as tensões da rotina 

da vida cotidiana, despertando maior sentimento de inteireza. 

Este movimento favorece o processo de um tipo de conhecimento, que é o da 

individualidade dos seres15. Individualidade aqui entendida não simplesmente como um ponto 

de partida16, mas como síntese de múltiplas determinações.  

Segundo Vazquez: 

 

A sociedade humana só se lhe revela seus segredos na medida em que, 
partindo do imediato, do individual, eleva-se ao universal para, depois, 
voltar novamente ao concreto. (2010, p. 32) 
A arte não vê as relações humanas em sua mera generalidade, mas em suas 
manifestações individuais. Apresenta homens concretos, vivos, na unidade e 
riqueza de suas determinações, em que se fundem, e um modo peculiar, o 
geral e o singular. Mas o conhecimento que a arte pode nos dar acerca do 
homem [...] só pode ser atingido por um caminho específico que não é de 
modo algum, o da imitação ou reprodução do concreto real (Ibid, p.31) 
A arte só é conhecimento na medida em que é criação; apenas assim poderá 
servir à verdade e descobrir aspectos essenciais da realidade humana. (Ibid, 
p. 32) 

 

Esta mediação política da arte é possível porque “[os] sentidos humanos estão 

interligados não apenas uns com os outros, mas também cada um deles com todas as outras 

                                                 
14 “[...] a relação estética com a realidade é uma relação essencial para o homem” (VAZQUEZ, 2010, p.07) 
15 “O homem como um todo único, vivo e concreto” (VAZQUEZ, 2010, p.32) 
16     “Marx e Engels nos dizem que são os homens que fazem a sua própria história, não podemos entendê-los 
enquanto indivíduos num sentido atomista [...]. Desse modo, as relações sociais que se entrelaçam no indivíduo e 
as condições que criam as formas fundamentais de seu comportamento não existem como algo supra individual, 
pois se não podemos abstraí-lo da sociedade, tampouco podemos abstrair a sociedade, e, portanto, as relações 
sociais – dos indivíduos” (VAZQUEZ, 2007, p.341)   
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potências humanas inclusive é claro [com] o poder de raciocínio” (MÉSZÁROS, 2007, 

p.182).  Atuando diretamente sobre os sentidos humanos, a arte realiza uma práxis que 

aproxima mais os sujeitos do que Marx assinala como essência do ser social, que é sua 

dimensão ontocriativa. 

Portanto, a capacidade criativa, que é possível, porque o ser social possui capacidade 

teleológica, compõe esta mediação realizada pela arte. Afirmar o ser humano ontocriativo, é 

afirmar sua necessidade de criar para sobreviver materialmente e espiritualmente.  

Partindo do princípio de que, em essência, o fundamento de toda a realidade social é 

a prática criadora do homem, em sua principal forma de exposição, qual seja, o trabalho, fica 

claro que é atribuído pelo marxismo grau de suma importância à energia criadora e à ação do 

sujeito no desenvolvimento da história. 

Diante desta constatação é apresentado nos Manuscritos Econômico-Filosóficos: 

 

Somente pela riqueza objetivamente explicitada da essência humana pode 
ser em parte aperfeiçoada e em parte criada a riqueza da sensibilidade 
subjetiva humana. Isto é: um ouvido musical, um olho capaz de colher a 
beleza da forma; em suma, sentidos pela primeira vez capacitados para um 
desfrute humano, sentidos que se afirmam como faculdades essenciais do 
homem.  
Portanto, a objetivação da essência humana, quer do ponto de vista teórico, 
quer do ponto de vista prático, é necessária tanto para tornar humanos os 
sentidos do homem como para criar um sentido humano adequado à inteira 
riqueza da essência humana e natural. (MARX,2004, p.110-11) 

 

Mas é certo que esta energia criadora, que se desenvolve dialeticamente, junto e a 

partir da intervenção de homens e mulheres na história, torna-se mais genuinamente humana, 

quer dizer, mais próxima da sua dimensão de humano genérico, se não envolver uma 

dicotomização na percepção da relação entre essência e fenômeno, como ocorre no processo 

de trabalho no capitalismo, mesmo considerando não haver como esta dicotomia ser absoluta. 

Ontologicamente falando a criação presente na arte é livre17, porque não está sujeita à 

relação de obrigação, que se configura na forma de trabalho, voltado a atender as 

necessidades naturais e sociais do homem e que no caso do capitalismo se acentua. Diferente 

do trabalho, o processo em si, de livre criação presente na arte “não depende de uma 

necessidade natural ou de uma obrigação social” (KOSIK, 1976, p. 189). 

                                                 
17A gratuidade da arte, sua transcendência em relação à utilidade contrasta com o trabalho forçado, como desejo 
humano difere dos instintos biológicos. A arte é uma forma de excesso criativo, um exceder radical da 
necessidade; na terminologia lacaniana, ela é o que resta quando a necessidade é subtraída da demanda. 
(EAGLETON,1993, p.152) 
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Ao criar na arte ou no trabalho, o indivíduo expressa uma forma estética de 

representar o mundo. No entanto, no capitalismo, onde as condições de vida muito alienam os 

homens desta essência humana, onde o homem não é considerado o principal valor social18, o 

sujeito não se identifica com esta essência através do que produziu.  

Inicialmente, por seu caráter mais livre, a práxis artística favorece mais esta 

identificação entre o sujeito que produz e o produto da sua ação, portanto, favorece um 

trabalho político pedagógico que se queira comprometido com o pensar para além do 

capitalismo. Isto pode ocorrer em função das experiências que a atividade artística possibilita, 

em marcos valorativos, em que o valor de uso ocupa lugar prioritário junto ao valor de troca. 

Ela traz em si também um modo de produzir onde a elaboração mental, as sensações e a ação 

não são momentos estanques e que se excluem. A atividade de criação artística, também deve 

considerar a autonomia da realidade com a qual o indivíduo dialogará numa relação 

sujeito/objeto e objeto/sujeito.   Ou seja, a atividade artística deve compreender o fato de que 

a realidade também fala, também se expressa e com relativa autonomia. 

Como nos fala Vazquez (2007): 

 

A criação artística não admite esta separação entre o interior (esfera 
propriamente estética) e o exterior (esfera extra estética), porque, como em 
todo processo prático criador, não cabe distinguir gestação interna e 
execução externa, pela simples razão de que a própria execução já é a 
unidade entre interior e exterior, entre subjetivo e objetivo. (p. 256)  
[...] Não se trata de dois planos que se unam por laços meramente externos, 
mas sim de dois aspectos de um mesmo processo intimamente entrelaçados. 
Desse modo, a consciência se vê obrigada a estar constantemente ativa, 
peregrinando do interior ao exterior, do ideal ao material, com o que ao 
longo do processo prático se vai aprofundando cada vez mais a distância 
entre o modelo ideal (ou resultado prefigurado) e o produto (resultado 
definitivo e real). Isto introduz no processo, com relação ao modelo ideal, 
uma carga de incerteza ou indeterminação [...] que é exatamente a 
característica de toda verdadeira criação (Ibid. p. 249-51). 

 

A criação artística facilita a percepção do grau de universalidade presente na 

capacidade humana de produzir e do nível de liberdade presente no ato da produção, 

principalmente a produção não alienada. Isto é possível porque como uma das esferas de 

                                                 
18 “A relação (Verhältnis) da propriedade privada contém latente em si a relação da propriedade privada com o 
trabalho, assim como a relação dela mesma com o capital e a conexão (Beziehung) destas duas expressões uam 
com a outra. [Por um lado, trata-se d] a produção da atividade humana enquanto trabalho, ou seja, enquanto uma 
[atividade] totalmente estranha a si, ao homem e à natureza e, por conseguinte, a consciência e a manifestação de 
vida (Lebensäusserung) também [como] atividade estranha; a existência abstrata do homem como um puro 
homem que trabalha e que, por isso, pode precipitar-se diariamente de seu pleno nada no anda absoluto e, 
portanto, na sua efetiva (wirkliche) não-existência.” (MARX,2009, p.93)  
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objetivação do ser social “que se autonomizaram das exigências imediatas do trabalho” 

(NETTO, 2006, pag. 43), ela é um das mediações ontológicas do ser, e traz em si 

características essenciais do processo de trabalho não estranhado. Isto a potencializa à 

condução de momentos de reflexão sobre as formas mecânicas, fragmentadas e superficiais 

que se hegemonizam em atendimento às exigências de um modelo de produção que tem seu 

valor principal na mercadoria e no seu processo de distribuição/consumo. 

Mas o processo não é mecânico e absoluto. Para Vázquez (2007), a práxis pode ser 

qualificada de formas diferenciadas, em concordância “com o grau de penetração da 

consciência do sujeito ativo no processo prático e com o grau de criação ou humanização da 

matéria transformada destacado no produto de sua atividade prática” (p.265). Contrapondo a 

qualidade da prática criadora à da reiterativa e a da reflexiva a da espontânea, ele não elimina, 

neste universo de distinções, em função dos contextos onde a práxis realizar-se-á, as 

possibilidades de[...] vínculos mútuos entre uma e outra práxis, nem entre um nível e outro 

[...]. Por isso, o espontâneo não está isento de elementos de criação, e o reflexivo pode estar a 

serviço de uma práxis reiterativa. (VÁZQUEZ, 2007, p. 265) 

Portanto, quando falamos de mediação política realizada pela arte, temos claro que 

tal relação não é mecânica, visto ser mediada pelo uso dos sentidos humanos, articulados à 

razão, ou seja, a uma cultura do belo (seja a hegemônica ou não), a uma concepção estética e 

à construção de um espaço e tempo (externos e internos) capazes de garantir uma suspensão 

do domínio da rotina cotidiana.  

Entendemos que a experiência com a arte por si só não educa para o 

desenvolvimento de uma posição política. A experiência de contemplar ou produzir arte 

interfere sim no universo subjetivo e objetivo dos seres, e isto pode interferir na sua lida com 

o cotidiano. Portanto, tal experiência tem dimensão política e educativa, cujo produto, pode 

possuir potencialidade de desenvolvimento nos seus sujeitos de um olhar mais questionador e 

até mais crítico sobre a realidade que os circunda, podendo alçá-los à compreensão e à defesa 

de uma condição humana de vida mais radicalmente emancipada.  

No entanto, outras mediações devem ser articuladas a esta, como a mediação do 

trabalho educativo e da ciência19.Referimo-nos à mediação da prática reflexiva com direção 

                                                 
19 Em Lukács, “(...) Enquanto a arte e a ciência se desenvolvem intensamente e, por isso, atingem uma visão 
depurada da realidade, o pensamento cotidiano debate-se com os seus limites” (FREDERICO, 2013, p.134). 
“Como a essência – ao contrário dos fenômenos – não se manifesta diretamente, e desde que o fundamento 
oculto das coisas deve ser descoberto mediante uma atividade peculiar, tem de existir a ciência e a filosofia.  Se a 
aparência fenomênica e a essência das coisas coincidissem diretamente, a ciência e a filosofia seriam inúteis. (...) 
A filosofia é uma atividade humanaindispensável, visto que a essência da coisa, a estrutura da realidade, a ‘coisa 
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política, que pode se apropriar do espaço e tempo que a experiência com a arte oferece e do 

produto de sua realização.   

O refinamento dos sentidos, de forma não artificial (Mészáros) realizado pela 

atividade artística, gera um produto com estilos próprios e advindos de vivências próprias, o 

mesmo ocorrendo com o processo de interpretação das obras artísticas, onde as pessoas 

interpretam e assimilam seus conteúdos, de acordo com seus estilos próprios e vivências 

próprias. Isto porque, se o ser humano é universal, ele também é singular e esta dialética é 

expressa em sua forma particular de ser e viver. 

As variadas determinações que interferem no processo de conhecimento do sujeito, 

acerca da riqueza da realidade, geram níveis e formas diferentes de apreensão e de frutos 

desta apreensão. O refinamento referido atua sobre esta realidade apreendida, sentida, estando 

esta consciente ou não para o indivíduo. Ele influi nesta particularidade, que é expressa 

objetivamente numa obra, num comentário, que pode ser trabalhado em momentos de 

reflexão, que fugindo das formas maniqueístas, devam estar embasados por objetivos, 

vinculados a uma concepção de homem/mundo. 

Estamos falando aqui, de reflexões que estimulem uma leitura crítica (portanto, não 

maniqueísta) sobre as formas capilares de manifestações de modelos políticos e econômicos 

opressores, assim como, estimulem a necessidade e a identificação das possibilidades de 

construção da tendência utópica da emancipação humana, ou sociedade regulada, a partir das 

contradições engendradas pela dinâmica capitalista e em nome da resistência às formas de 

degradação humana, já implementadas e aquelas que estão destinadas a futuros imediatos e 

mais longínquos.  

Diante do exposto, constata-se que a práxis artística fornece ricos elementos a uma 

educação crítica ao capitalismo, como o investimento na humanização dos sentidos do 

homem, necessária à sua sensibilização para outra maneira de pensar a riqueza da humanidade 

e a experiência concreta de realização do trabalho em moldes mais prenhes de sentido e 

significados humanos. Mas apreendê-la, desta maneira, envolve apreender a realidade nos 

moldes do materialismo histórico e dialético, nos moldes da filosofia da práxis, como fez 

Gramsci. 

Portanto, se a experiência educativa, voltada ao desenvolvimento de uma consciência 

crítica e a uma posição política também crítica, não se realiza somente pela via da práxis 

artística, é certo que nela encontram-se bases para o desenvolvimento de estruturas subjetivas 

                                                                                                                                                         
em si’, o ser da coisa, não se manifesta direta e imediatamente. (...) a filosofia (...) visa captar a coisa em si, a 
estrutura oculta da coisa, a descobrir o modo de ser do existente.” (KOSIK,1976, p.14) 
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com capacidade de auxiliar uma ação educativa, que possa estimular o indivíduo a pensar o 

mundo e agir sobre ele de maneira a tentar manter intocáveis as bases de sustentação deste 

mundo pensado/vivido ou de tentar provocar mudanças no mesmo. 

Partimos do princípio de que, a práxis artística pode mediar dinâmicas de construção 

de novas necessidades ou de descortinamento de necessidades humanas reificadas por meio 

do fetiche da mercadoria. Ou seja, pode vir a mediar ações que venham a fazer frente às 

necessidades construídas pela dinâmica do capitalismo, voltadas ao atendimento de seus 

interesses, assim como subjetivadas pelos indivíduos que as apresentam como demandas suas.  

Utilizando-nos da concepção de ontologia do ser social em Marx, afirmamos que, no 

capitalismo, os indivíduos veem-se no seu processo de devir histórico, realizando um mundo 

que não vai ao encontro do atendimento destas suas necessidades, das quais se encontra 

alienado. 

 

No lugar de todos os sentidos físicos e espirituais, colocou-se, portanto, pura 
e simplesmente, a alienação de todos estes sentidos, substituídos pelo sentido 
do possuir. A esta absoluta pobreza precisou ser reduzido o ser humano para 
que ele pudesse engendrar dentro de si mesmo a sua riqueza íntima. 
(MARX,2004, p. 108-9) 

 

Como este processo de alienação não é absoluto, nem unilateral, mas sim permeado 

por contradições e, portanto, de possibilidades de manifestação de sua negação, torna-se 

necessário, às ações de resistência política, desenvolver e adensar iniciativas que explorem o 

potencial de negação expresso em descontentamentos frente ao capitalismo. 

 Tal sistema não atende as necessidades materiais e espirituais dos indivíduos, de 

maneira a possibilitar-lhes o encontro com sua dimensão humana, quer dizer, sua dimensão 

humano genérica e, desta forma, alçá-lo a um nível de maior plenitude em relação à vida. 

Como já mencionado, a partir desta base teórica, a arte é apreendida como 

objetivação humana, realizada, inicialmente fora do círculo imediato do trabalho20. A partir da 

concepção de estética originada da ontologia aqui considerada, que define a arte como práxis, 

esta não envolve neutralidade diante dos fenômenos sociais.  

A manifestação das particularidades dos indivíduos através da arte, assim como em 

outras formas de práxis, reflete a dialética da essência e do fenômeno, considerada um dos 

problemas centrais da concepção estética marxista, tratada com o entendimento “de que 

                                                 
20 Isto não significa considera-la desvinculada das determinações da base ontológica do trabalho, mas sim de 
que, nesta relação (com a base ontológica) desenvolveu-se historicamente, constituindo-se enquanto uma 
dimensão própria da realidade social. 
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ambos são igualmente momentos da realidade objetiva, produzidos pela realidade e não pela 

consciência humana” (LUKÁCS, 2009, p. 104) 21 . O marxismo “procura a essência no 

fenômeno e o fenômeno na relação orgânica com a essência” (LUKÁCS, 2009, p. 109). 

No entanto, é possível afirmar que como expressão da relação entre capital, trabalho, 

propriedade privada e divisão social do trabalho no capitalismo, o nível de alienação dos 

indivíduos de si mesmos, quer dizer, da condição de humano genéricos, tem se acentuado 

imensamente. Neste contexto, torna-se difícil considerar a possibilidade de pessoas 

interessadas e acreditando na possibilidade da existência concreta de um ser social que se 

afirme radicalmente ontocriativo. 

Esta conclusão nos conduz à percepção do quanto se faz importante o modo de 

produzir pela arte. Isto porque a experiência com a produção traz em si uma pedagogia que se 

realiza através da relação dela com outras mediações, como já mencionado.  A mediação 

realizada pelo processo de produção de um bem (material ou não) é apreendida em sua forma 

imediata e mediata pelo sujeito produtor.  

A práxis artística além de ser uma forma de expressão de particularidades, possibilita 

também o exercício de uma forma de produzir cheia de sentidos e significados humanos, além 

do fato de que, por ser um tipo de atividade proporcionadora de prazer aos sentidos humanos 

e de estar relacionada à ideia do lazer, torna-se elemento facilitador de mobilização dos 

indivíduos. 

Tal mobilização deve envolver, no que tange aos propósitos de sua mediação na 

educação para a práxis política, a preocupação com a organização dos sujeitos em torno de 

projeções construídas a partir de reflexões, análises e debates sobre as contradições 

vivenciadas pelos mesmos, refletidas, analisadas e debatidas com os mesmos.  

A desconstrução de uma consciência alienada em relação à compreensão da 

dimensão humano-genérica do ser, na perspectiva da emancipação humana, demanda um 

conhecimento das formas particulares de expressão desta alienação, cuja base determinante é 

a forma de trabalho na sociedade capitalista.  

No entanto, tal desconstrução demanda também recorrências a experiências com uma 

forma de produção, não assentada nos pressupostos da propriedade privada, pressupostos da 

mais-valia, mas sim, experiências em que o homem perceba a dimensão universal do trabalho 

e, portanto, do ser humano.  

                                                 
21 “No entanto (...) – a realidade apresenta diversos graus: existe a realidade fugaz epidérmica, que nunca se 
repete, a realidade do instante que passa, e que ocorrem segundo determinadas leis, ainda que estas se 
transformem com a mudança das circunstâncias. Tal dialética atravessa toda realidade, de modo que, numa 
relação deste tipo, relativizam-se aparência e essência.” (LUKÁCS, 2009, p.105) 
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Não possuímos uma pesquisa relacionada atrabalhos recomendados ou realizados 

com as características acima mencionadas, mas, através desta tese, intencionamos afirmar a 

arte como uma atividade, que possui capacidade de propiciar este tipo de conhecimento. Mas, 

para que isto ocorra, a atividade com a arte deverá fugir das influências das determinações do 

capitalismo sobre as práticas humanas, sendo que, em se tratando de realidade capitalistaesta 

fuga não poderá realizar-se completamente.O que pode ser efetuado é a prioridade no 

atendimento da necessidade e do direito humano ao acesso a atividades que lhe são vitais, 

como a arte, comprometendo este atendimento com um nível de desenvolvimento da 

autoconsciência humana, possível nos marcos da realidade concreta em que vier a ocorrer.22 

Vivenciar com intensidade e constância aproximações com a dimensão humano-

genérica, pode possibilitar ao indivíduo desenvolver um olhar mais crítico sobre os limites 

estabelecidos ao exercício doseu direito de atendimento a esta sua necessidade.23 Isto porquea 

arte, concebida a partir de Marx e de sua concepção de estética, é uma importante mediação 

no processo de enfrentamento das formas de alienação24 capitalista no universo dos valores, 

que é um elemento primordial na constituição da cultura25.  

                                                 
22  “Não há nada inerente humano na acumulação de riqueza. O objetivo deveria ser, segundo Marx, o 
‘enriquecimento do ser humano’, de sua ‘riqueza interior’, e não simplesmente o enriquecimento do ‘sujeito 
físico’. (...) Desnecessário dizer que isso não significa que o problema do bem-estar material deva ser ignorado, 
mas sim que ele não deve ser formulado em abstração do indivíduo real.  (...) A verdadeira meta é a ‘riqueza 
interior’, que não é um tipo de contemplação abstrata, mas a autoconfirmação na plenitude da atividade vital de 
cada um. Isto significa que é toda a estrutura da atividade vital que precisa ser transformada – desde o trabalho 
cotidiano até uma participação real nos mais altos níveis da elaboração de políticas que têm influência na nossa 
vida (...). A tarefa como Marx a vê, é prática: consiste em estabelecer uma sociedade na qual os poderes 
humanos não estejam alienados do homem e, consequentemente, não possam voltar-se contra ele. (...) A tarefa, 
como Marx a vê, é prática: consiste em estabelecer uma sociedade na qual os poderes humanos não estejam 
alienados do homem e, consequentemente, não possam voltar-se contra ele. (...) Como a tarefa é prática, as 
soluções devem ser vislumbradas em termos práticos, isto é, indicando um poder prático capaz de enfrentar a 
tarefa. (...) o único poder capaz de superar praticamente (‘positivamente’) a alienação da atividade humana é a 
própria atividade humana autoconsciente.” (MÉSZÁROS, 2006, p.163; 165) 
23  “Assim, se encararmos o problema da auto alienação humana, não devemos partir da suposição, 
autodestrutiva, de que a alienação é uma totalidade inerte homogênea. Se retratarmos a realidade (ou o ‘ser’) 
como uma totalidade inerte homogênea, a única coisa que podemos opor a esse pesadelo conceitual é um 
conceito igualmente assustador de ‘movimento’ e ‘negação’ como ‘nulidade’. Essa descrição da realidade como 
‘totalidade inerte’, em qualquer forma que se possa expressar, é contraproducente. Surge da suposição de 
opostos dualistas abstratos e rígidos – como ‘a necessidade absoluta’ e a ‘liberdade absoluta’ – que, por sua 
própria definição, não podem comunicar-se e interagir um com o outro. Não há nenhuma possibilidade genuína 
de movimento num retrato como este da realidade.” (MÉSZÁROS, 2006, p. 165) 
24 “A atividade alienada não possui só a ‘consciência alienada’, mas também a ‘consciência de ser alienado’. 
Essa consciência de ser alienado, qualquer que seja a forma alienada que possa assumir (...) não somente 
contradiz a ideia de uma totalidade alienada inerte, como também indica o aparecimento de uma necessidade de 
superação da alienação.” (Ibid., p. 166) 
25 Cultura não é um conceito simples de se definir. Usualmente, acaba sendo utilizado numa relação 
com o estético ou com uma concepção de modo de vida, tratado muitas vezes num sentido idealista, 
ou seja, com “um domínio próprio de ideias ou valores com sua própria lógica intrínseca” 
(BOOTMORE, 2001, p.94) 
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Isto, como já mencionado, porque a arte, como forma de objetivação da dimensão 

humano genérica, expressa uma dimensão ontológica do trabalho humano, que é a 

criatividade, possível pela capacidade do pôr teleológico do indivíduo. Como tal característica 

humana, assim como, outras, são alienadas do homem, dentro da pedagogia política26 que este 

vivencia, por intermédio de sua experiência junto ao processo de produção capitalista, nas 

fábricas, nas indústrias, nos escritórios, a experiência com a atividade artística pode ajudar no 

resgate desta dimensão.  

Compreendemos que a arte em Marx, em função da ontologia do ser que embasa, 

traz em si um componente ético-político de caráter emancipatório. Portanto, ao pensarmos a 

sua utilização a partir deste viés teórico, visando um trabalho acompanhado de uma postura 

crítica ao capitalismo, estamos nos comprometendo com valores éticos que sustentam tal 

concepção de homem/mundo. 

 

 

1.3-ASPECTOS DA ÉTICA EM MARX 

Falar de práxis que se comprometam diretamente e objetivamente com a educação 

para uma nova cultura pressupõe falar em ética, no caso de ética em Marx. Não existe uma 

formulação explícita da ética nas obras produzidas por Marx, temos, portanto, que isto não 

seja fator para a negação de sua existência. Uma indicação de que há um lugar para a ética na 

concepção marxiana situa-se na sua interpretação da sociedade como práxis, ou seja, como 

uma unidade entre ser e consciência, onde quanto mais a consciência humana se desenvolve, 

mais o indivíduo vai se afirmando ser social, mais ele vai se humanizando e mais vai 

humanizando as relações sociais que trava e que fundamentam a vida em sociedade. Portanto, 

quanto mais cria e desenvolve valores 27  mais afirma a constituição de uma história de 

humanização da vida em geral.  

                                                 
26 Estamos partindo do princípio gramsciano de que toda ação é política e que toda política possui uma dimensão 
pedagógica, o que não seria diferente no espaço das atividades de trabalho.  
27 “Em primeiro lugar, que entendemos por valor? Tudo aquilo que faz parte do ser genérico do homem e 
contribui, direta ou mediatamente, para a explicação desse ser genérico. (...) pode-se considerar valor tudo que, 
em qualquer das esferas e em relação com a situação de cada momento, contribua para o enriquecimento 
daqueles componentes essenciais [trabalho, socialidade, universalidade, consciência e a liberdade]; e pode-se 
considerar valor tudo aquilo que, em qualquer das esferas e em relação com a situação de cada momento, 
contribua para o enriquecimento daquelas componentes essenciais; e pode-se considerar desvalor tudo que direta 
ou indiretamente rebaixe ou inverta o nível alcançado no desenvolvimento de uma determinada componente 
essencial. O valor, portanto, é uma categoria onotológico-social; como tal, é algo objetivo; mas não tem 
objetividade natural (apenas pressupostos oucondições naturais) e sim objetividade social. É independente das 
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A partir de Marx, portanto, a ética é uma construção social e não natural, que envolve 

a educação para o seu exercício. Também é uma mediação necessária entre as esferas e 

dimensões da vida social e a atividade emancipadora de cunho revolucionário. Isto porque, a 

partir do pensamento marxista, a exigência de uma nova realidade pressupõe a exigência da 

consciência de valores sobre os quais deve se erguer a nova realidade28. Este entendimento 

pode ficar mais claro através da passagem do texto de  

(...) não podemos transformar o mundo se, ao mesmo tempo, não nos 
transformamos nós mesmos. (...) A ética marxista só pode ser a tomada de 
consciência do movimento que se humaniza a si mesmo e humaniza a 
humanidade. Por isso, a ética marxista não depende só da compreensão e da 
aplicação correta dos textos de Marx: ela depende muito mais do 
desenvolvimento do movimento que a adote como moral. 

 

No entanto, se valores não dizem respeito somente a valores morais, mas sim a “tudo 

aquilo que produz diretamente a explicitação da essência humana29, ou é condição para tal 

explicitação” (op. cit., p. 08), a partir de Marx, temos que valores morais somente se formam 

dentro do contexto do desenvolvimento das forças produtivas, posto ser este desenvolvimento 

condição imprescindível da explicitação da essência humana, ou seja, da capacidade histórica 

do ser social de expressar, mesmo que de forma heterogênea e em níveis variados, os atributos 

do gênero humano, segundo Marx30, quais sejam: aconsciência, a liberdade, a socialidade, o 

trabalho, a universalidade. 

Portanto, as forças produtivas enquanto valor, formam a base de explicitação de todos 

os outros valores, entendidos aqui, portanto, como construções sociais e não naturais. 

Compreendendo que considerar o desenvolvimento de valores não é a mesma coisa que 

considerar o desenvolvimento da totalidade dos valores que são incrementados numa 

determinada época, posto, o contexto da mesma, poder limitar a capacidade de crescimento e 

aprofundamento dos mesmos, temos que, inclusive em relação aos valores morais, pensarmos 

                                                                                                                                                         
avaliações dos indivíduos, mas não da atividade dos homens, pois é expressão e resultante de relações e 
situações sociais.” (op. cit., p. 4-5) 
28“(...) não podemos transformar o mundo se, ao mesmo tempo, não nos transformamos nós mesmos. (...) A ética 
marxista só pode ser a tomada de consciência do movimento que se humaniza a si mesmo e humaniza a 
humanidade. Por isso, a ética marxista não depende só da compreensão e da aplicação correta dos textos de 
Marx: ela depende muito mais do desenvolvimento do movimento que a adote como moral.” (HELLER, p.117; 
121)  
29 “A essência humana, portanto, não é o que ‘esteve sempre presente’ na humanidade (para não falar mesmo de 
cada indivíduo), mas a realização gradual e contínua das possibilidades imanentes à humanidade, ao gênero 
humano” (op. cit., p.04) 
30 Ibid. 



40 
 

no quanto estes ainda podem vir a avançar no sentido de realizar maior contribuição à 

elevação da particularidade dos indivíduos à esfera da genericidade.  

Cabe a moral, no papel social que precisa realizar, a função de inibidora de 

determinadas ações, mas também a função de culturalização das aspirações individuais, 

procurando transformá-las em aspirações mais coletivas. Sua função inibidora justifica-se pela 

comum ausência de diálogo entre particularidade e genericidade. Portanto, 

 

[quanto] mais intensa é a motivação do homem pela moral, isto é, pelo 
humano-genérico, tanto mais facilmente sua particularidade se elevará 
(através da moral) à esfera da genericidade. Nesse ponto, termina a muda 
coexistência de particularidade e genericidade. É necessário o conhecimento 
e a apaixonada assimilação das intimações humano-genéricas, a fim de que o 
homem seja capaz de decidir elevando-se acima da cotidianidade. (op. cit., p. 
24) 

  

Ao referirmo-nos à moral como elemento mediador à passagem da particularidade à 

genericidade, não temos por compreensão o fato de que a mesma coincida com a anulação da 

particularidade, mas sim que propicie estabelecer entre ambas o conhecimento da dialética 

que as estrutura, assim como o acionamento desta dialética na ação dos sujeitos. Uma 

assimilação de outra natureza não condiria com a abordagem dos fundamentos teóricos aqui 

tratados. 

Se esta mediação condiz com a aproximação a um nível mais elevado de percepção da 

realidade, onde a cotidianidade não tem tanto poder de interferência, onde a particularidade se 

submete a genericidade e vice-versa, é o nível de alcance desejado pela moral comprometida 

com a emancipação dos sujeitos. Neste nível, a ação inibidora da moral não se faz mais tão 

necessária, posto os indivíduos passarem a colocarem-se como seres autônomos, capazes de 

responsabilizarem-se por suas ações e escolhas realizadas, assim como, pelas consequências 

das mesmas.  

Disto infere-se o motivo de denominação da moral enquanto a ética como motivação 

(op. cit., p. 23). A moral, portanto, não seria um lugar somente de estabelecimento e 

obediência de normas e regras necessárias ao convívio social. Sua função política, dentro da 

perspectiva com a qual trabalhamos, estaria muito mais além disto, conduzindo-a a um 

patamar de relação com o cotidiano, lugar onde as relações são travadas, no entanto, afastada 

das determinações da cotidianidade (heterogeneidade, superficialidade, imediaticidade). É 

este afastamento, que não é em hipótese alguma absoluto, que lhe propicia a mediação da 
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particularidade com a genericidade, tendo por referência a universalidade dos princípios 

éticos.  

O processo de elevação moral acima da cotidianidade Heller (2004) denomina catarse, 

que é uma categoria ética, posto que a partir desta experiência, o homem torna-se consciente 

do humano-genérico, consciente de sua individualidade, posto que através da mesma rompe 

com a tendência espontânea31, hegemônica na cotidianidade. 

Segundo Heller (2004), o indivíduo somente consegue elevar sua atividade prática ao 

nível da práxis, quando ela se torna uma atividade humano-genérica consciente. O que ocorre 

na cotidianidade é somente uma parte da práxis e não a mesma em sua totalidade. Uma 

característica desta forma de expressão, ainda fragmentada, é a possível construção de algo 

novo, a partir do dado, “sem com isto transformar em novo o já dado” (op. cit., p.32). 

Se a catarseé uma categoria ética é porque está relacionada com o sentido de 

liberdade, valor que adquire centralidade na ética por possibilitar a explicitação da capacidade 

humana de criar um espaço de autonomia entre o ser social e a natureza.32 

No entanto, para o exercício da liberdade, o enfrentamento dos preconceitos é uma 

prerrogativa.  Ao concebermos a liberdade inspirada pelos ideais revolucionários da 

modernidade, optamos por concebê-la por um viés onde a irracionalidade e a espontaneidade, 

não devem possuir domínio.  A consideração aos ideais revolucionários da modernidade, de 

cunho materialista, histórico e dialético, remete-nos a uma abordagem da mesma, onde 

singularidade, particularidade e genericidade não sejam consideradas partes estanques de um 

mesmo processo, mas sim estabeleçam diálogos entre si, tendo por horizonte a elevação do 

indivíduo à consciência de sua condição de humano-genérico. 

Neste aspecto, destacamos os preconceitos como elementos aos quais devemos 

enfrentamento quando diante do compromisso de defesa da liberdade nos marcos já citados. 

Isto porque os mesmos atuam bloqueando a autonomia dos indivíduos em seus processos de 

escolhas visto “[deformarem] e, consequentemente, [estreitarem] a margem real de alternativa  

                                                 
31 “Nem toda atividade cotidiana é espontânea no mesmo nível, assim como tampouco uma mesma atividade 
apresenta-se como identicamente espontânea em situações diversas, nos diversos estágios de aprendizado. Mas, 
em todos os casos, a espontaneidade é a tendência de toda e qualquer forma de atividade cotidiana. (...) O ritmo 
fixo, a repetição, a rigorosa regularidade da vida cotidiana (...) não estão absolutamente em contradição com essa 
espontaneidade; ao contrário, implicam-se mutuamente.” (HELLER,2004, p.30)  
32 “O homem singular não é pura e simplesmente indivíduo, no sentido aludido; nas condições da manipulação 
social e da alienação, ele se vai fragmentando cada vez mais ‘em seus papéis’. O desenvolvimento do indivíduo é 
antes de mais nada – mas de nenhum modo exclusivamente – função de sua liberdade fática ou de suas 
possibilidades de liberdade.” (HELLER, 2004, p.22) 
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[dos mesmos]” (HELLER,2004, p.59).   Portanto, considerada a concepção de moral já 

tratada neste item, preconceitos são sempre moralmente negativos, pois não possibilitam uma 

explicitação humana livre, justa e igualitária. 

Preconceitos são produtos da forma de pensar característica da cotidianidade 

(superficialidade, heterogeneidade, superficialidade), caracterizando-se como juízos 

provisórios, que refutam comprovações da ciência, pois embasam-se nas ideias a que se 

afeiçoam por questões de ordem particular. Segundo Heller (2004, p.47), o afeto do 

preconceito é a fé.  

Portanto, sendo a organização econômica e política a qual nos referimos em nossa 

pesquisa, de caráter excludente, marcada por intensos processos de desigualdades de várias 

ordens e níveis, a expressão do irracional e do espontâneo na forma de preconceitos é 

utilizada com frequência e intensidade características de ações políticas táticas à estratégia de 

manutenção do quadro de desigualdade mencionado.  

Afirmar, no entanto, sua filiação a questões particulares não significa negar o fato de 

que são determinados (inclusive a opção particular), por fatores mediatos ou imediatos de 

ordem política, cultural, econômica e que pertençam às formas de “integrações sociais nas 

quais vivem os homens e, dentro destas, sobretudo pelas classes sociais”. (Ibid., p.50). 

Em relação à fé, considerada por Heller (2004) o afeto do preconceito, podemos dizer 

que um de seus desdobramentos, inclusive prejudiciais à conquista do status de ética junto às 

ações empreendidas pelos sujeitos é a intolerância.  Esta, envolvendo sempre os sentimentos 

de amor e ódio, alimenta estereótipos que nucleiam os preconceitos que são generalizados ou 

relativamente generalizados e que também podem apresentar algumas variantes.  No caso do 

ódio, este pode dirigir-se tanto ao que não acreditamos pela fé, quanto às pessoas que não 

comungam da mesma crença. Diante disto, podemos afirmar que submetendo a genericidade à 

particularidade, os preconceitos contribuem para processos de alienação, que como afirma 

Heller (2004, p.37) “é sempre alienação em face de alguma coisa e, mais precisamente, em 

face das possibilidades concretas de desenvolvimento genérico da humanidade”. 

 Como uma forma de pensar e sentir, submetida à lógica da cotidianidade, ele 

naturaliza a desagregação entre ser e essência, dificultando a explicitação dos atributos desta 

essência de maneira a contribuir com o enriquecimento dos mesmos. É certo que tais 

atributos, já mencionados em passagem anterior, não se desenvolvem sozinhos, mas em 

relação uns com os outros, assim como, não desenvolvem-se todos de forma uniforme. No 
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entanto, ao falarmos de preconceitos, entendemos que, no caso dos mais dominantes, dos 

mais intensos e generalizados (como o caso dos preconceitos de raça, gênero, opção sexual, 

entre outros), todos os atributos da essência humana são afetados33. Esta constatação conduz-

nos à identificação dos preconceitos como elementos de desvalor34. 

Avaliamos que, dependente de uma determinada forma de realizar trabalho, de realizar 

socialidade, desenvolver universalidade e desenvolver consciência, o desenvolvimento da 

liberdade, como já mencionado, seja o atributo mais afetado de todo conjunto de atributos 

mencionado, o que acaba por interferir no universo da ética. Cabe à ética, dar consciência ao 

indivíduo da relação entre particularidade e genericidade e estabelecer diálogo entre ambas, 

firmando assim as possibilidades de liberdade frente às escolhas possíveis35. 

No entanto, sendo na maioria dos casos expressão dos interesses das classes 

dominantes, os preconceitos são mantidos e alimentados36, como forma de manutenção de 

modalidades de atendimento de interesses de seus grupos ou frações, o que atualiza o debate 

da ética e da força que possui nas iniciativas voltadas ao compromisso com a transformação 

da sociedade. 

O desprezo pelo ‘outro’, a antipatia pelo diferente, são tão antigos quanto a 
própria humanidade. Mas, até a sociedade burguesa, a mobilização de 
sociedades inteiras contra outras sociedades, mediante sistemas de 
preconceitos, não constituiu jamais um fenômenos típico. Se prescindirmos 
de casos excepcionais, o que mais se destaca é o fato de que jamais foi 
necessário mobilizar a sociedade inteira. O típico, nas lutas de então, era 
antes o respeito pelo inimigo: gregos e troianos estimavam-se 
reciprocamente do mesmo modo como as grandes famílias que combatiam 
entre si o feudalismo clássico. (HELLER,2004, p.55) 

  

Esta força advém, em princípio, do fato de ser a ética, assim como a liberdade37, 

produtos da práxis, cuja principal expressão, quer dizer, a base ontológica primária é a práxis 

produtiva, materializada através do trabalho, categoria, portanto, que a partir de Marx funda o 

                                                 
33 São eles: trabalho, liberdade, sociabilidade, universalidade e consciência. 
34 “(...) pode-se considerar desvalor tudo o que direta ou indiretamente rebaixe ou inverta o nível alcançado no 
desenvolvimento de uma determinada componente essencial.” (HELLER, 2004, p.05)  
35“A consciência da liberdade, para a humanidade e para os indivíduos, desenvolve-se na medida em que os 
homens compreendem semelhante imanência, a alternativa e o poder que nascem dela. É aqui que podemos 
discernir os contornos gerais da ética de Marx.” (HELLER, 2004, p. 118)  
36 “A coesão da sociedade burguesa foi, desde o primeiro momento, mais instável que as da Antiguidade ou do 
feudalismo clássico. Por isso, os chamados preconceitos de grupo (preconceitos nacionais, raciais, étnicos) só 
aparecem no plano histórico, em seu sentido próprio, com a sociedade burguesa.” (HELLER, 2004, p.55) 
37  “(...) compreendida ontologicamente como uma capacidade humana inerente ao trabalho, tomado como 
práxis” (BARROCO, 2001, p.57) 
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ser social. O trabalho medeia a construção da capacidade ética de criar valores que orientam a 

conduta do indivíduo através da práxis interativa38 da moral. 

Isto se realiza à medida em que os atributos do humano-genérico expressam-se como 

mediações, que perpassam a relação entre os indivíduos e o gênero humano e que postas em 

movimento, atravessando todas as esferas (nas quais o desenvolvimento destes 

atributos/medições  não é homogêneo) , possibilitam ao indivíduo autoconstruir-se como um 

ser social ao construir a história e com isto desenvolver a consciência de sua capacidade  

teleológica, sua capacidade de projetar e personificar sua projeção através da práxis. 

Os valores, como produtos da práxis, são históricos e objetivos e possuem também 

relação com a práxis produtiva, na medida em que são instituídos pelos momentos em que o 

homem estabelece relação com a natureza, procurando transformá-la no atendimento às suas 

necessidades, dentro das possibilidades sócio históricas39.  

O desenvolvimento histórico do ser social, a complexificação das forças produtivas, 

criam várias expressões de valor como valores éticos, estéticos, científicos, religiosos, mas 

que trazem em si os fundamentos do principal dos valores, as forças produtivas, que 

explicitam o trabalho, principal atributo humano-genérico, principal mediação social. As 

forças produtivas podem, portanto, ser qualificadas como valor econômico, mas também 

cultural, visto ser a cultura produto do trabalho juntamente com o qual funda a história. O 

nível de complexidade atingido por estas no decorrer dos processos históricos, interfere no 

nível de complexidade dos outros valores. Portanto, se o valor não é somente uma decorrência 

da subjetividade humana, mas produto da práxis e, portanto, possui base material e histórica, 

os valores éticos e estéticos, por exemplo, assim também o são, podendo ser projetados para 

uma história futura, com vistas a sua materialização. 

É o nível de desenvolvimento das forças produtivas40  que possibilitará à história 

utilizar-se da capacidade humana de criar valores éticos que orientem a ação moral dos 

                                                 
38  “A práxis interativa, (...) emerge como necessidade posta pelo desenvolvimento da sociabilidade; sua 
especificidade está no fato de objetivar uma transformação da realidade em sua dimensão consciente, valorativa, 
cognoscitiva, teleológica.” (BARROCO, 2001, p.30) 
39 “Para transformar a natureza, o homem desenvolve um certo nível de conhecimento que lhe permite saber 
quais são as formas apropriadas para essa intervenção. Por exemplo, ele descobre que pode produzir fogo, 
usando certos objetos da natureza, ou, que pode construir instrumentos de trabalho. Em todas estas ações, o 
produto de sua transformação torna-se um valor que não existe no objeto em si, mas que é produto da atividade 
humana. A valoração de um objeto supõe sua existência material concreta: seu valor corresponde a uma práxis 
que o transformou em algo novo que corresponde às suas necessidades, e, como tal, é bom, útil, belo etc. Por 
isso, o valor não é uma decorrência apenas da subjetividade humana; ele é produto da práxis.” 
(BARROCO, 2001, p.29)  
40 E neste desenvolvimento a subjetividade é elemento primordial. 
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indivíduos na direção de transformações que visem acentuar e aprofundar a consciência da 

condição de humano-genérico dos sujeitos, o que significa leva-los à percepção da sua 

condição de sujeitos políticos com capacidade de autonomia, mesmo que relativa, frente as 

suas escolhas. 

Mas para tanto, faz-se mister, como já mencionado, o enfrentamento da alienação, que 

tem como uma das suas expressões os preconceitos. A ênfase aos preconceitos nesta pesquisa 

ocorre em função das características que possui e que se entranham com muita facilidade nos 

espaços mais capilares da vida cotidiana, dificultando a realização da ética como política41, ou 

seja, a sua utilização como elemento decisivo junto aos movimentos que buscam a 

transformação da sociedade sejam eles coletivos ou movimentos individuais. Referimo-nos 

aqui a atividade política no seu sentido mais amplo e não a que fica restrita a política e 

espaços institucionais, é a que procura se isentar de preconceitos42 em sua realização. Para 

Heller (2004, p.51), a “esfera política (ato consciente de assumir a práxis da integração), (...) 

[assim compreendida] destaca-se – tal como a atividade científica – da cotidianidade.”  

O enfrentamento das expressões de alienação, incluindo os preconceitos, demandam, 

recorrência ao entendimento de que as mesmas realizam-se numa relação de contradições 

entre a afirmação das potencialidades humanas necessárias à emancipação dos indivíduos e a 

sua negação. 

A afirmação ocorre à medida que os atributos/mediações do humano-genérico são 

utilizados no trabalho de desvalor, ou seja, de manutenção do desconhecimento das 

potencialidades dos mesmos. Diante disto, a consciência, a liberdade, o trabalho, a 

universalidade e a socialidade são usados, mas dentro de limites que não favoreçam uma 

consciência mais rica, intensa, de um inteiramente homem43.  

Isto ocorre porque a vida cotidiana é cunhada de possibilidades de expressão da 

genericidade humana, que, no entanto, ocorrem de forma fragmentada, onde as partes são 

apreendidas como se autônomas umas das outras, o que não possibilita o desenvolvimento da 

                                                 
41 Ética e política são esferas diferentes da vida em sociedade, no entanto, podem relacionar-se quando na busca 
da superação consciente, como humano-genérico, da singularidade, visto que se a práxis política não é uma 
forma ética de enfrentar conflitos sociais, não deixa de possuir relação com alguma forma de moralidade, o que 
não deixa de possibilitar algum tipo de contradição. 
42 “O preconceito não pertence necessariamente à esfera da ciência e da arte.” (HELLER, 2004, p.51) 
43 “Os modos de comportamento, valores e motivações aparecem à consciência como elementos que existem e 
funcionam em si e por si mesmos, possibilitando que sejam tratados como uma soma de fenômenos, 
desconsiderando-se suas relações e vínculos sociais. O cotidiano, portanto, propicia que o indivíduo se perceba 
somente como ser singular; ele põe em funcionamento todas as suas capacidades, paixões e motivações, coloca-
se inteiro, mas somente no âmbito da singularidade.” (BARROCO, 2001, p. 39) 
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consciência humano-genérica44. Disto decorre o entendimento de que a alienação nunca é 

absoluta, mas uma expressão de contrários, donde a possibilidade de sua transformação em 

algo que venha a negar a ela mesma. Em se tratando de capitalismo, a questão das 

contradições referidas é claramente verificável, como a passagem abaixo pode demonstrar. 

 

Neste contexto, a coexistência ente o maior desenvolvimento das forças 
essenciais do ser social e sua negação é a forma de ser contraditória da 
sociedade capitalista; ‘ uma ordem social que progride pelo desenvolvimento 
das contradições que [...] atinge a liberdade pela exploração, a riqueza pela 
pobreza, o crescimento da produção pela restrição do consumo [...] o mais 
alto desenvolvimento das forças produtivas coincide com a opressão e a 
miséria totais” (MARCUSE, 1978, p. 284-5) 

 

As possibilidades da ética, portanto, inserem-se aí nesta contradição que a vida 

cotidiana, mais especificamente no caso do capitalismo, engendra. Portanto, é no universo dos 

próprios limites apresentados pela história que extraímos as condições para a construção de 

possibilidades45. 

Estas possibilidades, ao tratarmos da discussão da ética, envolve, em função de 

determinantes históricos já abordados, referência à liberdade46  enquanto atributo humano, 

                                                 
44 “Embora o indivíduo seja simultaneamente um ser singular e genérico, não é através de sua singularidade que 
ele se expressa como representante do gênero humano. Isto porque a consciência do humano genérico jamais se 
orienta para o ‘eu’, característico da esfera da vida na vida cotidiana; nela, as necessidades humanas tornam-se 
conscientes para os indivíduos, mas operam sempre no âmbito da singularidade (...) Por isso, não é próprio do 
comportamento cotidiano o acesso à consciência humano-genérica, pois o grau de utilização das capacidades no 
cotidiano, ou seja, sua intensidade, coloca-se abaixo do nível necessário às atividades orientadas às objetivações 
genéricas. Não é somente pela intensidade que as motivações se definem em sua cotidianidade mas, 
principalmente, pelo fato de serem motivações passivas, cuja hierarquia não obedece a uma escolha consciente e 
que crítica, nem a uma finalidade que busque transcender o imediato; a cotidianidade se move em função do 
critério de utilidade prática das ações e não do desvelamento de seu significado. Sendo assim, a atividade teórica, 
por exemplo, não faz parte da vida do indivíduo, enquanto ele está mergulhado em sua cotidianidade” (Ibid, 
37;39) 
45  “Como exemplo, o princípio da desantromorfização, a consideração abstrata de determinações que são 
indissociáveis do modo humano de reagir face ao ambiente (e também em face do próprio homem). Estes 
princípios já estão implicitamente presentes nas mais rústicas concepções da aritmética e da geometria. Nenhuma 
importância tem o fato de que os homens que os elaboraram e usaram tenham ou não compreendido a sua 
essência real. O obstinado imbricamento destes conceitos com ideias mágicas e míticas, que acontece al longo da 
história, mostra como, na consciência dos homens, o agir finalisticamente necessário, sua correta preparação no 
pensamento e sua execução podem dar origem continuamente a formas superiores de práxis que se misturam 
com ideias acerca de coisas que não existem e são tidas como verdadeiras e como fundamento último. Isso 
mostra que a consciência relativa às tarefas, ao mundo, ao próprio sujeito, brota da reprodução da própria 
existência (e, junto com essa, daquela do ser da espécie), como instrumento indispensável de uma tal reprodução. 
Esta consciência se torna certamente sempre mais difusa, sempre mais autônoma, e no entanto continua 
ineliminavelmente, embora através de muitas mediações, em última análise, um instrumento da reprodução do 
homem.” (LUKÁCS, 1984, p. 29) 
46 “(...) a gênese da ação ética é dada pela liberdade” (BARROCO, 2001, p.57) 
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quer dizer, capacidade humana e enquanto valor, quer dizer, objetivação que permite a 

explicitação deste e outros atributos da essência humana, como o trabalho não alienado. 

A liberdade, neste caso, em função de ser tratada a partir de uma base teórica 

marxiana, não é considerada como um algo abstrato e que somente existe na mente humana e 

de forma absoluta, mas um elemento que se constitui numa base histórica, material e dialética, 

tendo o homem, sujeito histórico, como protagonista.47 

Este protagonismo significa afirmar que, de acordo com circunstâncias, o ser humano, 

como automediador, autoconsciente, autotranscendente, transforma-se naquilo que é, assim 

como, pode transformar-se no que quiser vir a ser, pois possui capacidade de identificar-se 

como ser genérico e de projetar situações futuras como possibilidades de concretudes.48 

Sua automediação é determinada ontologicamente pela sua relação com o trabalho de 

transformação da natureza visando atendimento de suas necessidades materiais e espirituais. 

Portanto, “o trabalho, como práxis, é, a base ontológica das possibilidades de liberdade” 

(BARROCO,2001, p.60), o que nos orienta também a compreender que a mesma desenvolve-

se dentro e a partir da dialética necessidade e possibilidade, onde “[a] partir das condições 

postas pelo trabalho, a liberdade assume, então, dois significados: é liberdade – de algo e – 

para algo.” (Ibid, p. 60)49. 

Mas, se o trabalho, enquanto valor, explicita a capacidade humana da liberdade, à 

medida que apresenta-se enquanto práxis (ou fragmento de práxis), ou seja, à medida que 

projeta e realiza a transformação da natureza, a liberdade para explicitá-lo, enquanto atributo 

humano, demanda que ele qualifique-se enquanto trabalho criativo. Nos marcos do 

                                                 
47 “O tem central da teoria moral de Marx é: como realizar a liberdade humana. Isso significa que ele tem de 
investigar não só os obstáculos criados pelo homem – ou seja, auto impostos – à liberdade na forma dada de 
sociedade, mas também a questão geral da natureza e das limitações da liberdade como liberdade humana. (...) E 
assim podemos ver que a rejeição do transcendentalismo e do dualismo ético não encerra em si a rejeição da 
idealidade, sem a qual nenhum sistema moral digno deste nome é concebível. Essa rejeição implica, todavia, que 
deveser encontrada uma base natural para toda idealidade. (...) e como o homem, igualmente por definição, não 
pode separar-se da natureza, a liberdade humana não pode aparecer como humana, mas apenas na forma de uma 
generalidade abstrata (‘livre arbítrio’ etc.) como uma entidade misteriosa ou fictícia. “(MÉSZÁROS,2006, p. 
149-51) 
48 “Essa autotranscendência não é um processo meramente de consciência, nem do indivíduo unicamente dentro 
de si mesmo, mas de autotranscendência por meio da transformação do mundo. Além disso, posto que essa 
transformação somente se efetua por meio de indivíduos em relações sociais e esta é uma atividade social, as 
condições para essa autotranscedência individual são elas mesmas condições sociais. Assim, para Marx, a 
liberdade é um processo de autorealização enquanto origem de novas possibilidades, nas quais, por meio de sua 
ação, o indivíduo social cria-se si mesmo e recria-se constantemente como um ser autotranscendente.” (GOULD, 
apud BARROCO, 2001, p.61) 
49  “A atividade produtiva, imposta ao homem pela necessidade natural, como condição fundamental da 
sobrevivência e do desenvolvimento humanos, torna-se assim idêntica à plenitude humana, isto é, à realização da 
liberdade humana.” (MÉSZÁROS,2006, p.153) 
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pensamento marxiano, a forma criativo, caracteriza-se como contraponto à exploração e 

dominação entre os seres humanos. 

Considerando que a cultura é, em termos ontológicos, produto do trabalho, assim 

como a ética, e que o trabalho também é cultura, compreendemos que a configuração de 

formas de exploração e dominação não podem ser pensadas e analisadas restritas à dimensão 

econômica da vida social, mas extensivas também à sua dimensão cultural50. Podemos ainda 

afirmar que a forma do trabalho criativo, exigida pela expressão de liberdade configurada pelo 

pensamento marxiano é elemento necessário à eliminação das formas de exploração e 

dominação, tanto no âmbito econômico quanto no cultural. 

Deste exposto, extraímos o fato de que a liberdade para ser apreendida enquanto 

plenitude humana, como nas palavras de Mészáros (2006), deve configurar sua relação com a 

necessidade, assim como, com o universo de valores. Aquela, enquanto sendo humana, 

estabelece limitações, ou seja, não tem como ser totalmente atendida e é este não atendimento 

pleno de necessidades que conduz o humano à novos desafios, à movimentação da história.  

Por outro lado, à medida que precisa contrair relações sociais para encontrar formas de 

atendimento de suas necessidades materiais e espirituais, ele precisa tratar com regras, 

normas, donde a necessidade, por exemplo, da moral, cuja função seria normatizar princípios 

éticos relativos à determinada concepção de homem/mundo. 

Para Marx, moral deve ser concebida como “mediação de valor entre as atividades 

humanas (...) capaz de promover uma individualidade livre, (...) uma particularidade capaz de 

transformar exigências sociais em exigências internas livres” (BARROCO, 2001, p.58). 

Assim sendo, ela acaba por requisitar a presença da liberdade, sob o prejuízo de, em sendo de 

outra maneira, gerar a situação do moralismo. Moralismo, quer dizer, uma forma de alienação 

desta sua condição ontológica, que acaba por remeter os indivíduos a situações de 

intolerância, dogmatismo, preconceito…É portanto, “a negação da moral como uma forma de 

objetivação da consciência crítica, das escolhas livres, de construção da particularidade” (Ibid, 

p.48)  

Portanto, cabe à ética e sua materialização através da moral, orientar os indivíduos a 

utilizarem-se de valores em suas relações que propiciem maior elevação de suas condições de 

                                                 
50 A utilização em separado destas duas dimensões da vida social (a econômica e a cultural) dá-se por questão de 
identificação de cada um do par em questão, no entanto, ao utilizarmo-nos do conceito de base social, como é o 
caso desta tese, a compreensão com qual desenvolvemos nossas análises é de que formam uma unidade de 
contrários. 
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humanos-genéricos. Desta constatação podemos concluir sobre a importância da criação e 

utilização das normas no que diz respeito à conquista da emancipação humana. A qualidade 

política destas e sua operacionalização medeiam as relações em sociedade, conduzindo-as, 

sem caráter de determinação à uma dada elaboração da história.  

A ética não pertence à esfera da política, sua esfera específica é a do questionamento 

sobre os valores que regem o comportamento humano, no entanto, a partir da linha de análise 

que desenvolvemos, concluímos que a mesma, ao assumir caráter revolucionário51, não pode 

prescindir de assumir claramente sua relação com a práxis política. Isto é possível na condição 

de atividade autônoma, como uma práxis mediadora de várias atividades, que se objetiva 

através da moral. 

Se cabe a ética inspirar a moral, através de valores, que medeiem a universalidade 

abstrata das normas e a consciência moral, cabe a moral, com suas normas concretas, 

orientadas por tais valores, inspirar a sociedade a construir necessidades de materialização 

destes valores. A moral como função integradora entre consciência e prática, expressa a 

identidade cultural de uma sociedade, sendo perpassada por interesses de classe. Isto significa 

dizer que, cabe aos sujeitos ético-políticos, desenvolverem ações educativas que estimulem os 

membros da sociedade à internalização destes valores concretos e universais. Isto não é tarefa 

simples, mas necessária, principalmente num contexto de luta de classes, posto que os valores 

introjetados pela maioria da sociedade são os valores das classes dominantes52 , o que a 

depender dos valores universais defendidos, pode gerar conflitos. Portanto é necessária a 

educação para o exercício da reflexão ética (que defendemos poder ser mediada pela práxis 

artística)53  que deve inclusive comportar a análise das possibilidades de aplicação destes 

valores em determinados contextos e conjunturas.  

                                                 
51 É a postura ética de “crítica à moral do seu tempo e possibilidade de projeção ideal de uma sociedade em que 
os homens possam se realizar livremente, sempre com bases nas possibilidades reais e em face do 
desenvolvimento genérico já realizado.” (BARROCO, 2001, p.57) 
52 “As ideias das classes dominantes são, em cada época, as ideias dominantes, isto é, a classe que é a força 
material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força espiritual dominante. A classe que tem à sua 
disposição os meios da produção espiritual, de modo que a ela estão submetidos aproximadamente ao mesmo 
tempo os pensamentos daqueles aos quais faltam os meios da produção espiritual. As ideias dominantes não são 
nada mais do que a expressão ideal das relações materiais dominantes, são as relações materiais dominantes 
apreendidas como ideias; portanto, são a expressão das relações que fazem de uma classe a classe dominante, são 
as ideias de sua dominação” (MARX; ENGELS, 2007, p.47) 
53 “De acordo com o já exposto, é claro que a efetiva riqueza espiritual do indivíduo depende inteiramente da 
riqueza de suas relações reais. Somente assim os indivíduos singulares são libertados das diversas limitações 
nacionais e locais, são postos em contato prático com a produção (incluindo a produção espiritual)” (MARX; 
ENGELS, 2007, p. 41) 
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Deduzimos destas reflexões que a relação entre moral e política não é uma relação 

simples. A práxis política, a partir de Marx, pode ser compreendida como uma mediação na 

elevação do indivíduo em nível de singularidade para o nível de humano-genérico, o que não 

significa liberação completa das influências da vida cotidiana. Em assim sendo, na sua relação 

dialética com a moral, a práxis política nem deve afirmar uma postura de moralismo abstrato 

nem numa ética dos fins.  

No que diz respeito à relação da ética com a práxis política de caráter revolucionário, 

podemos afirmar que a mesma pode configurar-se como “uma referência para a práxis 

político-revolucionária, seja como instrumento teórico-crítico, seja como orientação de valor 

que aponta o devir” (BARROCO,2001, p.57)    

Em seu julgamento de valor, a ética revolucionária 54  considera primordial o 

atendimento à necessidade humana da liberdade, que por sua vez envolve o atendimento de 

outras necessidades do homem, concebido como ser social, portanto, ser ontocriativo. Isto 

quer dizer, que enquanto uma mediação e estratégia de ação política revolucionária, tal 

julgamento deve primar pela defesa de ações táticas, que contribuam para a afirmação dos 

homens enquanto humanos, e sendo assim, para as condições concretas, universais e 

particulares para a conquista deste intento. 

O exercício da ética, nestes patamares, envolve a defesa da liberdade, enquanto 

capacidade e necessidade humana e enquanto uma realidade que deve ser garantida e 

extensiva a todos como um direito. Mas para a conquista da liberdade neste nível, o exercício 

ético de orientação política aqui defendida, coloca-se como mediação importante, visto que 

possibilita aos indivíduos o necessário conhecimento de si mesmo como ser humano genérico, 

assim como, o conhecimento das determinações das condições concretas em que vive, para 

desta maneira poder conduzir-se motivadamente e organizadamente à execução de ações 

voltadas à superação do contexto do sistema que o esteja oprimindo.    

A partir do exposto, podemos constatar que para a ética, enquanto práxis, não 

contribui na arena das lutas políticas, entre valores sociais considerados melhores ou piores, 

ou considerados morais e imorais, a postura da simples tomada de consciência acerca dos 

problemas de uma sociedade. É necessário e imprescindível também a ação. Não basta a 

indignação, a comoção, a intenção da ação, sem a sua realização.  

                                                 
54 “(...) tal ética é de caráter revolucionário, ou seja, é crítica à moral do seu tempo e possibilidade de projeção 
ideal de uma sociedade em que os homens possam se realizar livremente, sempre com base nas possibilidades 
reais e em face do desenvolvimento genérico já realizado” (BARROCO, 2001, p.57) 
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Sendo assim, se em Marx, “nada é digno de aprovação moral a menos que contribua 

para a realização da atividade vital do homem como necessidade interior” (MÉSZÁROS, 

2006, p. 59), cabe ao exercício ético ser compreendido, enquanto o espaço da manifestação da 

liberdade, - mesmo que não de fato, visto que outros elementos, como determinações de 

ordem econômica são necessários para afirma-la desta maneira –à medida que caracteriza-se 

como espaço de projeção de outras possibilidades de valores morais, diferentes dos que 

estejam vigendo, ou seja, defendidos por uma classe ou grupo social hegemônico e que não 

estejam em consonância com a luta pela humanização das relações sociais.  

O exercício da reflexão ética55 é o exercício da busca das possibilidades que melhor se 

adéquem aos fins que se deseja alcançar e que devem estar relacionados com a ideia do bom, 

ou seja, do que é bom para a sociedade.  Estes fins, por sua vez, encerram direções políticas, 

ou seja, trazem em si, uma concepção de homem/mundo, uma forma de pensar o lugar das 

pessoas no mundo, que não sendo única entrará em confronto com outras formas de pensar as 

relações sociais, expressas na vida cotidiana56, que é plural e heterogênea.  

Portanto, falar de posturas ético-morais significa estar falando também do universo das 

contradições presentes na sociedade e dos confrontos que estas travam entre si, dentro do 

movimento de contradições de base material e histórica, inerente a qualquer realidade social.  

No espaço das relações políticas - e para Gramsci todas as relações são políticas -, a 

ação é imprescindível e de preferência a ação organizada, que tem o poder de gerar mais e 

maiores impactos, principalmente se falamos de construção de uma nova cultura. Neste caso, 

estaremos falando de ações de legitimação ou negação de valores ético-morais 

institucionalizados e, portanto, de disputas pelo espaço de poder dentro do Estado (sociedade 

civil e política), para construção e direção de ações no sentido da afirmação dos valores 

condizentes com esta nova cultura.  

Mas a organização de ações coletivas assentadas em valores alternativos ao modelo 

burguês demanda conhecimento das mediações que formam este coletivo. Portanto, na defesa 

                                                 
55“Como reflexão, a ética possibilita a elevação aos valores humano-genéricos, mas sua necessária abstração 
teórica não a isola da práxis; como filosofia crítica interfere indiretamente na realidade, contribui para a 
ampliação das capacidades ético-morais (Ibid., p. 55) 
56  “Na vida cotidiana, a relação entre o indivíduo e a sociedade se faz de modo espontâneo, pragmático, 
heterogêneo, acrítico; o ‘nós’ é geralmente apreendido como aquele pelo qual o ‘eu’ existe, ou seja, através de 
uma identificação imediata. O indivíduo responde às necessidades de sua reprodução sem apreender as 
mediações nela presentes; por isso, é característico do modo de ser cotidiano o vínculo imediato entre 
pensamento e ação, a repetição automática de modos de comportamento. Os modos de comportamento, valores e 
motivações aparecem á consciência como elementos que existem e funcionam em si e por si mesmos, 
possibilitando que sejam tratados como uma soma de fenômenos, desconsiderando-se suas relações e vínculos 
sociais” (BARROCO,2001, p.38) 
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dos valores ético-morais concernentes à lógica que supere a lógica da emancipação política, 

na direção da emancipação humana, faz-se necessário, além do resgate da fundamentação 

ontológica de ser social em Marx (onde se destaca sua concepção de homem e as 

características que a definem universalmente), o conhecimento das formas que adquirem as 

mediações secundárias. Estas são expressões de determinações econômicas, políticas, sociais, 

que definem formas de cultura, portanto, modos de ser e de viver. O conhecimento das 

mesmas, em suas manifestações de aparência e essência, é necessário ao incremento de ações 

educativas voltadas para o desenvolvimento de consciências com bases mais autônomas, ou 

seja, com bases que favoreçam um conhecimento mais concreto57  de si, do outro e das 

relações que estabelecem entre si.58 

Neste processo a subjetividade torna-se elemento importante59, visto que, a prática 

ético-moral, subentende uma decisão pessoal, em última instância. No entanto, esta não deve 

ser considerada de forma abstrata e atomizada, neste sentido destaca-se a importância do 

desenvolvimento de um conhecimento mais concreto da realidade, ou seja, um conhecimento 

mais geral e mais particular do lugar onde tais subjetividades são construídas. A importância 

da aproximação desta totalidade conceituada subjetividade, revela-se principalmente quando a 

consideramos ponto de partida para o desenvolvimento de um trabalho educacional com base 

de orientação para a afirmação, ampliação e superação do modelo democrático burguês, mas o 

contrário disto, ou seja, um outro modelo de educação também pode utilizar-se - e já o faz -, 

da subjetividade para realizar-se.   

                                                 
57  As condições concretas, em que vive o sujeito realizador da ação ético-moral (conjuntura, inserção 
econômico-social, qualidade de vida...) e que interferem nas determinações de sua subjetividade. 
58 Isto é um elemento necessário quando compreendemos que o “movimento comunista deve levar a supressão 
do determinismo de classe: cabe-lhe conseguir que a motivação das escolhas morais se destaque cada vez mais 
de suas derivações dos interesses de um determinado estrato social para vincular-se cada vez mais diretamente à 
humanidade como um todo, à essência do gênero humano. O fortalecimento dessa essência genérica do homem e 
a efetiva humanização global da vida acarretam ao mesmo tempo a superação da alienação moral: a conquista de 
um âmbito de movimento individual cada vez mais amplo, no qual a decisão ética concreta vai poder substituir 
em geral, para todos, a vigência de princípios de moral abstrata, o automatismo dos costumes.” (HELLER,2004, 
p.120) 
59 Principalmente se levarmos em conta que “o nexo essencial da ideologia orgânica da produção do capital 
tornou-se a ‘captura’ da subjetividade do trabalho. (...) Na verdade, a subjetividade humana imersa no 
metabolismo social do capital é uma ‘subjetividade em desefetivação’, estressada pelas teias da manipulação 
social. Esta condição histórica da práxis social em sociedades do fetichismo da mercadoria coloca imensos 
desafios à ‘negação da negação. Na medida em que o capital é um sistema de controle do metabolismo social, 
que, segundo Mészáros , é ‘uma poderosa (...) estrutura ‘totalizadora’ de controle do metabolismo social que 
surgiu no curso da história humana (MÉSZÁROS,2002,p.212), ele instaura processos de subjetivação 
intrincavelmente paradoxais que, ao mesmo tempo  em que ampliam o templo da alma humana, a dilaceram e 
limitam suas potencialidades humano-genéricas, pela manipulação incisiva dos seus traços ontologicamente 
fundantes e fundamentais, como a linguagem e a capacidade simbólica do homem” (ALVES, 2011, p.127;130-1) 
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Necessário, portanto, se faz destacar o papel da educação, enquanto “órgão da moral 

como automediação do homem em sua luta pela auto realização” (MÉSZÁROS, 2006, p.172), 

compreendendo-a enquanto processo constante e contínuo, que envolve todas as atividades 

que são ou podem vir a tornarem-se necessárias internamente aos indivíduos, “desde as 

funções humanas mais naturais até as mais sofisticadas funções intelectuais.” (Ibid) 

No universo das funções intelectuais a serem desenvolvidas em nossa pesquisa, 

destacamos o trabalho educativo da ética, da política e da arte, no caso, comprometidas com a 

processualidade histórica de constituição da emancipação humana 60 , como um projeto 

possível de ser defendido. Neste lugar, da relação entre estas partes, identificamos a 

possibilidade de realização de uma educação estética, possível a qualquer espaço, mediada 

pela arte, visando a contribuição na construção e afirmação da liberdade, da moral, da ética, 

como necessidades interiores positivas ao indivíduo, a partir do que poderíamos falar em 

abolição de normas, regras e leis, em função de estarem interiorizadas nos mesmos.61 

A educação estética 62 , portanto, diz respeito a um processo de educação que 

compreende a atenção aos sentidos humanos, como forma de gerar no humano o desejo do 

consumo da arte, fora dos padrões do consumo utilitarista, mas sim como uma necessidade 

gerada a partir do encontro do humano com sua condição de genericidade, distante63 das 

                                                 
60 “Nunca é demais repetir: nada se conquista por meio de simples mudanças institucionais nessas questões, 
porque a abolição das instituições existentes deixa atrás de si um vazio que de que alguma forma deve ser 
preenchido, e ele não será, certamente, preenchido pelo estabelecimento legal de novas instituições, que são, em 
si mesmas, apenas uma moldura vazia em busca de um conteúdo. Na mudança institucional formalizada não há 
nenhuma garantia contra a reprodução, de uma nova forma, das contradições das velhas instituições.” 
(MÉSZÁROS,2006, p.172) 
61 “As próprias normas existem, muito antes de qualquer codificação legal, como necessidades essenciais ao 
funcionamento da sociedade. Fossem elas ‘necessidades interiores’ do homem, não haveria nenhuma 
necessidade de impô-las externamente (...)A existência da lei é, assim, a prova da impotência da moral com 
respeito a isso. Prova que as necessidades sociais do homem como membro particular da sociedade não se 
tornaram necessidades interiores do indivíduo real, mas permaneceram externas a ele como ‘necessidades da 
sociedade’. (Ibid., p.171) 
62 “O conceito de ‘educação estética’ tornou-se famoso com as Cartas sobre educação estética do homem, de 
Schiller – formulada como um possível antídoto à ‘racionalidade’ daninha do desenvolvimento capitalista – 
continuou sendo apensa uma ideia: não pode encontrar um lugar significativo nos sistemas de educação 
predominantes. (...) Em seu ensaio A estética de Schiller, Lukács ressalta que a concepção schilleriana da 
educação estética pretendia oferecer um modelo estético que permitisse à Alemanha obter conquistas sociais da 
Revolução Francesa, sem uma revolução. Segundo Lukács, ‘Schiller ressalta acima de tudo a transformação 
interior da vida espiritual do homem’. Mas, poucos anos depois da publicação de suas Cartas sobre a educação 
estética do homem, a autocrítica de Schiller sobre seu período revolucionário de juventude (...) torna-se ainda 
mais radical. (...) agora formula a mesma observação rejeitando toda possível alternativa à absolutização do 
mundo interior do indivíduo.”(MÉSZÁROS,2006, p.264)  
63 O que não é a mesma coisa que completamente livre. 
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influências dos elementos característicos da vida cotidiana e distantes das influências das 

necessidades meramente físicas, como comer, beber, dormir, fazer sexo e procriar.64 

Como uma educação estética, neste aspecto, não pode ser pensada sem uma relação 

com a totalidade dos processos sociais realizados numa forma de relação dialética entre os 

mesmos, Mészáros (2006, p. 266) compreende ser impossível tal intervenção, com estas 

características, no universo do capitalismo, onde as formas de alienação de todos os sentidos 

por ele engendrada ainda não teriam como ter sido superadas. 

É clara a compreensão desta afirmação do autor, quando entendemos que tal 

concepção de educação atrela-se a um sentido de liberdade fora dos marcos daquela que se 

expressa ainda relacionada prioritariamente ao atendimento de necessidades, posto que a 

forma de liberdade relacionada a educação estética em questão, deve estar além da esfera da 

produção material real, apesar de tê-la como base para o seu nascimento e 

desenvolvimento.65 

 

O conceito de ‘educação estética’ é, na verdade, uma tentativa isolada de 
enfrentar a desumanização dos processos educacionais na sociedade 
capitalista; e, como tal, é um aspecto de uma crise que se intensifica cada 
vez mais. (Ibid., p.267) 

  

No entanto, fugindo dos automatismos e considerando que as realidades sociais 

constroem-se processualmente é cabível falar da possibilidade de um processo educativo, 

formal e não formal, onde características desta proposta de educação possam ser trabalhadas 

na direção de um comprometimento com a construção de uma realidade, onde a mesma possa 

vir a realizar-se plenamente e assim contribuir com a realização do reino humano da 

liberdade. 

O comprometimento ético de uma educação com esta característica, diz respeito ao 

fato da mesma estar voltada à formação do homem total, do inteiramente homem, através de 

intervenções que primem pela relação entre sentidos e razão66, sem subordinação da primeira 

à segunda. É nesta relação que se encontram as bases, para Marx (2009), da constituição por 

                                                 
64 “(...) é uma precondição da arte que o homem tenha conquistado certa distância (liberdade) em relação às suas 
necessidades naturais.” (MÉSZÁROS, 2006, p.189) 
65 “O reino da liberdade só começa realmente quando cessa o trabalho que é determinado pela necessidade e 
pelas considerações mundanas; assim, pela natureza mesma das coisas, ele está além da esfera da produção 
material real. (...) Além dela [necessidade] começa aquela evolução da energia humana que é um fim em si 
mesmo” (MÉSZÁROS, 2006, p. 194). 
66 “Não só no pensar, portanto, mas com todos os sentidos o homem é afirmado no mundo objetivo.” (MARX, 
2009, p.110) 
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parte do humano, do sentido do belo. O sentido do belo somente é possível, porque o humano, 

através do trabalho, descobriu seu potencial de liberdade e de humanização da natureza. No 

entanto, quanto ao desenvolvimento do mesmo (o belo), o que requer objetivação destes 

sentidos, como objetivação de si mesmo, garantindo assim a individualidade67 do sujeito, faz-

se necessário o processo de humanização da natureza dos mesmos pela via da educação, 

formal ou não. Porém, quanto mais esta educação estiver fora dos marcos das formas de 

alienação do modelo burguês de organização social, mais a dialética razão e sensibilidade 

encontrará condições de afirmar o belo longe das determinações utilitaristas que a forma 

mercadoria impõe.  

 

É verdade que também o animal produz. Constrói para si um ninho, 
habitações, como a abelha, castor, formiga etc. No entanto, produz apenas 
aquilo de que necessita imediatamente para si ou sua cria; produz 
unilateral[mente], enquanto o homem produz universal[mente]; o animal  
produz, e apenas sob o domínio da carência física imediata, enquanto o 
homem produz mesmo livre da carência física e só produz, primeira e 
verdadeiramente, na [sua] liberdade [com relação] a ela ( ...) O animal forma 
apenas segundo a medida e a carência das species a qual pertence, enquanto 
o homem sabe produzir segundo a medida de qualquer species, e sabe 
considerar, por toda a  parte, a medida inerente ao objeto; o homem também 
forma, por isso, segundo as leis da beleza.(MARX,2009, p.85) 

 

A mediação da arte teria, portanto, como objetivo, aproximar o homem da consciência 

sensível e da condição de carência sensível, ou seja, da sensibilidade para perceber o mundo, 

pois a “sensibilidade tem de ser a base de toda ciência (...), pois a natureza sensível imediata 

para o homem é imediatamente a sensibilidade humana” (MARX,2009, p. 112). Isto é 

possível, porque a arte como linguagem, como forma de externação de vida e pensamento, 

possui natureza sensível, possibilitando assim, através de sua utilização, o reconhecimento 

desta realidade (a realidade do sensível) e do nível de complexidade que caracteriza a 

expressão, de forma mais autêntica, dos sentidos humanos, ou seja, menos utilitarista68, que é 

                                                 
67 “A peculiaridade de cada força essencial é precisamente a sua essência peculiar, portanto também o modo 
peculiar da sua objetivação, do seu ser vivo objetivo-efetivo. (...) o meu objeto só pode ser a confirmação de uma 
de minhas forças essenciais, portanto só pode ser para mim da maneira como a minha força essencial é para si 
como capacidade subjetiva, porque o sentido de um objeto para mim (...) vai precisamente tão longe quanto vai o 
meu sentido (...); portanto, a objetivação da essência humana, tanto do ponto de vista teórico quanto prático, é 
necessária tanto para fazer humanos os sentidos do homem quanto para criar sentido humano correspondente à 
riqueza inteira do ser humano e natural. “ (MARX,2009, p. 110) 
68 “O problema, como Marx o vê, consiste no fato de que o homem, devido à alienação, não se apropria de ‘sua 
essência omnilateral como um homem total’, mas limita sua atenção à esfera da mera utilidade. Isso acarreta um 
extremo empobrecimento dos sentidos humanos”. (MÉSZÁROS, 2006, p.183) 
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quando o uso coloca-se de forma limitadamente individual e não social. A arte para Marx, 

portanto visa 

 
acrescentar uma nova dimensão à vida humana [envolvendo a criação e o 
gozo artístico relacionado com o processo original de humanização 
automediado] (...) por meio da fusão dessa nova dimensão com todas as 
outras atividades vitais do homem. (MÉSZÁROS, 2006, p. 193) 

  

O processo de reestruturação produtiva capitalista, com todos os elementos que lhe 

acompanham e o avanço do pensamento pós-moderno, têm acentuado uma vida caracterizada 

por falta de significado, onde o exercício da criatividade e do lazer são submetidos às 

necessidades do capitalismo, donde podermos falar em indústria cultural e indústria do lazer, 

que apresenta em muitas vezes a atividade artística de forma degradada, posta à condição de 

meios de comercialização para fins alienados. 

O processo de concentração de poder político e econômico que caracteriza as relações 

no capitalismo, determina formas de desigualdades, as mais variadas, inclusive de acesso a 

arte, gerando um quadro que pode ser definido como da “arte para uns poucos privilegiados e 

o trabalho mecânico degradante para a grande maioria” (MÉSZÁROS,2006, p.192).  

Para Marx, a partir de uma dada concepção de ontologia do ser, o que deve ser 

defendido é a liberação do que ele define como atividades vitais (entre elas o exercício da 

criatividade e o gozo artístico), da submissão às leis da economia capitalista, o que não 

acontece dentro da dinâmica apresentada acima. Tal dinâmica, além da pobreza material 

advinda das formas de desigualdade que engendra, gera também uma forma de 

empobrecimento humano, “manifesta na extrema pobreza da satisfação, confinada à limitada 

gama, unilateralmente apropriada, de objetos de gozo” (Ibid., p. 190)   

Cabe à reflexão ética69, portanto, de caráter revolucionário, articular-se com a práxis 

política no sentido de questionar e dar direção alternativa a este quadro.  A utilização da arte 

com este caráter político, de questionamento e de proposição mencionados, pode configurar-

se como uma direção desta natureza. 

Enquanto práxis, a ética demanda reflexão sobre as ações práticas dos homens com 

vistas a lhes possibilitar escolhas mais autônomas orientadas por valores como certo e errado, 

justo e injusto, bom e mal, que por sua vez refletem visões de mundo incorporadas, mas com 

                                                 
69 “Como reflexão ontológica, a ética possibilita a elevação aos valores humano-genéricos, mas sua necessária 
abstração teórica não a isola da práxis; como filosofia crítica interfere indiretamente na realidade, contribui para 
a ampliação das capacidades ético-morais” (BARROCO, 2001, p.55) 
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sentimento de algo externo a eles, como obrigações. No entanto, apesar disto, através da 

reflexão sobre seus atos, eles justificam as escolhas realizadas e desenvolvem certa 

capacidade de identificação das condições que lhes conduziram às mesmas. 

Geralmente, tais escolhas são determinadas pelas contradições entre necessidade e 

possibilidade, meios e fins, individual e social, econômico e moral, corporal e psíquico, 

natural e cultural, inteligência e vontade, expressas a partir da contradição principal, mesmo 

que não haja consciência disto, qual seja, da relação entre capital e trabalho na ordem 

capitalista. 

Como a ética em Marx, tem caráter revolucionário, o importante é que o indivíduo 

desenvolva esta consciência, mas a partir do sentimento de necessidade da liberdade, da 

moral, da ética. Este sentimento é que provavelmente o conduzirá à busca da compreensão do 

por que não ser livre como gostaria (necessidade) e poderia, do porquê da existência de leis 

morais, da importância da reflexão e da ação ética nas várias atividades cotidianas. 

Concordamos com Mészáros (2006, p. 170) quando afirma, a partir de Marx, que a 

“liberdade como uma ‘necessidade interior’ não envolve um ‘reconhecimento da 

necessidade’ abstrato e conceitual, mas sim uma necessidade positiva.” Portanto, 

compreendemos que o exercício ético, a partir da referida concepção de mundo, favorece uma 

aproximação do indivíduo com a totalidade concreta. Isto envolve considerar aspectos da 

teoria política marxista e dos valores que engendra no seu processo de crítica ao capitalismo e 

à forma burguesa de ser, pois a ética em Marx rejeita a existência de uma moral supra-

histórica, universal, situada fora e acima da luta de classes.  

Como a luta de classes ocorre no espaço do cotidiano, que é o espaço da alienação, mas 

também é o espaço onde as mediações se constituem no processo de construção da história em 

seu devir, sobre ele devemos intervir, no caso, da tese desta pesquisa, utilizando a arte na 

mediação de constituições de subjetividades sintonizadas com os princípios da ética 

revolucionária.  

A questão é que o espaço do cotidiano é o espaço das repetições, das imitações, da 

mimese. Resta saber, portanto, se os indivíduos são “capazes de produzir um campo de 

liberdade individual de movimentos no interior da mimese, ou, (...) [deixá-los de lado] 

completamente e configurar novas atitudes.” (HELLER,2004, p.36).  

A dinamicidade desta realidade, no entanto e a complexidade das contradições do 

capitalismo do século XXI desafiam os ideais revolucionários dentro desse cotidiano. A 
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influência do conservadorismo é forte e nos conduz a ideia de que nada pode ser realizado 

para além dos limites do pensamento burguês, dos valores burgueses, o que acaba por nos 

comprometer com ações mais moralistas70 do que propriamente ético-morais.  

Mas mesmo nos espaços da rotina, da cotidianidade, da vida privada, formas de 

resistência também ocorrem. Isto porque, os valores que inspiram os movimentos sociais de 

compromisso transformador, têm sua constituição relacionada com a vida das pessoas, com 

seus anseios, expressos no decorrer da história da humanidade. Estes valores, uma vez 

criados, não desaparecem. Além disto, expressos em debates, manifestações públicas, entre 

outros, eles se espalham e penetram os espaços capilares da vida cotidiana. Esta possível 

absorção pela vida cotidiana, ou seja, pelas relações sociais que são travadas no dia-a-dia, no 

espaço da rotina, da superficialidade, da heterogeneidade, produz informações e pensamentos 

em formas fragmentadas, um tanto voláteis, com pouca consistência de análise, insuficientes a 

um trabalho revolucionário, mas necessárias e importantes à sua realização. 

No contexto mundial de ataque aos movimentos sociais e de desestruturação dos 

sindicatos (referências para a organização política da classe trabalhadora), torna-se ainda mais 

vital o reconhecimento, o estudo e a valorização destas expressões (mais capilares), como 

forma de contribuição à construção de resistências mais arejadas, criativas, envolventes, 

participativas.  

Se estas expressões são fragmentadas, elas não deixam de trazer em si formas de 

conceber o mundo, que devem ser identificadas, analisadas, trabalhadas e aperfeiçoadas na 

direção de favorecimento dos interesses da classe trabalhadora, onde se incluem as classes 

subalternas.  

Tal mudança na forma de pensar, como já mencionado, demanda procedimentos 

educativos, que se desdobrem, por sua vez, em mudanças no universo subjetivo dos sujeitos.  

Demanda intervenções sociais, atentas e sintonizadas com os princípios/valores que a teoria 

política marxista defende, sem perder de vista a percepção da unidade dialética entre 

objetividade/subjetividade, material/espiritual, geral/particular, entre outros. Isto porque, sem 

um olhar que transcenda os efeitos da cotidianidade nos indivíduos, as informações 

fragmentadas adquiridas, não têm como assumir uma forma mais consciente, clara e 

                                                 
70 “A moral adquire um sentido negativo, isto é, deixa de objetivar-se como espaço de realização de escolhas 
vinculadas á liberdade, como possibilidade de mediação entre as esferas e dimensões da vida social, para tornar-
se um instrumento de alienação, favorecedor da legitimação da sociabilidade burguesa reificada.” (BARROCO, 
2001, p.95) 
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consistente. O desvendar da relação dos fatos sociais com a teoria é imprescindível, posto que 

a unidade teoria/prática encontra-se na realidade social que é a base material de ambas. 

Mas o acesso às informações dos conteúdos teóricos não se realiza somente por 

leituras de textos. A relação (teoria/prática) se processa por mediações 71  subjetivas e 

objetivas, como, por exemplo, por experiências, representações, concepções de mundo, 

projetos de sociedade, conjunturas sócio-históricas, relações sociais, escolhas de métodos, de 

instrumentos, técnicas...Estas (as mediações) por sua vez, incorporam um conjunto de outras 

categorias centrais da perspectiva teórico-metodológica marxista, como totalidade, 

particularidade e singularidade.  

O acesso à bagagem teórica, herdeira das pesquisas e estudos realizados pelos 

homens/mulheres, no decorrer da história da humanidade, contribui com a ultrapassagem da 

imediaticidade fragmentada, da superficialidade desarticulada, características da 

cotidianidade, através da mediatização das evidências empíricas, ou seja, dessingularização 

dos fatos. 

A referida mudança de olhar sobre o cotidiano pleiteia, como já ficou claro, a 

subjetivação 72  de valores e o desenvolvimento de experiências políticas relacionadas à 

desconstrução do olhar alienado sobre a vida. 

Ao pensarmos a arte como uma mediação política a ser utilizada na conquista de 

realidades sociais emancipadas, pensamos em sua atuação maior na intervenção no universo 

das subjetividades, afirmando o indivíduo como unidade, mas uma unidade de diversidades, 

portanto uma totalidade. Enquanto mediação, ela (a práxis artística) deve ser compreendida 

como uma totalidade, eivada de tantas outras (mediações), que é o que lhe possibilita o caráter 

educativo.73 

                                                 
71  É uma categoria ontológica, ou seja, funda formas de ser social, pois este é uma síntese de múltiplas 
determinações. 
72 O processo de subjetivação não tem nada de simples, pois subjetivação envolve ativação dos sentidos e da 
razão, não é algo puramente racional, até porque não é possível falar de processos puramente racionais, quer 
dizer, desconectados da dimensão emocional. A ideia desta dicotomia gera fragmentação da mensagem, da sua 
verdade, gera sensação de dicotomia entre pensamento e ação, entre teoria e prática. A subjetivação envolve a 
unidade dos sentidos, a unidade do diverso, sob a hegemonia de uma perspectiva ideológica, que no caso da 
posição política por nós adotada nesta pesquisa, envolve a busca da liberdade, da expressão das ideias, do sentir-
se inteiro e não partido, portanto da conquista de um estilo próprio, evitando, neste processo o prejuízo ao outro, 
pois nesta lógica, a liberdade do indivíduo somente começa quando começa a do outro. 
73  “A arte, portanto, educa o homem fazendo-o transcender a fragmentação produzida pelo fetichismo da 
sociedade mercantil. Nascida para refletir sobre a vida cotidiana dos homens, a arte produz uma ‘elevação’ que a 
separa incialmente do cotidiano para, no final, fazer a operação de retorno. Esse processo circular produz um 
contínuo enriquecimento espiritual da humanidade” (FREDERICO, 2013, p. 135) 
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Desta forma ela pode ver-se inserida em espaços diversos, que não somente os dos 

museus, teatros, salas de concerto... Ela pode ocupar os espaços dos muros das cidades, dos 

movimentos sociais, das políticas sociais, entre tantos outros, tratando das mais diversas 

temáticas e assim afirmando um pouco elementos da educação estética, ainda nos marcos do 

capitalismo, dando sua contribuição para o processo de sua superação do mesmo. 

Se a educação estética, em seu sentido original e libertário, necessita, para 

materializar-se, de ações realizadas na totalidade das esferas e níveis da sociedade, a 

mediação da arte, no capitalismo, orientada por esta proposta de intervenção, necessita 

também que as ações sejam realizadas na totalidade das esferas e níveis da sociedade, para 

afirmar sua contribuição possível, de maneira mais intensa, na direção de legitimação dos 

princípios de uma ética revolucionária, mesmo sabendo que o mesmo somente poderá ser 

realizado compreendendo uma série de limitações, visto as características políticas e 

econômicas de tal ordem.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



61 
 

CAPÍTULO 2 -A MEDIAÇÃO POLÍTICA DA ARTE EM GRAMSCI 

 

 

Nosso intento neste trabalho é analisar a utilização da arte, a partir de Gramsci, na 

intervenção social comprometida com a educação para a práxis política das classes 

subalternas visando a formação de vontades coletivas sintonizadas com a ideia da sociedade 

regulada, com a ideia da emancipação humana. Para tanto defendemos a mediação da arte 

enquanto uma mediação política, com capacidade de contribuir com este processo.  

Desenvolvemos uma linha de análise gramsciana, em função de seu aprofundamento 

do pensamento de Marx na direção de uma ontologia política. Portanto, cabe iniciarmos nossa 

discussão procurando compreender o conceito de arte em seu pensamento. 

Gramsci não teve tempo de desenvolver com profundidade teses sobre a sua 

concepção de arte, pois “faltaram-lhe condições de trabalho para que ele desenvolvesse, de 

maneira positiva, a sua interpretação sistemática daquilo que a arte é, quer dizer, das suas 

características positivas particulares como momento específico da práxis humana.” 

(KONDER, 2013, p.109) 

No entanto, apesar de, estando ligada “ao processo de autoformação da humanidade, 

a arte não poder ser vista como contemplação desinteressada” (FREDERICO, 2013, p 47), 

Gramsci afirma que ela possui um espaço de importância especificamente estético, talvez pelo 

fato de possuir certa autonomia em relação ao trabalho, à política, à ideologia. Ele afirma que 

“as qualidades especificamente estéticas não se confundem com o valor histórico-cultural ou 

com valor pedagógico e com a significação ideológica, ainda menos se confundem com a 

eficácia política imediata” (KONDER, 2013, p.108). 

Para fins de nossa pesquisa, no entanto, interessa sua abordagem da arte relacionada 

com a política, ou seja, como “momento específico da práxis humana” (Ibid., p. 109). Esta é, 

portanto, outra forma de Gramsci abordar a arte, que é enquanto expressão de cultura. Nesta 

condição, a importância da práxis artística vai além de sua abordagem realizada por Marx, 

posto adquirir valor ideológico e político, em função de seu caráter educativo, e, portanto por 

contribuir para o processo de organização da cultura. Sobre este seu potencial, podemos dizer 

que é o de condução ideológica e política mais humanizada, à medida que valoriza os sentidos 

como meio de afirmação do homem e não somente a atividade teórica.  

A utilização da arte desta maneira medeia a relação subjetivo/objetivo, aproximando 

mais os indivíduos da sua dimensão ontológica. Esta forma de compreensão do papel político 
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da arte está, portanto, embasada na concepção estética de Marx, que “repõe a estética num 

plano distante do idealismo e do materialismo vulgar” (FREDERICO, 2013, p.54).  

A “projeção dos anseios subjetivos que transcendem a realidade imediata” 

(FREDERICO, 2013, p.45) está relacionada a projeções advindas das experiências concretas 

dos indivíduos, visto que, a partir da base materialista, dialética e histórica da realidade, as 

subjetividades são consideradas uma construção social. Para Gramsci, estas experiências 

expressam ideologias, concepções de mundo, que ele classifica como orgânicas e inorgânicas 

e que no caso das classes sociais subalternas, apresentam-se na forma de uma amálgama 

destas duas modalidades de ideologia, portanto, de maneira fragmentada, às vezes confusa. A 

referida forma de expressão, ele denomina senso comum, que deve ser superado por 

intervenções educativas institucionalizadas ou não, na perspectiva da conquista do bom senso, 

ou seja, da consciência histórica. 

Como o trabalho educativo é elemento fundamental nas teses do pensador, nelas 

também é destacado o papel do intelectual, no caso, orgânico às ideologias de uma classe 

social, ou tradicional às instituições burguesas. 

Cabe ao intelectual, portanto, o desenvolvimento deste trabalho educativo. No 

universo do intelectual orgânico, destaca-se o Moderno Príncipe, cujo papel é educar as 

classes subalternas para a sua organização enquanto classe consciente do seu lugar na divisão 

social da produção e consumo de bens. Considerado o principal intelectual orgânico por 

Gramsci, o Moderno Príncipe é o nome que ele dá ao partido político, cujo papel seria de 

organizar política e intelectualmente as classes sociais, a partir do compromisso orgânico com 

determinada ideologia74. 

A referida educação, no que tange ao compromisso emancipatório das classes 

subalternas, faz parte das ações táticas de construção e deve embasar-se no aprendizado para a 

grande política e afastamento da pequena política75, o que deve envolver investimento em 

                                                 
74  Consideramos, no entanto, que o conceito de Moderno Príncipe pode ser adaptado a outras formas de 
organização, que não somente o partido político. 
75 “Grande política (alta política) – pequena política (política do dia-a-dia, política parlamentar, de 
corredor, de intrigas). A grande política compreende as questões ligadas à fundação de novos Estados, 
à luta pela destruição, pela defesa, pela conservação de determinadas estruturas orgânicas econômico-
sociais. A pequena política compreende as questões parciais e cotidianas que se apresentam no interior 
de uma estrutura já estabelecida em decorrência de lutas pela predominância entre as diversas frações 
de uma mesma classe. (GRAMSCI, CC, 3, 21) A distinção entre ‘pequena política’ e ‘grande política’ 
aparece pela primeira vez nos Cadernos em um texto que se refere não à política tout court, mas à arte. 
No comentário a Enrico Corradini, um autor que Gramsci considera um ‘filhote do padre Bresciani’ 
ele afirma que o autor ‘parece distinguir entre ‘pequena política’ e ‘grande política’ nas ‘teses’ 
contidas nas obras de arte’ (CC, 6,166). E, aqui, ‘pequena política’ parece ser ‘intromissão de 
elementos extra artísticos, sejam estes de baixa ou alta qualidade, isto é, [resta saber] se trata de ‘arte’ 
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mediações que favoreçam processos catárticos, processos que alavanquem os indivíduos das 

suas condições de corporativismo para as condições de ser ético-político. 

É no espaço de processos catárticos que encontramos a mediação da arte, cerne da 

concepção de Gramsci de práxis política. Esta, sinônimo da prática da grande política, 

demanda o estado catártico fixo, o que significa a afirmação dos indivíduos na condição de 

filósofos, que todos são, mas no caso, filósofos que pensam a partir da filosofia da práxis, 

quer dizer, das bases do materialismo histórico e dialético. 

Como já mencionado, os momentos catárticos que a arte propicia envolve a 

experiência prática, análoga a do trabalho criativo, pois a arte é “ao mesmo tempo, 

distanciamento e ação transformadora da natureza” (FREDERICO, 2013, p.47) permitindo ao 

homem encontrar-se com sua dimensão humano-genérica. 

Este potencial, inerente a arte, de enfrentamento das expressões de alienação, no 

universo das subjetividades dos sujeitos, segundo Frederico (2013, p.55), a partir de Marx, 

podem ser negadas, quando de sua submissão76 aos desígnios do capital, quando a “arte passa 

a viver ‘sob a lei geral da produção’” (Ibid.). 

Portanto, sua utilização ideológica pode ocorrer desde que seja incluída na dinâmica 

da estrutura77 ideológica voltada a ações de hegemonia onde contra hegemonia dentro de um 

sistema social, ou seja, no caso do capitalismo, na dinâmica da cultura capitalista. 

A discussão de Gramsci sobre a organização da cultura é um: 

 

[...] estudo de como se organiza de fato a estrutura ideológica dominante: 
isto é, a organização material voltada para manter, defender e desenvolver a 
‘frente’ teórica ou ideológica. (COUTINHO,2011a, p.342) 
 
A ‘organização da cultura’, em suma, é o sistema das instituições da 
sociedade civil cuja função dominante é a de concretizar o papel da cultura 
na reprodução ou transformação da sociedade como um todo. Um momento 
básico da organização da cultura é o sistema educacional [...]. E 
‘organizações culturais’ são também instituições que servem para difundir 
ideologia de um modo geral. [...] não pode existir sociedade civil 
efetivamente autônoma e pluralista sem uma ampla rede de organismos 
culturais; e vice-versa, não pode existir organização da cultura efetivamente 
democrática sem estar esta apoiada numa sociedade civil desse tipo. E a luta 
de classes, sob a forma de batalhas de ideias, da luta pela hegemonia e pelo 

                                                                                                                                                         
ou de oratória visando a finalidades práticas’; ao contrário, ‘a grande política’ se manifestaria quando 
se faz arte autêntica (CC,6,166).” (COUTINHO, 2011, p.125). 
76 Consideramos que esta submissão não se realize completamente ou determinantemente na condição de venda 
da força de trabalho. 
77 “[...] tudo que influi ou pode influir sobre a opinião pública, direta ou indiretamente, faz parte desta estrutura”. 
(COUTINHO, 2011a, p.342). 
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consenso, atravessa tanto a sociedade civil quanto esse sistema de 
‘organização da cultura’. (COUTINHO,2011, p.18). 

 

Portanto, para compreender a arte enquanto expressão da cultura, necessário se faz 

inseri-la numa estrutura social e realizar um percurso em conceitos como de Estado, 

hegemonia, superestrutura, catarse, sociedade política e sociedade civil, entre outros, 

utilizados na abordagem gramsciana. Isto porque, em suas teses, sem querer divergir de 

autores clássicos do pensamento marxista, Gramsci contribui e amplia a discussão acerca do 

enfrentamento das expressões de alienação e de superação da divisão interna do gênero 

humano, criando ou atualizando estes e outros conceitos e destacando o papel da cultura neste 

enfrentamento. 

Ele desenvolverá sua concepção de Estado, de forma mais ampliada, centrando-se no 

âmbito político que o mesmo também comporta, quando até então, observava-se no seio da 

crítica política das teses marxistas, a ênfase ao aspecto econômico do Estado. Ou seja, ele 

estabelece uma relação de “continuidade/superação com os ‘clássicos’” (COUTINHO, 1981, 

p.98), defendendo que, para o alcance do objetivo acima apontado há a necessidade de uma 

luta no terreno da política.78   

Enfatizando, portanto, o aspecto político do Estado, ele conceberá a sociedade civil, 

lugar de destaque em suas análises, assim como, um tratamento conceitual um tanto 

diferenciado do construído anteriormente por Marx. Sua concepção de Estado ampliado, 

comportará uma diferenciação entre sociedade política e sociedade civil, que identificadas na 

superestrutura, serão tratadas numa relação de identidade-distinção, ou seja, ambas 

comportam o Estado, mas diferenciam-se em funções dentro do mesmo. 

Hegemonia será outro importante conceito por ele desenvolvido na relação Estado 

sociedade civil, a partir da qual defende que ações voltadas à sua conquista vão fortalecendo a 

oposição à forma Estado-coerção, que deve “ir se exaurindo à medida que se afirmam 

elementos cada vez mais numerosos de sociedade regulada (ou Estado ético ou sociedade 

civil)”. (COUTINHO, 1981, p.98). 

O conceito de hegemonia, elaborado (renovado) por Gramsci, advém da constatação 

de que o processo de laicização do Estado, engendrado pela revolução burguesa79, produz 

                                                 
78 “A centralidade dessa obra é marcada pelo estudo dos fenômenos superestruturais, da esfera da 
política e da cultura e suas expressões no âmbito da ordem capitalista. Gramsci colabora, assim, para a 
crítica ontológica de outras esferas do ser social que não a estritamente econômica.” (SIMIONATTO, 
2004, p.02) 
79“A revolução burguesa, como Gramsci explica em ‘Socialismo e cultura’, não foi algo espontâneo; mas 
precisamente foi a culminação de ‘um intenso e continuado trabalho de crítica, de penetração cultural, de 
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uma alargamento da socialização da política, proporcionando maior disputa ente as classes 

sociais pela supremacia da direção política, a partir do que, pode desenvolver-se ou não uma 

forma de Estado hegemônico-consensual. Isto gera ou renova “determinadas objetivações 

sociais, que passam a funcionar como portadoras de materiais específicos [...] das relações 

sociais de hegemonia.” (Ibid. 93). 

 

E é essa independência material – ao mesmo tempo base e resultado da 
autonomia relativa assumida agora pela figura social da hegemonia - que 
funda ontologicamente a sociedade civil como uma esfera própria, dotada de 
legalidade própria, e que funciona como mediação necessária entre a 
estrutura econômica e o Estado-coerção. (COUTINHO, 1981, p.93) 

 

Para Gramsci, a hegemonia comporta em sua constituição básica, as dimensões do 

econômico, do político e do ideológico, articuladas ontologicamente na forma de um bloco 

histórico, gerando uma forma de cultura, expressão de um determinado modo de produção, ou 

seja, de uma determinada forma de realizar processo de trabalho e de distribuir as riquezas 

socialmente produzidas. Portanto, ao enfocar com maior ênfase o aspecto político das 

relações, o faz em função da análise da importância estratégica do mesmo no processo de 

controle sobre o modo de produzir de uma sociedade, quer dizer, sobre o modo de processar o 

trabalho, de distribuir a riqueza, portanto de produzir cultura, modos de vida.  

 

A hegemonia não é uma forma de controle sociopolítico nem de 
manipulação nem de doutrinação, mas uma direção geral (política e cultural) 
da sociedade, um conjunto articulado de práticas, ideias, significações e 
valores que se confirmam uns aos outros e constituem o sentido global da 
realidade para todos os membros de uma sociedade, sentido experimentado 
como absoluto único e irrefutável porque interiorizado e invisível como o ar 
que se respira.  
[...] determina o modo como os sujeitos sociais se representam a si mesmos e 
uns aos outros [...] em uma experiência vivida ou mesmo refletida, global e 
englobante, cujas balizas invisíveis são fincadas no solo histórico pela classe 
dominante de uma sociedade. (CHAUI, 2006, p.22) 

 

Gramsci trabalha com o entendimento de que o Estado, mesmo socialista, engendra 

alguma forma de alienação, e que, dependendo da classe que este Estado representa ele 

apresentará formas específicas de gestão da esfera pública, condizentes com os interesses da 

classe hegemônica. Portanto, a eliminação total da alienação – o que é uma força de 

expressão, pois não é possível uma abolição completa de expressões de alienação - pressupõe 

                                                                                                                                                         
impregnação de ideias’. As expressões ‘trabalho de crítica’, ‘penetração cultural’ e ‘impregnação de ideias’ são, 
todas elas, aspectos e da ideia gramsciana de ‘educação’. (BUTTIEGIEG, 2003, p.45) 
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a eliminação da mediação do Estado separado da sociedade civil, ou seja, pressupõe o Estado 

como a sociedade civil regulada. No entanto, a constituição da hegemonia passa pela 

construção da vontade coletiva, ou seja, a vontade que surge da “tensão dialética entre 

realidade objetiva e a elaboração da consciência, que se opera no nível das disputas de 

diversas concepções de mundo” (SEMERARO, 2006, p. 174). Esta vontade é a “concentração 

e a organização de todas as energias vitais para uma finalidade que confere direção e 

significado à existência” (Ibid.) e que deva estar relacionado “a um projeto que nasce das 

aspirações das lutas dos trabalhadores.” (Ibid.). 

Segundo Coutinho (2011b, p. 16)  

 

[...] a sociedade civil tem, por um lado, uma função social própria: a de 
garantir (ou de contestar) a legitimidade de uma formação social e de seu 
Estado, os quais não têm mais legitimidade em si mesmos, carecendo do 
consenso da sociedade civil para se legitimarem. E por outro, [...] ela tem 
uma materialidade social própria: apresenta-se como um conjunto de 
organismos ou objetivações sociais, diferentes tanto das objetivações da 
esfera econômica quanto das objetivações do Estado strictu sensu. 

 

A sociedade civil não é homogênea80 , nem do ponto de vista de classe e nem 

ideológico. Dentro dela encontramos, por exemplo, segmentos que compõem a classe 

trabalhadora, mas que se apresentam com características que dificultam trabalhos de 

organização política, principalmente de viés crítico ao capitalismo e que são denominadas por 

Gramsci como subalternos81, as classes subalternas. 

Portanto se a base social própria para a construção da hegemonia82, são as relações 

sociais travadas no âmbito da superestrutura, concebida em sua relativa autonomia com a 

estrutura, é pertinente discutir, analisar e intervir junto às particularidades do universo de 

relações sociais dos segmentos que representam a diversidade humana, principalmente a 

diversidade expressa na relação com as classes subalternas. Isto porque, se para as relações de 

                                                 
80 É “uma esfera pluralista de organizações, de sujeitos coletivos, em luta ou em aliança entre si” (COUTINHO, 
2011b, p. 16) 
81 “[...] as classes subalternas não são apenas a classe operária e o campesinato, mesmo quando o argumento gira 
em torno da crítica ao capitalismo, ainda que dependa muito do grau e da fase de desenvolvimento em que se 
encontra determinada não ou povo. [...] Todos esses grupos sociais são subalternos e tendem a sofrer a 
hegemonia burguesa, ‘a iniciativa da classe dominante’” (ROIO, 2007, p.72). 
82 Gramsci resgata o conceito de hegemonia de Lênin, renovado à medida que recebe “uma base material 
própria, um espaço autônomo e específico de manifestação” (COUTINHO,1981, p. 92). 
“[...] seria simultaneamente inútil e inconveniente utilizar a expressão clássica hegemonia para designar a mera 
preponderância econômica de uma classe dominante ou fração de classe dominante sobre as demais classes 
dominantes ou frações de classe dominante numa formação social qualquer. Hegemonia deve, portanto, ser 
utilizada para nomear a preponderância política no seio no bloco no poder. Ora, o indicador mais seguro dessa 
preponderância é a repercussão objetiva da ação estatal no sistema de posições relativas de que participam 
classes dominantes e frações de classe dominante. (SAES, 2001, p.51) 
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contra hegemonia a sociedade civil utiliza-se do aparato ideológico para encontrar 

possibilidades de independência em relação à sociedade política, no que diz respeito aos seus 

processos de coerção e consenso, as classes subalternas, enquanto parte da sociedade civil, 

precisam primar pelo uso do mesmo recurso. No entanto, sendo o contexto das mesmas, 

caracterizado como de muita heterogeneidade e fragmentações em termos de ideologia e 

concepções de mundo, torna-se imprescindível o recorte social que defendemos, como forma 

de, a partir dele, termos elementos para um processo de organização deste amálgama 

ideológico, visto que, em função do apresentado, sem serem possuidores dos meios de 

produção, os subalternos iniciam a construção de sua emancipação pela emancipação 

ideológica. 

Portanto, se o objeto de nossa pesquisa está voltado para refletir a mediação da arte 

na educação de segmentos das classes subalternas, temos que dirigir nossa atenção também 

para o entendimento de que tal segmento é composto majoritariamente pela população negra83 

e que não sendo isto obra de um mero acaso, merece atenção, consideração e estudo, sob pena 

de, não sendo assim, incorremos numa forma de tratamento, que possa caracterizar-se como 

abstrata.  

No entanto, nossa pesquisa realizar-se-á dando mais atenção ao segmento composto 

por mulheres negras, de camadas sociais qualificadas como de baixa-renda, onde localizam-se 

as classes subalternas, considerando que o processo de construção de contra hegemonia 

demanda a recorrência a concepção de sociedade como universo de unidade de diversidades, 

consideradas construídas historicamente, a partir de bases materiais e em determinados 

espaços e tempos. Por isto, também é importante conhecê-las e trabalha-las, considerar as 

suas determinações e a forma como vem sendo vivenciadas no cotidiano, exprimindo 

subserviência ao instituído, mas também lutas de resistência, apesar das constantes formas de 

dominação que se fazem presentes.84 

                                                 
83 No Brasil a comunidade negra ocupa majoritariamente o espaço das classes subalternas, em função dos índices 
alarmantes de violência e pobreza de vários tipos e níveis a que está sujeita cotidianamente, resumindo seus dia-
a-dia quase a uma forma de sobrevivência. 
84 “[...] A proeminência de alternativas políticas e culturais, e de inúmeras formas de oposição e de 
luta, é importante não apenas em si mesma, mas como traço indicativo do que um processo 
hegemônico deve operar e controlar na prática. Uma hegemonia, do tipo indicado pelas totalizações 
abstratas da ‘ideologia dominante’ ou da ‘visão de mundo’, pode isolar e ignorar essas alternativas e 
oposições, mas apenas na medida em que haja funções hegemônicas capazes de controlá-las ou até 
incorporá-las. Pelo contrário, no processo ativo, a hegemonia deve ser vista como mais do que simples 
transmissão de uma dominação imutável. Todo processo hegemônico precisa ser especialmente atento 
e capaz de responder às alternativas e oposições que questionam e desafiam sua dominação.” (CHAUI, 
1985, p.23) 
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Compreendemos então que, para dar forma concreta ao conceito de contra- 

hegemonia, necessário se faz não dicotomizar a relação entre resistências e subordinações 

realizadas à hegemonia de um sistema, sob o risco de perdermos “o essencial: as diferenças 

culturais postas pelo movimento histórico-social de uma sociedade de classes” (CHAUI, 

1985, p.24). Trabalhar esta contradição significa poder identificar elementos que no próprio 

cotidiano das pessoas, caracterizem-se como alicerces a um processo de constituição de uma 

vontade individual e coletiva de mudança. 

Dentro desta lógica, avaliamos oportuno a visibilidade da realidade do segmento 

feminino negro das classes subalternas, visto ser este, um componente quantitativamente 

significativo da base da pirâmide social brasileira, que sobrevive claramente dentro desta 

dialética de conformismo e resistência e que apresenta dados socioeconômicos alarmantes, 

apesar das iniciativas governamentais, voltadas a benefícios de complementação de renda das 

famílias de baixo poder aquisitivo85. 

Esta visibilidade, no entanto, precisa estar articulada com um projeto de conquista de 

hegemonia política, que nas teses de Gramsci, deve realizar-se de forma processual, de um 

modelo de Estado para outro. A transição, portanto, de um modelo de Estado socialista para 

uma sociedade sem Estado, envolve compreender tais transições como processo, onde 

trabalhos educativos fortalecedores de subjetividades questionadoras, críticas e resistentes 

tornam-se imprescindíveis. 

Tais processos educativos dentro de uma lógica de hegemonia e de contra hegemonia 

também envolvem recorrência a uma concepção determinada de cotidiano e de cultura86, que 

comporte afirmações de suas possibilidades de construções de relações menos alienantes, e 

consequentemente de construção de identidades mais críticas, visto que estas identidades se 

formam, a partir dos diversos modos de vida dos sujeitos sociais, em suas configurações de 

macro e micro realidades.  

A relação entre os conceitos de hegemonia e cultura é de ordem ontológica, pois em 

Gramsci “a hegemonia é a cultura numa sociedade de classes” (CHAUI, 1985, p.21). Portanto, 

a direção política e ideológica, prevalecente numa dada sociedade é da ordem da cultura desta 

mesma, do modo de vida de seus integrantes e atende a interesses de classe. 

Hegemonia não é um ‘sistema’: é um conjunto complexo de experiências, 
relações e atividades cujos limites são fixados e interiorizados, mas que, por 
ser mais do que ideologia, tem capacidade para controlar e produzir 
mudanças sociais. [...] Como cultura numa sociedade de classes, a 

                                                 
85 Trataremos melhor o assunto no terceiro capítulo. 
86 Em Gramsci é o “processo social global que constitui a ‘visão de mundo’ de uma sociedade e de uma época” 
(CHAUI, 1985, p.21). 
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hegemonia não é apenas conjunto de representações, nem doutrinação e 
manipulação. É um corpo de práticas e de expectativas sobre o todo social 
existente e sobre o todo da existência social: constitui e é constituída pela 
soda sociedade sob a de subordinação interiorizada e imperceptível.  
Uma hegemonia viva é sempre um processo. É um complexo realizado de 
experiências, relações, atividades com pressões e limites específicos e 
mutáveis. Na prática, a hegemonia nunca pode ser singular. [...] não existe 
apenas passivamente na forma da dominação. Deve ser continuamente 
renovada, recriada, defendida e modificada e é continuamente resistida, 
limitada, alterada, desafiada por pressões que não são suas. (Ibid.p.22). 

 

A contribuição de Gramsci, no debate sobre cultura, com o conceito de hegemonia, 

ocorre basicamente a partir do momento em que ele inclui o elemento luta de classes87 no 

embate entre as abordagens Ilustrada e Romântica, que enfatizam como determinantes da 

valorização e da relação com o povo, a razão e o sentimento, respectivamente cada uma88. 

Como nos fala Chauí: 

 

É possível observar que nas discussões brasileiras – seja nos anos 60, seja 
nos anos 80 – a Cultura Popular oscila incessantemente entre um ponto de 
vista romântico e um outro, ilustrado. Em certos casos, prevalece o segundo 
ponto de vista, em outros, o primeiro, porém, os casos mais interessantes são 
aqueles nos quais os dois pontos de vista tentam conciliação: a Razão ‘vai ao 
povo’ para educar sua sensibilidade tosca (eis o papel das vanguardas 
políticas), e o Sentimento ‘vai às elites’ para humanizá-las (eis o papel das 
vanguardas artísticas). (CHAUI, 1989, p.20-21) 

 

Assim como Chauí, William (2007) também comunga do entendimento da 

importância do uso do conceito de hegemonia, trazido por Gramsci, para abordagens na esfera 

da cultura. Em suas considerações fica claro que cultura não pode ser tratada analiticamente e 

interventivamente a partir de referências dicotômicas, pois a direção hegemônica de um grupo 

não efetiva-se somente pelo seu conjunto próprio de valores e interesses, mas sim numa 

disputa com valores e interesses antagônicos. 

                                                 
87 “[...] seu conceito central não é o de povo-popular, mas o de luta de classes” (CHAUI, 1989, p.21) 
88 Para a Ilustração a relação se estabelece a partir das referências de “Povo como vontade universal e legislador 
soberano, unidade jurídica dos cidadãos definidos pela lei, e o povinho ou populacho, ignorante, supersticioso, 
irracional e sobretudo sedicioso – a massa perigosa. Há, pois, o Povo como generalidade política e o povo como 
particularidade social, os ‘pobres’ [...] [a quem cabe auxílio] através da filantropia e [educação] através da 
disciplina do trabalho industrial, educação essencial para conter suas paixões obscuras, supersticiosas, sua 
irracionalidade e sobretudo sua inveja do igualitarismo.  
[...] [No contraponto] os Românticos esperam que a afirmação da alma popular, do sentimento popular, da 
imaginação, simplicidade e pureza populares quebre o racionalismo e o utilitarismo da Ilustração, considerada 
por eles causa da decadência e do caos social [...] Com o romantismo, delineiam-se os traços principais do que se 
tornou a Cultura Popular: primitivismo [...], comunitarismo [...] e purismo [...]. [Para o Romantismo] a Cultura 
Popular: é a guardiã da tradição, isto é, do passado.” (CHAUI, 1989, p.17;19;20). 



70 
 

William (Ibid., p. 218) considera, no universo da cultura, a existência de uma forma 

dominante, que congrega também formas de oposição e alternativas, que não se constroem de 

forma simples, através de uma ideologia imposta ou abstrata, mas sim numa “variação 

histórica constante, em circunstâncias reais” 89  (Ibid.). É preponderante em sua teoria, o 

conceito de hegemonia relacionado aos conceitos de totalidade e de base. Esta preponderância 

advém do entendimento de que totalidade e base são um algo dinâmico, que se realiza no 

cotidiano das pessoas a partir de valores assimilados e tensões vividas no universo da cultura. 

Esta, portanto, em suas teses, é compreendida, como totalidade, expressão da dialética 

estrutura e superestrutura, manifestada na base social. Desta forma, num sentido mais amplo, 

a superestrutura será compreendida como realizável na base social, numa relação dialética 

com a estrutura, expressando assim um “modo de produção num estágio particular de seu 

desenvolvimento” (WILIAMS, 2005, p.213). 

Sobre isto Williams afirma: 

 
 
‘A base’ é a existência social real do homem. A ‘base’ são as relações de 
produção reais que correspondem a fases do desenvolvimento das forças 
produtivas materiais. [...] temos de reavaliar ‘base’ não como uma abstração 
econômica ou tecnológica fixa, mas como atividades de homens em relações 
sociais econômicas reais, que contêm contradições e variações fundamentais, 
e por isso estão sempre em estado de processo dinâmico. [...]Assim, penso 
que podemos usar corretamente a noção de totalidade somente quando a 
combinamos com aquele outro conceito marxista crucial, o de ‘hegemonia’. 
[...] Pois hegemonia supõe a existência de algo verdadeiramente total, que 
não é meramente secundário ou superestrutural, como na acepção fraca de 
ideologia, mas que é vivido numa total profundidade e satura a sociedade de 
tal maneira que, como Gramsci coloca, constitui a substância e o limite do 
senso comum para muitas pessoas sob sua influência e corresponde à 
realidade da experiência social muito mais claramente do que quaisquer 
noções derivadas da fórmula de base e superestrutura. (Ibid.,213,214,216) 

 

Este entendimento coloca o sistema de significados atribuídos e valores 

dominantes90, como algo de grande importância a ser observado e trabalhado no exercício da 

                                                 
89 “[…] nós temos de reconhecer os significados e valores alternativos, as opiniões e atitudes 
alternativas, e até mesmo algumas visões de mundo alternativas, que podem ser acomodadas e 
toleradas no interior de uma determinada cultura efetiva e dominante.” (WILLIAMS, 2007, 218) 
90 [...] nós só podemos entender uma cultura dominante efetiva se entendermos o processo social do 
qual ela depende: o processo de incorporação. [...] Mas o principal é sempre a seleção, o modo pelo 
qual, um vasto campo de possibilidades do passado e do presente, certos significados e práticas são 
enfatizados e outros negligenciados e excluídos. Os processos educacionais; os processos mais amplos 
de treinamento no interior de instituições como a família; as definições práticas e a organização do 
trabalho; a tradição seletiva no nível intelectual e teórico: todas essas forças estão envolvidas na 
elaboração e reelaboração contínuas da cultura dominante efetiva, e sua realidade, como experiência, 
como algo construído em nossa vivência, depende delas. (WILLIAM, 2007, p. 217). 
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intervenção social, posto que, sendo este sistema “efetivo [...] organizado e vivido” (Ibid., p. 

217), caracteriza um processo hegemônico. Este: 

 

[...] sistema central de práticas, significados e valores, que podemos definir 
propriamente como dominantes e efetivos [...] [possuem] estruturas internas 
altamente complexas, e têm de ser renovadas, recriadas e defendidas 
continuamente; [mas] do mesmo modo podem ser continuamente desafiadas 
e em certos aspectos modificadas. (Ibid., 216, 217)  

 

Mas como transformar a cultura das classes subalternas em cultura antagônica ao 

capitalismo? Ou talvez, como dar ciência às classes subalternas da possibilidade de sua 

cultura ser antagônica em alguns aspectos ao capitalismo? Como romper com a 

subalternidade destas classes dirigindo-as a constituição de uma vontade coletiva?  

Compreendemos que para a tarefa de conquista desta consciência, é de suma 

importância a investigação acerca dos meandros do pensamento conservador, suas formas de 

expressão, penetração nas subjetividades91 dos indivíduos, assim como reelaboração e ajustes 

constantes sobre seus efeitos junto aos mesmos. 

É “a necessidade da persuasão da massa, da busca do consenso, [que] leva Gramsci a 

ampliar suas reflexões para a esfera da cultura” (SIMIONATTO, 2004, p.44). Por 

conseguinte, é o universo da cultura, um espaço de importante investigação e ação de 

efetivação do compromisso com mudanças sociais, principalmente quando tratadas em sua 

dimensão mais radical. 

No decorrer da história da humanidade o conceito de cultura já adquiriu vários 

sentidos, principalmente em função de interesses divergentes entre grupos dominantes e 

dominados presentes em todas as formas de sociedade. 

 

 

 

 

                                                 
91 “Na verdade, a subjetividade humana imersa no metabolismo social do capital é uma ‘subjetividade em 
desefetivação’, estressada pelas teias da manipulação social. Esta condição histórica da práxis social em 
sociedade do fetichismo da mercadoria coloca imensos desafios à ‘negação da negação’. O fetichismo da 
mercadoria e a preletora de fetichismos sociais, que se constituem a partir dele, colocam constrangimentos 
cruciais à produção da subjetividade humana nas sociedades mercantis complexas. Na medida em que o capital é 
um sistema de controle do metabolismo social, que, se segundo Mészáros, é ‘uma poderosa – até o presente, de 
longe a mais poderosa – estrutura ‘totalizadora’ de controle do metabolismo social que surgiu no curso da 
história humana’ (MÉSZÁROS, 2002, p. 212), ele instaura processos de subjetivação intrincavelmente 
paradoxais que, ao mesmo tempo em que ampliam o templo da alma humana, a dilaceram e limitam suas 
potencialidades humano-genéricas pela manipulação incisiva dos seus traços ontologicamente fundantes e 
fundamentais, como a linguagem e a capacidade simbólica do homem’ (ALVES, 2011, p.130) 
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Segundo Williams (2007, p. 122-123), 

 

O complexo de significados [da palavra cultura] indica uma argumentação 
complexa sobre as relações entre desenvolvimento humano geral e um modo 
específico de vida, e entre ambos e as obras e práticas da arte e da 
inteligência. É particularmente interessante que, na arqueologia e na 
antropologia cultural, a referência a cultura ou a uma cultura aponte 
primordialmente a produção material, enquanto na história e nos estudos 
culturais a referência indique fundamentalmente os sistemas de significação 
ou simbólicos. Isso confunde amiúde, mas, ainda mais frequentemente, 
esconde a questão central das relações entre produção ‘material’ e 
‘simbólica’, que em algumas discussões recentes – cf. meu próprio Cultura – 
foram mais relacionadas do que contrastadas [...]. A complexidade vale 
dizer, não está, afinal, na palavra, mas nos problemas que variações de uso 
indicam de maneira significativa.  
 

No capitalismo, no modelo burguês de organização social, sociedade é sinônimo de 

“isolamento, fragmentação ou atomização de seus membros [...] [conduzido a] ideia de pacto 

social [...] firmado entre indivíduos” (CHAUI, 2006, p.132). A compreensão de sociedade e 

cultura, portanto, não deve abstrair este fato, sob o prejuízo de não poder desta forma, 

considerar esta última em sua real concretude. 

A origem da palavra cultura92 remonta o período de quando era sinônimo de cultivar, 

cuidar. 

 
Inicialmente, era o cuidado com a terra, donde agricultura, com as crianças, 
donde puericultura, e com os deuses e o sagrado, donde culto. Cultura era 
uma ação que conduz à plena realização das potencialidades de alguma coisa 
ou de alguém, significava: desenvolver, fazendo brotar, frutificar, florescer e 
cobrir de benefícios. (CHAUI, 2006, p.129) 

 

No século XVIII ela ressurge relacionada ao conceito de civilização, quer dizer, a 

“ideia de vida civil, portanto, de vida política e de regime político” (CHAUI, 2006, p.129). 

Seu uso restringe-se a práticas como “arte, ciências, técnicas, filosofia, ofícios”, que tornam-

se, dentro de uma referência de progresso relativa a uma temporalidade linear, um critério de 

medida do grau de civilização de uma sociedade. “Avalia-se o progresso de uma civilização 

pela sua cultura e avalia-se cultura pelo progresso que ela traz a uma civilização” (CHAUI, 

2006, p.130) 

 

De certo modo, o novo sentido de civilização, a partir do final do S18, é uma 
combinação específica das ideias de um processo e de uma condição 
adquirida. Tem atrás de si o espírito geral o do Iluminismo, com sua ênfase 

                                                 
92 Ver mais detalhes sobre o histórico do conceito em Williams (2007). 
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no auto desenvolvimento humano, mas também celebrou o sentido associado 
de modernidade: uma condição adquirida de refinamento e ordem. [...] No 
final do S18, a associação de civilização com refinamento de maneiras era 
normal tanto no inglês como no francês. (WILLIAMS, 2007, p.83). 

 

No final do século XIX, com a criação da antropologia no ramo das ciências 

humanas, este conceito de volta a ser utilizado desta mesma forma.Com um cunho 

“profundamente político e ideológico” (CHAUI, 2006, p.130), tal utilização será marcada por 

uma visão eurocêntrica de cultura. 

 

A cultura européia capitalista foi, assim, colocada como o ponto final 
necessário do desenvolvimento de toda cultura ou de toda civilização e, 
evidentemente, para ‘ajudar’ os primitivos a sair de seu estado de atraso, 
essa cultura justificou os colonialismos. Não espanta, portanto, a quantidade 
de preconceitos e de ideologias montados a partir dessa visão eurocêntrica da 
cultura, na qual o Ocidente capitalista – colonialista e imperialista – se 
apresenta como modelo e finalidade universais. (CHAUI, 2006, p.131) 

 

Na segunda metade do século XX, a criação da antropologia social e da antropologia 

política envolve a abdicação da concepção anterior, individualizando a cultura, a partir do 

sentido de comunidade, atribuindo-lhe uma estrutura específica. A cultura é apreendida 

enquanto “campo das forças simbólicas produzidas em condições históricas determinadas” 

(CHAUI, 2006, p.131). A comunidade, portanto, uma forma de organização que se 

compreende sem divisão interna e é marcada pela ideia de bem comum, define as relações 

entre seus membros e destes com a natureza, a partir de símbolos, práticas, valores 

estabelecidos como comuns, instituindo assim formas culturais específicas. 

Chauí (2006), vê nesta concepção um problema, visto comunidade ser um conceito 

que não tem como abarcar um elemento básico, característico da sociedade capitalista, que é a 

divisão da sociedade em classes, que institui a divisão cultural, que pode receber vários 

nomes: 

[...] cultura dominada e cultura dominante, cultura opressora e cultura 
oprimida, cultura de elite e cultura popular. [Mas seja] qual for o termo 
empregado, o que se evidencia é um corte no interior da cultura entre aquilo 
que se convencionou chamar de cultura formal, ou seja, a cultura letrada, e a 
cultura popular, que ocorre espontaneamente nos veios da sociedade. 
(CHAUI, 2006,p.132) 

 

Pensar cultura a partir do referencial materialista, histórico e dialético, portanto, 

pressupõe pensá-la como constituída e entrecortada pela luta de classes. Em Marx, diferente 
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do pensamento idealista alemão93, o sentido de cultura possui um caráter negativo, um caráter 

de questionamento das relações de poder. O conceito desenvolve-se como uma dimensão da 

vida social importante, onde, a partir de bases materiais e históricas, as ideias relacionam-se 

com aspectos e determinantes da práxis, podendo contribuir para provocar transformações no 

próprio espaço da cultura, ou seja, no modo de vida. 

 

[...] na linha de estilo marxista, será um momento da práxis social como 
fazer humano de classes sociais contraditórias na relação determinada pelas 
condições materiais, e como história da luta de classes. Em sentido amplo, 
Cultura é o campo simbólico e material das atividades humanas, estudadas 
pela etnografia, etnologia e antropologia, além da filosofia. (CHAUI, 1989, 
p.14) 

 

Marx trabalha com o conceito de cultura de forma ampliada94 , quer dizer, não 

reduzida à ideia de civilização, ou a ideia de obra de arte e que possui seu determinante 

ontológico no trabalho. Visto que: 

 

O trabalho [não somente é] objetivação fundante e necessária do ser social 
[mas] permanece, ainda, como o que se poderia chamar de modelo das 
objetivações do ser social, uma vez que todas elas supõem as características 
constitutivas do trabalho (a atividade teleologicamente orientada, a tendência 
à universalização e a linguagem articulada) (NETTO, 2007, p.43) 
 

A partir de Gramsci, Chauí (2006, p.22) afirma que compreender a cultura de 

maneira ampliada, significa compreendê-la abarcando todos os aspectos da vida em 

sociedade, como o espaço do lazer, do trabalho, da religião da família, da culinária, das 

definições de belo e feio, do sagrado e do profano, e, portanto, enquanto o espaço da 

materialização da hegemonia. Logo, sob tal referência, hegemonia 95  seria “sinônimo de 

cultura em [seu] sentido amplo e, sobretudo de cultura em uma sociedade de classes.” (Ibid.).

                                                 
93  No “pensamento idealista alemão, [...] a cultura é encarada como o domínio do espírito objetivo e sua 
materialização nas instituições humanas. Neste sentido, ‘cultura’ conserva seu significado original de cultivo e 
desenvolvimento, (Bildung), às vezes identificado como civilização e às vezes dela distinto como algo de mais 
profundo, mas quase sempre merecendo uma avaliação fortemente positiva” (BOOTMORE, 2001,p. 94) 
94 Apesar disto “O conceito de ‘cultura’ não desempenhou um papel essencial no sistema teórico 
marxista como, por exemplo, o conceito de ideologia. [...] [Mas] existe uma dimensão cultural crucial 
para todo projeto marxista e socialista, e as questões de cultura e ideologia têm sido tão importantes 
para o marxismo ocidental que alguns autores identificaram uma tendência específica de marxismo 
‘culturalista’. Em outras palavras, o conceito de cultura está no âmago da concepção de consciência 
como existência consciente: a consciência diretamente ligada a um estado de coisas existente e, 
também, condição para possível transformação desse estado de coisas.” (BOOTMORE, 2001, p. 93; 
94). 
95Advindo do termo grego eghemonia, significa direção, supremacia no comando de um exército (BOCAYUVA, 
1992, p.19) 
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 Considera-se que uma tradição de interesses pelo tema cultura no interior do 

marxismo, inicia-se no Marxismo Ocidental 96 , tendo Lukács e Gramsci como seus 

precursores. A partir destes, vários autores passam a se destacar na abordagem sobre o tema, 

utilizando-se de contribuições do pensamento marxiano, como : Adorno, Horkheimer e 

Marcuse (Teoria Crítica da escola de Frankfurt)97, Habermas98, Raymond Williams e Edward 

Thompson (Estudos Culturais), Pierre Bourdieu99, FrederichJamenson100. 

Em Lukács, cujos últimos trabalhos foram, em grande parte, dedicados à estética, na 

obra “História e consciência de classe” (1923), temos uma abordagem de cultura em oposição 

à cultura como sinônimo de civilização. Em “seu esforço solitário [na] monumental Ontologia 

do ser social, a derradeira tentativa para reatar o marxismo ao legado hegeliano (...) o 

marxismo passa a ser interpretado como uma ontologia materialista.” (FREDERICO, 2013, 

p.185) 

Como nossa opção neste trabalho é por Gramsci, retomamos as abordagens de suas 

obras. A crítica gramsciana em torno da cultura, incide no fato de que a mesma, num sentido 

ampliado e não meramente como sinônimo de civilização, deve ter o homem como um fim 

em si mesmo e não a mercadoria. Como não é isto que é observado no capitalismo, ele 

defende a constituição de uma nova cultura, cujas características somente são possíveis de 

serem materializadas no socialismo. 

Ele analisa que a estratégia de ação dos governos, mais pela hegemonia do que pela 

força, ou seja, mais pelo consenso, do que pela coerção, são resultado da luta de classes, que. 

realiza-se no campo da cultura, enquanto o espaço onde os valores se chocam e digladiam, 

onde as alianças táticas se formam, onde os sujeitos organizam suas visões de mundo. 

 

                                                 
96  Pensamento filosófico e político marxista, que desenvolve-se na década de 1920, na Europa Central e 
Ocidental e que “pôs em questão o Marxismo Soviético que então codificava as conquistas da Revolução Russa. 
[...] deslocou a ênfase do marxismo da economia política e do Estado para a cultura, a filosofia e a arte. Entre os 
marxistas ocidentais [...] estão Gramsci na Itália, Lukács e Korsch na Europa Central (BOTTOMORE, 2001, p. 
249-51). “A palavra marxismo, assim, aparece nesses autores, respectivamente, como uma filosofia da ação 
(‘expressão geral da luta de classes’) destinada a superar a divisão entre teoria e prática; como uma filosofia da 
práxis; e como um método dialético capaz de superar antinomias e conduzir à unidade sujeito-objeto.” 
(FREDERICO, 2013, p.185) 
97 “As influências desta corrente [marxismo ocidental] aparecem fortemente no projeto originário da Escola de 
Frankfurt, como atesta o ensaio de Horkheimer, Teoria tradicional e teoria crítica. O marxismo aí aparece 
camuflado na expressão materialismo interdisciplinar, definição depois substituída por teoria crítica. Essa 
vertente passou a dar um peso decisivo às questões culturais em detrimento da economia política” 
(FREDERICO, 2013, p.185) 
98 Segunda geração da Teoria Crítica (Escola de Frankfurt) 
99 “Bourdieu utiliza-se das noções de capital simbólico e capital cultural para investigar a reprodução de relações 
de classe em sistemas educacionais e na política, assim como no ‘consumo cultural’ em sentido restrito.” 
(BOOTMORE, 2001, p.95) 
100 Trabalhando mais especificamente com cultura contemporânea e da pós-modernidade. 
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A cultura [...] é a organização, disciplina do próprio eu interior, a 
apropriação da própria personalidade, conquista de consciência superior: e é 
graças a isso que alguém consegue compreender seus próprios direitos e seus 
próprios deveres. Mas nada disso pode ocorrer por evolução espontânea, por 
ações e reações independentes da própria vontade, como ocorre na natureza 
vegetal e animal [...]. O homem é sobretudo espírito, ou seja, criação 
histórica, e não natureza. [...] só pouco a pouco, de estrato em estrato, a 
humanidade adquire consciência de seu próprio valor e conquista o direito de 
viver independentemente dos esquemas e dos direitos de minorias que se 
afirmaram historicamente num momento anterior. E essa consciência se 
forma não sob a pressão brutal das necessidades fisiológicas, mas através da 
reflexão inteligente [...] sobre as razões de certos fatos e sobre os meios para 
convertê-los, de ocasião de vassalagem, em bandeira de rebelião e de 
reconstrução social. (GRAMSCI apud COUTINHO, 2011, p.54-55) 
 
 

Organização da cultura101é uma expressão utilizada por Gramsci para designar ações 

vinculadas aos aparelhos privados de hegemonia, ou seja, “organismos de participação 

política, voluntários, e que não se caracterizam pelo uso da repressão” (Ibid.p.90). São 

responsáveis pela construção e difusão das ideologias, que em uma base capitalista mais 

complexa, ganham “autonomia matéria” e não só funcional em relação ao Estado em sentido 

restrito” (COUTINHO, 1981, p.92), como “o sistema escolar, as igrejas, os partidos políticos, 

os sindicatos, as organizações profissionais” 102. Em suma, é o sistema das instituições da 

sociedade civil cuja função dominante é a de concretizar o papel da cultura na reprodução ou 

na transformação da sociedade como um todo. (COUTINHO, 2011b, p.17). 

Tais aparelhos privados de hegemonia são assim denominados por terem poder de 

interferência na dinâmica de direção política e econômica realizada pelo Estado, seja ele 

capitalista ou não, ou seja, poder de hegemonia. Estes encontram-se na sociedade civil e são 

responsáveis pela construção e difusão das ideologias, como produto da dialética estrutura 

superestrutura. A sociedade civil pertence à superestrutura (nível jurídico, político e cultural), 

mas, o que produz, ideologias, valores, refletem níveis de interesse relacionados ao modo de 

produção, quer dizer, refletem esta dialética. 

Em sua concepção de Estado, Gramsci não deixa de considerar a sua ação coercitiva 

no capitalismo e seu papel de instrumento dos interesses de classe dominante (burguesia), no 

                                                 
101 Segundo Coutinho (2011b, p.13) em Gramsci “não é muito frequente [...] a expressão ‘organização da cultura, 
[...] [mas mesmo assim em] certo sentido, podemos dizer que, sem uma ‘organização da cultura’ não existe 
sociedade civil no sentido gramsciano da expressão.” 
“Embora Gramsci tenha usado apenas esporadicamente o termo, ele me parece indicar um momento necessário 
do seu sistema categorial; ele vê que, numa formação social de tipo ‘ocidental’. A organização da cultura já não 
é algo diretamente subordinado ao Estado, mas resulta da própria trama complexa e pluralista da sociedade civil. 
Mas que isso: aparece como um momento necessário da articulação e da afirmação da própria sociedade civil” 
(Ibid., p.16) 
102Por exemplo: “revistas, jornais, editoriais, meios de comunicação de massa” (COUTINHO, 1981, p.91) 



77 
 

entanto, reconhece que o mesmo não se restringe mais somente a isto. As mudanças no 

mundo da produção geraram, através das lutas dos trabalhadores por melhores condições de 

vida, por melhores condições de trabalho, a necessidade do Estado reconhecer e incorporar 

suas reivindicações e, portanto, reconhecer também, uma certa autonomia da sociedade civil 

em relação à sociedade política. Portanto, objetivando a manutenção de sua hegemonia, as 

ações do Estado passam a desenvolverem-se pelo processo de coerção e consenso, 

configurando uma luta de classes no interior do capitalismo, realizada pela disputa dos 

aparelhos privados de hegemonia e do Estado na sua função de controle da sociedade. Tal 

disputa realiza-se no espaço da superestrutura, envolvendo as dimensões do jurídico, do 

político e do cultural. 

O processo de desmonte e construção de hegemonias, portanto, é um elemento ao 

qual Gramsci dá muita atenção, visto ser o cerne da manutenção ou da transformação social. 

Ele está relacionado a ações estratégicas comprometidas com determinado projeto de 

sociedade e que realizam-se mais visivelmente no âmbito do espaço político-cultural. 

 

A relação entre a ideia do nacional-popular na cultura e no conceito 
gramsciano de hegemonia decorre dos conceitos de sociedade civil e 
sociedade política, a primeira definida como organização e regulamentação 
das instituições que constituem a base do Estado e a segunda como 
passagem da necessidade (econômica) para liberdade (política), da força 
para o consenso. A hegemonia opera nos dois níveis: no primeiro, como 
direção cultural, e no segundo, como direção política. Ou, como aparece nos 
textos de Maquiavel, a hegemonia é criação da vontade coletiva, para uma 
nova direção política e também a reforma intelectual e moral para uma nova 
direção cultural. (CHAUI, 2006, p.21) 

 

A política103, então, o ponto central dos estudos de Gramsci, corresponde para à 

realidade ontológico-social, à medida que ele a considera como relacionada a todas as 

dimensões da vida em sociedade, “aquilo que dá sentido e articulação a todas as suas 

investigações históricas e reflexões filosóficas” (COUTINHO,2011, p.70). No entanto, seu 

conceito comporta dois sentidos: o sentido restrito e sentido amplo. 

O sentido restrito104 refere-se às formas de governo, que são projetadas enquanto 

possivelmente elimináveis, no decorrer da história, a partir da conquista da hegemonia da 

                                                 
103A ênfase que Gramsci passa a dar às questões ligadas à política, desenvolve-se a partir de uma base material, 
histórica e dialética, pois resulta de suas observações e estudos, acerca dos impactos na sociedade civil, das 
mudanças corridas no universo da produção, após a Primeira Guerra Mundial. Estes impactos refletiram uma 
relativa autonomia da sociedade civil em relação ao domínio do Estado e acenaram com a possibilidade de 
construção de formas sociais de expressão mais independentes na sociedade civil. 
104“[...] conjunto de práticas e de objetivações que se referem diretamente ao Estado, às relações de 
poder (...) Ela surge no tempo, já que só existe política quando há governantes e governados, 
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classe trabalhadora, mas que, no entanto, considerada de outra maneira pode gerar o 

fenômeno da estatolatria. Este sentido restrito está relacionado com o seu conceito de pequena 

política, “política do dia a dia, política parlamentar, de corredor, de intrigas”105 (COUTINHO, 

2011, p.111). 

O outro sentido está relacionado com a dimensão de possibilidades de liberdade do 

homem, a partir do momento que é concebido enquanto ser ontocriativo, quer dizer, ser com 

capacidade teleológica. É a afirmação de que “todas as esferas do ser social são atravessadas 

pela política, contêm política como elemento real ou potencial ineliminável” (COUTINHO, 

1981, p.70).Neste sentido, a práxis é concebida em sua relação com a vida cotidiana e com as 

capacidades de sua suspensão, pela via de processos, por Gramsci, definidos como processos 

catárticos, com potencialidade de realização em qualquer forma de práxis.  

A catarse 106  significa a passagem “do particular ao universal, do econômico-

corporativo ao ético-político” (COUTINHO, 2011, p.122), mas também significa “a passagem 

do ‘objetivo ao subjetivo’ e da ‘necessidade à liberdade’” (Ibid.). Ocorre de forma gradativa e 

o ápice de seu alcance é o ponto da afirmação da hegemonia das classes subalternas, é a 

afirmação do momento ético-político em Gramsci. 

 

Pode-se empregar a expressão ‘catarse’ para indicar a passagem do momento 
econômico (ou egoístico-passional) ao momento ético-político, isto é, a 
elaboração superior da estrutura em super estrutura na consciência dos 
homens (GRAMSCI, apud COUTINHO, 2011, p.121).  
 
É importante destacar que os momentos catárticos, envolvem 
preponderantemente o nível da subjetividade dos sujeitos. No entanto, isto 
não significa, de forma alguma, desconsideração às determinações de ordem 
econômica, que têm o poder de interferir em tais processos, acelerando-os, 

                                                                                                                                                         
dirigentes e dirigidos, uma divisão que – como Gramsci indica – tem sua matriz última na divisão da 
sociedade em classes e, portanto, num fato que nem sempre existiu; além disso, deverá desaparecer no 
tempo, na ‘sociedade regulada’, ou seja, precisamente quando desaparecer a divisão da sociedade em 
classes. (COUTINHO, 1981, p. 72-73) 
105  [...] que ‘compreende as questões parciais e cotidianas que se apresentam no interior de uma 
estrutura já estabelecida em decorrência de lutas pela predominância entre diversas frações de uma 
mesma classe política’ (CC,3, 21). A ‘pequena política’ poderia ser facilmente identificada com a 
práxis manipulatória, passiva, que sofre o determinismo em vez de enfrentá-lo (COUTINHO, 2003, 
p.72) 
106 “Como em muitos outros casos, Gramsci se vale aqui de um velho termo, mas o preenche com um novo 
conteúdo, criando um conceito inédito e original. O termo ‘catarse’ foi utilizado pela primeira vez por 
Aristóteles para identificar o efeito que a tragédia provoca no espectador. O filósofo grego define a catarse como 
‘purgação de paixões’, no sentido de uma elevação, de uma superação e, em certo sentido, de uma passagem da 
arte à moral; mas, ao fazer isso, não vai além da definição de tragédia e de seus efeitos. É precisamente esse 
momento da elevação, da superação, que Gramsci recolhe do termo aristotélico e, ao universalizá-lo, faz dele 
uma determinação essencial da práxis humana e, mais especificamente, da práxis política.” (COUTINHO, 2011, 
p.121). Ainda segundo Coutinho (1996, p. 25) “O conceito gramsciano de catarse [...] talvez seja o elo perdido 
que falta na cadeia de mediações postas em movimento na obra derradeira de Lukács.” 



79 
 

retardando-os, facilitando-os, dificultando-os. Mas à medida que tal 
determinação não é absoluta, é possível falar na garantia de alguma 
realização de processos catárticos, mesmo diante de limites de ordem 
material muito intensos.   
Tal como em Marx, em Engels, em Lênin, em (LUKÁCS, também em 
Gramsci a economia determina a política não mediante a imposição 
mecânica de resultados unívocos, fatais, mas condicionando o âmbito das 
alternativas que se colocam à ação do sujeito. Esse papel determinante da 
objetividade, por um lado, é claramente afirmado no que se refere à política 
em sentido amplo à ‘catarse’, que é vista como elaboração teleológica do 
movimento da causalidade econômica E por outro, é reafirmado diante da 
política em sentido restrito: e não me refiro apenas à concreta determinação 
econômica de cada ação política singular [...], mas à determinação pela 
economia, ‘em última instância’, da própria esfera política em geral. Pois é 
evidente que tanto a gênese do político [...] quanto a sua 
conservação/superação [...] dependem, em última instancia, da economia 
entendida enquanto ‘conjunto das relações sociais’, já que dependem do 
surgimento e do desaparecimento das classes sociais. (COUTINHO, 1981, 
p.75). 

 

Para Gramsci, o conceito de catarse ocupa lugar central em sua ontologia. E o 

processo catártico ocorre numa relação dialética entre estrutura e superestrutura, da qual 

devem participar mediações (em nossa pesquisa propomos a mediação da arte), sendo o 

momento em que se realiza a passagem do individual corporativo ao ético-político. É este 

processo que define a ontologia do ser gramsciana onde “se articulam causalidade e 

teleologia, necessidade e liberdade” (COUTINHO, 2011, p.122). É o momento crucial da 

filosofia da práxis. 

 

A fixação do momento ‘catártico’ torna-se assim, parece-me, o ponto de 
partida de toda filosofia da práxis; o processo catártico coincide com a 
cadeia de sínteses que resultam do desenvolvimento dialético. [...] entre os 
quais oscila esse processo: que nenhuma sociedade se coloca tarefas para 
cuja solução já não existam, ou estejam em vias de aparecimento, as 
condições necessárias e suficientes; e que nenhuma sociedade deixa de 
existir antes de haver expressado todo o seu conteúdo potencial. (GRAMSCI 
apud COUTINHO, 2011, p.122) 

 

Em relação às classes subalternas, Gramsci considera que o “principal promotor de 

uma catarse revolucionária [...] é o ‘moderno Príncipe’ [...] como um intelectual coletivo” 

(COUTINHO, 2011, p. 123). Este deve compreender o processo catártico como um processo 

de “passagem do saber, ao compreender, ao sentir, e, vice-versa, do sentir ao compreender, ao 

saber.” (Ibid., p. 124), “como uma forma moderna de catarse, de construção da ‘vida do 

conjunto, a única que é força social’, por meio da qual se cria o ‘bloco histórico’” (Ibid.). 
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A política em Gramsci, portanto, está relacionada à grande política, e esta por sua 

vez orienta a realização dos momentos catárticos107, que também são momentos políticos, que 

podem realizar-se em toda forma de ação humana, toda práxis108, visto que tudo é catarse109, 

ou seja, tudo é política. Isto significa que toda práxis tem potencialidade de realizar 

suspensões na direção do particular ao universal, do objetivo ao subjetivo, da necessidade à 

liberdade. Mas para tanto, há que se fugir da pequena política, cuja relação com a definição 

de grande política “não significa necessariamente uma distinção entre progresso e reação” 

(COUTINHO, 2011, p. 126). 

O conceito de grande política ocupa lugar de muita importância em suas teses, pois 

está diretamente relacionada com o processo de constituição da sociedade regulada e também 

da sua manutenção. Esta meta a alcançar, requisita que o conceito de grande política seja 

relacionado com os fundamentos da filosofia da práxis, onde a política é pensada através de 

sua relação com a teoria e com a prática, que são, por sua vez, concebidas de forma integrada 

e a partir do resgate de elementos da denominada cultura popular110. 

Segundo Coutinho, 

 
A inovação fundamental introduzida pela filosofia da práxis na ciência da 
política e da história é a demonstração de que não existe uma ‘natureza’ 
humana abstrata, fixa e imutável [...], mas que a natureza humana é o 
conjunto das relações sociais historicamente determinadas, ou seja, um fato 
histórico verificável, dentro de certos limites, com os métodos da filologia e 
da crítica. Portanto, a ciência política deve ser concebida em seu conteúdo 
concreto (e também em sua formulação lógica) como um organismo em 
desenvolvimento. (Ibid., 2003, p. 73) 

 

Nas considerações de Gramsci, quanto mais complexa for a sociedade burguesa, 

mais complexa será a sociedade civil, e por conseguinte, mais complexas serão as mediações 

                                                 
107 Lembrando que isto envolve passagens entre o saber, compreender e sentir e vice-versa. 
108“Com efeito, é ontologicamente correto dizer que todas as formas de práxis, até mesmo aquelas que não têm 
relação direta com a formação da consciência e da ação das classes sociais, contem essa potencialidade do 
momento ‘catártico’, ou seja, de passarem da esfera da manipulação imediata – da recepção passiva da realidade 
– à dimensão da totalidade, da transformação ativa do mundo social” (COUTINHO, 2003, p. 71) 
109 Eu diria que tudo pode ser catarse. 
110A preocupação de Gramsci era com a construção de “uma concepção própria de sociedade, uma 
fundamentação teórica que, partindo das lutas populares fosse capaz de romper e superar a ofensiva da 
cultura dominante (...) Por trás da erudição e das ‘novas abordagens científicas’ Gramsci 
desmascarava o consumado método do ‘transformismo’ e da ‘revolução passiva’ – estratégias políticas 
mais utilizadas no século XX -, que induziam a um ‘governo de massas’ e a uma ‘economia 
programática’.” (SEMERARO, 2001, p. 70)  
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voltadas a estabelecer, no bloco histórico, certa garantia de domínio político sobre a classe 

trabalhadora. Uma das formas bem eficientes utilizadas neste domínio é a ideologia.111 

Em seu conceito de ideologia, Gramsci distingue ideologia em dois tipos: as 

arbitrárias e as orgânicas, sendo as primeiras identificadas como de “breve duração e [de] 

pouca incidência sobre o real” (COUTINHO, 1981, p.85) e as segundas identificadas como 

capazes de inspirações a grandes ações políticas, inclusive com capacidade de movimentação 

de grandes massas humanas. Neste segundo tipo ele identifica a filosofia da práxis112. 

Mas Gramsci utiliza o conceito de ideologia diferente de Marx, que o vê como uma 

forma negativa de velamento, dominação, inversão. Ele vê a ideologia como uma expressão 

humana que está sob o domínio burguês, e que pode num processo de disputa hegemônica 

desenvolver contradições que, trabalhadas possam estimular dinâmicas de transformações 

sociais.113 

Sob este aspecto, a ideologia em Gramsci passa a ocupar lugar de destaque, 

concebida como “algo que transcende o conhecimento e já se articula diretamente com a 

prática, com a política” (COUTINHO, 84). Como, em sua concepção, a política perpassa 

todos os domínios do ser social, interferir nesta é interferir no âmbito de todas estas esferas 

sociais, onde as ideologias também se expressam. Para tanto, ele defende a utilização da 

ideologiana batalha cultural, embasada por uma crítica à economia política.  

 

É necessário o elemento ‘consciência’, o elemento ‘ideológico’, ou seja, a 
compreensão das condições em que se luta, das relações sociais em que o 
operário vive, das tendências fundamentais que operam no sistema dessas 
relações, do processo de desenvolvimento que a sociedade sofre pela 
existência em seu meio de antagonismos inelimináveis etc. 
(COUTINHO,2011 a, p. 99) 
 
É necessário, por conseguinte, distinguir entre ideologia historicamente 
orgânica, isto é, que são necessárias a uma determinada estrutura, e 
ideologias arbitrárias, racionalísticas, ‘voluntaristas’. Enquanto são 
historicamente necessárias, as ideologias têm uma validade que é validade 

                                                 
111  [...] sistema abstrato de representações, normas, valores e crenças dominantes que invertem a 
realidade, produzindo uma universalidade e uma unidade ilusórias que ocultam a divisão social das 
classes. (CHAUÍ, 2006, p.21) [...] força real, como fato ontológico, que altera e modifica a vida 
humana, mesmo quando seus conteúdos cognoscitivos não correspondem adequadamente à 
reprodução da realidade.” (COUTINHO,1981, p.85). 
112 [...] o marxismo seria precisamente uma ideologia desse segundo tipo; a sua validade histórica, 
segundo Gramsci, ocupará todo o período que nos separa da ‘sociedade regulada’, do comunismo, isto 
é, todo o período em que ainda existirem contradições antagônicas. (COUTINHO, 1981, p.85) 
113 “Em Marx, a ideologia é sempre negativa e atua na distorção do conhecimento. Em Gramsci e em Lênin, a 
ideologia é tendencialmente maléfica, porém pode, em situações excepcionais, ter um desempenho histórico 
progressista. Pode-se observar esse fenômeno em movimentos populares, em cuja consciência – mesmo com as 
distorções ideológicas – existe abertura para o real e disposição de transformá-lo.” (KONDER, 2010, p. 109) 
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‘psicológica’: elas ‘organizam’ as massas humanas, formam o terreno no 
qual os homens se movimentam, adquirem consciência de sua posição, lutam 
etc. Enquanto são ‘arbitrárias’, não criam mais do que ‘movimentos’ 
individuais, polêmicas etc. (nem mesmo estas são completamente inúteis, já 
que funcionam como erro que se contrapõe a verdade e a afirma). 
(GRAMSCI apud COUTINHO, 2011a, p. 147-8) 
 
 

A partir do conceito de ideologia 114 , inserido no universo das relações entre 

economia e política, Gramsci problematiza sobre a necessidade de superação destas formas 

fragmentárias e superficiais da vida cotidiana. Para tanto ele aponta a filosofia da práxis 

“enquanto ideologia superior, coerente e orgânica [que tem a tarefa de] realizar uma crítica 

dessas concepções de mundo” (COUTINHO, p. 83). 

Portanto, ele parte do princípio de que o domínio político exercido pela sociedade 

política não é absoluto, na realidade ele é, a manifestação de uma síntese de múltiplas 

determinações, advindas de contradições de diversas ordens, a partir das quais é possível um 

trabalho contra hegemônico. 

Como exemplo, podemos citar as mediações presentes no campo da ideologia, dos 

valores e que se evidenciam mais através da ação de aparelhos privados de hegemonia, como 

a escola, a igreja e os meios de comunicação. Estas (ideologias) apresentam contradições que 

podem ser identificadas e tratadas por um trabalho educativo, que além de evidenciá-las, 

procure também conduzir os indivíduos ao questionamento e compreensão analítica sobre o(s) 

porque(s) da existência de tais contradições, assim como, das suas determinações de ordem 

histórica, econômica e política. 

A ênfase ao aspecto político-ideológico dada por Gramsci relaciona-se à sua 

concepção de sociedade civil enquanto espaço de organização e de luta em relação ao controle 

do Estado. Partindo do princípio de que todos os indivíduos são filósofos, ou seja, detentores 

de ideologia, de concepções de mundo, ele entende que cabe a esta expressão superior de 

ideologia, a filosofia da práxis, o compromisso de levar tais indivíduos a realizarem uma 

crítica dessas concepções de mundo, que muitas vezes ainda se manifestam de forma 

“confusas e contraditórias, marcadas por elementos ‘egoístico-passionais’, corporativistas, 

individualistas” (COUTINHO, 1981, p.84) 

Neste aspecto encontra-se o motivo principal de nossa pesquisa. A ênfase dada aqui à 

importância dos processos catárticos, ocorre em função do principal objetivo da pesquisa, 

qual seja, analisar, a partir da ótica gramsciana as possibilidades da mediação da práxis 

                                                 
114  Em Gramsci é “sistema de representações, normas e valores da classe dominante que ocultam sua 
particularidade numa universalidade abstrata” (CHAUI, 1985, p.21) 
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artística na educação a uma forma de pensar mais autônoma, por parte das classes subalternas. 

Se a conquista destas formas mais autônomas de pensar configuram-se como elemento 

importante a constituição da vontade coletiva para o exercício da grande política, por que não 

utilizar as particularidades da práxis artística neste processo? 

Entendemos, a partir da concepção marxista, que a mesma favorece um enfoque mais 

aproximado dos aspectos ideológicos presentes na dimensão política, posto também favorecer 

uma aproximação maior das subjetividades dos indivíduos e das formas como vivenciam a 

relação objetividade/subjetividade no capitalismo. A ênfase que damos à arte para um 

trabalho político a partir das subjetividades dos indivíduos ocorre considerando que os graus 

de consciência ideológica dos sujeitos, variam em função das determinações de ordem 

política, social e econômica, que atravessam a constituição da ideologia e que também são 

atravessadas por estas. Estes níveis de consciência variam, sob os efeitos das correlações de 

forças políticas, expressas em planos de macro e micro realidade e podem, por influência das 

alterações de forças políticas gerar formas de consciência humana115.  

Sobre as correlações de forças conceituadas por Gramsci entendamos: 

 

[...] a relação especificamente política das forças sociais, onde fatores 
subjetivos desempenham [...] um papel determinante: neste nível, com efeito, 
o que conta é o ‘grau de homogeneidade, de autoconsciência e de 
organização alcançado pelos vários grupos sociais [...], momento [que], por 
sua vez, pode ser analisado e diferenciado em vários graus, que 
correspondem aos diversos momentos da consciência política coletiva’, os 
quais, sempre segundo Gramsci, vão da fase ‘econômico-corporativa’ àquela 
mais ‘ estritamente política’. (COUTINHO, 2003, p.77) 

 

É justamente sobre a busca por mediações a serem usadas na ultrapassagem das 

formas mais elementares e fragmentadas de ideologia, presentes na vida cotidiana, 

denominadas por Gramsci senso comum, folclore, para os níveis mais elevados, o ponto em 

que reside nossa discussão. O objetivo é analisar como tal mediação pode vir a contribuir na 

batalha cultural, que o autor conclui importante na luta para superar uma “velha relação de 

hegemonia e criar uma nova” (COUTINHO, 1981, p.84). Sobre esta questão em Ontologia do 

Ser Social (LUKÁCS apud COUTINHO, 1981, p.84), afirma: 

 

Essas generalizações (realizadas pela ideologia, CNC), orientadas em 
sentido prático-político, ainda que produzidas em seus pontos de partida 
individuais por estímulos intelectuais e emocionais, constituem o médium 

                                                 
115 Elemento ontologicamente determinante do ser social, compreendido em Gramsci, sob a forma de ideologia. 
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que permite à práxis política ultrapassar o imediato interesse de classe e 
transformar-se num movimento socialmente universal.  

 

Neste aspecto destacam-se as intervenções que tenham por objetivo atuar sobre estas 

generalizações realizadas pela ideologia. Nas quais se destacam também os preconceitos, o 

moralismo, elementos impeditivos à condução do “momento socialmente universal”. 

Para o alcance deste objetivo proposto, qual seja, mediar a passagem da ideologia 

fragmentada à consciência humana, tais intervenções devem ser qualificadas enquanto táticas 

e estratégicas à conquista da realização da grande política. Portanto, as ações comprometidas 

com mediações para conquista da grande política, precisam, para Gramsci, envolver aspectos 

como geração da vontade coletiva, como já mencionado, a utilização da base ideológica, 

concepção dos indivíduos como sujeitos políticos116, ação de intelectuais orgânicos, além da 

provocação de realização de momentos catárticos. 117 

Da defesa da constituição do sujeito político podemos conceber aética em Gramsci. 

Este por sua vez é definido como um sujeito que obteve/construiu a oportunidade de 

experiências catárticas e, portanto, concebe sua participação social como algo de importante 

compromisso com os rumos do coletivo do qual faz parte. Portanto, este sujeito e sua 

consciência crítica (ética), não são dados a priori, mas são construções que se realizam sempre 

a partir de sucessivas experiências, nunca separadas dos conflitos de classe e 

condicionamentos sociais, bases também para a constituição de seu pensamento ético118. Isto 

porque a formação da personalidade moral e intelectual opera no íntimo das pessoas enquanto 

tomam consciência da realidade existente e dela se distanciam criticamente, para superá-la por 

meio da ação política que origina uma nova síntese social. (Ibid. p. 174) 

Portanto, 

 

Forjar esta vontade coletiva seria possível, em função de conceber-se o ser 
social em Gramsci como “constituído por uma relação sempre mutável de 
particular e universal, de objetivo e subjetivo, de necessidade e liberdade” 
(COUTINHO, 2011, p.124). 

                                                 
116 “[...] um sujeito concreto que se auto constitui na práxis, que é instituído pela ação política, pelas capacidades 
de iniciativa e de organização mais socializadoras que souber criar.” (SEMERARO, 2000, p.185). 
117  “Este nível de alcance existencial das classes subalternas, pressupõe a assimilação de valores 
universalistas, conquistada a partir do desenvolvimento de uma consciência crítica, gestada dentro “do 
contexto socioeconômico com o qual [o indivíduo] interage constantemente” (Ibid., p. 161). Quer 
dizer, pressupõe o aporte da ideologia, como um tipo de conhecimento próprio da práxis interativa, a 
qual não mobiliza apenas conhecimentos. Mas um conjunto de normas e valores para dirigir a ação 
aos fins pretendidos.” (GRAMSCI, apud IAMAMOTO, 2011, p.88). 
118 “[...] a expressão mais elevada do projeto hegemônico de sociedade que as classes subalternas são capazes de 
construir quando se constituem em sujeitos conscientes e ativos.” (SEMERARO, 2001, p. 155) 
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1 - A ARTE E AÉTICA EM GRAMSCI 

 

Temos claro que é necessário, a partir de um projeto de sociedade voltado à 

emancipação dos sujeitos, o trabalho de constituição de uma nova subjetividade junto aos 

subalternos. Esta deve ser pensada enquanto incumbida de contribuição à construção deste 

projeto hegemônico.  

A arte pode favorecer a função de edificação de uma nova subjetividade. No entanto, 

afirmar uma nova subjetividade não depende somente de um trabalho educativo, mas também 

de investimento em condições materiais para a população desprovida de acesso a vários bens 

coletivos. E mesmo no que diz respeito ao trabalho educativo, a importância desta ação não se 

restringe somente aos marcos da educação não formal. 

Como já mencionado a arte em Gramsci é expressão de cultura e esta é concebida 

como o espaço da construção da ação contra hegemônica ao capitalismo, tendo como meta a 

construção da sociedade regulada. Isto remete à constituição da vontade coletiva, ou seja, 

remete à geração dos processos catárticos necessários ao salto ético político, como já 

mencionado anteriormente, dos quais a arte pode ser elemento provocador119. 

Compreendemos que a arte pode estabelecer com a cultura, uma relação de negação 

e afirmação ideológica, visto ser a arte em Gramsci, expressão da mesma, donde não 

podermos falar de uma arte pura, criando uma nova cultura e sim de uma arte, expressão de 

uma visão de mundo, informando a possibilidade de uma nova cultura. 

Em Gramsci a abordagem de valores estéticos não tinha a feição de uma deserção, 

mas a função de corresponder à beleza, à generosidade e às qualidades sensíveis dos seres 

humanos em geral. Ele atribuía grande importância às artes, lia ensaios e romances com 

voracidade. Confiava na abertura do homem comum para, assimilando criações artísticas, vê-

lo crescer. (KONDER, 2010, p.112) 

 

Ao considerar a arte enquanto práxis120, a partir de Gramsci, concluímos que 
a mesma, enquanto expressão cultural é expressão política, com 

                                                 
119 “A arte, ao contrário da vida cotidiana, oferece-nos um mundo homogêneo, depurado das ‘impurezas’ e 
acidentes da heterogeneidade próprias do cotidiano. Na fruição estética, o indivíduo depara-se com a figuração 
homogeneizadora, mobilizando toda a sua atenção para adentrar-se nesse mundo miniatural, despojado dos 
acidentes e variáveis que geram as descontinuidades do cotidiano. Essa concentração da atenção, essa 
mobilização das forças espirituais, produz uma ‘elevação do cotidiano’. Nesse momento, segundo Lukács, o 
indivíduo supera sua singularidade e é posto em contato com o gênero humano. O exemplo mais claro é o 
fenômeno da catarse, que permite restabelecer o nexo do indivíduo com o gênero. Esse nexo fica esmaecido na 
cotidianidade, na qual os homens encontram-se fragmentados e entregues à resolução dos seus problemas 
pessoais de sua vida privada.” (FREDERICO, 2013, p.135) 
120 Ela é assim concebida a partir de Marx (Manuscritos Econômicos e Filosóficos de 1844). 
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características próprias, pois seja como “meio de conhecimento, veículo de 
recreação, fator de equilíbrio para a vida [...] ligação viva com o passado” 
(KONDER, 2009, p. 167) ela não deixa de ser “arma para a transformação 
do mundo” (Ibid.).Desta feita, partimos do princípio de que a práxis artística 
possui dimensão política e ideológica, assim como a experiência com a 
mesma tem capacidade de contribuição na revisão desta ideologia. Portanto, 
se a práxis artística possui dimensão política121, ela traz em si uma visão de 
mundo.  
 
 

Gramsci aborda esta dimensão política da arte, relacionando-a com a pequena e a 

grande política, amadurecendo, a partir desta relação sua concepção de catarse. Coutinho 

(2011, p.122-3), observa um movimento de amadurecimento maior de Gramsci em relação ao 

conceito de catarse, quando, por exemplo, faz referências a arte, explicitando com maior 

clareza “a relação com a política em sentido amplo” (Ibid.). 

Diante disto, consideramos possível a articulação do potencial libertador da arte 

autêntica122 com a concepção de ética em Gramsci. O desejo de realização da grande política 

conduz a realização da arte autêntica, esta por sua vez se expressa como catarse. Desta 

maneira, podemos afirmar a possibilidade da mediação ético-política da arte numa perspectiva 

de emancipação humana, como nas palavras de Marx ou na perspectiva da sociedade 

regulada, como nas palavras de Gramsci, visto que a sociedade regulada defendida por 

Gramsci é a sociedade humanamente emancipada propugnada por Marx.  

No entanto, para concretizar sua ação na organização da cultura, necessário se faz 

sua conexão com alguma ação organizada, mesmo que não vinculada a organismos como, 

partido, sindicatos, jornais, grupos teatrais etc. 

Se o ápice do processo catártico caracteriza-se como a afirmação da hegemonia das 

classes subalternas, ou seja, como o momento ético-político, este alcance depende de outras 

mediações além das de ordem cultural, como as de ordem econômica, por exemplo123. Isto no 

sentido de que tais mediações provoquem melhorias nas condições de vida material das 

pessoas, de maneira que possam desenvolver maior interesse no aprimoramento de aspectos 

da subjetividade e da relação necessidade/liberdade, numa perspectiva de revisão de valores e 

                                                 
121 Em tópico mais a frente discutiremos a peculiaridade política desta práxis, a partir do pensamento marxista. 
122 Sobre a utilização da expressão arte autêntica, achamos oportuno também destacar a abordagem de Benjamim 
(1969) sobre o assunto, apesar de não coincidir com a abordagem gramsciana. Quando ao afirmar como positivo 
o fato do critério da autenticidade da obra de arte deixar de ser aplicado, pois “com a reprodutibilidade técnica, a 
obra de arte se emancipa, pela primeira vez na história, de sua existência parasitária, destacando-se do ritual.”      
(1969, p. 171) 
123  Isto não significa que estejamos tratando tais dimensões de forma dicotomizada. A distinção além de 
conceitual procura deixar claro que apesar da dialética entre as esferas do econômico, do cultural e do político, 
estas apresentam diferenças de âmbito ontológico. 



87 
 

padrões de comportamento que favoreçam o encaminhamento, pelas teses de Gramsci, para 

uma reforma intelectual e moral necessária à estratégia revolucionária. 

Desta forma, evitamos o extremismo do politicismo, assim como, do economicismo124, 

valorizando a política, mas em conexão com a viabilização das contradições existentes entre 

os que governam e os que são governados, entre os que possuem os meios de produção e os 

que são explorados por estes. Sobre esta relação temos em Gramsci que, quanto mais se 

amplia a socialização da política, tanto mais se desenvolve, em consequência, a sociedade 

civil, o que significa que os processos sociais serão cada vez mais determinados pela 

teleologia (pela ‘vontade coletiva’) e cada vez menos será coercitiva a causalidade automática 

da economia. 

 
Portanto, [...] o modo pelo qual economia e política se relacionam não é 
dado de uma vez para sempre: o modo de articulação entre as duas esferas, o 
papel de ‘momento predominante’ que uma exerce sobre a outra no seio da 
totalidade do ser social depende das características concretas da formação 
social em questão, razão pela qual estamos diante de uma relação 
historicamente mutável. (COUTINHO, 2003, p.79) 

 

Entendemos com isto, que uma das mediações da arte está no contato que ela 

possibilita aos indivíduos sobre seu corpo, seus sentidos, suas emoções, histórias de vida, e 

que geram a catarse. Ela também possibilita aos que acessam a externalização destes contatos, 

mesmo que realizados de forma não muito consciente, um conhecimento sobre estes sujeitos. 

Indiretamente estes contatos podem gerar interferência nas relações que se desenvolvem no 

âmbito da práxis produtiva, visto que se realiza através destes sujeitos. 

É importante que neste conhecimento da realidade, modos de vida variados sejam 

valorizados no seu potencial de luta e de geração de felicidade, assim como, na identificação 

de elementos comuns que possuem, caracterizando-se desta forma como subsídios a 

construção de resistência contra hegemônica125. 

Utilizado com direção política definida, estratégica e taticamente, este conhecimento 

pode constituir-se em base para novos conhecimentos e intervenções (também com a 

utilização da arte) mais ricos. 

A intenção não é retirar da arte seu atributo principal, que é a liberdade em relação ao 

atendimento das necessidades materiais do indivíduo, voltadas à sua sobrevivência, mas 

                                                 
124 No caso da defesa do socialismo “a suposição de que o socialismo decorre exclusivamente da mudança das 
relações de produção, como consequência necessária do desenvolvimento capitalista” (CHAUI, 2006, op. cit.) 
125 “[...] o sujeito é dominado pela história, mas tem em si o poder intrínseco de se realizar na ação e no 
conhecimento, e até de se reinventar através da ação transformadora. A única resposta compatível com o 
horizonte do marxismo é precisamente esta: nós podemos nos inventar.” (KONDER, 2010, p.111) 
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utilizá-lo na geração de conhecimento das particularidades do ser humano, no fortalecimento 

do trabalho político de transformação da sociedade, considerando inclusive outros dois 

aspectos, apresentados por Gramsci como necessários aos processos revolucionários, quais 

sejam a  elevação cultural das  elevação cultural das massas e a propagação de perspectivas pedagógicas críticas. 

Ao possibilitar ao indivíduo viver a criatividade nesta dimensão, a experiência com 

arte aproxima-o do processo universal realizado pelo trabalho, o qual caracteriza a 

humanidade dos sujeitos homens e mulheres e do qual estes se veem alienados. A mediação 

da arte torna este processo sensível e experimentalmente acessível aos seus praticantes. 

Mas os momentos catárticos devem estar voltados para a geração da vontade coletiva 

e, para que não se caracterize somente por momentos esporádicos e possam se transformar 

numa estrutura de uma dinâmica social é necessário, inicialmente, o questionamento do 

modelo que impossibilita esta nova configuração das relações sociais. Estamos falando da 

crítica sobre a propriedade privada 126 , sua lógica e seus desdobramentos para os seres 

humanos127. 

Tendo como base o marxismo, partimos do princípio de que, sendo a propriedade 

privada o pilar principal do modelo de acumulação capitalista, cuja lógica determinante 

configura-se na exploração da mais-valia, e sendo sua eliminação uma ação primordial na 

desconstrução da referida lógica, mediações voltadas à construção de uma história humana 

mais emancipada, nos moldes da emancipação humana defendida por Marx, devem ser 

identificadas e utilizadas, de forma que possam promover significativas mudanças na dialética 

pensar e produzir o mundo do trabalho, concebido aqui como o mundo da vida. 

Se para a conquista de tal nível de amadurecimento dos homens e das mulheres se 

faz imperativo a construção de uma teleologia crítica de viés revolucionário, é certo ter que 

ser construído, junto a estes mesmos sujeitos, necessidades sociais, políticas, culturais, 

capazes de movimentá-los, motivá-los a este nível de projeção sobre a vida.  

Quando Gramsci se refere aos processos catárticos que podem ser provocados pela 

atividade artística e que isto contribui para saltos na direção do afastamento da pequena 

política, rumo a realização da grande política, ele não estabelece uma relação direta entre a 

referida atividade e o nível de ação política a ser conquistado. Ele nem tão pouco está por 

                                                 
126 “A eliminação positiva da propriedade privada, tal como a apropriação da vida humana, constitui 
portanto a eliminação positiva de toda alienação, o regresso do homem a partir da religião, da família, 
do Estado, etc., à sua existência humana, ou seja, social. [...] [Esta] não deve considerar-se apenas no 
sentido do ter. [...] [mas sim] a emancipação total de todos os sentidos e qualidades humanas.” 
(MARX, 2001, p. 139,141, 142) 
127 Sendo que sempre a partir das experiências cotidianas dos sujeitos. 
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determinar a atividade artística como ação única ou determinante na construção da grande 

política.  

Compreendemos que o autor avança na abordagem marxiana de arte, já apresentada, 

acrescentando a sua vinculação orgânica com a cultura e, portanto com a política, à medida 

que expressa visões de mundo do sujeito produtor da arte. Se para Gramsci a política passa 

por todas as esferas da vida social, passa também pela arte. 

No entanto, enquanto práxis, a arte e a política não são iguais, mas possuem uma 

relação direta uma com a outra, sendo que na arte a forma de expressão política apresenta 

particularidades que estão relacionadas com a dimensão da estética.  

A partir da abordagem da arte enquanto práxis, devemos considerar a sua 

incorporação de elementos da ideologia, da visão de mundo do artista, que por sua vez está 

em relação com o universo cultural do qual faz parte, do modo de produção no qual está 

inserido.  

Portanto, Gramsci, na defesa da sociedade ético-política, da sociedade regulada, do 

novo mundo, reclama que a arte deve adquirir caráter militante. 

 

Em suma, o tipo de crítica literária própria à filosofia da práxis é fornecido 
por De Sanctis [...]: nele devem se fundir a luta por uma nova cultura, isto é, 
por um novo humanismo, a crítica dos costumes, dos sentimentos e das 
concepções do mundo, com a crítica estética ou puramente artística, e isso 
com fervor apaixonado, ainda que na forma do sarcasmo. [...]  
Parece-me evidente que, para ser exato, deve-se falar de luta por uma ‘nova 
cultura’ e não por uma ‘nova arte’ (em sentido imediato). Talvez nem sequer 
se possa dizer, para ser exato, que se luta por um novo conteúdo da arte, já 
que este não pode ser pensado abstratamente separado da forma. Lutar por 
uma nova arte significa lutar para criar novos artistas individuais, o que é 
absurdo, já que é impossível criar artificialmente os artistas. Deve-se falar de 
luta por uma nova cultura, isto é, por uma nova vida moral, que não pode 
deixar de ser intimamente relacionada com os ‘artistas possíveis’ e com as 
‘obras de arte possíveis’. (GRAMSCI apud COUTINHO, 2011a p.344-45) 
 

Em nossa pesquisa não intencionamos a defesa de um trabalho de formação de 

artistas no universo da realidade dos subalternos. Até porque esta defesa já está visivelmente 

concretizada através de inúmeros projetos sociais realizados pelo Brasil a fora. Nossa intenção 

é analisar sobre a contribuição política da arte na formação do sujeito defensor do novo 

mundo128. 

Não há aqui a defesa de criação de artistas, o que também não necessita ser um 

elemento a ser descartado na construção da realidade nova defendida por Gramsci “com os 

                                                 
128 E esta formação pode ocorrer inclusive com a utilização da própria arte como práxis política. 
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‘artistas possíveis’ e com as ‘obras de arte possíveis’” (GRAMSCI apud COUTINHO, 2011a, 

p.345). 

Desenvolvemos esta análise, embasados também na preocupação com os desafios 

que o pensamento pós-moderno estabeleceu à manutenção do pensamento marxista entre 

intelectuais e militantes. O que orienta nossas análises, portanto é uma defesa que não ocorre 

por acomodação ou por uma insistência irracional, mas por uma preocupação com a 

interferência na história, no sentido de afirmar a justiça social.  

Concordamos com Netto (1995, p.36-7) quando afirma: 

 

O evolver da ordem burguesa, ao longo de todo século XX, não infirmou 
nenhuma das tendências estruturais de desenvolvimento que Marx nela 
descobriu – ao contrário, comprovou-as largamente, pois aí estão:  
-a concentração e a centralização do capital, 
-o caráter anárquico da produção capitalista, 
-a reiteração das crises periódicas, 
-as dificuldades crescentes para a valorização, 
-os problemas referentes á manutenção dos patamares das taxas de lucros. 

 

Portanto, cabe nesta defesa o tratamento de um dos pontos mais afetados nas críticas 

realizadas à herança do pensamento marxiano que é referente a questões político-práticas de 

seu pensamento. 

 

A contestação da teoria social de Marx é antiga [...]. O que é diferencial, 
hoje, no contexto da crise do socialismo real, é que parecem aduzir-se 
‘provas práticas’ ao processo de infirmação do corpus teórico marxiano.  
Marx parece ser batido no terreno que os marxistas sempre elegeram como o 
‘critério da verdade’ – a prática social. (NETTO, 1995, p.33-34). 

 

Mediante tal desafio, e em função de sermos assistente social e, portanto, 

desenvolvermos nossa atenção ao caráter teórico-prático de nossas intervenções político-

profissionais é que tal objeto de pesquisa também despertou-nos interesse. Acreditamos que 

um novo mundo demanda ‘uma nova intuição da vida’, requisita, no aprimoramento do caráter 

intelectual, independente de condição financeira, raça, gênero, idade..., o refinamento dos 

sentidos humanos, para desta forma apreender melhor o sentido deste novo, independente da 

questão financeira.  Isto demanda intervenção prática na história. 

 

Que não se possa criar individualmente artistas individuais, portanto, não 
significa que o novo mundo cultural, pelo qual se luta, suscitando paixões e 
calor de humanidade, não suscite necessariamente ‘novos artistas’; ou seja, 
não se pode afirmar que Fulano ou Beltrano se tornarão artistas, mas pode-se 
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afirmar que do movimento nascerão novos artistas. Um novo grupo social 
que ingressa na vida histórica com postura hegemônica, com uma seguranças 
de si que antes não possuía, não pode deixar de gerar, a partir de seu interior, 
personalidades que, antes, não teriam encontrado força suficiente para se 
expressar completamente num certo sentido. (GRAMSCI apud COUTINHO, 
2011a, p. 345) 

 

Mas nossa preocupação primeira, ou talvez a única no momento, é de ordem mais 

política. Queremos discutir como o caráter de humanização da arte pode ser ancorado na 

defesa da ideia do trabalho associado, da eliminação das formas de propriedade privada, junto 

aos segmentos subalternos. Novamente recorremos a Netto (1995, p.53) para ratificação de 

nosso texto.  

 

Parece claro, hoje, que a superação da ordem burguesa não se realizará por 
estas vias. Para que a superação venha a concretizar-se, serão precisas uma 
vontade e iniciativas políticas que, mediante novos padrões organizativos, 
possam mobilizar e (auto) direcionar massas de milhões de homens para 
empreender a construção de uma ordem societária que erradique as bases 
estruturais da ordem vigente – a propriedade privada dos meios 
fundamentais de produção, a lógica do capital e as mediações societais 
centradas dinâmica do mercado. Tais vontade/iniciativa e padrões 
organizativos deverão descartar o reformismo limitado, mas implementar 
reformas que abram caminho no sentido da socialização da economia e do 
poder político; deverão descartar os modelos de desenlaces explosivos e 
insurrecionais, mas sem iludir-se quanto (e preparando-se politicamente 
para) à inevitabilidade de momentos traumáticos num processo certamente 
pouco idílico – e sem qualquer concessão a uma ‘lógica de dois tempos’ (um 
de ‘reforma’, outro de ‘revolução’): trata-se, aqui, de uma processualidade 
complexa que sintetiza, num ‘só’ tempo, todas as dimensões do que Marx 
chamou de ‘uma época de revolução social’  

 

Portanto ao falarmos de processualidade, concluímos não poder deixar de mencionar 

mais detalhadamente a questão da educação. Apesar de sua atenção à educação escolar a 

abordagem de Gramsci à educação é algo mais abrangente129. Para o autor a educação está 

relacionada à ação de hegemonia e, portanto, ocupa espaços diversos onde a procura da 

persuasão e do consenso estejam realizando-se ou objetivando-se realizar. Para ele “o 

socialismo requeria pura e simplesmente uma completa reforma intelectual.”  

Em relação à política cremos que ao usar a expressão arte política, como faz muitas 

vezes, compreendemos que Gramsci deixa claro, que sua concepção de política envolve 

criatividade, sensibilidade, beleza. Por isto relaciona a grande política a arte autêntica e não ao 

                                                 
129 “Educação, cultura, filosofia, socialismo: tudo isso estava entrelaçado.” 
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utilitarismo, ratifica seu entendimento de arte, que, em princípio, enquanto expressão da 

cultura deve estar relacionada à política.  

Em outros momentos esta relação apresenta-se quando se refere ao político “o 

político em ato é um criador, um suscitador [mas que] não cria a partir do nada nem se move 

na vazia agitação de seus desejos e sonhos” (GRAMSCI apud COUTINHO, 2003, p.128) 

Dando sequência a nossas reflexões, não é possível falar da arte na concepção 

gramsciana, ou seja, como parte da organização da cultura também, sem falarmos sobre o 

conceito de Gramsci de nacional-popular. Nele, o autor defende a estreita e necessária relação 

entre intelectual e povo como tática de construção de um projeto de sociedade realmente 

popular, ou seja, que esteja em acordo com as necessidades explícitas e tácitas das classes 

subalternas, identificadas por processos de conscientização oriundos de experiências 

vinculadas direta ou indiretamente à luta de classes130. 

No entanto, antes de avançarmos nas reflexões sobre o assunto, mister se faz uma 

breve incursão em conceitos que estabelecem relação com o de nacional-popular, enquanto 

embasadores do mesmo ou objeto de suas críticas. Falamos dos conceitos de cultura de 

massas, cultura popular, cultura erudita. 

A ideia de cultura popular131 está mais comumente vinculada à imagem das camadas 

mais pobres da sociedade, o que não inviabiliza sua utilização pelas culturas de massa e 

erudita, podendo aí correr o risco de “assumir ares popularescos ou populistas em virtude da 

sua flexibilidade e da sua carência de raízes” (BOSI, 1992, p.326).  

Para Bosi (Ibid.), seriam “caracteres constantes de nossa cultura popular: 

materialismo, animismo, visão cíclica da existência (ou reversibilidade)”. Ele (Ibid.) ainda 

acrescenta que fica “implícito no termo popular que, é, acima de tudo, grupal, supra 

individual, garantia, de sua perpetuação”. 

Segundo Chauí (1989, p.28), cultura popular é um conceito de difícil definição, 

porém: 

 

 

                                                 
130 É importante considerarmos que são várias as formas de expressão do que denominamos luta de classes que 
se presentificam no cotidiano dos indivíduos. 
131 “’ Cultura Popular’ está longe de ser um conceito bem definido pelas ciências humanas e especialmente pela 
Antropologia Social, disciplina que tem dedicado particular atenção ao estudo da ‘cultura’. São muitos os seus 
significados e bastante heterogêneos e variáveis os eventos que esta expressão encobre.  
Ela remete, na verdade, a um amplo espectro de concepções e pontos de vista que vão desde a negação (implícita 
ou explícita) de que os fatos por ela identificados contenham alguma forma de ‘saber’, até o extremo de atribuir-
lhes o papel de resistência contra a dominação de classe” (ARANTES, 2012, p.08) 
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[...] tem a vantagem de assinalar que a ideologia dominante tem por 
finalidade ocultar, isto é, a existência de divisões sociais, pois referir-se a 
uma prática cultural como Popular significa admitir a existência de algo não-
popular que permite distinguir formas de manifestação cultural numa mesma 
sociedade. 

 

Comumente o conceito de cultura popular é relacionado ao conceito de alienação, 

posto estar relacionado à ideia da cultura e indústria de massas. Mas se considerando o 

popular a partir do conceito de luta de classes, onde este representa os interesses da classe 

dominada, cultura popular é considerada espaço de resistência.  

Sobre o assunto, Chauí (2000), nos fala que alienação não é um conceito capaz de 

dar conta totalmente da relação de diferenciação que se estabelece entre cultura erudita e 

cultura popular, visto ser esta diferenciação, objeto, em princípio de determinação desta 

qualidade (alienação) oriunda da posição econômica e política do popular, cuja condição de 

fruto da exploração do capitalismo, subsome-se neste tipo de avaliação. 

 

Quando se fala na cultura popular, não enquanto manifestação dos 
explorados, mas enquanto cultura dominada, tende-se a mostrá-la como 
invadida, aniquilada pela cultura de massa e pela indústria cultural, 
envolvida pelos valores dos dominantes, pauperizada intelectualmente pelas 
restrições impostas pela elite, manipulada pela folclorização nacionalista, 
demagógica e exploradora, em suma, como impotente face à dominação e 
arrastada pela potência destrutiva da alienação. Todavia, se nos acercarmos 
do conceito de alienação, perceberemos que não possui força explicativa 
suficiente para desvendar a mola de diferenciação e de identificação entre 
cultura popular e ideologia dominante. (p.63) [Na realidade] (...) as ações e 
representações da cultura popular se inserem num contexto de reformulações 
e de resistência à disciplina e à vigilância. Nela, o silêncio, o implícito, o 
invisível são, frequentemente, mais importantes do que o manifesto. 
(CHAUI, 1989, p. 63; 33) 

 

No entanto, compreendê-la em suas expressões concretas, determinadas pelo 

contexto econômico e político, envolve apreendê-la numa relação com as outras formas de 

expressão cultural, com as quais a cultura popular constrói sua gênese e desenvolvimento. 

 

É importante, pois fazer a descrição e interpretação daqueles subconjuntos 
diferenciados (cultura erudita, de massa, popular, criadora individualizada); 
e ver como se interpenetram em formas históricas concretas, multiplamente 
determinadas pelo contexto econômico, pelas relações de classe, pelo 
dinamismo interno dos grupos e, até mesmo, pela sensibilidade individual 
dos criadores e dos receptores das várias culturas. (BOSI, 1992, p.342) 
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A cultura de massa132, com a qual a cultura popular também estabelece relação, é a 

cultura industrializada 133 , cuja base de sustentação encontra-se na tentativa de fazer 

enfrentamento ao pensamento marxista na época da Guerra Fria, e que vem na esteira na 

noção de massa134que: 

 

[...] permitiria demonstrar o término das classes sociais, das contradições e 
da luta sócio-política e, consequentemente, com o fim da luta de classes, o 
fim das ideologias. A ‘massa’ torna real o sonho da democracia liberal, onde 
as divisões sociais podem ser reduzidas a divergências de interesses entre 
grupos e indivíduos, capazes de chegar ao consenso político à maneira do 
mercado que se auto regula, regulando os interesses particulares. (CHAUI, 
1989, p.26) 
 
A noção de Massa tem como contraponto sociopolítico a noção de Elite [...] 
[que] tende a reduzir o social a duas camadas, a ‘baixa’, formada pelo 
agregado amorfo de indivíduos anônimos –a ‘massa’ -, e a ‘alta’, formada 
por indivíduos que se distinguem dos demais pelas capacidades 
extraordinárias – a ‘elite’, os melhore e maiores. Ora, isto significa, por um 
lado, que a ‘Massa’ está desprovida de saber, 
 
 de fato e de direito, é considerada vazia, passiva, inculta, ignorante, 
incompetente, precisando ser guiada, dirigida e ‘educada’ (o que seria feito 
por uma Cultura de e para a Massa, forma menor da cultura dominante, 
outorgada pela elite). Por outro lado, significa que a ‘Massa’, de facto e de 
jure, está despojada de poder sendo por isso potencialmente perigosa, 
precisando ser vigiada e disciplinada (e, novamente, por meio de técnicas de 
disciplina e de vigilância, entre as quais uma Cultura para a Massa, 
preparada pela elite). (Ibid., p.28-30) 

 

A expressão cultura de massa135 vem nesta trilha, e pode ser definida como “[...] 

expressão da democracia cultural criada pelos meios de comunicação, símbolos vivos da 

liberdade de pensamento e de expressão da plena transparência da informação”. (Ibid.) 

                                                 
132 “[...] a cultura de massa aliena, forçando o indivíduo a perder ou a não formar uma imagem de si mesmo 
diante da sociedade, uma das primeiras funções por ela exercida seria a narcotizante, obtida através da ênfase ao 
divertimento em seus produtos. [...] com seus produtos a indústria cultural pratica o reforço das normas sociais, 
repetidas até a exaustão e sem discussão [...] [em] consequência [promove] o conformismo social” (COELHO, 
2006, p.23) 
133 Os frankfurtianos Adorno, Horkheimer e Marcuse, trazem “os conceitos de ‘indústria cultural’ e de ‘cultura 
administrada’. O pano de fundo das reflexões [dos primeiros] era a massa nazi-facista, a massa totalitária com 
seu cortejo terrorista e irracional. O pano de fundo das elaborações de Marcuse era a barbárie da sociedade de 
abundância e do desperdício, regida pelo princípio do rendimento (ou da super-repressão) e pela pulsão de 
morte, criando o homem unidimensional, a massa homogênea, anônima, manipulável e sem relevo interno” 
(CHAUI, 1989, p.27) 
134 “O que é a massa? É um agregado sem forma, sem rosto, sem identidade e sem pleno direito à Cultura” 
(CHAUI, 1995, p.330) 
135 “[As expressões] ‘sociedade de massa’ e ‘cultura de massa’ [obteve sucesso] nas ciências sociais norte-
americanas, durante os anos 50 e 60.” (CHAUI, 1989, p.25). “A cultura de massa, ou indústria cultural, corta 
verticalmente todos os estratos da sociedade, crescendo mais significativamente no interior das classes médias” 
(BOSI, 1992, p.326). “[...] nos países ditos centrais ou de capitalismo avançado [...] [a] Cultura Popular é 
identificada com a Cultura de Massa.” (CHAUI, 1989, p.27). 
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A partir da segunda revolução industrial no século XIX, a realidade da arte vê-se, no 

contexto da indústria cultural dominada pela lógica do mercado, massificada136, submetida ao 

mercado da moda. 

 

[...] sob o controle econômico e ideológico das empresas da produção 
artística, a arte se transformou em seu oposto: é um evento para tornar 
invisível a realidade e o próprio trabalho criador de obras. É algo para ser 
consumido e não para ser conhecido, fruído e superado por novas obras.  
[...] a indústria cultural [...] ao massificar a Cultura [...] separa os bens 
culturais pelo seu suposto valor de mercado. [...] Assim, em vez de garantir o 
mesmo direito de todos à totalidade da produção cultural, a indústria cultural 
introduz a divisão social entre elite ‘culta’ e massa ‘inculta’. 
[Ela] define a Cultura como lazer e entretenimento, diversão e distração, de 
modo que tudo que nas obras de arte e de pensamento significa trabalho da 
sensibilidade, da imaginação, da inteligência, da reflexão e da crítica não 
tem interesse, não ‘vende’. [...] Em lugar de difundir e divulgar a Cultura, 
despertando interesse por ela, a indústria cultural realiza a vulgarização das 
artes e do conhecimento. (CHAUI, 1995, p. 329-330) 

 

 

No caso da cultura popular a produção empresarial da arte popular tira-lhe duas 

dimensões sociais fundamentais: 

 

Alterando data, local de apresentação e a própria organização do grupo 
artístico, ela transforma em produto terminal, evento isolado ou coisa, aquilo 
que, em seu contexto de ocorrência, é o ponto culminante de um processo 
que parte de um grupo social e a ele retorna, sendo indissociável da vida 
desse grupo. (ARANTES, 2012, p.19) 

 

Para Bosi (1992), as relações entre cultura de massas e cultura popular são muito 

delicadas, principalmente em função da tentativa do capitalismo em transformar tudo em 

mercadoria de consumo, tentando tirar seu caráter de instrumento de crítica. Segundo o autor 

(p.328; 330) 

O vampirismo [da cultura de massa] é assim duplo e crescente: destrói-se 
por dentro o tempo próprio da cultura popular e exibe-se, para consumo do 
telespectador, o que restou desse tempo, no artesanato, nas festas, nos ritos.  
O típico popular, com todas as suas tendências para a  
caricatura, é um modo pelo qual a indústria cultural projeta o povo como o 
outro. O outro é o povo ao mesmo tempo explorado e intocado. 
[...] a cultura para a massa surrupia quanto pode da sensibilidade e da 
imaginação popular para compensá-la com um lazer mínimo, entrecortado 
de imagens e slogans de propaganda. 

 

                                                 
136 “Massificar é, assim, banalizar a expressão artística e intelectual” (CHAUI, 1995, p.330) 
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No entanto, o efeito de tal investida via indústria cultural, não é absoluto, posto que a 

dialética presente nesta relação impede 

 

[...] o uso abusivo que a cultura de massa faz das manifestações populares, 
[não conseguindo ser] capaz de interromper para todo o sempre o dinamismo 
lento, mas seguro e poderoso da vida arcaico-popular, que se reproduz quase 
organicamente em micro escalas, no interior da rede familiar e comunitária, 
apoiada pela socialização do parentesco, do vicinato e dos grupos religiosos.  
O povo assimila, a seu modo, algumas imagens da televisão, alguns cantos e 
palavras do rádio, traduzindo os significantes no seu sistema de significados. 
[...] De resto, a propaganda não consegue vender a quem não tem dinheiro. 
Ela acaba fazendo o que menos quer: dando imagens, espalhando palavras, 
desenvolvendo ritmos, que são incorporados ou reincorporados pela 
generosa gratuidade do imaginário popular. (Ibid., p.329) 

 

Sobre esta relação Chauí (1989, p.33) corrobora com Bosi e afirma que, 

 

[...] a Cultura de Massa interage com a Cultura Popular, lidando com ideias, 
representações e valores presentes no popular, e a Cultura Popular, como 
mostra a Teoria da Recepção, reelabora, reinterpreta o que é veiculado pelos 
meios de massa. Trata-se da diferença entre uma prática cuja lógica é a da 
constituição dispersa e respondendo a condições novas, e uma estrutura 
totalizante dotada de referenciais e de regras anteriores à prática da 
comunicação. 

 

Mais complexa ainda é a relação entre cultura popular e cultura erudita (concentrada 

basicamente nas universidades), de cujo contato podem nascer produtos diferentes137, mas que 

em caso de fortalecimento da cultura popular, demanda, segundo Bosi (1992, p.331) uma 

relação de amor entre o artista culto e a vida popular.  

 

Sem um enraizamento profundo, sem uma empatia sincera e prolongada, o 
escritor, homem de cultura universitária, e pertencente à linguagem redutora 
dominante, se enredará nas malhas do preconceito, ou mitigará 
irracionalmente tudo que lhe pareça popular, ou ainda projetará pesadamente 
as suas próprias angústias e inibições na cultura do outro, ou, enfim, 
interpretará de modo fatalmente etnocêntrico e colonizador os modos de 
viver do primitivo, do rústico, do suburbano. (Ibid.) 

 

Quando esta relação não se estabelece, quando o intelectual puramente acadêmico, 

introjeta “tão profundamente um esquema de dominação que já não se apercebe dele [...] 

                                                 
137 “[...] do mais cego e demagógico populismo [...] à mais bela obra de arte elaborada em torno de motivos 
populares, como a música de Villa-Lobos, romance de Guimarães Rosa, a pintura de Portinari e a poesia negra 
de Jorge de Lima” (BOSI, p.331) 
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[excluindo] do seu universo a existência concreta do dominado” (Ibid., p.335) ele sujeita-se a 

repetir o: 

 

[...] fenômeno ideológico e psicológico da projeção, de que os modernistas, 
aliás, não escaparam: projeção de neuroses, de desiquilíbrios, preconceitos, 
recalques e desrecalques do intelectual na matéria popular assumida como 
válvula de escape da subjetividade pequeno-burguesa. (Ibid., p.334) 
Por isso, [pode] passar a vida sem conhecer a cultura popular, sem ocupar-se 
dela, sem entrar em contato real com ela, bloqueados que estão, além do 
mais, pela própria barreira de classe ou de cor. Quando muito, vendo-a 
transposta para a televisão, ou no intervalo de lazer de suas excursões 
turísticas, recebem uma imagem no nível do espetáculo, imagem que só 
acentua o ponto de vista elitista de desprezo ou de pena pelo atraso do povo 
brasileiro (Ibid., p.335) 

 

Bosi (1992, p.334), aponta que nesta relação não é incomum a possibilidade de 

confusões de interpretação, quando a cultura erudita entra em contato com manifestações 

folclóricas. Ao que ele atribui a “confusão que a pseudo cultura faz entre folclore e algumas 

de suas contra frações exibidas pelos meios de comunicação de massas”. 

 

Mais simples, porque abstrato e unilateral, é o confronto que certa cultura 
erudita, centrada em si mesma, faz com as manifestações folclóricas: ela as 
desclassifica enquanto cultura, acentuando, no seu julgamento, o teor 
simples, pobre, elementar, dessas mesmas expressões. Trata-se aqui de um 
caso de pura e triste ignorância. (Ibid.) 

 

Neste contexto de reflexões definimos e encontramos na história passada a criação 

dos CPCs (Centros Populares de Cultura) da UNE, que no início dos anos 1960, debatem o 

problema da cultura popular e elaboram o “Anteprojeto do Manifesto do CPC, distinguindo 

em uma primeira instância, arte (cultura) ‘do povo’138, de arte (cultura) ‘popular’” (Arantes, 

2012, p.54), criando o conceito de arte popular revolucionária, onde desenvolve-se o 

entendimento de que a cultura popular, em seu aspecto político, tanto pode ser “instrumento 

de conservação, como de transformação social”. (Ibid., p.55) ‘Cultura popular é, portanto, 

antes de mais nada, consciência revolucionária’, ‘um tipo de ação sobre a realidade social’ 

(Ibid.) 

                                                 
138 “[...] é predominantemente um produto das comunidades economicamente atrasadas e floresce de preferência 
no meio rural. [...] A arte popular se distingue desta não só pelo seu público, que é constituído pela população 
dos centros urbanos desenvolvidos [como compõe a] massa receptora improdutiva de obras que foram criadas 
por um grupo profissionalizado de especialistas” (CHAUI, 1989, p.109) 
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Resgatamos nesta pesquisa um pouco da história deste projeto, em função de 

avaliarmos que as críticas feitas a ele, - no caso, nos utilizaremos das críticas de Chauí- são 

úteis para as análises desenvolvidas em nosso estudo. 

A crítica de Chauí (1989) incide sobre os fundamentos da concepção e de prática 

popular que ela considera de cunho conservador, ou seja, populista. Ela denomina esta 

concepção de essencialista, normativa, prescritiva e pedagógica, expressão do autoritarismo 

brasileiro: 

 

Colocando-se no antigo lugar dos Ilustrados, a nova vanguarda ‘popular’ 
define a cultura por três divisões: a cultura alienada (a classe dominante); a 
cultura do povo (tosca, desajeitada, atrasada, trivial, ingênua, lúdica, 
ornamental, sem dignidade artística nem intelectual, conformista); e a cultura 
popular-revolucionária (produzida pela vanguarda que vê o povo como 
herói, combatente do exército revolucionário de libertação nacional e 
popular). A cultura popular é aquela produzida por artistas e intelectuais que 
‘optaram por ser povo’ e se dedicam à ‘conscientização do povo’. Existem 
portanto, dois povos ou duas culturas populares: o povo atrasado, 
inconsciente, e sua cultura trivial e inculta; e o ‘bom povo’, consciente, 
culto, avançado, e a cultura vanguardista que o fará realizar as ‘leis objetivas 
da história’. (CHAUI, 1989, p.109)  
 
 

O nacional-popular, portanto, acaba, neste contexto, por adquirir um modo populista 

e não popular, ou seja, uma das maneiras conservadoras possíveis de se adquirir, como 

menciona Coutinho (2011) sobre as formas de ‘doença infantil’ e ‘doença senil’. 

 

[...] como manifestação da ‘má consciência’ do intelectual intimista, que 
deseja mais ou menos sinceramente se identificar com o povo, mas que 
incapaz de fazê-lo ‘de dentro’, assumindo a ‘consciência possível’ das 
classes populares como ponto de vista estruturador de suas criações: a 
ligação deste intelectual com o povo é [...] ‘apenas retórica’. Dessa 
identificação retórica, ‘de fora’, surge uma atitude paternalista, que pode se 
expressar concretamente de diversos modos: as reais contradições populares 
aparecem dissolvidas num ambiente de fantasia; atribuem-se ao povo valores 
idealizados próprios da camada intelectual; as figuras populares são tratadas 
como crianças simpáticas, mas sempre como crianças etc. 
[...] ‘doença senil’ [...] se manifesta quando certos elementos dessa 
orientação realista e historicista, despojados, porém, de sua intenção crítica e 
totalizadora, são utilizados em produtos característicos de uma arte 
puramente ‘agradável’, digestiva ou comercial, cujo valor estético é 
praticamente nulo e cujas implicações ideológicas são frequentemente 
negativas. [O seu meio] de propagação privilegiada [...] é [...] a indústria 
cultural [...] em várias novelas de televisão ou em muitos filmes produzidos 
para o chamado grande público (p.60-61) 
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Chauí (1989, p.104) comenta sobre esta abordagem do nacional-popular que ela foge 

dos marcos gramscianos, e que está presente no uso corrente em discursos (políticos, 

científicos...): 

 

Os adjetivos Nacional e Popular podem indicar maneiras de representar a 
sociedade sob o signo da unidade social. Isto é, Nação e Povo são suportes 
de imagens unificadoras tanto no plano do discurso político e ideológico 
quanto no plano das experiências e práticas sociais. 
A unidade e a indivisibilidade [...] possuem suportes empíricos (território, 
leis) e suportes simbólicos (sentimento nacional, soberania popular). [...] não 
significam ausência de diversidade. [...], mas a diversidade é encarada 
apenas como pluralidade daquilo que é, em si, uno e idêntico. Não há 
diferença interna. 

 

Ainda segundo Chauí (Ibid.), estes termos (nacional e popular) podem ser tratados 

numa outra perspectiva, que, em contraponto à ideia de formação da unidade citada, voltam-

se para a indicação de uma divisão, dissimulada pelo Estado, “que se esforça pelo 

nacionalismo, para absorver o popular na nacional [principalmente na] forma do populismo” 

(Ibid., p.107). 

O que a autora afirma é que quando o popular deixa de se identificar com o Estado 

nacional, sob o jugo da ideia de soberania popular (expressa, por exemplo, nas instituições 

futebol, carnaval, umbanda…) e deixa de assimilar a condição da cidadania apenas no aspecto 

jurídico, mas passa a assimilá-la principalmente em seu aspecto político, a divisão de classes 

fica exposta.139 

Nossa rápida problematização sobre o conceito de nacional-popular140 neste trabalho 

dá-se em função de que, este conceito em Gramsci, é elaborado dentro dos marcos de suas 

reflexões e estudos propositivos acerca de estratégias contra hegemônicas ao capitalismo. Sua 

consideração é importante para fundamentação da tese que defendemos nesta pesquisa e do 

conceito de cultura popular com o qual trabalhamos, qual seja, enquanto espaço de luta de 

classes e resistência ao domínio do capital. 

Neste aspecto, avaliamos ser de grande contribuição a passagem de Chauí (1985, 

p.24-25) sobre o tratamento conceitual dado a partir da concepção acima mencionada. 

 
                                                 

139  “A negação da imagem da unidade nacional-popular ocorre quando o Nacional reenvia à Nação como 
unidade, mas o Popular reenvia à sociedade e à divisão social das classes, isto é, quando ao lado do Povo, como 
unidade jurídica, surge a plebe sem direitos reconhecidos e devendo lutar por eles.” (CHAUI, 1985, p.107) 
140 “[...] infelizmente usado pelas esquerdas brasileiras como uma espécie de vade-mecum, um catecismo do tipo 
dos ‘aparelhos ideológicos do Estado’, perdendo todo o vigor conceitual, isto é, a capacidade de sugerir 
perspectivas alternativas e historicamente enraizadas para a compreensão da Cultura Popular.” (CHAUI, 1985, p. 
23) 
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[...] diferentemente da perspectiva romântica, da ilustrada e da marxista 
‘ortodoxa’, não tentaremos abordar a Cultura Popular como uma outra 
cultura ao lado (ou no fundo) da cultura dominantes, mas como algo que se 
efetua por dentro dessa mesma cultura, ainda que para resistir a ela. Cremos 
que a impressão de dualidade cultural surge quando nos deparamos com as 
expressões acabadas, com os ‘produtos culturais’ diferentes, mas tal 
impressão se desfaz quando 
 analisamos o movimento pelo qual o acabado foi constituído. Nossa atenção 
estará voltada para manifestações dos dominados em uma sociedade 
autoritária e por isso nos aproximaremos da Cultura Popular como cultura 
plebeia[...] aqueles desprovidos de cidadania e que se fazem representar por 
meio de outros (cidadãos), encarregados de apresentar e defender direitos na 
cena pública. [...] isto é, capaz de organizar-se, reivindicar direitos tácitos e 
preparar-se para penetrar no universo dos direitos políticos e culturais 
explícitos.  

 

Assim como Bosi, Chauí (1989) aborda a relação Cultura Popular/Cultura de Massa, 

considerando-a importante, sem, no entanto, igualar os conceitos. Suas reflexões residem 

primeiro, no fato de que identificar Cultura Popular com Cultura de Massas, gera o risco de se 

confundir meios de Comunicação de Massas com Cultura Popular, o que retira da segunda a 

autonomia que possui diante dos instrumentos de dominação da burguesia. “Preferimos 

aquelas situações nas quais práticas populares se relacionam com as expressões dos meios de 

Massa, aproximando-se ou distanciando-se delas, incorporando-as com modificações ou 

recusando-as” (CHAUI, 1985, p.28). 

O outro aspecto envolve o fato de que o conceito de cultura de massas tende a ocultar 

a divisão da sociedade em classes, como já dito, assim como, a concepção de cultura como 

campo da luta de classes, fato de que a noção de massa incorpora como contraponto 

sociopolítico a noção de Elite, reduzindo o social às camadas baixa e alta.  

 

Ora, esse contraponto tende a reduzir o social a duas camadas, a ‘baixa’, 
formada pelo agregado amorfo de indivíduos anônimos – ‘a massa’ –, e a 
‘alta’, formada por indivíduos que se distinguem dos demais pelas 
capacidades extraordinárias – a ‘elite’, os melhores e maiores. [...] mas 
também a distinção massa/elite e legitima a subordinação da primeira 
àsegunda. A ideologia considera que a elite está no poder não só porque 
detém os meios de produção,os postos de autoridade e o Estado, mas porque 
possui competência para detê-los. Ora, significa, por um lado, que a ‘Massa’ 
está desprovida de saber, de fato e de direito, é, considerada vazia, passiva, 
inculta, dirigida e ‘educada’. [...] Por outro lado, significa que a ‘Massa’, de 
facto e de jure, está despojada de poder sendo por isso potencialmente 
perigosa, precisando ser vigiada e disciplinada. [...] Se Cultura Popular e 
Cultura de Massa forem identificadas, a Cultura Popular passa a carregar os 
atributos imputados à ‘Massa’ – incompetente e perigosa. (CHAUI, 1985, p. 
30) 
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Utilizando o conceito de cultura popular queremos enfatizar a importância do 

conhecimento e da intervenção no universo da esfera dos valores, costumes, simbolismos, 

modos de vida, que ao mesmo tempo em que reproduzem, questionam e negam o modo de 

produção do qual fazem parte. Inúmeras poderiam ser as considerações relativas à 

importância deste espaço. Em nosso trabalho enfatizamos a importância para a preparação de 

segmentos dominados para penetrar no universo dos direitos políticos e culturais explícitos 

de forma consciente e ativa, através de um processo educativo realizado com a mediação da 

arte. E como já mencionado, a abordagem desta realidade tem que ser dialética, considerando 

a existência de uma série de entrelaçamentos que constituem este espaço de manifestação 

social. 

Portanto, como nos afirma Petras (2007, p.240) acerca das análises de Marx e Engels 

no Manifesto Comunista,  

 

[...] há nestas a compreensão de que as bases para a construção do 
socialismo estão apresentadas nas relações particulares da produção 
capitalista [...] [mas] que os processos econômicos apenas possibilitam as 
condições que contém a promessa de liberdade e abundância [...] [pois] a 
transformação das condições econômicas e a organização das classes para a 
revolução socialista dependiam da educação e da prática política.  
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CAPÍTULO3-PROBLEMATIZANDO SOBRE A IMPORTÂNCIA DA DIVERSIDADE 

HUMANA 

 

 

E numa polêmica, segundo Gramsci, o ponto de vista mais 
avançado é sempre aquele que incorpora à sua própria 
elaboração, ainda que como momento subordinado, as 
exigências porventura válidas contidas no ponto de vista 
adversário. (KONDER, 2013, p.105)  

 

 

A crise econômica, que assola o mundo capitalista desde os anos 70 do século 

passado, tem acentuado a falta de sentido humano do modelo de trabalho que é realizado 

neste sistema. Isto pelas diversas configurações de alienação, geradas pela forma de 

reprodução da mercadoria, que no modelo atual de acumulação e geração de mais-valia tem 

“transformado as relações de trabalho, o processo de trabalho e a distribuição da renda no 

interior do quadro e dos parâmetros definidos pelas formas dominantes do capital 

corporativo” (PETRAS, 2007, p.252). 

O avanço do capitalismo no seu processo de mundialização do capital, como nos 

dizeres de François Chesnais141, quer dizer, na sua fase de acumulação flexível, caracteriza-se 

pela efemeridade e instabilidade, entre outros elementos, como afirma Harvey (1992, p.148), 

aprofundando o fosso entre ricos e pobres, o racismo e a xenofobia, assim como a crise 

ecológica do globo (NETTO, 2000, p.102). 

A transformação social que daí advém, vem acompanhada da “mobilização de todos 

os artifícios de indução de necessidades” (HARVEY, op. cit.), onde o consumo 

indiscriminado apresenta-se como característica, assim como a necessidade do imediato, do 

fragmentário, do individualismo, onde a aparência resumiria todas as verdades, visto que na 

‘“sensibilidade consumidora” [...], a própria distinção entre realidade e signos se esfuma: 

numa semiologização do real, o signo é o real” (NETTO, ibid., p.97). 

A reestruturação da produção no capitalismo, nesta fase, “compatibiliza mudanças 

institucionais e organizacionais nas relações de produção e de trabalho, bem como redefinição 

de papéis dos estados nacionais e das instituições financeiras” (Ibid.). No que tange ao 

                                                 
141 Expressão utilizada pelo autor no livro “A mundialização do capital” para enfatizar e analisar a vinculação da 
mundialização dos mercados financeiros à privatização dos Estados Nacionais, aumento do desemprego e do 
empobrecimento mundiais da classe trabalhadora. 
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trabalhador, acarreta prejuízos de diversas ordens, como por exemplo, à sua subjetividade e 

seu potencial crítico de negação do sistema de exploração ao qual está submetido. 

 

[...] Trata-se, entretanto, da construção de uma subjetividade inautêntica [...], 
pois a dimensão de subjetividade presente nesse processo de trabalho está 
tolhida e voltada para a valorização e auto reprodução do capital, para ‘a 
qualidade’, para o atendimento ao consumidor, entre tantas formas de 
representação ideológica, valorativa e simbólica que o capital introduz no 
interior do processo produtivo (ANTUNES, 1999, p.128) 
 
 

Diante do exposto, fica “óbvio que a globalização do mundo do trabalho [nos marcos 

da hegemonia burguesa] torna mais complexa as condições de formação da consciência social 

do operário” (IANNI, 199:35). No entanto, utilizando-nos do pensamento de Gramsci “[...] 

nada há de esmagador e de inexorável no mundo que não possa ser enfrentado pela ação conjunta dos 

homens” (SEMERARO, 2000, p.184). 

Fica então claro que, o aspecto cultural, ocupa caráter de preponderância quando 

falamos em conservação de uma ordem social, mas também quando falamos em superação 

desta ordem, em transformação social, posto, a mesma não poder prescindir de sujeitos 

sociais, organizados em suas capacidades de enfrentamento e mudanças de situações que 

avaliem exploradoras e mutiladoras da sua condição de humano genérico. 

Tal fato é possível, posto que a vida cotidiana, caracterizada pela imediaticidade, 

heterogeneidade e superficialidade, não é somente o espaço da alienação, “mas ao contrário, 

[...] um campo de disputa entre alienação e desalienação” (ANTUNES, 1999, p.160), onde 

desconstruções e reconstruções são realizadas. 142 

Uma das mediações, por exemplo, que corroboram com a conservação do 

capitalismo, são as inúmeras formas de alienação a que a força de trabalho está sujeita. 

Portanto, é importante investigar sobre os seus mecanismos geradores e procurar construir 

ações táticas e estratégicas de desconstruções, imediatas e em longo prazo, das suas 

expressões.    

À medida que, no atual estágio de desenvolvimento do capitalismo, as forças 

produtivas materiais se desenvolvem de forma cada vez mais complexas, a força de trabalho 

também se complexifica mais. Estas complexidades adquirem formas ainda mais específicas, 

por envolverem clivagens sociais que entrecortam o universo da produção e cuja consideração 

                                                 
142Sendo que, para Gramsci, toda “‘desconstrução’, [...] deve ser acompanhada por uma profunda atividade de 
reconstrução social que amplie os espaços da participação coletiva, da liberdade, da justiça e que seja política e 
economicamente uma conquista a favor das classes populares”. (MAAR, 2000, p.123). 
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nas análises sociais, propicia uma aproximação maior da totalidade dos fatos e fenômenos 

sociais. Exemplos destas clivagens podem ser, idade, classe social, gênero, raça, deficiência 

física. 

Os processos educativos realizados com o intuito da desalienação dos indivíduos em 

relação ao nível de exploração a que são submetidos, compreendem o tratamento das 

contradições, expressas nas diversidades humanas, de forma não totalizante. Diante disto, faz-

se necessário a identificação de recursos que propiciem este conhecimento e se transformem, 

portanto, em mediações voltadas a uma educação emancipada143. 

Desta maneira, enquanto um recurso com este compromisso, que pensamos o 

processo educativo propiciado pela arte. Se o seu produto pode ser a contribuição para a 

constituição do sujeito político considerando-se a realidade da hegemonia do pensamento pós-

moderno, sua intervenção deve envolver a identificação das expressões das contradições entre 

conformismo e resistência e nelas elementos que possam ser relacionados a pautas de 

discussões relativas à diversidade humana, numa perspectiva de conhecimento e 

problematização dos direitos humanos garantidos constitucionalmente.   

Observamos então, que o espaço da cultura tem grande potencial político – 

apreendido enquanto expressão da dialética estrutura e superestrutura-estrutura – que precisa, 

para tanto, ser trabalhado, acionado, numa determinada direção. Isto representa necessidade 

de interferência no universo das relações, das condições de existência objetivas e subjetivas, 

singulares e universais, dos indivíduos sociais, sujeitos que constituem a história da cultura, 

através de seus laços de convivência, embasados por valores, tradições, crenças, hábitos, entre 

outros, que em sua universalidade refletem uma condição de classe. 

Compreendemos ,que é no espaço de construção da cultura, ou seja, nos espaços 

onde se constituem os laços de convivência, que temos condições de identificar as expressões 

dos processos alienatórios. É neste espaço, que podemos alicerçar e acionar mediações que 

possam agir sobre as manifestações de alienação que caracterizam um modo de vida, onde os 

atributos do humano-genérico se apresentam de forma fragmentada, superficial e 

desagregada.144 

                                                 
143 “O que precisa ser confrontado e alterado fundamentalmente é todo sistema de internalização, com todas as 
suas dimensões, visíveis e ocultas. Romper com a lógica do capital na área da educação equivale, portanto, a 
substituir as formas onipresentes e profundamente enraizadas de internalização mistificadora por uma alternativa 
concreta abrangente.” (MÉSZÁROS, 2006, p.47) 
144O caráter fragmentado, incoerente dessas concepções de mundo se expressa numa defasagem entre 
o pensar e o agir. [...]. Outra concepção é afirmada por palavras que a classe acredita seguir, mas que 
lhe é estranha, porque incorporada de classes por razões de submissão e subordinação intelectual. 
(GRAMSCI apud IAMAMOTO op. cit.). 
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Mas não podemos abdicar neste procedimento do recurso da ciência, visto que é ela 

que propicia a aproximação com a totalidade dos fenômenos. Ao falarmos em educação, 

falamos de processos também informais, onde os membros das classes subalternas, também 

são considerados intelectuais e filósofos e detentores de um conhecimento próprio145, que 

deve ser apreendido como forma de contribuição à “elaboração de um pensamento superior ao 

senso comum, coerente [...] que em contato com os ‘simples’, encontra ai a fonte dos 

problemas a serem pesquisados e resolvidos” (IAMAMOTO, 2011, p.91). 

A arte propicia a conexão dos indivíduos com sua dimensão humana, mas a educação 

para um sentido mais emancipado da lógica de coisificação dos indivíduos e suas relações 

sociais, ou seja, a educação para a auto identificação dos mesmos, enquanto intelectuais, 

sujeitos de suas próprias histórias, necessita da contribuição da teoria. Este teorizar deve 

desenvolver-se tendo por base seus cotidianos, suas histórias particulares, seus modos de vida, 

que externalizados favoreçam a compreensão de suas dimensões de universalidade e 

particularidade.   

A abordagem acerca da organização dos subalternos sob a ótica da emancipação 

humana, ou da sociedade regulada, demanda, sob um possível risco de um tratamento em 

bases de uma vulgata marxista146 ou até de certo hegelianismo, uma referência ao cotidiano 

enquanto um espaço de contradições de diversas ordens, enquanto o espaço das disputas 

políticas e do fazer histórico, portanto, o espaço da construção das hegemonias e das contra-

hegemonias.   

Desta forma, o cotidiano será apreendido através de análises que o descortinem 

enquanto espaço não somente de alienação, mas de possibilidades do fazer histórico 

transformador, enquanto espaço de expressão das inúmeras formas de realizar cultura, que são 

                                                 
145 “É o tratamento do trabalhador como ‘sujeito criativo vivo’ que torna possível salientar o papel da 
luta de classes na modificação e nos rumos imprimidos ao processo de trabalho, reconhecendo nos 
trabalhadores a condição de autores de sua própria história, que resistem às dilapidações do capital.” 
(IAMAMOTO, 2011, p.86) 
146 “A vulgata é precisamente essa recusa, é o recurso à abstração, que no marxismo é a forma elementar, mais 
primitiva e por isso menos rica. Uma aplicação retroativa de conceitos relativos às classes entra precisamente na 
‘zona do agrião', isto é, a de não buscar a transformação e a produção coetânea das classes: as consequências 
desafortunadas do evolucionismo linear stalinista e sua transposição, nos passos de Engels, às sociedades 
primitiva, que engendraram uma história conceitual ou uma antropologia sem anthropos. Que, no caso sob 
estudo, pode desembocar numa história conceitual das classes sociais, sem classes. O segundo risco é o de uma 
aplicação mecanicista com o propósito de tornar transparente o que não é, pela utilização da ideológica do 
discurso político, ou por tomar-se o marxismo como uma técnica de ‘modelos’, o que é completamente contrário 
à identidade do método e à sua exigência rigorosa do estudo das situações concretas. Numa utilização de 
‘modelos’, seria aplicar o esquema da divisão em classes para que a opacidade do real se tornasse transparente; 
os enigmas de uma dada situação histórica singular seriam facilmente decifráveis, na forma banal oficie jogos de 
palavras que constituem um dado , um pressuposto, quando a rigor elas são um produto das relações antagônicas 
e de seus movimentos de reprodução.” (OLIVEIRA, 2003, p.16-17). 
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diversas, mas que se organizam em função da divisão da sociedade em classes. Isto quer dizer 

que, mesmo de maneira não hermética, mesmo que de forma não homogênea, as expressões 

desta diversidade atendem, direta ou indiretamente, ou a interesses do capital ou a interesses 

do trabalho. 

Consideramos, portanto, que tal diversidade humana, organizada, no capitalismo, 

pela cultura hegemônica147, quer dizer, pela cultura de orientação capitalista, em função da 

luta de classes, pode ser reorganizada, em espaços onde esta hegemonia não se realize tão 

intensamente, em função de fatores econômicos, políticos, sociais. Ou seja, em espaços onde 

as contradições advindas destes fatores são tão intensas, que geram cansaço, subserviência, 

mas também ensejam formas de resistência, fragilizando a intervenção cultural hegemônica.  

Referimo-nos aqui, aos espaços, territórios, onde os grupos subalternos residem, se 

organizam, enfim, vivem. Onde a tradição, nos hábitos de lazer e da convivência, faz frente a 

um modo de vida individualista, sem intimidade, consumista, indiferente, neutralizando a 

força da forma hegemônica de cultura, que chega através das propagandas televisivas, dos 

outdoors, ou seja, através da indústria cultural. 

O reconhecimento da diversidade humana, como uma estratégia de controle por parte 

do capital, ou seja, como instrumento na luta de classes, em favor do capital, é resultante dos 

processos que marcam o tempo/espaço do cotidiano, da década de 1970 até nossos dias. Este 

controle realiza-se com força através das estratégias de ação da concepção pós-moderna148, 

que se efetiva com o forte auxílio dos mecanismos de cultura de massa. 

No entanto, frente ao desafio, já apresentado no capítulo anterior, de validar os 

aspectos político-práticos do pensamento marxista, numa conjuntura marcada pelo avanço 

político e econômico do imperialismo e também pela defesa da cultura em bases não 

desconexas da dimensão econômica que a influencia, avaliamos, paradoxalmente, ser positivo 

o empenho na defesa da pauta da diversidade humana que é mais enfatizada pelo movimento 

de pensamento pós-modernista, do que por outros movimentos. Isto porque problematizada 

em outros moldes, a mesma constitui-se em elemento primordial de afirmação democrática e 

quiçá, de contribuição à constituições de identidades de classes mais conscientes149. 

                                                 
147 Compreendendo que hegemonia não é poder absoluto. 
148“A concepção pós-moderna, no entanto, aceita a submissão da política aos procedimentos da sociedade d 
consumo e de espetáculo. Torna-se indústria política e dá ao marketing a tarefa de vender a imagem do político e 
reduzir o cidadão à figura privada do consumidor.” (CHAUÍ, 2000, p.358). 
149“Não se trata, aqui, de reduzir a pluralidade das contradições e dos conflitos a uma linha de frente prioritária 
ou exclusiva, nem de opor uma totalidade abstrata e fetichizada à inquietude, pós-moderna, mas de admitir que a 
destotalização reivindicada pelas micronarrativas, pela micro-história ou pela microssociologia pressupõe a 
totalização concreta à qual se opõe. Se ela não se baseasse mais em uma convergência tendencial real, da qual o 
próprio capital é o agente impessoal sob as formas perversas da globalização mercantil, a unificação puramente 
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Ortiz (1999) utilizando o conceito de diversidade social, afirma que na discussão 

sobre esta e sobre diferenças sociais, há que desenvolver cuidado em torno das diferenças que 

podem ser superadas das que não podem, ou não devem. Ele considera, por exemplo, o caso 

das diferenças sociais, políticas entre homens e mulheres, que podem ser superadas em nome 

do sentido do gênero humano. No entanto, ao nos reportarmos à questão indígena, vemo-nos 

diante do caso de sua possível extinção, numa situação de defesa da sua igualdade com outros 

grupos culturais. Esta igualdade precisa vir acompanhada da defesa da manutenção de sua 

diferença e não de sua superação. 

 

A separação é a razão de ser dessas culturas. Estou portanto sugerindo que 
na discussão sobre diversidade é necessário distinguir qualitativamente entre 
as diferenças. Postulá-las como equivalentes (como faz o discurso pós-
moderno) é um equívoco. (ORTIZ, 1999, p.82)  

 

Trabalhamos com o entendimento de que diversidade humana é diversidade cultural, 

ou seja, diversidade que se fundamenta, a partir da genericidade humana, em diferenças nos 

modos de viver, de ser, de sentir, que por sua vez, sofrem determinações de ordem material, 

biológica, psicológica, ideológica, e são organizadas no universo das relações sociais, a partir 

de interesses de poder político hegemônico (subentendendo aí interesses econômicos) 150. 

A passagem abaixo de Ortiz (1999) corrobora o que estamos afirmando. 

 

A diversidade cultural não pode ser vista como uma ‘diferença’, isto é, algo 
que se define em relação a, nos remete a alguma coisa outra. Toda 
‘diferença’ é produzida socialmente, ela é portadora de sentido simbólico e 
de sentido histórico. Uma análise, tipo hermenêutica, que consiste 
unicamente o sentido simbólico corre o risco de isolar-se num relativismo 
pouco consequente. Tudo se passaria como se cultura fosse realmente um 
texto cada qual  
com seu significado próprio. A leitura decorreria então de uma intenção 
arbitrária: o posicionamento do leitor. Não haveria pois uma relação 
necessária entre os textos, sua existência se vincularia unicamente ao olhar 
interessado que o decodificaria. Na sua irredutibilidade as culturas seriam 
incompatíveis, indiferentes umas às outras. Afirmar o sentido histórico da 
diversidade cultural é submergi-la na materialidade dos interesses e dos 
conflitos (capitalismo, socialismo, colonialismo, globalização). A 
diversidade se manifesta portanto, em situações concretas.  
 

 

                                                                                                                                                         
subjetiva das lutas dependeria de uma vontade arbitrária, em outras palavras: de um voluntarismo ético.” 
(BENSAID, 2008, p.52) 
150 “As idiossincrasias do mercado ou das identidades não existem enquanto ‘textos’ autônomos, elas participam 
de um ‘pluralismo hierarquizado’ administrado pelas instâncias dominantes no contexto da modernidade-mundo. 
[...] as ‘diferenças’ também escondem relações de poder. “(ORTIZ, 1999) 
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Podemos afirmar neste aspecto que, pensar a educação ético-política, ou seja, a 

educação para a práxis política de segmentos sociais das camadas dominadas, em moldes do 

nacional-popular gramsciano, demanda recorrência a defesa e afirmação da diversidade 

humana, sendo que abordada com sentido histórico (o que compreende sentido econômico, 

político...). 

No entanto, tal tarefa não se torna possível sem o que Bosi (2010, p.335) denomina 

como a única “relação válida e fecunda entre o homem erudito e a vida popular – a relação 

amorosa”. Ou seja, não é possível este trabalho, utilizando-se de receituários teórico-práticos, 

é necessário senti-la151, vive-la subjetivamente, de forma a ser possível captar um pouco, por 

aproximações gradativas, a dialética 152  matéria/espírito (simbolismos, ideologias) 153  que 

caracteriza acultura popular e sua diversidade e conjunto de diferenças.154 

Concordamos com Bosi (2010) quando, remetendo-nos à realidade brasileira, diz ser 

impossível considerá-la em seu aspecto cultural no singular “como se existisse uma unidade 

prévia que aglutinasse todas as manifestações materiais e espirituais do povo brasileiro” 

(Ibid., 308). Esta impossibilidade coloca-se inclusive por ser tal sociedade marcada por uma 

divisão de classes sociais, o que acarreta modos de vida diferenciados, concepções de mundo 

e formas de filosofar sobre o mundo, diferenciadas. Pois “todo homem é filósofo, ou seja, 

todo homem manifesta em sua ação – através da linguagem, de seu senso comum, de suas 

crenças, etc. – uma concepção do mundo” (COUTINHO, 1981, p.83). 

No entanto, o próprio caráter de classes divididas por interesses econômicos 

antagônicos, gera expressões culturais que, para favorecerem os grupos hegemônicos desta 

                                                 
151 “A luta por uma nova cultura [...] [é a luta] por uma nova vida moral que não pode deixar de ser 
intimamente ligada a uma nova intuição da vida, até que esta se torne um novo modo de sentir e de ver 
a realidade” (COUTINHO, 2011, p.345) 
152 “[...] pois o intento é deixar bem clara a indivisibilidade no cotidiano do homem rústico, de corpo e alma, 
necessidades orgânicas e necessidades morais. [...] a vida do corpo, a vida do grupo, o trabalho manual e as 
crenças religiosas confundem-se no cotidiano pobre de tal modo que quase se poderia falar em materialismo 
animista como a filosofia subjacente a toda cultura radicalmente popular” (BOSI, 2010, p. 324). 
153 “Esta indivisibilidade é difícil de ser apreendida pelo observador letrado que, por não vive-la subjetivamente, 
procura recortar em partes ou tópicos a experiência popular, fazendo dela um elenco de itens separados, dos 
quais alguns seriam materiais, outros não.” (BOSI, 2010, p.324) 
154 “Cultura popular implica modos de viver: o alimento, o vestuário, de práticas de cura, as relações 
de parentesco, a divisão das tarefas durante a jornada e, simultaneamente, as crenças, os cantos, as 
danças, os jogos, a caça, a pesca, o fumo, a bebida, os provérbios, os modos de cumprimentar, as 
palavras tabus, os eufemismos, o modo de olhar, o modo de sentar, o modo de andar, o modo de visitar 
e ser visitado, as romarias, as promessas, as festas de padroeiro, o modo de criar galinha e porco, os 
modos de plantar feijão, milho e mandioca, o conhecimento do tempo, o modo de rir e de chorar, de 
agredir e de consolar. Urge cavar, em última análise, uma teoria da aculturação que exorcize os 
fantasmas elitista e populista, ambos agressivamente ideológicos e fonte de arraigados preconceitos” 
(BOSI, 2010, p. 324) 
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relação, procuram interferir junto aos representantes dos grupos dominados, alimentando 

nestes, “concepções de mundo ainda confusas e contraditórias, marcadas por elementos 

‘egoístico passionais’, corporativistas, individualistas”, posto estarem ainda aprisionadas à 

dimensão da cotidianidade. Para as formas de resistência torna-se importante o 

 

[...] grau de homogeneidade, de autoconsciência e de organização alcançado 
pelos vários grupos sociais’, ou seja, elementos que resultam da ação 
consciente, do papel dos sujeitos coletivos organizados, entre os quais se 
destaca o partido político. (COUTINHO, 1981, p. 75). 

 

Lutando pela difusão de massa de uma nova cultura [...] o ‘moderno 
Príncipe’ estará criando as condições para a hegemonia das classes 
subalternas, para sua vitória na ‘guerra de posições’ (Ibid., 122). 

 

Segundo Coutinho (2011b, p. 45-46) uma: 

 

[...] determinação histórico-genética essencial da cultura brasileira 
[caracteriza-se] no nível do tipo de articulação entre as classes e o poder 
político que foi característica da evolução histórica do Brasil [...] [uma] 
problemática [que] pode ser resumida na ideia de que o processo de 
modernização econômico-social no Brasil seguiu uma ‘via prussiana’ [...] 
uma ‘revolução passiva’ [ou seja] caracterizou-se por uma conciliação que 
se expressa sob a figura política de formas pelo alto. [Assim, pode-se 
afirmar] que – na base de uma solução ‘prussiana’ global para a questão da 
transição ao capitalismo – todas as grandes alternativas concretas vividas 
pelo nosso país, direta ou indiretamente ligadas àquela transição 
(Independência, Abolição, República, modificação do bloco de poder em 
1930 e 1937, passagem para um novo patamar de acumulação em 1964) 
encontraram uma resposta ‘à prussiana’; [...] na qual a conciliação ‘pelo alto’ 
jamais escondeu a intenção explícita de manter marginalizadas ou reprimidas 
[...] as classes e camadas sociais ‘de baixo’.  

 

Politicamente esta entrada na era do capitalismo industrial apresenta como 

características 

 

O fato de que os pressupostos da nossa formação -social estivessem situados 
no exterior teve importante consequência para a questão cultural. Isto 
significa que, no caso brasileiro, a penetração da cultura européia (que se 
estava transformando em cultura universal) não encontrou obstáculos 
prévios. [...] não existia uma significativa cultura autóctone anterior à 
colonização que pudesse aparecer como o ‘nacional’ em posição ao 
‘universal’ ou ‘autêntico’ em contraste com o ‘alienígena’. 
A cultura universal, assim, não era algo externo, imposto pela força, à nossa 
formação social, mas algo potencialmente interno, que ia se tornando 
efetivamente interno à medida que (ou nos casos em que) era recolhido e 
assimilado por uma classe ou um bloco de classes ligados ao modo de 
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produção brasileiro. [...] quando o pensamento brasileiro ‘importa’ uma 
ideologia universal, isso é prova de que determinada classe ou camada social 
de nosso país encontrou (ou julgou encontrar) nessa ideologia a expressão de 
seus próprios interesses brasileiros de classe.  
[...] esse vínculo com a cultura universal não impõe necessariamente um 
caráter dependente ou ‘alienado’ à totalidade de nossa cultura. 
[...] mas me parece justo dizer que, quando ‘transplantada’ para o Brasil por 
uma classe progressista e anticolonial, uma corrente cultural avançada 
contribui para formar em nosso país uma consciência social efetivamente 
nacional-popular, contrária ao espírito da dependência, àquilo que Nelson 
Werneck chamou de ‘ideologia do colonialismo’ (COUTINHO, 2011b, p. 
40-43) 
 

 

1– “PÓS-MODERNIDADE” E A HEGEMONIA DA PEQUENA POLÍTICA 

 

Defendemos nesta pesquisa, a possibilidade de estabelecimento de um diálogo, pela 

mediação da arte, com expressões do pensamento pós-moderno, características de uma forma 

de manifestação cultural do capitalismo tardio155, mantendo, no entanto, o viés crítico aos 

seus significados e consequências. Em função disto, entendemos ser necessário problematizar 

um pouco das implicações desta ideologia no âmbito das relações políticas, sejam estas no 

sentido restrito ou no sentido ampliado. 

A atual conjuntura brasileira caracteriza-se, segundo Coutinho (2010a), pela 

hegemonia da pequena política, ou seja, por relações de hegemonia que num contexto 

denominado pós-modernismo, são marcadas pela defesa do fim das ideologias, das grandes 

narrativas, pela fragmentação das lutas sociais, ênfase no aspecto ético-moral em detrimento 

do aspecto econômico, entre outros. 

A pequena política é um componente da cultura de massas, e, portanto, influencia um 

grande contingente de indivíduos, conduzindo o pensamento dos cidadãos de forma que 

passem a naturalizar os fatos e os fenômenos sociais. Se Coutinho (2010) denomina este 

quadro característico como de hegemonia da pequena política, Oliveira denomina hegemonia 

às avessas, fenômeno que ele define com um consentimento dos dominantes (capitalistas e 

capital) “em [serem] politicamente conduzidos pelos dominados, com a condição de que a 

‘direção moral’ não questione a forma da exploração capitalista.” (Ibid., p. 27).  

Coutinho (2010 a) fala que tal hegemonia envolve uma forma de consenso passivo, 

uma forma de abdicação (não consciente?), das grandes lutas em favor de um cotidiano 

voltado a simples administração do que já está posto. Seria “quando a política deixa de ser 

                                                 
155 Amplia o processo de valorização para a esfera cultural. Trouxe impactos para a forma como a ideologia 
funciona. 
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pensada como arena de luta por diferentes propostas de sociedade e passa, portanto, a ser vista 

como um terreno alheio à vida cotidiana dos indivíduos”. Com isto ele chama a esquerda para 

o desafio de “recolocar a grande política na ordem do dia [...] [usando] o pessimismo da 

inteligência [...] [e o] otimismo da vontade”. 

Mas como atuar junto à afirmação das grandes narrativas, dentro de um contexto de 

fragmentação do sujeito, intensificada por processos relacionados à cultura de massas? Como 

desenvolver o aprendizado para a grande política, a partir de formas sociais determinadas por 

altos níveis e índices de violência física (levando a homicídios), psicológica e material, que 

acometem segmentos sociais compostos majoritariamente por negros (as)? Que mediações 

podem ser acionadas para a educação para a grande política ao mesmo tempo em que 

demandas de urgência imediata precisam ser atendidas?  

A arte poder ter este compromisso, desde que para tanto nos utilizemos de sua 

abordagem enquanto cultura, como em Gramsci, o que nos possibilita pensá-la enquanto 

expressão de um modo de produção, assim como, uma mediação capaz de conduzir (não 

isoladamente) reflexões críticas a esta modo de produzir e, portanto, conduzir formas de 

expressão condizentes com esta crítica. A referida condução aqui não é pensada no sentido de 

definir, a priori, o que os sujeitos devem pensar o que devem ser as suas verdades, nem de 

estabelecer uma forma considerada correta e asséptica156 de consciência de classe157. 

 Se arte em Gramsci é expressão da cultura e possui características que possibilitam 

um trabalho inspirado e comprometido com princípios de transformação do sistema 

capitalista, importantíssimo se faz considerar as particularidades do contexto em que tal 

mediação poderá ser realizada. Falamos aqui, num primeiro momento, de um contexto mais 

geral, da macro realidade, considerando no entanto, a necessidade de aproximação posterior à 

micro realidade, posto ser esta a forma de conquistarmos aproximações das dimensões de 

particularidades dos tempos e espaços.    

Em relação à hegemonia da pequena política de que fala Coutinho, numa 

compreensão mais concreta, veremos que suas características estão relacionadas a conjuntura 

política do capitalismo no século XXI, onde ascende com força hegemônica a chamada pós-

                                                 
156 Asséptica aqui no sentido de imaculada e isenta de qualquer influência de formas de consciência menos 
crítica, por exemplo. 
157 “É sempre conveniente lembrar que, para o marxismo, as classes sociais se definem a partir do lugar que os 
indivíduos ocupam nas relações de produção, mais precisamente pela oposição perante os meios de produção 
(proprietários/não-proprietários). As classes, assim, são entendidas como um componente estrutural da sociedade 
capitalista e, ao mesmo tempo, como sujeitos coletivos que têm suas formas de consciência e de atuação 
determinadas pela dinâmica da sociedade. (...) A definição marxista (...) atenta não só as conformações concretas 
dadas pela inserção no processo produtivo e nas relações de propriedade, como também de caráter histórico em 
que a produção social se realiza.” (FREDERICO, 2013, p.169-70) 
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modernidade, que possui sua gênese nos anos de 1970, como advento do neoliberalismo e do 

modelo de acumulação flexível. 

O termo pós-moderno, que posteriormente transformar-se-ia em um conceito, nasce 

no universo da arte, mais especificamente da literatura e da arquitetura, sendo em seguida 

estendido a uma relação com questões de ordem conjuntural e estrutural e incorporado ao 

universo das práticas e análises sociais. Em seus fundamentos, encontra-se a defesa política de 

uma “civilização mundial de tolerância pluralística e opções superabundantes, uma civilização 

que ‘tornava sem sentido’ polaridades ultrapassadas como ‘esquerda e direita, capitalista e 

classe operária’” (ANDERSON, p. 30, 1999) 158. 

Trata-se de um projeto de ataque à modernidade, a partir de críticas a existência de 

fronteiras ou apartamentos fundamentais, como por exemplo, entre a chamada alta cultura e a 

denominada cultura popular, embasadas por uma rejeição a toda forma de expressão de alto 

modernismo, entre gêneros e discursos, sintetizados num discurso teórico, denominado teoria 

contemporânea “que é ao mesmo tempo, todas e nenhuma dessas coisas.” (JAMENSON, 

p.19, 2006). 

Foi, Jean-François Lyotard, que sob encomenda oficial159, publicou, em Paris, em 

1979, a primeira obra filosófica160 a tratar a ideia de pós-modernidade, onde o conhecimento é 

considerado “principal força econômica de produção [...] [e] a sociedade [...] uma rede de 

comunicações linguísticas, a própria linguagem” (ANDERSON, p. 32, 1999). Desta maneira, 

a ciência, que, nesta ótica, deve abdicar das metanarrativas, legitima-se na busca da eficiência, 

utilizando-se de “aparatos dispendiosos comandados pelo capital ou pelo Estado [reduzindo] a 

‘verdade’ ao desempenho.” (ANDERSON, 1999, p. 33). 

O avanço do capitalismo, a partir desta década e a forma como este avanço se realiza, 

favorece o estabelecimento do que foi denominado pós-modernismo, que traz com ele uma 

forma de concepção e realização de cultura onde o estético e o econômico se relacionam, 

como nos informa, fazendo da cultura uma forma de práxis que se pensa dissociada da 

dimensão política161, como não era compreendida até então pela modernidade e também como 

um negócio rentável à economia capitalista. (JAMENSON, apud ANDERSON, p.32,1999). 

                                                 
158 “crença de que todo universalismo guardaria parentesco com aspirações totalitárias de unidade” (SAFATLE, 
2007, p.448). 
159 “A oportunidade imediata para A condição pós-moderna, [...], foi uma encomenda para produzir um relatório 
sobre o estado do ‘conhecimento contemporâneo’ para o conselho universitário do governo de Quebec, onde o 
partido nacionalista de René Leves que tinha acabado de assumir o poder” (ANDERSON, 1999, p. 32) 
160 Até então o termo era tratado no universo da arquitetura e da literatura. 
161 “E a lógica do capital, como bem disse R. Williams, não é fenômeno restrito à economia, mas forma um 
‘modo de vida’ que se dissemina em todos os poros da sociedade globalizada. A dominação do capital, 
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Jamenson (2006, p.65), que assume a utilização do conceito de pós-modernidade, 

sem deixar de ser marxista, a definirá como: 

 

um conceito de periodização, cuja função é correlacionar o surgimento de 
novos aspectos formais na cultura com o surgimento de um novo tipo de 
vida social e de uma nova ordem econômica – o que é frequentemente 
chamado, [...], de modernização,sociedade de consumo pós-industrial, de 
sociedade da mídia e do espetáculo, ou ainda, de capitalismo multinacional. 
[...] expressa ‘a verdade interna da [...] ordem social do capitalismo tardio 
[sendo alguns] de seus aspectos [...] o pastiche e a esquizofrenia’ (Ibid. p. 
20).   
um ‘estágio’ ou momento do capitalismo, que projeta a lógica cultural dos 
que alguns de nós agora chama de ‘pós-modernismo’. (Ibid. p. 76) 

 

A posição de Jamenson162,através da análise do pós-modernismo,é de contribuir, com 

as discussões em torno do conceito de modo de produção em Marx, utilizando o termo, não 

como exclusivamente estético ou estilístico, mas sociológico. Em sua concepção modo de 

produção não deve ser considerado “um modelo producionista [...] [mas que] envolve uma 

variedade de níveis (ou ordens de abstrações)” (Ibid. 80).  

Ele conclui que, no estágio do modo de produção capitalista, denominado pós-

moderno, “a produção cultural tem um lugar funcional específico, cuja sintomatologia é [...] 

sobretudo derivada da cultura” (JAMENSON, 2006, pag.81). Como exemplo ele cita o 

pastiche que tem a função de gerar “nada além da diversidade e heterogeneidade linguística” 

(Ibid.), visto que neste contexto não há referência à história, ao sujeito da práxis, há a 

consideração à morte do sujeito e a uma maneira nostálgica de viver, onde o passado torna-se 

referência para o presente e para o futuro, onde não há espaço para a invenção do novo. Um 

passado apreendido não concretamente, quer dizer, com sentido de história, mas como algo 

determinado pela nossa imaginação, pelos estereótipos criados sobre este passado, ao qual 

temos acesso através da arte, da arquitetura. O que ocorre é a ênfase às formas, como maneira 

de configurar e interpretar a realidade, gerando assim um tipo de colonização desta. 

(ANDERSON, 1999, p.34). 

 

[...] como se, por algum motivo, não pudéssemos mais, hoje, focar o nosso 
próprio presente, como se nos tivéssemos tornado incapazes de alcançar 
representações estéticas de nossa própria experiência atual [...] de um 

                                                                                                                                                         
finalmente, imprimiu sua marca ao conjunto da vida social, evidenciando que economia e cultura não são esferas 
separadas” (FREDERICO, 2007, p.447) 
162 Ele entende que, “não era possível intelectual ou politicamente apenas celebrar o pós-modernismo ou ‘rejeitá-
lo’” (Ibid., p.66). 
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sintoma alarmante e patológico de uma sociedade que se tornou incapaz de 
lidar com o tempo e a história. (JAMENSON, 2006, p. 29)  
 
Aqui a homogeneidade se tornou heterogeneidade, em um movimento 
complementar àquele no qual a mudança absoluta se transformou em uma 
imobilidade absoluta, e sem a menor modificação da história real que foi 
considerada como estando no fim, mesmo que, aqui, ela tenha parecido ter 
finalmente dado conta de si mesma. (Ibid., pag. 123) 
 

Jamenson defende não a negação do pensamento pós-moderno, mas a sua 

compreensão como lógica do capitalismo, em uma determinada etapa do seu avanço, qual seja 

a do neoliberalismo, da globalização do domínio estadunidense, que caracterizar-se-á pela 

fragilidade/flexibilidade dos contratos de trabalho, dos contratos sociais, dos vínculos 

afetivos, entre outros.   

 

[...] parece mais apropriado avaliar a nova produção cultural dentro da 
hipótese de trabalho de uma modificação geral da própria cultura causada 
pela reestruturação social do capitalismo tardio como um sistema. 
(JAMENSON, 2006, p. 59) 

 

Concordamos com Jamenson, quando afirma a importância da não negação da 

existência de um pensamento pós-moderno, considerando ser esta não negação a possibilidade 

de ser um ponto de partida para intervenções neste espaço, resgatando dele a dimensão 

política negadora dos efeitos do capitalismo. Neste aspecto, Jamenson considera de muito 

valor a utilização do pensamento de Gramsci163. 

A “pós-modernidade” caracteriza-se historicamente por dois fatores o refluxo dos 

movimentos sociais, com a queda do muro de Berlim e o avanço da lógica neoliberal com as 

mudanças radicais implementadas no mundo do trabalho e a defesa do direito à diferença. 

À medida que a lógica do mercado investe na modelação das formas de relações 

entre os humanos, avançam também os níveis de exclusão social em consonância com um 

quadro de consumo e valorização da imagem, denominado “sociedade do espetáculo”. O 

sentimento de exclusão intensificado, inclusive pelo não pertencimento, não enquadramento 

nos modelos imagéticos construídos dentro desta forma de avanço do capitalismo, aliados, a 

um desprezo histórico das bandeiras de esquerda pelo universo das diferenças sociais, gerou 

                                                 
163 Como nos informa Anderson (1999, p. 130) acerca desta avaliação de Jamenson sobre Gramsci: “É nos seus 
livros de anotações que talvez se possa encontrar a mais sugestiva analogia para a transformação social do pós-
moderno.” 
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também um crescimento nas lutas pautadas pela defesa dos interesses dos denominados 

diferentes.164 

Segundo Anderson, disto 

 

resultou um capitalismo cuja lógica cultural é ‘seu desprezo do sujeito 
centrado em favor das digressões erráticas do desejo [combinado] com o 
hedonismo amoral do mercado, [e uma] rejeição [a] quaisquer valores 
fundamentados ou verdades objetivas [que abalem] as legitimações 
dominantes do Estado (...) [o] pós-modernismo [é] um produto da derrota 
política da esquerda (...) mas não pode ser reduzido a isto: trata-se também 
do aparecimento no palco teórico de minorias humilhadas e de uma 
‘verdadeira revolução’ do pensamento sobre o poder, o desejo, a identidade e 
o corpo, sem cuja inspiração é doravante inimaginável qualquer política 
radical. (ANDERSON, 1999, p.133).     

 

Este é o contexto em que nasce o multiculturalismo165, que é uma modalidade do 

pensamento pós-moderno, com vínculos com os movimentos sociais de 1960, e que se torna 

nos anos de 1980, bandeira de luta hegemônica de esquerda, em função da potencialidade que 

oferece no que tange à defesa dos interessesdas “minorias étnico-culturais e da possibilidade 

de ser acoplada a práticas de institucionalização da diversidade de orientações sexuais.” 

(SAFATLE, 2007, p.448). 

Com a queda do Muro de Berlim, em 1989, e portanto, com o fim dos regimes 

socialistas na Europa do Leste, a crença na eliminação das ideologias166, assim como, nas 

divisões ideológicas e o avanço de um processo de mundialização capitalista, reforça a 

hegemonia da lógica e do discurso multicultural. Este apreendido pela crítica pós-moderna 

                                                 
164 “Durante certo tempo, embalada pelos ares libertários de Maio de 68, a esquerda viu na ‘diferença’ o valor 
supremo de toda crítica e ação política. Assim, os anos de 1970 e 1980 foram palco da constituição de políticas 
que, em alguns casos, visavam a construir a estrutura institucional daqueles que exigiam o reconhecimento da 
diferença no campo sexual, racial, de gênero etc. Uma política das defesas das minorias funcionou como motor 
importante do alargamento das possibilidades sociais de reconhecimento. Essa política gerou, no seu bojo, as 
exigências de tolerância multicultural que pareciam animar o mundo, sobretudo a partir de 1989, com a queda do 
Muro de Berlim.” (SAFATLE, 2012, p.27) 
165 “No que diz respeito à história do conceito, o termo foi utilizado pela primeira vez em 1957, para descrever a 
realidade multilinguística da Federação Suíça. No entanto, foi no Canadá que o multiculturalismo chegou a ser 
implementado, pela primeira vez, como política do Estado. Marcado tanto pelo conflito entre as comunidades 
anglófonas e francófonas quanto por uma elevada taxa de imigração, o Canadá adotou, em 1971, sob o governo 
socialdemocrata de Pierre Elliot Trudeau, o 
AnnoucementofImplementationofPolicyofMulticulturalismwithinBilingualFrameweork. Por meio dele, o país se 
autodefinia como uma sociedade multicultural que reconhecia até mesmo a necessidade de políticas específicas 
financiadas pelo Estado para preservação de tal multiplicidade. Em 1988, essas políticas forma reforçadas pela 
implementação do Canadian Multiculturalism Act. Vários países anglo-saxões, além da Holanda e outros, 
seguiram o quadro canadense de constituição de políticas multiculturais de Estado.” (SAFATLE, 2007, p.448). 
166 “O fim da experiência do ‘socialismo real’ gerou uma intensa luta ideológica contra o marxismo. Um coro 
fúnebre cantou a morte das ideias de Marx num tom cético que celebrava o relativismo e a impossibilidade de 
conhecer racionalmente a realidade. O marxismo foi acusado, em diferentes registros, de ser uma teoria holística 
especulativa e reducionista, incapacitada para entender a modernidade e o surgimento de novos atores sociais; 
enfim, um subproduto do evolucionismo determinista (darwinista ou hegeliano).” (FREDERICO, 2007, p.447) 
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recebe, enquanto abordagem hegemônica de ação política, críticas das linhas conservadora e 

esquerdista.  

Acerca da abordagem pós-moderna, já apresentamos as linhas gerais de sua 

apreensão, ou seja, a linha conservadora: 

 

insiste nos riscos de fragmentação social, de ‘balcanização’ comunitarista 
vinculado à queda do poder unificador do Estado-nação, ou ainda na 
relativização extrema de valores e condutas. No entanto, principalmente a 
partir dos anos 1990, formou-se gradativamente uma linha de crítica 
esquerdista que de certo modo procurava inverter os sinais ao a afirmar que 
o multiculturalismo se transformara na lógica cultural do capitalismo 
contemporâneo (ver SlavojZizek, Alain Badiou). Tratava-se de insistir na 
maneira como a universalidade do capital se acomodou muito bem à 
multiplicidade multicultural. Maneira de insistir em que reivindicações 
identitárias tendem a transformar o mercado no único meio neutro no qual 
tal multiplicidade pode se articular, assumindo a figura de uma rede 
mercantil de targets. Como  
 
se economia política das reivindicações identitárias dependesse do seu 
oposto, ou seja, da universalização do capitalismo global como ‘espaço 
cultural neutro’ (Ibid, 449-450) 

 

Safatle (2007; 2012), destaca que a ênfase na lógica do multiculturalismo, acaba por 

retirar do centro das análises e ações questões relacionadas aos conflitos de classe e de 

distribuição da renda, sendo estes resumidos a conflitos de ordem cultural o que propicia 

visibilidade a setores marginalizados da sociedade, como os negros, as mulheres, os 

homossexuais, mas propicia também avanço de um viés político conservador.167 

 

[...] podemos atualmente dizer que essa transformação de conflitos sociais 
em conflitos culturais foi talvez um dos motores maiores de uma equação 
usada à exaustão pela direita mundial, em especial na Europa. Ela consiste 
em aproveitar-se do fato de as classes pobres europeias serem compostas 
majoritariamente por imigrantes árabes e africanos e, assim, patrocinarem 
uma política brutal de estigmatização e exclusão política travestida de 
choque de civilizações. 
[...] criando com isso situações de profunda precarização do trabalho, 
contínua insegurança de trabalhadores, que são espoliados de todo e 
qualquer direito por serem imigrantes. Um clássico conflito de classe 
espoliação transformou-se em choque civilizatório. 
Ou seja, há uma linha reta que vai da tolerância multicultural à perpetuação 
racista da exclusão daqueles para quem nossos valores nunca deram prova de 
inclusão modernizadora. [...] Talvez o saldo final do multiculturalismo seja: 
aqueles que não se adaptam a nosso ‘campo de diferenças’ não são 

                                                 
167Característica desta base social conservadora é a formação de grupos a partir de identidades fragmentadas, que 
emergem juntamente com o enfraquecimento das organizações tradicionais de classe. Estes grupos baseiam-se 
mais enfaticamente em diferenças étnicas e sexuais.  
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diferentes, mas simplesmente irrepresentáveis, objetos de perpétua exclusão. 
(SAFATLE, 2012, p.28-9) 

 

A partir disto, Safatle defende que o espaço político deva ser marcado não pela 

afirmação da diferença, mas da indiferença em relação a qualquer exigência identitária, em 

torno da analogia entre Estado, nação e povo168, que acaba por deslocar o tratamento das 

diferenças dos planos político e econômico, reconhecendo-as de forma estanque. Isto, 

portanto, não significa negação da importância do tratamento da diversidade humana, mas 

sim, a defesa de uma estratégia de consideração à mesma, que realize-se nos marcos de 

afirmação de uma universalidade verdadeiramente existente na vida social, onde a identidade 

é conceito que tem por referência o sujeito não fragmentado.  

 

Na verdade, a diversidade não é foco de desestruturação social apenas 
quando ela aparece como uma oportunidade para que a universidade deixe 
de ser meramente abstrata.  
A esquerda precisa se lembrar de que a única maneira de esvaziar o conteúdo 
político da afirmação das diferenças é aceita-las todas, pois as diferenças se 
voltam contra uma universalidade excludente, ou seja, contra uma 
universalidade falsa. (SAFATLE, 2012, p. 30, 36) 

 

É a este aspecto cultural, que se destaca na terceira fase do capitalismo, que 

Jamenson desenvolve a atenção de seus estudos em sua abordagem da questão da pós-

modernidade. Tal abordagem realizar-se-á numa perspectiva totalizante, observando, não ser 

esta a forma de tratamento das questões que emergem nesta modalidade de organização do 

capitalismo, posto caracterizar-se por intensos processos de despolitização, e ênfase na 

heterogeneidade, no individualismo, no consumo excessivo, onde as diferenças são tratadas 

por processos randômicos. 

 

Aqui a homogeneidade tornou-se heterogeneidade, em um movimento 
complementar àquele no qual a mudança absoluta se transformou em uma 
imobilidade absoluta, e sem a menor modificação da história real que foi 
considerada como estando no fim, mesmo que, aqui, ela tenha parecido ter 
finalmente dado conta de si mesma.  
Todavia, esse é precisamente o pano de fundo ideológico e imaginário contra 
o qual é possível negociar e vender a cidade capitalista contemporânea como 
algo próximo ao carnaval bahktiniano de heterogeneidades, de diferenças, de 
excitação libidinosa e de uma hiper individualidade que descentraliza, com 
eficiência, o antigo sujeito individual por meio de uma hiper consumo 
individual.   

                                                 
168 “[...] pois isso significa colonizar a política com uma lógica que bloqueia o que há de determinação universal 
em todo e qualquer sujeito.” (SAFATLE, 2012, p.31) 
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Essa não é uma realização ideológica de pouca monta em vista das 
dificuldades a priori em estabelecer, de um modo negativo, o controle 
coletivo, pelos grupos sociais, sobre seus destinos e em se revestir aquelas 
formas de autonomia com todos os medos e ansiedades. (JAMENSON, 
2006, p.122-3) 

 

Jamenson, portanto, não deixa de observar que a resistência ao uso de bagagem 

conceitual169 tem suas justificativas na base econômica, ou seja, numa forma de estabelecer 

resistência a uma lógica política de teor revolucionário. 170 Disto, podemos extrair o 

entendimento de que a negação da categoria de totalidade171 ergue-se sobre uma preocupação 

oriunda do fato de que a mesma, muitas vezes, foi tratada de forma equivocada gerando bases 

para fundamentação de afirmações que a negaram e ainda a negam enquanto referência de 

categoria de análise.  

Para Jamenson (2006), disto resulta a necessidade constante de confrontação das 

categorias com a realidade, posto que 

 

A revolução permanente na vida intelectual e na cultura implica essa 
impossibilidade e a necessidade de uma constante reinvenção de precauções 
contra o que a minha tradição chama de reificação conceitual.  
A reconstrução histórica, a proposta de caracterizações e hipóteses globais, a 
abstração da ‘viçosa e alvoroçada confusão’ da imediaticidade sempre forma 
uma intervenção radical no aqui e agora e a promessa de resistência às suas 
fatalidades cegas. 
 
[...] Se a abstração histórica – a noção de um modo de produção, ou de 
capitalismo, ou ainda de pós-modernismo – é algo que não se dá na 
experiência imediata, então é pertinente preocupar-se com a potencial 
confusão desse conceito com a coisa mesma e com a possibilidade de se 
tomar sua ‘representação’ abstrata pela realidade, de se ‘acreditar’ na 
existência substantiva de entidades abstratas tais como Sociedade ou a 
Classe. (Ibid., p. 68-69) 
 
 

                                                 
169 Na realidade há uma resistência ao uso de conceitos. O pós-modernismo defende a morte dos conceitos. “Em 
meados da década de 80, Jencks festejava o pós-moderno como uma civilização mundial de tolerância 
pluralística e opções superabundantes, uma civilização que ‘tornava sem sentido’ polaridades ultrapassadas 
como ‘esquerda e direita, capitalista e classe operária’” (ANDERSON, 1999, p.31) 
170 “A ‘guerra contra a totalidade’ tem finalmente sua motivação política, tal como revelou o ensaio de 
Horne. Seguindo Lyotard, ele torna claro que o medo da utopia, é nesse caso, o nosso velho amigo 
1984 e que as políticas utópicas e revolucionárias, com acerto associadas a totalização e a um ‘ certo’ 
conceito de totalidade, devem ser evitadas por fatalmente levarão ao Terror.” (JAMENSON, 2006, 
p.72) 
171 “A totalidade – execrada pelos apologistas da ‘fragmentação’ – faz-se visível na nova ordem econômica 
internacional, finalmente integrada graças à informática e à presença volátil do capital financeiro que impõe a 
todos a sua implacável lógica” (FREDERICO, 2007, p.447) 
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Embasado por esta preocupação ele explica a utilização que faz do conceito de pós-

modernidade, como uma maneira de compreender esta modalidade de pensamento da lógica 

cultural do capitalismo tardio.172 

Portanto, ele afirma 

 

Os destinos extraordinários do conceito de pós-modernismo são, com 
certeza, um exemplo, calculado para inspirar, naqueles de nós por eles 
responsáveis, alguns receios; mas o necessário não é a delimitação da linha 
ou a confissão do excesso [...] mas, ao contrário, a renovação da própria 
análise histórica, o incansável reexame e diagnóstico da funcionalidade 
política e ideológica do conceito, o papel que ele repentinamente passou a 
representar hoje em nossas resoluções imaginárias sobre as nossas reais 
contradições (JAMENSON, 2006, p. 68-9) 
 

Sobre a utilização do conceito de pós-modernidade, a partir do conceito de modo de 

produção, Jamenson (Ibid., p.80), destaca: 

 

[...] o modo de produção não é um ‘sistema total’ nesse sentido proibitivo, 
ele engloba em si mesmo uma variedade de impulsos contrários e novas 
tendências, quer de forças ‘residuais’, quer ‘emergenciais’, que ele precisa 
tentar administrar ou controlar (o conceito de hegemonia de Gramsci): não 
fossem essas forças heterogêneas dotadas de efetividade própria, o projeto 
hegemônico seria desnecessário. Assim diferenças são pressupostas por 
qualquer modelo; [...] o capitalismo também produz diferenças ou 
diferenciações como uma função de sua própria lógica interna. [...] há uma 
diferença entre o conceito e a coisa, entre esse modelo global e abstrato e a 
nossa própria experiência social individual, da qual ele pretende 
proporcionar alguma diferença explicativa, mas a que por certo não intenta 
‘substituir’. 
[...] aquilo que é chamado ‘modo de produção’ não e um modelo 
producionista, como tem sido afirmado [...] ele envolve variedade de níveis 
(ou ordens de abstração) que deve ser respeitada para que essas discussões 
não se degenerem em contestações acaloradas e caóticas (JAMENSON, 
2006, p. 80-1) 

 

A preocupação de Jamenson (ANDERSON, 1999, p. 77-8) é fugir de uma atitude 

moralista173, assentada numa concepção de ética binária, marcada por concepções de bem e 

                                                 
172 Avaliamos que as passagens que destacamos de Netto (1995, p.31; 33) para esta nota de rodapé, contribuam 
com a questão apresentada por Jamenson. “Em termos de futuro imediato, para a resolução dos desafios atuais, 
parece-me que as respostas produtivas da tradição marxista implicam a recuperação do estilo de trabalho de 
Marx: de uma parte, uma constante e crítica interlocução com as tradições e vertentes não marxistas; de outra, 
uma viva interação com os movimentos e forças sociais que operam factualmente contra a ordem burguesa. [...] 
para desvelar e decifrar o movimento histórico-social contemporâneo da ordem burguesa – sua estrutura, sua 
dinâmica, suas tendências; o que importa é empenhar a razão teórica como iluminadora dos processos 
constituintes desta socialidade determinada ou, para retomar célebre indicação lenineana, fazer analise concreta 
de situações concretas.” 
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mal e que não considerasse entre as contradições deste sistema formas aproveitáveis a 

avanços em direção a construção de uma transformação da sociedade nos marcos do 

pensamento marxista, mesmo diante da ausência ainda da figura do agente coletivo 174 

necessário a esta tarefa. Isso não significa uma afirmação do pensamento pós-moderno, mas 

sim de que o autor não sustenta seu pensamento somente em ideologia.  

 

Uma crítica autêntica do pós-moderno não podia ser uma recusa ideológica 
dele. Ao contrário, a tarefa dialética era abrir caminho através dele de forma 
tão completa que nosso entendimento da época emergisse transformado. 
Uma compreensão totalizante do novo capitalismo ilimitado – teoria 
adequada à escala global de suas conexões e disjunções – continuava sendo 
o irrenunciável projeto marxista. (Ibid., p. 78) 

 

Se no discurso da pós-modernidade, cultura e economia se confundem claramente, 

no que diz respeito à questão política o mesmo não se pode afirmar, a não ser, sob a forma de 

processos moralizantes175. O processo de globalização da economia desenvolveu uma cultura 

hegemônica (pós-moderna) 176, marcada pelos interesses de dominação que defendem a não 

existência das metanarrativas e a morte do sujeito177 , onde qualquer ação ativa, seja em 

                                                                                                                                                         
173 “Jamenson insistiu na futilidade de moralizar sobre a ascensão do pós-moderno. Por mais acurados que 
fossem seus juízos locais, esse moralismo era um ‘luxo empobrecido’ que uma visão histórica não podia se 
permitir.” (ANDERSON, 1999, p. 77) 
174 “O agente coletivo necessário para confrontar esta ordem coletiva ainda não existia, mas uma condição para o 
seu surgimento era a capacidade de compreendê-la por dentro, como um sistema.” (ANDERSON, 1999, p.78) 
175“O que precisa ser, em primeiro lugar, observado é que, no entanto, a maior parte das posições políticas que 
encontramos a sustentar o que é no mais das vezes conduzido como debate estético coincide, na realidade, com 
posições moralizadoras, que buscam desenvolver juízos finais sobre o fenômeno do pós-modernismo, quer seja 
este último estigmatizado como corrupto ou, por outro lado, saudado como uma forma de inovação positiva, 
cultural e esteticamente saudável. Porém, uma análise genuinamente histórica e dialética de tais fenômenos – 
sobretudo quando se trata de tempo presente e de uma história na qual nós mesmos existimos lutamos – não pode 
arcar com a luxúria empobrecida de tais juízos moralizadores absolutos: a dialética é ‘além do bem e do mal’, no 
sentido de uma simples tomada de posição, de onde provém o espírito glacial e desumano de sua visão histórica 
(algo que já perturbava os contemporâneos de Hegel diante de seu sistema original). A questão é que estamos 
dentro da cultura do pós-modernismo, a ponto de o seu repúdio fácil ser tão impossível quanto é complacente e 
corrupta sua celebração igualmente fácil.” (JAMENSON, 2006, p.58)  
176 “Nenhuma ruptura política radical, nenhuma tempestade súbita nos céus da história marca ‘esse modestíssimo 
e brando apocalipse, levíssima brisa marinha’, que representa uma momentosa transformação nas estruturas 
subjacentes da sociedade burguesa contemporânea.” (ANDERSON, 1999, p. 67) 
177Sobre a questão da morte do sujeito Jamenson (2006, p.23-24) desenvolve uma análise, a partir da abordagem 
da estética, na qual procura apresentar motivos defendidos em torno da questão. “os grandes modernistas foram 
[...] definidos pela invenção de um estilo pessoal, particular, tão inconfundível quanto a nossa impressão digital, 
tão incomparável quanto o nosso próprio corpo. [...] Contudo, hoje, a partir de inúmeras perspectivas distintas, os 
teóricos sociais, os psicanalistas e mesmo os linguistas – para não falar daqueles que trabalham na área da 
cultura e da transformação cultural e formal – estão explorando a noção de que esse tipo de individualismo e essa 
identidade pessoal são coisas do passado, que o velho sujeito individual e individualista está ‘morto’, e que se 
pode até chegar a descrever o conceito de indivíduo singular e a base teórica do individualismo como 
ideológicos. [...] na era do capitalismo corporativo, do chamado homem organizacional, das burocracias, tanto 
nos negócios quanto no Estado, da explosão demográfica -, hoje, esse antigo sujeito individual burguês não 
existe mais. [...] Esse construto é meramente uma mistificação filosófica e cultural, que buscou persuadir as 
pessoas de que elas ‘tinham’ subjetividades individuais e possuíam certa identidade pessoal e singular” 
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relação ao passado (memória), seja em relação ao futuro (esperança) é inviável. Tais 

interesses negam também as conquistas da sociedade moderna: revolução, emancipação e 

percepção de totalidade. 

 

[...] a cultura necessariamente expandiu-se ao ponto de se tornar 
praticamente coextensiva à própria economia, não apenas como base 
sintomática de algumas das maiores indústrias do mundo[...] mas de maneira 
muito mais profunda, uma vez que todo objeto material ou serviço imaterial 
vira, de forma inseparável, uma marca trabalhável ou produto vendável. 
Entre os traços da nova subjetividade, com efeito, estava a perda de qualquer 
senso ativo de história, seja como esperança, seja como memória. 
(ANDERSON, 1999, p.67) 
 
O triunfo universal do capital significa mais do que simplesmente uma 
derrota para todas aquelas forças outrora dispostas contra ele, embora seja 
isso também. Seu sentido mais profundo está no cancelamento das 
alternativas políticas. A modernidade chega ao fim, como observa Jamenson, 
ao perder todo contrário. A possibilidade de outras ordens sociais era um 
horizonte essencial do modernismo. Uma vez desaparecido esse horizonte, 
em seu lugar algo como o pós-modernismo. (ANDERSON, 1999, p.108) 

 

A defesa da morte do sujeito, ou seja, a negação da possibilidade de continuar 

conceituando a identidade a partir da referência do conceito de sujeito do movimento 

Iluminsita178, considerado por esta crítica imutável e racional, envolve a abertura de espaço a 

uma nova concepção de sujeito, resultando em formas de identidades contraditórias, 

inacabadas e fragmentadas. 

O contexto do aumento dos setores de serviços, junto a um quadro de financeirização 

da economia, característica do avanço da acumulação flexível, junto com o aumento do 

desemprego, criação de novas formas de gerenciamento do trabalho e da produção, novas 

funções e postos de trabalho dentro da produção, cria mutações nas classes sociais. O fato, 

segundo Anderson (1999, p.74), acaba por relacionar-se também com o avanço e legitimação 

do pós-modernismo, à medida que contribui para formação de sua base social. 

 

O vetor imediato da cultura pós-moderna deveria certamente ser encontrado 
nas camadas de empregados e profissionais de afluência recente criadas pelo 
rápido crescimento dos setores de serviços e especulativo das sociedades 
capitalistas desenvolvidas. Acima dessa frágil camada yuppie avultavam as 
maciças estruturas das próprias corporações multinacionais, vastos 
servomecanismos de produção e poder cujas operações perpassam a 
economia global e determinam suas representações no imaginário coletivo. 
(ANDERSON, 1999, p.74) 

 

                                                 
178 Visão antropocêntrica, dominante nas ciências sociais até meados do século XX. 
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Outro aspecto a observar na constituição deste processo denominado pós-moderno é 

a dilatação das fronteiras do capital, que provoca formas de produção e consumo novas. Este 

fator vem acompanhado de um nivelamento social, que em termos de qualidade, é 

considerado um aspecto positivo, mas também, de “uma cultura de acompanhamento da 

ordem econômica, em vez de antagonismo179” (ANDERSON, 1999, p.76). 

No entanto, apesar disto, concordamos com Jamenson (2006), que mesmo ao 

considerar tal forma de pensamento como uma expressão da denominada cultura de massas, 

avalia a importância de trabalhar as contradições internas da dinâmica pós-moderna, como 

uma maneira de gerar sua própria superação180.Mas, não nos propomos, nesta pesquisa, a 

desenvolver tal ideia, até porque avaliamos não termos tratado neste trabalho a 

fundamentação teórica suficiente para tal intento. 

O que na realidade objetivamos extrair desta linha de análise, neste momento, é a 

valorização das contribuições que alguns movimentos que se organizam, mesmo a partir da 

ideologia pós-moderna, podem gerar para um trabalho junto a subjetividade dos indivíduos.  

Falamos, mais especificamente, dos movimentos pelos direitos a diferença, que 

surgem com intensidade nos anos de 1960 e estabelecem vinculações com o 

multiculturalismo, principalmente nos anos de 1980, como já mencionado. Consideramos ser 

possível a utilização dos mesmos para os fins de constituição de subjetividades com senso 

ativo na história, portanto subjetividades que não se queiram e não se componham 

fragmentadas. Para tanto, entendemos que é necessário que a realização de tal trabalho, venha 

acompanhada da crítica ao pensamento pós-moderno, como na análise de Tonet:  

 

Se a realidade social não é uma totalidade articulada, mas uma coleção de 
fragmentos; se a fragmentação não é um produto histórico-social, mas uma 
determinação natural da realidade; se a nenhuma das partes da realidade 
pertence o caráter de matriz de todas as outras; se fragmentam e dão unidade 

                                                 
179 “[...] ‘a pós-modernidade’, sugere-se, é a sepultura da revolução – e esta é mostrada como um dinossauro da 
racionalidade do século XIX.  [...] o velho mito (velha mistificação) do ‘fim da história’ ressurge ganha ampla 
ressonância. [...] os passos em direção a uma nova ordem social diferente (o comunismo) revelaram-se um 
equívoco e sua sustentação (a obra marxiana) um sistema de erros; há que corrigir o desvio, retornar à ‘sociedade 
livre fundada no mercado’ tratando de administrá-la razoável e honestamente “(NETTO, 1995, p.11) 
180 Acreditamos que a passagem a seguir do texto do autor ofereça elementos para entendermos sua linha de 
análise. “Do ponto de vista marxista clássico, as sementes do futuro já existem no presente e devem ser 
conceitualmente apartadas dele através tanto da análise quanto da práxis política (os trabalhadores da comuna de 
Paris observou Marx certa vez em uma frase surpreendente, ‘não têm ideais para realizar’, eles buscam apenas 
separar as formas emergentes das novas relações sociais das antigas relações sociais capitalistas, nas quais 
aquelas primeiras já começavam a se agitar). No lugar da tentação de denunciar as complacências do pós-
modernismo como algum sintoma final de decadência ou de saudar as novas formas como os arautos de uma 
nova utopia tecnológica e tecnocrática, parece mais apropriado avaliar a nova produção cultural dentro da 
hipótese de trabalho de uma modificação geral da própria cultura causada pela reestrutura social do capitalismo 
tardio como um sistema.” (JAMENSON, 2006, p.59) 



123 
 

ao conjunto da realidade social; se não existe verdade, mas apensa se 
inexiste um fio condutor que perpasse e dê unidade ao conjunto da realidade 
social; se não existe verdade, mas apenas verdades; se não existe história, 
mas apenas histórias; se não existe gênero humano, mas apensa grupos 
sociais diferentes e, no limite, indivíduos singulares; se o conceito de 
realidade nada mais é do que um construto mental; se perdido, rejeitado ou 
nunca efetivamente compreendido o fio condutor que articula todo o 
processo social – a autoconstrução do homem pelo homem a partir do 
trabalho – só resta ao sujeito interpretar e ‘transformar’ o mundo segundo 
critérios por ele mesmo estabelecidos. Que, embora isto seja ignorado, não 
são critérios que brotam de uma interioridade pura, mas já são expressões de 
uma determinada realidade social objetiva. (TONET, 2005, p.17) 

 

Consideramos, dentro deste quadro do resgate de subjetividades que estimulem a 

criação do agente com senso ativo, a atenção à mulher negra e às particularidades de sua 

realidade no contexto do capitalismo brasileiro. Acreditamos que herdeira de uma história que 

articula período da escravidão com cultura patriarcal, possuam dificuldades em suas vidas 

cotidianas de grandes dificuldades. Estudos e pesquisas já têm produzido dados, que ratificam 

esta afirmação, mas que se verifica facilmente a olho nu. No entanto, o advento da pós-

modernidade, com sua ênfase à despolitização, resistência às metanarrativas, adaptação ao 

efêmero e à superficialidade, pode contribuir para uma invisibilidade do entendimento da 

realidade vivida por esta, à luz da sua relação com a questão racial e com a questão de classes. 

Portanto, dar visibilidade a mesma, é, entre outros, uma forma de ação na lógica da contra-

hegemonia. 

Segundo Hall (2003), a utilização das teses de Gramsci é muito útil para estudos 

sobre raça e etnicidade, para tanto, ele elenca sete tópicos, que podem ser resumidos da na 

seguinte passagem 

 

De todas essas formas – e, sem dúvida, de outras formas que não tive tempo 
de desenvolver aqui – apesar de sua posição aparentemente ‘eurocêntrica’ e 
de ser uma das referências menos conhecidas e compreendidas, Gramsci 
demonstra ao olhar mais atento, uma das fontes teóricas mais frutíferas de 
novas ideias, paradigmas e perspectivas nos estudos contemporâneos dos 
fenômenos sociais racialmente estruturados. (Ibid., p.333) 
 
[...] embora Gramsci não tenha escrito diretamente sobre os problemas do 
racismo, os temas recorrentes de sua obra fornecem linhas teóricas e 
intelectuais de ligação mais profundas com essas questões contemporâneas 
do que poderia sugerir um breve olhar sobre seus escritos. (Ibid., p.302) 

 

Compactuamos com o autor, avaliando que tal contribuição advém da ampliação que 

Gramsci realiza no tratamento da filosofia da práxis, favorecendo análises em torno, não 



124 
 

somente da questão do racismo, mas também do machismo, e outras expressões da 

diversidade humana, principalmente se relacionados à realidade dos subalternos.181 

 

A inovação fundamental introduzida pela filosofia da práxis na ciência da 
política e da história é a demonstração de que não existe uma ‘natureza’ 
humana abstrata, fixa imutável [...], a natureza reza humana é o conjunto das 
relações sociais historicamente determinadas, ou seja, um fato histórico 
verificável, dentro de certos limites, com os métodos da filologia e da crítica. 
Portanto, a ciência política deve ser concebida em seu conteúdo concreto (e 
também em sua formulação lógica) como um organismo em 
desenvolvimento. (GRAMSCI apud COUTINHO, 2003, p.73). 

 

Para tanto, agregamos às referidas análises, reflexões sobre o espaço do cotidiano, 

posto ser o espaço onde a história se realiza, a história do modo de produção, a história da 

constituição da expressão da lógica cultural do capitalismo tardio, que é pós-modernidade. 

Portanto, é o espaço onde a mesma pode ser modificada, transformada. Isto porque as 

 

conexões existentes entre as ações práticas e histórico-ontológicas e as 
esferas mais autênticas da genericidade humana, como a ética, a filosofia, a 
arte e a práxis social e política, encontram na heterogeneidade da vida 
cotidiana, em suas ações imediatas e espontâneas, a sua base ontológica, 
constituindo-se consequentemente, no ponto de partida do processo de 
humanização do ser social.(ANTUNES, 1996, p.102) 

 

Considerando o espaço do cotidiano, como o espaço de realização da cultura e 

compreendendo o significativo papel da mesma na estratégia de realização da Filosofia da 

Práxis, avaliamos importante a recorrência às contribuições dos estudos culturais182, para 

melhor exploração da temática cultura, sem abdicação do método materialista, histórico e 

dialético.  

 

 

 

                                                 
181“A fluidez da luta social, a existência de movimentos de grupos subalternos os mais variados, localizados ou 
globalizados, permitem que Gramsci viva no século XXI e nos coloque o desafio de descortinar o novíssimo, que 
poderá (ou não) conduzir a formação da frente única das classes subalternas do capitalismo mundializado como 
Império. Mas condição para que isso ocorra é que a própria filosofia da práxis não seja dada por alguma espécie 
de folclore. (MONAL apud ROIO, p.78) 
182 Os estudos culturais nascem na Inglaterra, em 1958.e visam atender a demanda da análise das novas 
configurações que o universo da cultura adquire em função do fenômeno do novo industrialismo, que emerge no 
segundo pós-guerra (CEVASCO, 2012, p. 13-14). O atendimento a tal demanda vem também acompanhado de 
concepções de cultura inicialmente conservadoras, mas que passam posteriormente, mais especificamente a 
partir da década de 1950, ano também da estruturação da disciplina de estudos culturais, a serem questionadas 
por um viés marxista de análise da realidade. Destacam-se na vertente marxista, dentro da linha dos estudos 
culturais, os nomes como os de Raymond Williams e P. Thompson. 
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CAPÍTULO 4 –EDUCAÇÃO POLÍTICA E CONSTRUÇÃO DE HEGEMONIAS 

 

 

Apenas a articulação entre múltiplas identidades – de gênero, de 
nacionalidade, de raça, assim como de classe – forjadas em terrenos políticos 
que transcendam a produção imediata lhes permitirá se rebelar contra o 
capital global – mas, mesmo assim, apenas em um grau limitado e de uma 
forma fragmentária. (BURAROY apud Antunes 2009) 
 

 

1 – ARTE E DIREITOS HUMANOS  

 

Um breve resgate histórico dos Direitos Humanos nos remete a determinantes de sua 

gênese de ordem histórica, política e social e que podem ser encontrados na Revolução 

Francesa, na transição entre o feudalismo e o capitalismo. É a partir dela que é promulgada a 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão183 , em 1789, base das concepções de 

direitos humanos que se seguiriam a partir daí. É a partir daí também que é criada a primeira 

Constituição, em 1791. 

Quanto ao primeiro documento, podemos dizer ser “um manifesto contra a sociedade 

hierárquica de privilégios nobres, mas não um manifesto a favor de uma sociedade 

democrática e igualitária” (TRINDADE, 2011, p.57), até porque no mesmo, o indivíduo é 

tratado como uma abstração. Quanto ao segundo documento, em linhas gerais, observa-se a 

rejeição à igualdade política e a defesa da conciliação com a monarquia e a aristocracia.  

Mas a história dos direitos humanos não está relacionada somente com esta revolução. 

Há outros momentos da história da humanidade que interferem em suas configurações no 

decorrer da mesma. Como exemplo, podemos destacar a Revolução Industrial na Inglaterra, a 

Revolução Americana, a Revolução Mexicana, a Russa e a Alemã, assim como, os avanços e 

retrocessos, no âmbito da defesa e garantia dos direitos humanos, em marcos mais igualitários 

(civil, política, econômica e social), observados nos documentos produzidos pelas conjunturas 

características relativas a estes fatos históricos. 

O que observamos comum, a todos estes momentos, caracterizados pela ação dianteira 

dos extratos burgueses das sociedades onde tais revoluções acontecem, mesmo que em alguns 

casos a classe operária consiga, por um determinado tempo, geralmente curto, assumir a 

                                                 
183  “Além de relacionar os princípios que deveriam nortear o texto constitucional, ela seria o manifesto 
revolucionário da nova França. 
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liderança política, é uma constante contradição entre liberdade (burguesa) e igualdade. Disto 

decorre que, geralmente o papel dos direitos humanos, estaria voltado à “função social de 

preservação do novo domínio [da burguesia]” (TRINDADE, 2011, p.117). 

No entanto, não podemos deixar de considerar o protagonismo dos movimentos dos 

trabalhadores, onde se destacam, por exemplo, ao final do século XIX, exemplos como “as 

lutas das mulheres por seus direitos (...), a epopeia da Comuna de Paris de 1871 e o episódio 

dos ‘oito mártires de Chicago’, em 1896” (Ibid., p.144). 

Com a Revolução Industrial, cujos efeitos vêm combinados com a Restauração, 

instaura-se na Europa, na primeira metade do século XIX, “o que pode ser chamado de uma 

primeira grande crise dos direitos humanos, desde que haviam sido formulados pelos filósofos 

racionalistas do século XVIII” (Ibid. ,p. 88) ou, ocorre basicamente em função de que à 

medida que o capitalismo avança, duas características tornam-se evidentes: “a contradição 

completa entre o caráter social da produção e a apropriação individual de seus resultados pelo 

capitalista; uma tendência à anarquia na produção.”(Ibid., p.86), configurando estagnação e 

agravamento nas condições de vida dos trabalhadores. Uma das medidas voltadas ao 

enfrentamento deste quadro junto às condições de vida dos trabalhadores que se agravava, foi 

a criação da Nova Lei dos Pobres, de 1814. Esta formalizava a obrigação dos trabalhadores 

em situação de miséria a submeterem-se a condições de trabalho com salário vil ou a emigrar.  

Realizando um grande salto na história, chegamos ao século XX, onde se encontram 

as diretrizes contemporâneas dos direitos humanos. Estas estão registradas na Declaração 

Universal dos Direitos dos Humanos, homologada em 10 de dezembro de 1948, adotada pela 

resolução número 217 da Assembléia Geral das Nações Unidas 184 . Destaca-se nesta 

Declaração o fato de tornar “impossível continuar recusando o status de direitos humanos aos 

chamados direitos econômicos, sociais e culturais.” (TRINDADE, 2011, p.191) 

Esta Declaração, como dito, funda a concepção contemporânea de Direitos Humanos, 

não se caracterizando como uma lei, mas como uma recomendação, um compromisso moral, 

uma recomendação da ONU aos Estados. No entanto, os Estados Unidos e um bloco de 

países por ele liderados exigiram uma dicotomização na aplicação entre os direitos civis e 

políticos (autoaplicáveis) e os direitos econômicos, sociais e culturais que “só aos poucos 

poderiam passar da teoria à prática (seriam ‘programáticos’)” (Ibid.). Em 1993, a Conferência 

                                                 
184 Em 26 de junho de 1945 é criada a Organização das Nações Unidas. 
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Mundial dos Direitos Humanos, realizada em Viena, anuncia que “Todos os direitos humanos 

são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados”. (Ibid., p.195) 

Contudo e apesar disto, o que se observa na prática são os países, ao “longo da 

segunda metade do século XX [aderindo] aos instrumentos internacionais do sistema global 

de proteção dos direitos humanos” (Ibid., p. 196) sem leva-los à prática, donde conclui-se 

acerca da manutenção da contradição entre liberdade individualista e as exigências de 

igualdade na prática, reflexo das contradições das próprias sociedades. 

Sobre esta questão, Marx já realizava suas análises quando criticava a concepção de 

direitos humanos enquanto vinculados ao modelo de propriedade privada. Sua crítica recai 

sobre a lógica de liberdade apresentada pelo liberalismo, que é a do direito de exercício 

individual, assentado na vontade particular de fazer tudo o que não for proibido por lei e de 

defesa da propriedade privada. Isto quer dizer que a “aplicação prática do direito humano à 

liberdade é o direito humano à propriedade privada” (MARX, 2000, p.36) 

Segundo ele direitos humanos não são concebidos como ultrapassagem do egoísmo do 

homem, como membro da sociedade burguesa, sociedade “(...) que faz com que todo homem 

encontre noutros homens não a realização de sua liberdade, mas, pelo contrário, a limitação 

desta.” (Ibid., p.36) 

Tal crítica, no entanto, situando os direitos humanos nos marcos da emancipação 

política, não a descarta como uma mediação para emancipação humana. A emancipação 

humana demanda a supressão da propriedade privada, da divisão social do trabalho e da 

existência de classes sociais, de forma a possibilitar a realização dos indivíduos enquanto tais, 

ou seja, “indivíduos únicos que realizam por completo suas potencialidades” (MÉSZÁROS, 

1993, p.216), portanto, esta não encontra suas condições de realização no capitalismo. 

No entanto, apesar de nossa concordância com Marx, avaliamos que os direitos 

humanos possam caracterizar-se como mediações políticas no processo de afirmação da 

emancipação política e de possível transcrição da mesma para uma sociedade sem a regulação 

do Estado. Avaliamos que a questão dos direitos humanos é uma questão de relevância, mas 

que a partir de uma ótica crítica marxiana, deve envolver uma análise deste sistema e suas 

formas de desumanização e exploração dos homens, assim como uma defesa da liberdade em 

parâmetros não liberais e a auto realização dos indivíduos (Ibid., p.217) 
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Contudo, se o discurso dos direitos humanos se mantiver como crítica da 
sociedade somar-se a todos os outros discursos libertadores e converter-se 
em práxis ativa da irresignação dos explorados oprimidos, humilhados e 
excluídos, cumprirá certamente papel transformador. A voz do conformismo, 
não obstante sua força alienante, tem limites na própria realidade que busca 
conservar. (TRINDADE, 2011, p.212) 

 

Para a arte se desenvolver na forma de práxis, ou seja, com dimensão política, ela 

precisa estar inserida em alguma relação institucional, em alguma relação com algum 

processo de organização social, envolvida com alguma pauta política de discussão/ação. 

Diante disto, orientados pelo compromisso ético-político gramsciano com a construção da 

nova cultura, destacamos na pesquisa a pauta política dos direitos humanos e dentro dela a 

questão da diversidade humana, compreendida enquanto elemento imprescindível ao 

tratamento das expressões da questão social numa perspectiva de totalidade concreta.  

Sustentados pela hipótese dos direitos humanos como mediação política, avaliamos 

importante destacar o direito a arte, no entanto, numa concepção de direito que extrapole a 

concepção liberal e assente-se na concepção de homem aqui trabalhada, em que  o humano 

desenvolve-se mais inteiramente na condição de humano-genérico, quando ascende do 

singular ao universal, quando passa por processos catárticos propiciados, por exemplo, pela 

experiência com a arte e com a política, tratadas  enquanto direitos que estes possuem como 

humanos. 

No entanto, falar de humanos, de forma concreta, ou seja, como uma totalidade 

concreta pressupõe falar em diversidade humana. A utilização da pauta dos direitos humanos 

e da diversidade humana, no trabalho com a arte, pode ser pensada como forma de criar uma 

cultura dos direitos, onde a problematização dos mesmos, realizada de maneira prazerosa, 

possa auxiliar na formação de uma identidade de classe mais consciente. Acreditamos que a 

formação de uma cultura de discussão política, de participação social protagonizada pelas 

próprias classes subalternas na forma de defesa de seus direitos, possa contribuir com este 

intento.  

No elenco deste cenário, destacamos a mulher negra como protagonista deste cenário 

que na distribuição e hierarquia social brasileira concentra-se em grande número nas classes 

subalternas. O seu destaque na pesquisa tem como um dos objetivos, dar visibilidade à sua 

condição marginal e invisível na sociedade e problematizar esta condição, como forma de 

intervir no universo simbólico existente em torno deste segmento social e que legitima a 
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naturalização dos níveis de exclusão social que sofre. Para esta escolha orientamo-nos pelo 

compromisso ético com a liberdade, valor central em nosso Código de Ética Profissional.  

Como pesquisas já demonstram claramente as condições de desfavorecimento em que 

se encontram as mulheres negras e em especial as pertencentes à esta classe social, frente 

inclusive a outros membros da mesma classe em questão, como no caso homens negros e 

mulheres e homens brancos, avaliamos ser importante o destaque à esta expressão de 

diversidade junto às análises acerca da necessidade humana da arte e da política relacionada à 

pauta dos direitos humanos. 

Em nosso estudo enfatizamos em nosso estudo as classes subalternas, em função do 

seu grau de dificuldades de organização política, em função das condições materiais e 

subjetivas de seus cotidianos, onde a relação com a práxis artística, na forma de ação política, 

dirigida por uma ética de cunho universalizante, possa significar uma relação de possível 

alteração no universo subjetivo, de maneira a refletir possíveis formas mais qualitativas de 

intervenção social deste segmento nas questões relativas a seus cotidianos. Mas, 

acompanhando um movimento que já considera as experiências particulares do segmento 

feminino negro no contexto da luta de classes, assim como, o quanto a interseção entre classe, 

raça e gênero, contribui para manter num patamar de naturalização a inferioridade econômica 

e cultural-valorativa das mulheres negras, concluímos ser oportuno e necessário 

apontar185aqui a necessidade deste trabalho junto a este público. 

 

 

2 - A EXPERIÊNCIA DE TRABALHO COM MULHERES  

 

Partimos do pressuposto nesta pesquisa, de que a construção histórica de uma nova 

cultura demanda a consideração à diversidade humana como forma de afirmação da totalidade 

da realidade de forma concreta. No entanto, consideramos também o fato de que tal 

diversidade vem sendo trabalhada, com o advento do avanço do pensamento pós-moderno, 

advogado pelo avanço da mundialização do capital, como um condutor de legitimação do 

domínio econômico do capital pela via da cultura, ou seja, de uma política cultural 

institucional ou não  institucional, fora de um tratamento totalizante. 

                                                 
185 Apontar, visto que aqui não o desenvolveremos mais profundamente. Tal desenvolvimento prevê-se em 
relação aos projetos de extensão universitária ao qual objetivamos dar prosseguimento futuramente e que está 
relacionado ao recorte de classe, gênero e raça. 
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A partir desta constatação, propomos neste trabalho, através de análise de caráter 

teórico e filosófico, embasados no materialismo histórico e dialético, a utilização da mediação 

da práxis artística como forma de enfrentamento da fragmentação a que o tratamento desta 

diversidade está sujeito. 

Tal enfrentamento envolve o resgate da consciência do homem/mulher enquanto 

humano genérico, na condição de inteiramente homem (Heller) dentro de um processo 

concomitante de aproximação reflexiva e analítica de suas condições de classe trabalhadora. 

Este processo desenvolver-se-ia pelo trabalho de identificação das diversas formas de 

expressão das contradições capital-trabalho presentes em seus cotidianos.  

No entanto, mister se faz a relação com os movimentos sociais que atuam na defesa do 

diversidade social, mesmo que no viés do pensamento pós-moderno, desde que com postura 

crítica. 

Se considerarmos, que no contexto das classes subalternas, as mulheres negras são as 

que encontram-se em maior desvantagem de diversas ordens (econômica, social, política…), 

sendo esta categoria social caracterizada pela ciência como base da pirâmide social, em 

função da tripla forma de exploração a que está comumente sujeita, qual seja a de classe, de 

gênero e de raça, temos que tal segmento conforma um quadro de maior desafio e de maior 

necessidade da proposta aqui por nós defendida. 

Dentro da lógica até aqui trabalhada, avaliamos, portanto, ser necessário o 

estabelecimento de uma relação com o movimento de mulheres e mais especificamente com o 

movimento de mulheres negras. Esta relação, teria como primeiro objetivo, o conhecimento 

das pautas de lutas do movimento, conhecimento das conquistas já alcançadas, de maneira a 

orientar, a partir da sistematização destas informações, definição de formas de 

encaminhamento do trabalho a ser realizado. 

O conhecimento oriundo de movimentos sociais, de uma forma geral, caracteriza-se 

por possuir um viés mais crítico à realidade social, nem sempre incorporado às instituições de 

pesquisa ou de políticas públicas que trabalhem com expressões da questão social. 

Num momento posterior, este conhecimento sendo aprofundado e desenvolvido pela 

via da intervenção proposta por esta pesquisa, pode vir a orientar tanto a atividade artística a 

ser utilizada, a forma desta utilização, quanto a linha de reflexão e problematização a ser 

desenvolvida a partir dela, voltada à articulação entre as categorias de classe, gênero e raça. 
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Como já citado, nossa abordagem acerca do destaque a este segmento social, advém 

do fato de termos iniciado alguns trabalhos acadêmicos de extensão universitária, voltados ao 

mesmo, ao qual intencionamos dar continuidade, quando de nosso retorno às atividades 

acadêmicas docentes. 

O primeiro foi o projeto “Outras Palavras”186. Neste ,nós desenvolvemos nossas ações 

descobrindo187 (em trabalho de estudo e reflexão coletiva) a utilidade política da arte como 

instrumento de intervenção ética188, tratada como direção política assentada no conhecimento 

e respeito ao cotidiano e à diversidade humana de adolescentes mulheres189 de comunidades 

de periferia do centro urbano, o que propiciava aos participantes (usuários e equipe), uma 

formação de valores relacionados ao respeito à diversidade humana (com ênfase à racial e de 

gênero), respeito à natureza, reutilização de recursos orgânicos e não orgânicos e exercício da 

criatividade, esta, no caso, como forma de desenvolvimento do pensamento crítico, onde a 

experiência com o desenho foi a que avaliamos mais significativa em termos de apresentação 

de um movimento nesta direção claramente mensurável, apesar da produção de um TFC sobre 

o trabalho com dança realizado na experiência do estágio . 

Este projeto nasceu de nossa militância junto ao Mov. Nacional de Meninos (as) de 

Rua, a partir da qual, entre outros, desenvolvemos a percepção de que a diferença das meninas 

de rua ou na rua, era pouco observada, assim como, a das residentes em comunidades de 

baixa-renda, que, sendo negras e pertencentes à classe trabalhadora tinham suas realidades 

pouco ou nada estudadas.  

                                                 
186Por este projeto passaram uma média de trinta alunos de Serviço Social, sendo quinze estagiários curriculares, 
quatro voluntários para oficinas (musicista, bailarinas, desenhista) realizadas e onze alunos bolsistas, além de 
cinco assistentes sociais, um escultor, um artista plástico (pintura) e uma professora de teatro. A equipe atuou 
interdisciplinarmente em oficinas de desenho, musicalização, jazz, ballet, escultura, papel reciclado e cestaria de 
jornais, tratando entre outros, temáticas como condições de pobreza, meio ambiente, racismo, trabalho/produção 
coletiva, relações de gênero, sexualidade e direitos sociais. Com o objetivo de melhor aprofundar as temáticas, 
foram organizados dois encontros de mulheres do projeto, com enfoques em questões relativas às relações de 
gênero e ao racismo. Os encontros foram realizados na UFF/ESR e no CEFET/Campos e receberam a 
denominação de EMPOP (Encontro de Mulheres do Projeto “Outras Palavras”). Os encontros chegaram a contar 
com uma média de cem participantes cada um deles. Nestes, adolescentes e mães de adolescentes foram 
envolvidas em atividades como o teatro, a dança e o desenho. Sobre estas experiências foram produzidos nove 
Trabalhos Finais de Curso e uma Monografia de curso de especialização em Serviço Social. 
187Na realidade é a partir de uma excursão a uma exposição no MASP, organizada pela Odebrecht (1995), que 
através de contato com artistas plásticos presentes na mesma, desenvolvemos as primeiras impressões sobre a 
relação entre arte e política. Ao retornar a academia, reorganizamos o projeto de extensão, focalizando-o na  
tentativa de realização de intervenções profissionais de Serviço Social, com adolescentes em comunidades, 
através de atividades artísticas. 
188 Basicamente, a partir do Código de Ética Profissional do Serviço Social/1993. 
189  Posteriormente foi estendido à mulheres adultas, algumas mães das adolescentes, sendo que mais 
precisamente através de trabalhos artesanais. 
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Vivenciamos a utilização da arte no trabalho do assistente social, objetivando o 

estímulo ao pensar crítico sobre o cotidiano. O que nos interessava era estimular nestas 

usuárias de nossos serviços o desejo pela autonomia e pela liberdade. Para tanto, 

desenvolvíamos uma atividade educativa grupal, voltada à busca da construção de formas de 

emancipação ideológica, à resistência a tipos de processos alienantes a que estavam sujeitas, 

como o racismo e o sexismo, geradores de formas de relações opressoras sobre elas e delas 

sobre outros, como suas filhas, vizinhas, marido... Intencionávamos também atuar na geração 

de expectativas de vida que se estendessem para além de suas necessidades imediatas de 

sobrevivência e provocassem mudanças nos discursos reprodutores da acomodação e do 

fatalismo.  

Utilizamos a arte como instrumento, pois partimos do princípio de que a relação entre 

arte e trabalho oferece muitos recursos a uma conformação diferente no pensar a práxis 

produtiva, ou seja, fornece recursos que explorados em uma direção social mais libertária, 

podem tornar a relação do humano com o mundo do trabalho (mundo da vida), mais criativa e 

coletivizada.  

Acreditávamos que a experiência da criação poderia subsidiar seus sujeitos com 

elementos básicos necessários ao exercício da crítica propositiva, em relação, por exemplo, a 

realidade do trabalho alienado, explorado, desvalorizado, num contexto onde poder político é 

dissociado de poder econômico. 

O trabalho necessitou ser encerrado em 1999, em função de nossa entrada na pós-

graduação em nível de mestrado. No entanto, além de palestras realizadas sobre esta 

experiência, desenvolvemos um trabalho de intervenção, a partir dela, num curso de 

capacitação que coordenamos para conselheiros do Conselho Municipal de Promoção dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. Tal intervenção realizou-se com o auxílio da pintura e 

da dança.  

O segundo projeto mencionado em relação direta com nosso objeto de pesquisa é 

intitulado “Cidadã invisível: A presença negra no bairro de Custodópolis/Campos dos 

Goytacazes” (2009). Este foi realizado juntamente com equipe do CRAS (Centro de 

Referência de Assistência Social) no bairro de Custodópolis, em Campos dos Goytacazes. 

Este bairro, assim como, vários bairros periféricos ao centro urbano do município, possui um 

grande contingente de negros pertencentes às classes subalternas. 

 A proposta básica do projeto é (porque ele ainda está em vigência) a elaboração de 

um documentário, com depoimentos de mulheres atendidas pelo CRAS de Custodópolis, 
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objetivando o desenvolvimento de um conhecimento maior da realidade das mesmas, pela 

ótica delas próprias. Os depoimentos, já prestados e gravados, focalizaram-se nas temáticas 

violência contra a mulher, trabalho, saúde e outros elementos de histórias de vida que fossem 

de interesse das mesmas relatar.  

Com isto, objetiva-se dar visibilidade a aspectos da diversidade humana que acometem 

muitas mulheres das classes subalternas, no caso do documentário, mulheres com mais de 

quarenta anos.  

A arte do vídeo documentário está sendo utilizada neste projeto, portanto, para dar 

suporte à ciência, ao exercício da ética e da práxis política. Como já mencionado, o trabalho 

ainda não foi finalizado, aguardando nosso retorno às atividades docentes para tanto. 

A diversidade humana, em nossa abordagem, diz respeito às particularidades relativas 

à pluralidade cultural, expressa em tempos e espaços determinados, onde atributos individuais 

relacionam-se com a forma de estruturação da sociedade. Neste momento da tese, interessa-

nos considerar e analisar, mesmo que de forma breve, mas em função de reflexões realizadas 

anteriormente, algumas particularidades da realidade das mulheres negras, com destaque às 

que compõem as classes subalternas. Compreendemos que estas definem também a 

pluralidade cultural brasileira, dentro de um processo de organização da luta de classes, mas, 

no entanto, a influência e a importância desta realidade são relegadas a um lugar de 

invisibilidade na história. 

As particularidades desta forma de diversidade humana atendem aos interesses do 

capital. Suas determinações têm, portanto, relação com o processo de organização, no 

capitalismo, da cultura hegemônica, onde a mão-de-obra feminina negra, figura como a mais 

barata190, além de figurar também, como uma forma, legitimada socialmente, de manutenção 

de um modelo de organização do trabalho (que, portanto, constrói sua base de sustentação nas 

relações sociais) análogo ao do período da escravidão. 191Aqui não nos remeteremos ao 

conceito de escravidão, nem ao fato desta existir ou não no Brasil. Apenas destacamos que, no 

imaginário social, o lugar da mulher negra na sociedade, ainda traz traços do imaginário 

                                                 
190 Dados do IPEA apresentados no documento “Dossiê das mulheres negras: Retrato das condições de vida das 
mulheres negras no Brasil - 2013” demonstram que a maioria (57,6%) das mulheres negras, encontram-se 
localizadas no trabalho doméstico, no que diz respeito à sua inserção no mercado de trabalho, sendo que com 
salários ainda mais baixos do que os homens negros também inseridos neste setor de prestação de serviços. 
191 “A burguesia incorpora no discurso as elaborações europeias contra o arbítrio e a escravidão, mas na prática 
afirma o favor e o clientelismo em instituições que proclamavam formas e teorias do Estado burguês moderno.” 
(IAMAMOTO, 2008, p. 138) 
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construído no período da escravidão. Como um exemplo, entre tantos, temos suas condições 

de trabalho junto aos serviços domésticos remunerados. 

Paradoxalmente, nestes espaços, o reconhecimento da diversidade humana vem 

ocorrendo, mas como estratégia de controle do capital, portanto, sem dar visibilidade aos 

fundamentos de suas particularidades que encontram-se na luta de classes. 

Também como já comentado em outras passagens da tese, se tais particularidades 

trazem em si elementos característicos de subserviência, trazem também de resistência. A 

resistência, em princípio, relacionada a uma forma quase instintiva de sobrevivência, envolve 

também uma consciência, mesmo que ainda fragmentada, superficial das desigualdades 

sociais, da exploração e das injustiças sofridas, assim como, envolve o sentimento de que 

relações mais igualitárias e mais justas possam ser possíveis.192 

Portanto, apesar do avanço da lógica consumista no capitalismo, há espaço nestes 

espaços, para a realização de um trabalho político de reorganização da luta de classes em 

favor da classe trabalhadora, tendo como um dos eixos orientadores o entendimento de que a 

história se desenvolve por processos. Ao afirmar isto, não estamos desconsiderando 

características da cultura democrática do país, que tendo sua revolução burguesa realizada 

pelo alto193, ou seja, sem a participação popular, mas sim a partir de um pacto entre elite 

oligárquica e burguesia, produz práticas coronelistas, desenvolve a ideologia do mando e do 

favor, práticas e regimes populistas, apropriação da esfera pública para interesses particulares, 

presença constante de vários tipos de violência no dia-a-dia das classes subalternas, e no atual 

estágio denominado neoliberal acentuação da obstrução da “esfera pública e [da] dimensão 

ética da vida social pela recusa das responsabilidades e obrigações sociais do Estado” 

(CHAUÍ apud IAMAMOTO, 2008, p.142) 

Ao tentarmos trabalhar a experiência de ampliação da consciência da relação entre 

sentidos e razão, ou seja, da aproximação com o nível de existência humana, caracterizada 

como de inteiramente homem, compreendemos estarmos atuando no refinamento não 

                                                 
192  Sobre o assunto Iamamoto (2008, p.161) destaca que “apreender a questão social é também captar as 
múltiplas formas de pressão social, de reinvenção da vida construídas no cotidiano, por meio das quais são 
recriadas formas novas de viver, que apontam para um futuro que está sendo germinado.”  
193 Desenvolvendo suas análises sobre a condição do negro no Brasil colonial e pós-colonial, Moura (1994) 
recorre aos fundamentos marxistas, como forma de realização das mesmas, a partir de conceitos de raça e classe 
e da categoria luta de classes. Deste modo ele tenta explicar a situação econômica, política e social em que se 
encontram os negros no Brasil (no caso fazendo referência aos anos de 1990), em função de uma revolução 
burguesa que não aconteceu, como nos moldes dos países europeus, de uma abolição da escravatura em moldes 
que mais favoreceram as oligarquias capitalistas do que à burguesia ascendente à época e aos próprios ex-
escravos. (MOURA, 1994, p. 47; 54; 58) 
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artificial (Mészáros) da forma de representar e estar no mundo, que desenvolvida através do 

trabalho coletivo, possa contribuir à ação de organização política deste segmento, em torno da 

defesa de seus interesses. 

O desenvolvimento deste refinamento, ao ter como ponto de partida a transcendência 

do cotidiano, envolve o seu retorno a ele, ou seja, ao modo de vida, à cultura popular, 

enquanto cultura da classe trabalhadora, objetivando resgatar dela elementos para o 

desenvolvimento de uma identidade mais totalizante de classe, onde a experiência advinda da 

inserção social pelo tripé classe, gênero e raça, seja apreendida em moldes de constituição do 

sujeito ético político.   

Portanto, a realidade da mulher negra é apreendida por nós neste trabalho, enquanto 

expressão da questão social194. Disto decorre nossa não utilização do conceito de exclusão 

social 195 , substituído pelo de classe trabalhadora. Em função disto, orientamo-nos pelo 

complexo conceito de necessidades humanas196, no sentido de, a partir dele, abordarmos a 

questão das necessidades humanas de ordem espiritual, algumas estranhas ao homem, como 

talvez a necessidade da arte, em função dos processos de alienação pelos quais passam os 

indivíduos no capitalismo, mas que precisam ser tornadas conscientes ao mesmo, como forma 

de avanço na direção do desenvolvimento de uma consciência de classe, principalmente de 

classe para si. 

Sobre esta questão, encontramos em Marx passagem que possa auxiliar neste 

entendimento. 

 

Cada uma das suas relações humanas com o mundo, ver ouvir, cheirar, 
degustar, sentir, pensar, intuir, perceber, querer, ser ativo, amar, enfim todos 
os órgãos da sua individualidade, assim como os órgãos que são 
imediatamente em sua forma como órgãos comunitários, [passaram] a ser 
[ocupados], portanto, pelo simples estranhamento de todos esses sentidos, 
pelo sentido do ter. (MARX,2009, p.108) 

  

                                                 
194 Categoria não desenvolvida nesta pesquisa, mas orientadora de nossas análises. Ela expressa “desigualdades 
econômicas, políticas e culturais das classes sociais, mediatizadas por disparidades nas relações de gênero, 
características étnico-raciais e formações regionais, colocando em causa amplos segmentos da sociedade civil no 
acesso aos bens da civilização.” (IAMAMOTO, 2008, p. 160) 
195 “O protesto social e político em nome dos excluídos resolve-se no horizonte da integração na sociedade. Os 
‘excluídos não protagonizam nem realizam uma contradição no interior do processo produtivo’, mas são tidos 
como o ‘resíduo’ crescente de um desenvolvimento econômico considerado ‘anômalo’, o que redunda em uma 
luta conformista e fala de um projeto de afirmação do capitalismo, do que a ele aderiram.” (IAMAMOTO,2008, 
p.166) 
196 Conceito também não desenvolvido nesta pesquisa, mas orientador de nossas análises. 
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 Temos claro que uma das formas de expressão da fragmentação na forma de tratar a realidade 

social, apresenta-se na autonomização de suas múltiplas expressões por parte dos sujeitos, 

gerando a ideia de que em torno da mesma não existe uma unidade e de que seus tratamentos 

em termos de ações não paliativas seja algo impossível. A utilização da práxis artística com o 

suporte científico dos estudos acadêmicos, relacionado a uma posição ética (no caso, ética 

revolucionária) pode contribuir para o enfrentamento deste fato junto às mulheres negras, que 

compondo majoritariamente as classes subalternas, caracterizam-se enquanto um público 

sobre o qual as propriedades da questão social incidem com maior intensidade.  

A utilização do trabalho com arte junto a mulheres negras, objetiva conceder a estas, 

espaço para manifestações de maiores descobertas acerca de suas subjetividades, vida 

interior, dúvidas, hesitações, enfim, à liberdade humana de maneira a tentar garantir maior 

conhecimento e lida com as contradições da realidade. 

Portanto, o objetivo deste capítulo é apresentar elementos que contribuam, mais 

objetivamente, para reflexões acerca da necessidade da práxis artística, em territórios onde a 

brutalidade da dinâmica do capitalismo se faz expressar com intensidade, alienando os 

indivíduos de sua totalidade, de sua condição de sujeitos, num contexto mundial marcado pela 

hegemonia da pequena política, em função do avanço global do pensamento pós-moderno. 

A contradição conformismo/resistência é o que identificamos como o elo, o lugar 

político a ser trabalhado pela intervenção social com a práxis artística, enquanto procedimento 

homogeneizador relacionado com a pauta dos Direitos Humanos e mais especificamente da 

diversidade humana. Portanto, quando nos referimos a ações de refinamento não artificial da 

consciência destas mulheres, nos referimos a um aprofundamento analítico desta contradição 

realizado pelas próprias protagonistas destas histórias. O refinamento, portanto, refere-se ao 

conceito de belo em Marx, como aprofundamento dos atributos humano-genéricos, sobre o 

qual os procedimentos homogeneizadores do trabalho criativo, da arte, da moral e da ciência 

incidem. 

Portanto, a educação pela práxis artística para o refinamento na forma de ser dos 

indivíduos, é apreendida em nosso trabalho, como uma educação para o ser inteiramente 

homem/mulher, para o exercício do bom senso (Gramsci), da consciência histórica crítica, o 

que somente é possível pela concepção dos indivíduos sociais enquanto filósofos e possíveis 

intelectuais orgânicos, no caso da classe trabalhadora, o que pressupõe a consciência de sua 

dimensão humano genérica. 

 



137 
 

Ora o acesso à consciência humano-genérica (...) só se dá quando o 
indivíduo pode superar a singularidade, quando ascende ao comportamento 
no qual joga não todas as suas forças, mas toda sua força numa objetivação 
duradoura (menos instrumental, menos imediata), trata-se, então, de uma 
mobilização anímica que suspende a heterogeneidade da vida cotidiana – 
que homogeneiza todas as faculdades do indivíduo e as direciona a um 
projeto em que ele transcende a sua singularidade numa objetivação na qual 
se como portador da consciência humano-genérica. Nesta suspensão (da 
heterogeneidade) da cotidianidade, o indivíduo se instaura como 
particularidade espaço de mediação entre o singular e o universal, e 
comporta-se como inteiramente homem. (NETTO, 2000, p.69) 

 

Compreendemos que tal processo crítico, desenvolve-se a partir da identificação dos 

antagonismos de interesses presentes na relação que os sujeitos, no caso mulheres de 

comunidades de baixa renda, travam com o Estado e seus aparelhos privados de hegemonia, 

representantes do capital. Tal identificação, analisada, a partir de resgates históricos, ajudam a 

construir uma experiência de negação da tese e construção de uma nova maneira de analisar 

contextos, pois não é possível o sujeito ético-político autônomo sem o reconhecimento dos 

antagonismos que capital e trabalho estabelecem entre si no cotidiano das relações, ou seja, 

sem a identidade de classe197. 

Portanto, a identidade de classe envolve recorrência à identificação e compreensão 

das múltiplas determinações do concreto, ou seja, das múltiplas determinações da condição de 

classe, no caso, de classe trabalhadora, o que por sua vez remete às questões do cotidiano e do 

universo local, que devem ser por nós apreendidas enquanto expressões de totalidade e não 

fragmentos isolados de um contexto de macro realidade. 

As experiências com o trabalho, remunerado ou não remunerado, apresenta 

peculiaridades que são instituídas pelas clivagens de classe, de gênero e raça que lhe 

atravessam. Estas interferem nas rotinas de várias dimensões da vida social, pois a experiência 

com o trabalho contribui na constituição da identidade dos indivíduos. Inicialmente, por uma 

questão ontológica ela contribui para os humanos descobrirem-se, mesmo de forma não 

aprofundada, seres sociais. A partir daí, desenvolvem sua identidade de trabalhadores, 

vendendo suas forças de trabalho para sobreviverem e nesta condição, constroem sua 

identidade de trabalhador, no caso, de trabalhador alienado do produto de seu trabalho e 

alienado de uma consciência mais aprofundada de sua condição de ser ontocriativo. 

                                                 
197 “A opção do método marxista, que é própria deste ensaio, decorre fundamentalmente do fato de que, neste, o 
movimento é interno às estruturas e o caráter antagônico dos interesses é a base da possibilidade de 
transformação e produção das classes. Há classes que são o resultado de uma transformação: assim, como é 
frequente na história do Ocidente, certas frações da antiga aristocracia metamorfoseiam-se em burguesia. De 
outro lado, aparecem classes que são produzidas, de que o operariado constitui o caso mais exemplar.” 
(OLIVEIRA, 2003, p. 17) 
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A percepção, através da arte, dos elementos que são comuns dentro do universo da 

diversidade que envolve a vida em sociedade, pode contribuir para a geração de uma forma de 

identidade de pertencimento de classe e de identidade de trabalhador (a). No entanto, também 

é importante que esta diversidade, seu conhecimento, significados, sejam trabalhados como 

forma de dar maior concretude à mesma. 

É importante nesta tarefa o exercício da proposição, o exercício do pensar para além 

da experiência conhecida de vida, de trabalho... A atividade artística é um elemento rico em 

determinantes a tal comportamento, à medida que aciona os sentidos humanos, relaxa, leva ao 

desligamento emocional das agruras da vida cotidiana. Ao referido processo, no entanto, 

devem articular-se o trabalho interventivo e a ciência198, no caso o conhecimento científico 

crítico. Não há como ser de outra forma, ao estarmos nos referindo a um trabalho de educação 

para a práxis política.  

A relação entre trabalho e arte aqui proposta, compreende que estabeleçamos que nas 

relações de trabalho, valores sejam revistos, modificados e desta forma se proliferem para as 

outras esferas da vida, que nas outras esferas da vida, valores sejam revistos e que isto se 

prolifere para o universo das relações de trabalho, que não se limitam a questões meramente 

econômicas, mas se configuram como um modelo de relação – mesmo que não 

automaticamente – para estas outras esferas da vida cotidiana, onde o econômico também se 

faz presente, determina, mesmo onde não é visto.  

 

 

2.1 - O PATRIARCALISMO E A BASE DA PIRÂMIDE SOCIAL 

 

Compreendemos que para falar sobre mulher negra, antes de tudo, devemos definir 

os conceitos de gênero e raça, assim como, explicar de que maneira, relacionam-se entre si e 

com o conceito de classe social, contribuindo para o fenômeno do patriarcado no Brasil 

(SAFFIOTI, 2004) 199 . Não apresentaremos aqui o debate em torno da construção das 

definições das categorias mencionadas, pois não é este o objetivo desta pesquisa, nem seu 

objeto de análise.  

                                                 
198 Sem o auxílio da ciência é impossível falarmos em grande política. No entanto, o acesso à mesma e aos seus 
conteúdos e fundamentos podem ocorrer de diversas formas, através da educação formal e também da não-
formal e da informal. 
199 “O enfoque de gênero implica deslocar o centro de atenção da mulher para a ‘trama cultural’ que atinge 
homens e mulheres, ou seja, o patriarcalismo.” (NASCIMENTO, 2003, p.95) 
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Partimos então da definição de gênero200 como uma categoria analítica e histórica, 

que, enquanto tal contribui na explicação da gênese do que denominamos masculino e 

feminino, sem necessariamente representar desigualdades entre homens e mulheres201.  

Gênero é uma categoria202que tem por objetivo referir-se a condição social, ao papel 

social que deve ser desempenhado por homens e mulheres nas relações uns com os outros, nas 

relações com a sociedade de uma forma geral. Ou seja, são papéis determinados inicialmente 

pelo critério biológico, pelas diferenças de sexo e que sofrem a influência do modelo 

patriarcal e, em muitos casos, do capitalismo. No caso do Brasil, considerando a realidade de 

país da América Latina, há que se agregar também à categoria análises da influência 

capitalista, que apresentam características que interferem na forma de ser e de viver da mulher 

negra. Ou seja, interfere na constituição de sua subjetividade, construção de suas necessidades 

e formas de intervir no mundo, transformando-a, portanto, em uma realidade que necessita de 

conhecimento. 

A categoria gênero foi abordada pela primeira vez por Robert Stoller, em 1968203, no 

entanto, somente prosperou em 1975, com artigo de Gayle Rubin, quando os estudos de 

gênero prosperaram “dando origem a uma ênfase pleonástica em seu caráter relacional e a 

uma nova postura adjetiva, ou seja, a perspectiva de gênero” (SAFFIOTI, pag.108). No 

Brasil, o conceito alastra-se na década de 1990204.  

                                                 
200 Foi conceituado pela primeira vez por Robert Stoller, em 1968200, no entanto, o conceito somente prosperou 
em 1975, com artigo de Gayle Rubin, “prosperaram estudos de gênero, dando origem a uma ênfase pleonástica 
em seu caráter relacional e a uma nova postura adjetiva, ou seja, a perspectiva de gênero” (SAFFIOTI, pag.108). 
No Brasil, o conceito alastra-se na década de 1990200. “Já no fim dos anos 1980, circulava a cópia xérox do 
artigo de Joan Scott (1983,1988). Traduzido em 1990, no Brasil.” (SAFFIOTI, 2004, pag.109). 
201“Muitas vezes, a hierarquia é apenas presumida. Há, porém, feministas que veem a referida hierarquia, 
independentemente do período histórico com o qual lidam” (SAFFIOTI, 2004, pag. 45) 
202Esta (a categoria gênero) relaciona-se a imagens que as sociedades constroem do masculino e do feminino 
(não há sociedade sem gênero). Mesmo quando o conceito de gênero ainda não existia, havia o significado de 
masculino e feminino. A divisão sexual do trabalho, nas sociedades de caça e coleta, é um exemplo. (SAFFIOTI, 
2004, 61).  
203Para Saffioti (1999), embora não tenha formulado o conceito de gênero, a percursora do mesmo foi Simone de 
Beauvoir, posto que “só lhe faltava a palavra, [visto que], em sua famosa frase – ‘Ninguém nasce mulher, mas se 
torna mulher’ – estão os fundamentos do conceito de gênero. Lutando contra o essencialismo biológico – ‘A 
anatomia é o destino’ -, enveredou pela ação da sociedade na transformação do bebê em mulher ou em homem.”  
204 “Já no fim dos anos 1980, circulava a cópia xérox do artigo de Joan Scott (1983,1988). Traduzido em 1990, 
no Brasil.” (SAFFIOTI, 2004, pag.109). 
“O movimento de mulheres do Brasil é um dos mais respeitados do mundo e referência fundamental em certos 
temas do interesse das mulheres no plano internacional. É também um dos movimentos com melhor performance 
dentre os movimentos sociais do país. Fato que ilustra a potência deste movimento foram os encaminhamentos 
da Constituição de 1988, que contemplou cerca de 80% das suas propostas, o que mudou radicalmente o status 
jurídico das mulheres no Brasil. A Constituição de 1988, entre outros feitos, destituiu o pátrio poder.”  
(...) Esse movimento destaca-se, ainda, pelas decisivas contribuições no processo de democratização do Estado 
produzindo inclusive, inovações importantes no campo das políticas públicas.” 
(...) Um dos orgulhos do movimento feminista brasileiro é o fato de, desde o seu início, estar identificado com as 
lutas populares e com as lutas pela democratização do país.” (CARNEIRO, 2003, p.117-8) 
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No país, a primeira luta organizada das mulheres é considerada como sendo o 

“sufragismo brasileiro” (LOBO, 1999, p.511).  Bertha Lutz é quem mais se destaca nesta luta, 

fundando a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino em 1922. Tal movimento 

representado basicamente por camadas da classe média, como profissionais universitárias, 

assim como, da elite política e social da época “questionou a predominância exclusivamente 

masculina na esfera política, intelectual e profissional” (Ibid.), ou seja, “limitou-se a lutar pela 

participação no interior do sistema vigente” (Ibid.). 

Concomitantemente nasce também o movimento feminista de classe de caráter 

anarquista, que apresenta como uma das principais bandeiras de luta “a exploração da força de 

trabalho feminina: baixos salários e a opressão sexista exercida pelos patrões” (Ibid.). Este 

influenciado por “um moralismo conservador (...) não propiciou a prática política feminina 

autônoma e organizada” (Ibid., p. 512). 

Portanto, ao falar em poder, numa sociedade dividida em classes, como no caso do 

capitalismo, necessário se faz a abordagem da categoria gênero205, compreendendo que ela 

antecede milênios ao surgimento das classes sociais, no entanto, se “reconstrói/constrói 

juntamente com uma nova maneira de articular relações de poder: as classes sociais206.” 

(SAFFIOTI, 2004, pag. 114). 

Sendo classe social, uma categoria com história de tempo menor do que a de gênero 

é óbvio que, mesmo a historiografia tendo omitido o papel das mulheres na formação daquela, 

que este foi desempenhado de fato e de diversas maneiras, provocando muitas mudanças no 

universo das relações de gênero e do gênero feminino mais especificamente.  

Para não incorrermos no erro de unicamente tratarmos de forma quantitativa um 

processo que é qualitativo, posto ser um processo político, qual seja, o da exploração da classe 

trabalhadora, optamos por desenvolver a compreensão da relação entre classe social,  gênero e 

raça, como uma relação complexa207 , que além de números, gera uma realidade para as 

mulheres negras, que determina condições de vida objetivas e subjetivas geradoras de baixa 

autoestima, precários níveis de acesso a bens públicos, entre outros.  

                                                 
205 “Uma contribuição importante do conceito de gênero para os movimentos feministas vinculados às 
organizações de trabalhadores é revelar a fragilidade do argumento, que durante muito tempo foi usado pelas 
entidades e partidos de esquerda, de que luta pela transformação social, entendida como geral, deve ter 
prioridade sobre as lutas específicas, como as das mulheres.” (CAMPOS, 2011, p.31) 
206 “A gênese destas não é a mesma, nem se dá da mesma forma que a de gênero. (...) estas duas categorias têm 
história distintas, datando o gênero do início da humanidade, há cerca de 250-300 mil anos, e sendo as classes 
sociais ditas um fenômeno inextrincavelmente ligado ao capitalismo e, mais propriamente, à constituição da 
determinação industrial deste modo de produção, ou seja, à Revolução Industrial.” (SAFFIOTI, 114-15) 
207 “Não se trata de variáveis quantitativas, mensuráveis, mas sim de determinações, de qualidades, que tornam a 
situação destas mulheres muito mais complexa.”(SAFFIOTI, 2004, pag. 115). 
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Comungamos da tese de Saffioti (2004) de que não é possível falar de exploração da 

classe trabalhadora sem falar de patriarcalismo de gênero208 (uma ideologia de gênero), assim 

como entendemos não ser possível não falar de racismo nas relações de classes sociais, sem 

relacioná-la ao patriarcalismo. 

Se cada categoria desta (classe, raça e gênero) possui uma dinâmica própria, a 

realidade que elas constituem, através de sua unidade, caracteriza-se por uma dinâmica 

própria também e é esta dinâmica própria que deve ser analisada quando nos referimos às 

mulheres negras, quando pensadas numa sociedade de classes. 

 

No nó, elas passam a apresentar uma dinâmica especial, própria do nó. Ou 
seja, a dinâmica de cada uma condiciona-se à nova realidade, presidida por 
uma lógica contraditória (SAFFIOTI, 1988). De acordo com as 
circunstâncias históricas, cada uma das contradições integrantes do nó 
adquire relevos distintos. (SAFFIOTI, 2004, pag. 125) 

 

Patriarcado é um conceito polissêmico, é uma ideologia de gênero, é uma forma de 

expressão do poder político (SAFFIOTI, 55).Falar de patriarcado remete a referência ao poder 

masculino sobre o feminino, o que não significa, portanto, segundo a autora, que não haja 

exercício de poder por parte das mulheres. É um caso específico de relações de gênero, onde 

“as relações são hierarquizadas entre seres socialmente desiguais” (SAFFIOTI, 2004, 

pag.119).  

 
Se baseia no controle e no medo, atitude/sentimento que formam um círculo 
vicioso. 
Embora diga respeito, em termos específicos, à ordem de gênero, expande-se 
por todo corpo social.  
(...) o valor central da cultura gerada pela dominação-exploração patriarcal 
é o controle, valor que perpassa todas as áreas da convivência social.  
Pessoas podem se situar fora do esquema de dominação-exploração das 
classes sociais ou do de raça/etnia. Ninguém, nem mesmo homossexuais 
masculinos e femininos, travestis ou transgênicos, fica fora do esquema de 
gênero patriarcal. (Ibid., p.121-2).   

 

                                                 
208 “‘Patriarcado é uma palavra muito antiga, que mudou de sentido por volta do fim do século XIX, com as 
primeiras teorias dos ‘estágios’ da evolução das sociedades humanas, depois novamente no fim do século XX, 
com a ‘segunda onda’ do feminismo surgida nos anos 70 no Ocidente. Vem da combinação das palavras gregas 
pater (pai)e arkhe (origem e comando) (...) Atribui-se (...) o sentido feminista contemporâneo – a Kate Millet, 
em Sexual politics (Política Sexual) (1971). (...) é adotado pelo conjunto dos movimentos feministas militantes 
nos anos 70 como o termo que designa o conjunto do sistema a ser combatido. (...) ele apresenta duas 
características: por um lado, designa, no espírito daqueles que o utilizam, um sistema e não relações individuais 
ou um estado de espírito; por outro lado, em sua argumentação, as feministas opuseram ‘patriarcado’ a 
‘capitalismo’” (DELPHY, 2009, p.173)  
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A sociedade patriarcal “se expressa na desigualdade política social entre primeiro e 

segundo sexo e se articula com a exploração de classe” (LOBO, 1999, p. 513) e também com 

a de raça, onde racismo e sexismo figuram-se como irmãos gêmeos “o racismo, base do 

escravismo (...), nasceu no mesmo momento histórico em que nasceu o sexismo.” (SAFFIOTI, 

2004, p.124) 

Ratificando esta tese Nascimento (p.24, 2003) afirma que a 

 

(...) essência da dominação racista tem um terreno amplo em comum com a 
de gênero, cuja origem reside no mesmo fenômeno histórico. Por isso, 
[julga] inseparáveis esses dois campos de polarização social, ambos os focos 
de grande controvérsia, discussão e mudança no acontecer humano destes 
tempos. 

 
Estas e outras questões acabam por remeter a história à constituição de outra 

organização de mulheres, as mulheres negras.  Isto porque apesar, de constituir-se como um 

movimento de reconhecimento e poder internacional, o movimento de mulheres parece ainda 

não ter conseguido absorver devidamente as demandas e particularidades da mulher negra, o 

que conduziu este segmento social à criação do movimento de mulheres negras. 

 

 

2.2- ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE A QUESTÃO DA MULHER NEGRA NO 

BRASIL 

 

A história da mulher negra no Brasil, remonta períodos relacionados a etapa histórica 

da escravidão negra no país, e compõe um contexto ainda maior, qual seja, o da história da 

mulher de uma forma geral, passando pela pré-história da humanidade e por processos 

históricos de conquistas e colonizações de países e pelos desdobramentos da inserção da 

mesma no mercado de trabalho. 

Assim sendo, compreender a condição social da mulher negra no Brasil, demanda 

relacioná-la ao processo de constituição da nação brasileira, articulada ao processo de 

escravidão negra, inerente ao mesmo, no qual a condição de mulher negra escrava apresentava 

peculiaridades.  

Ao se constituir colônia de Portugal o Brasil inicia o processo do tráfico de escravos 

da África209. A chegada destes é envolvida por uma gama enorme de todos os tipos de 

                                                 
209“Estima-se que aproximadamente 15 milhões de pessoas foram conduzidas da África para as Américas, entre 
os séculos XV e XIX. 
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violências físicas e psicológicas210. A identidade cultural dos mesmos, assim como, a própria 

identidade da condição de humanos é atacada ferozmente, o que não impediu a existência de 

diversas formas de resistência a mesma.  

 

Entre os grupos escravizados, as mulheres correspondiam, numa média 
geral, a um contingente 20% inferior ao número de homens transportados.  

As anotações sobre essas meninas e moças constam de diários de bordo das 
embarcações negreiras, dos relatórios comerciais, dos escritos pessoais e de 
outros tantos documentos redigidos por traficantes, pilotos, religiosos e 
funcionários das companhias de comércio européias. (...) Descortinam 
alguns dos terríveis aspectos da travessia das muitas mulheres que foram 
trazidas para este outro lado do Atlântico. 

Mal alimentadas e cansadas de percorrer a pé muitas milhas, as africanas 
aprisionadas chegavam aos pontos de partida em péssimas condições. Nas 
embarcações eram submetidas a todas as formas de maus-tratos. (...) [há 
descrições de que] a sujeira, os ratos, os piolhos, a cegueira e a sarna iam 
corroendo seus corpos. A morte vinha pelo escorbuto, sarampo, bexiga e 
diarréias que dizimavam boa parte dos embaraçados, a começar pelas 
crianças. (...) a permanência [das mulheres] no convés também as 
deixava à mercê dos marinheiros que ‘se serviam’ sexualmente delas a 
qualquer hora do dia. (SCHUMAHER, 2007, p.20) 

 

Podemos dizer que violência211, submissão e resistência212 caracterizam o modo de 

ser da escrava no Brasil, que constitui um capítulo próprio dentro da história da escravidão 

negra, assim como, da própria constituição do país. 

 

                                                                                                                                                         
(...) Diferentes estudos mostram que entre meados do século XVI e a década de 1850, foram traficados para o 
Brasil em torno de quatro milhões de pessoas escravizadas, entre congos, angolas, benguelas, caçanjes, minas e 
outros indivíduos provenientes dos mais diversos povos e grupos étnicos que habitavam as vilas, cidades e 
regiões do continente africano. 
(...) no Rio de Janeiro (...) foram registrados os maiores índices de entrada de escravizados desde o início da 
diáspora africana.” (SCHUMAHER2007, p.15;39;41) 
210 “Embora homens e mulheres já fossem mantidos como escravos na África antes da chegada dos europeus ao 
seu litoral, sobretudo, nos territórios islâmicos, aquela era uma situação bem diferente da que se 
institucionalizaria nas Américas anos depois.” (SCHUMAHER2007, p.15) 
211 “Nos corpos das mulheres eram projetados um futuro de exploração física e sexual” (SCHUMAHER2007, 
p.40) 
212  Um exemplo histórico de resistência, entre outros, foi a existência das quitandeiras, também chamadas 
ganhadeiras, que “constituíam um grupo bastante heterogêneo que no dia-a-dia circulava e se apropriava dos 
espaços urbanos, quase sempre criando rimas e equilibrando magistralmente seus tabuleiros, gamelas, cestos 
sobre a cabeça. (...) As comerciantes eram também vistas como um grande perigo e ameaça pelas autoridades 
escravocratas, pois além de terem liberdade de circulação, representavam um importante elo de integração, 
resistência e comunicação na trama de relações das populações negras locais. (...) [Um dos nomes que se destaca 
neste contexto é o de] Luiza Mahim [1835] [que junto] a outras quitandeiras [foi] apontada como 
[corresponsável] pela revolta dos malês, pois [estas] forneciam comida e conspiravam com as lideranças do 
levante. Em São Paulo, também no século XIX, foram criadas medidas repressivas que restringiram o livre 
movimento das quitandeiras” (SCHUMAHER2007, p. 62,65)   
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Desde que chegaram do lado de cá do atlântico, as africanas e depois suas 
descendentes, as crioulas, (...) buscaram de diversas maneiras superar as 
condições impostas pelo tenebroso sistema escravista. Empreenderam 
diferentes ações de resistência. Algumas coletivas e mais diretas, como 
rebeliões e formação de quilombos, outras, estratégias mais elaboradas, 
como fugas e compra de alforrias. Ao longo dos tempos, foram identificando 
as brechas abertas no regime que pressupunha legalmente a posse de alguém 
e, apesar dos poucos direitos que contavam perante as leis vigentes, levaram 
frequentemente os exploradores escravocratas aos tribunais. 
(SCHUMAHER, 2007, p.91)  

 

No caso da escravidão negra de homens e mulheres no Brasil, pode-se dizer que o 

aparato cultural 213  necessário à construção de uma legitimação social dos níveis de 

aviltamento sobre a população negra escrava, envolveu o recurso a ideologia e, portanto, o 

recurso à ciência e a política (leis).  No caso da ideologia, buscou-se com a ajuda da ciência a 

construção de uma ideologia racista, ou seja, de formas de comprovação (mesmo que frágeis) 

da inferioridade do negro frente aos brancos e até aos outros animais.214 

Portanto, com a força destas ideias e com a maneira como ocorreu a abolição da 

escravatura, liberando os negros, sem uma política de aparato que garantisse sua inserção na 

nova vida215, a mobilidade social ascendente destes no Brasil, ocorreu e ocorre de forma lenta 

e difícil.  

 

Embora tenha representado a maior parte da força produtiva nas Américas, 
durante e depois da escravidão, a população negra trabalhadora permanece 
sem a justa visibilidade na história brasileira. Quando se pensa em termos de 
mulher negra, a situação tornar-se ainda mais grave. Desde que chegaram ao 
Novo Mundo, as africanas e suas descendentes atuaram de modo 
determinante nos grandes ciclos econômicos do açúcar, do ouro e do café. 

                                                 
213 Observamos aqui mais um exemplo da importância da dimensão sociocultural na estruturação de formas de 
organização social, onde ideias e práticas sociais adquirem grande e essencial valor político.  
214 Uma indicação de leitura sobre o assunto é o livro de autoria de Lilia Moritz Schwartz “O espetáculo das 
raças: cientistas, instituições e questão racial no Brasil 1870-1930. “A mão-de-obra negra, em consequência de 
um trabalho ideológico planejado tanto pelas elites dirigentes como pelos políticos e empresários imigrantes, 
interessados na vinda do trabalhador estrangeiro que lhes daria lucros, era vista como incapaz de suprir as 
necessidades de trabalho exigidas pela economia cafeeira. Por outro lado, o problema da terra, sempre 
sincronizado ao problema do poder, era visto como fundamental. Conserva-se a terra na posse dos mesmos 
proprietários e dificulta-se a sua aquisição por parte de outros grupos, que poderiam dividir o poder com ele, era 
uma questão a ser resolvida antes das modificações das relações de trabalho esperadas, especialmente no campo. 
E isto foi feito com a Lei 601 de 1850. (...) Foi exatamente para resguardar-se de possíveis surpresas que o bloco 
de poder escravista criou mecanismos de defesa capazes de preservá-lo e aos seus interesses fundamentais 
quando chegasse a conclusão do processo. O que conseguiu com êxito pois manteve incólume a estrutura da 
propriedade fundiária e conseguiu resolver o problema da mão-de-obra importando imigrantes e conservando os 
ex-escravos como massa marginalizada, reserva de segunda categoria do exército industrial.” (MOURA, 1994, 
p.99) 
215 “O processo abolicionista foi marcado pela ausência de políticas públicas voltadas para a integração das 
comunidades afro-descendentes. A assinatura da Lei Áurea em 13 de maio de 1888 não representou a 
incorporação igualitária dessas pessoas na sociedade livre. Ao contrário disso, reforçou redes de desigualdade 
social construídas sob a ótica da dominação colonial.” (SCHUMAHER2007, p.229) 
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Estiveram presentes nas fábricas desde o início da industrialização do país, e 
também foram as principais protagonistas no trabalho doméstico e na 
implantação do comércio ambulante. (SCHUMAHER2007, p. 229) 

 

Este quadro contribui para alimentar estereótipos acerca deste segmento social, que 

vão desde sua incapacidade intelectual, à imagem do mal, do feio, do sujo, do ignorante, 

violento, exótico, o que de certa forma também contribui para manter em condições de vida, 

em não poucas vezes sub-humanas, contingentes enormes de negros. Isto porque tal 

concepção que a sociedade possui do negro, acaba por legitimar este quadro, mesmo que de 

forma direta ou até indireta.216 

 

O processo de socialização baseia-se, em geral, na visão de que ‘negro é 
ruim, feio e sujo’ e de que ‘mulher deve ter lugar menos favorecido’. Assim 
sendo, olhar-se no espelho e reconhecer características como o torna-se 
muito difícil. (RIBEIRO, 2004, p.89) 

 

Neste contexto, a realidade das mulheres negras engrossa217 as estatísticas dos casos 

de violência contra mulheres, chefia das famílias em comunidades de baixa-renda, baixa 

escolaridade, menores salários218.  Por isto, não por acaso, este público ocupa um grande 

espaço na base da pirâmide social, que simbolicamente caracteriza-se como uma grande 

barreira, difícil de ser transposta, dentro num universo de relações que ainda conservam “as 

marcas da sociedade colonial escravista”. (CHAUÍ, 2006, p. 353) 

Segundo Campos (2011, p. 90) 

 

No Brasil, as mulheres, na medida em que estão sobre representadas entre os 
10% mais pobres, entre os desocupados da PEA e entre os que têm piores 
rendimentos ou mesmo rendimento negativo, são um alvo privilegiado das 

                                                 
216 Com isto não estamos retirando o foco do determinante central deste fato que situa-se nas características da 
dinâmica capitalista no Brasil e países da América do Sul, do Norte e Caribe. “Atuando concomitantemente no 
plano ideológico e político, as elites intelectuais elaboraram e desenvolveram a ideologia do racismo como ara 
justificadora dessa estratégia, qualificando o trabalhador nacional não-branco de um modo geral, e o negro em 
particular, como incapazes de enfrentar os desafios da nova etapa de organização do trabalho que se apresentava 
com o fim da escravidão (...) A Abolição não mudou qualitativamente a estrutura da sociedade brasileira. O 
Brasil arcaico preservou os seus instrumentos de dominação, prestígio e exploração e o moderno foi absorvido 
pelas forças dinâmicas do imperialismo que também antecederam à Abolição na sua estratégia de dominação” 
(MOURA, 1994, p. 102-103) 
217“(...) muitas feministas chamam a atenção para a necessidade de articular o conceito de gênero com outras 
categorias analíticas como classe e etnia, uma vez que a forma e o conteúdo da desigualdade de gênero não são 
iguais para todas as mulheres (NOBRE e FARIA 1997; ARAÚJO, 2000). No que tange ao mundo do trabalho, 
por exemplo, os estudos confirmam que as mulheres trabalhadoras pobres são mais excluídas que as ricas, e as 
negras são muito mais discriminadas do que as brancas (PINHEIRO et al, 2008).   
218Além disto, em muitos casos, estão fora do padrão hegemônico de beleza, a não ser, muitas vezes, ao custo de 
sua identificação com a imagem da mulata218, produto de exportação.  



146 
 

políticas focalizadas de combate á pobreza, que passam a caracterizar a 
política social do país no contexto neoliberal. 
 
Paul Singer (1998) afirma que, à medida que a mulher negra, aumentam as 
dificuldades, especialmente divido à concorrência. Em serviços domésticos 
que não representam prestígio não há concorrência e, consequentemente, as 
mulheres negras têm livre acesso; é nesse campo que se encontra o maior 
número delas. A população negra trabalha, geralmente, em posições menos 
qualificadas. (CARNEIRO, 2011, p. 65)  

 

Utilizando dados de pesquisa, realizada pelo Laeser 219  (UFRJ) com dados da 

PnaD 220 ,do período entre 1995 a 2006, PAIXÃO; GOMES, (2012, p.311) enfocando a 

realidade da mulher negra afirmam que:  

 

O que esse conjunto de indicadores revela é que a inserção das mulheres 
negras no mercado de trabalho é nitidamente pior do que os demais 
contingentes. Essas são as evidências obtidas de indicadores como posição 
(75% de trabalhadoras sem garantias legais, mais de 20% ocupadas como 
empregadas domésticas), desocupação (na qual as taxas das mulheres negras 
eram, em 2006, mais do que o dobro das dos homens brancos, além de terem 
crescido mais que proporcionalmente dentro do lapso de tempo estudado do 
que os demais grupos), rendimento médio do trabalho principal, no qual as 
mulheres negras recebiam apenas um terço do rendimento médio dos 
homens brancos, além de cerca de metade do das mulheres brancas e 66% do 
rendimento médio dos homens negros. Por outro lado, parece notório que tal 
realidade antes reflete o conjunto de discriminações vividas por este 
contingente no seio da nossa sociedade, no qual a variável cor ou raça soma-
se aos óbices derivados do sexismo, gerando um resultante no qual o número 
final parece superar o mero somatório das partes.  

 

Ainda sobre o assunto Bruschini apud Nogueira (2006, p.63), considera que    

 

Uma outra questão muito importante (...) diz respeito à intensificação da 
precarização no mundo do trabalho, quando se soma à questão de gênero a 
dimensão de raça/cor. Afirma a autora que, em primeiro lugar, a situação 
desfavorável é a dos trabalhadores da raça negra no mercado de trabalho e, 
em segundo, a posição duplamente desfavorável das mulheres negras. Num 
contínuo decrescente de rendimentos, os homens brancos vêm em primeiro 
lugar, seguidos das mulheres brancas, dos homens negros e, por último, das 
mulheres negras. 

 

Isto deixa claro que, padrões do período escravista, ainda figuram de forma viva no 

contexto do mundo do trabalho mesmo atual.221  

                                                 
219 Laboratório de Análises Econômicas, Históricas, Sociais e Estatísticas das Relações Raciais. 
220 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
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(...) o regime de classes absorveu e continua a absorver estruturas sociais 
arcaicas na esfera das relações raciais, necessárias no antigo mundo social da 
institucional não eliminaram, como se poderia presumir, essas estruturas, o 
que faz com que o estoque de estereótipos contra o ‘escravo’ ou ‘liberto’ 
continuem a ter vigência, referindo-se explicitamente ao ‘negro’, e com que 
o velho padrão tradicional de relação racial assimétrica continue a devastar a 
segurança e as perspectivas históricas do ‘homem de cor’. (FERNANDES, 
2007, p.203) 

 

Não é difícil constatar que tal quadro se sustenta pela legitimação de preconceitos, 

onde se articulam, no caso da mulher negra, os de raça, de gênero e de classe, visto serem as 

desigualdades raciais e de gênero, junto às de classe, elementos estruturante das relações que 

instituem o Brasil como nação. 

O segmento social composto por mulheres negras, enquanto um sujeito político 

caracteriza-se como um importante protagonista nos processos de mudanças sociais, mas que 

em função de preconceitos sociais, expressos, mesmo junto à intelectualidade crítica ao 

capitalismo, é relegado a um lugar de esquecimento e invisibilidade, no que diz respeito aos 

seus anseios e possibilidades de ações políticas reagentes à exploração que sofrem.  

 

Não é necessário lembrar aqui que essas diferenças de participação no 
produto do trabalho social não explicam apenas pelas diferenças de preparo 
profissional, ou grau de socialização nas condições sociais e técnicas de 
organização do trabalho, na fábrica, na fazenda, escritório etc. Além do 
mais, essas diferenças raciais, quanto ao tipo de preparo profissional, 
também se explicam pelas condições econômicas, culturais e políticas de 
educação e profissionalização, segundo as classes sociais, na cidade e no 
campo. Todas as pesquisas econômicas, sociológicas e antropológicas 
mostram que as raças subalternas são discriminadas na prática cotidiana das 
relações econômicas, políticas e outras. O preconceito e a discriminação 
raciais  

estão sempre inseridos dinamicamente na prática das relações de produção, 
em sentido lato. (IANNI, 1988, p.167) 

 

Apesar deste texto de Ianni ser datado de 1988, podemos concluir, inclusive sem 

acesso a dados quantitativos, o quanto infelizmente ainda é atual, assim como esta outra 

afirmação do autor (Ibid.): 

 

Ou seja, não é certo que o desenvolvimento capitalista melhore 
generalizadamente o nível econômico, social e cultural dos trabalhadores. 
Ao contrário, muitas vezes preservam-se e refinam-se as desigualdades, com 
frequência mais visíveis quando se confrontam as condições de vida dos 

                                                                                                                                                         
221 No entanto, através da PEC n 66 das empregadas domésticas o governo vem tentando, a partir de pressão dos 
movimentos sociais e alguns parlamentares, enfrentar esta situação. 
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trabalhadores das raças dominantes com as condições das raças subalternas, 
ou discriminadas.  

(...) não é por mero acaso que em cada país o exército industrial de reserva 
tende a ser formado pelos membros das raças discriminadas, ou subalternas. 

 

Nos atendimentos institucionais as humilhações, o desrespeito, são recorrentes, a 

ponto de realidade apontar para a necessidade de criação do conceito de racismo institucional, 

como forma de denunciar, explicar e controlar o referido fenômeno social. Isto porque estes 

tipos de práticas não são consideradas formas de violência e muito menos formas de violência 

que têm suas determinações básicas na história de constituição da nação e na afirmação no 

modelo capitalista de organização social. 

 

(...) a violência não é percebida (...) como violência propriamente dita (...) 
como toda prática e toda ideia que reduza um sujeito à condição de coisa, 
que viole interior e exteriormente o ser de alguém, que perpetue relações 
sociais de profunda desigualdade econômica, social e cultural. Mais do que 
isso, a sociedade não percebe que as próprias explicações oferecidas são 
violentas porque está cega para o lugar efetivo de produção da violência, isto 
é, a estrutura da sociedade brasileira. Dessa maneira, as desigualdades 
econômicas, sociais como e culturais, as exclusões econômicas políticas e 
sociais, a corrupção como forma de funcionamento das instituições, o 
racismo, o sexismo, a intolerância religiosa, sexual e política não são 
consideradas formas de violência, isto é, a sociedade brasileira não é 
percebida como estruturalmente violenta e a violência aparece como um fato 
esporádico de superfície. (CHAUÍ, 2000, p. 349)  

 
Não é difícil constatar que tal quadro se sustenta pela legitimação de preconceitos, 

onde se articulam, no caso da mulher negra, preconceito de raça, de gênero e de classe, visto 

serem as desigualdades raciais e de gênero, junto com as de classe, elementos estruturante das 

relações que instituem o Brasil como nação. 

O preconceito racial, já foi inúmeras vezes definido e debatido, no entanto, o brasileiro 

insistente na ideia da democracia racial e nega sua existência, pelo menos enquanto valor por 

ele subjetivado e praticado222. 

 

(...) a propalada “democracia racial brasileira” [é] parte de uma complicada 
situação econômica e sociocultural, que expõe o branco a procurar 
subterfúgios e disfarces à sua impotência para dotar a sociedade brasileira de 
condições reais de equidade social, em todos os níveis das relações humanas. 
(FERNANDES, 2007, p.202) 

                                                 
222 “O contexto sócio-histórico brasileiro formatou aquela paradoxal política de relações raciais em que se 
habilitou dize que existe bastante preconceito na sociedade, porém poucos confessam ou praticam a 
discriminação” (SANTOS, 2005, p. 46) 



149 
 

Em contribuição à discussão223 Fernandes (2007, p.43) afirma que  

 

[a] ideia de que existiria uma democracia racial no Brasil vem sendo 
fomentada há muito tempo. No fundo, ela constitui uma distorção criada no 
mundo colonial, como contraparte da inclusão de mestiços no núcleo legal 
das ‘grandes famílias’ – ou seja, como reação a mecanismos efetivos de 
ascensão social do ‘mulato’. O fundamento pecuniário da escravidão e certos 
efeitos severamente proscritos, mas incontornáveis da miscigenação, 
contribuíram para que se operasse uma espécie de mobilidade social vertical 
por infiltração, graças à qual a composição dos estratos raciais dominantes 
teve que adquirir elasticidade. (FERNANDES, 2007, p.43) 

 

A aceitação deste mito (que contribui para a construção de um ‘tipo ideal’ brasileiro) 

conduziu, por exemplo, estudos comparativos entre EUA e o Brasil à conclusão de que no 

Brasil, o preconceito fundamental é de classe, sendo o de raça secundário. 

 

Vários sociólogos, antropólogos e historiadores dos Estados Unidos 
(nitidamente comprometidos com ideais liberais) facilmente aceitaram a 
ideia de que o Brasil seria essencialmente diferente do padrão vigente 
naquele país. (...) Passou-se a estudar a situação racial no Brasil na ótica da 
situação racial nos Estados Unidos. (...) Quase que parece um acidente, sem 
especial relevância, o fato de que o negro e o mulato concentram-se nas 
classes proletárias, ou mais pobres, no campo e na cidade, na pequena e 
grande aglomeração urbana. Inclusive tomaram essa distribuição do negro, 
mulato e branco na estrutura social como indicação segura de que há 
discriminação, preconceito ou segregação fundamentalmente de classe; e 
secundariamente de raça ou casta. (IANNI, 1988, p.128) 

(...) se for considerada a distância entre os ideais e as práticas raciais 
brasileiras, a ‘democracia racial’ é um poderoso mito. Sua função, como 
instrumento ideológico de controle social, é legitimar a estrutura vigente de 
desigualdades raciais e impedir que a situação real se transforme numa 
questão pública. (HASENBALG, 2005, p. 19) 

 

Portanto, tratar da questão da realidade das mulheres negras é considerar também o 

fato de que apesar da herança histórica do período da escravidão, necessário se faz a relação 

de tal realidade com a questão do processo de mundialização do capital, que estabelece a 

hegemonia da forma neoliberal de governar, o que envolve alterações de ordem cultural, de 

                                                 
223 Desde o término da escravatura, em 1888, instaurou-se na consciência das classes dominantes no Brasil uma 
preocupação persistente, aberta ou dissimulada, com a europeização e o branqueamento da sociedade brasileira. 
Foi no interior dessa corrente de pensamento que se formou a preocupação com a singularidade, a originalidade 
e o caráter positivo da mistura racial que havia resultado da escravidão. Foi essa corrente de pensamento que 
conferiu legitimidade científica e ideológica à miscigenação; que encontrou na mistura racial o segredo do ‘ethos 
brasileiro’; e transformou o mito da democracia racial num dos núcleos da ideologia dominante, nas relações de 
dominação-apropriação internas e na imagem diplomática do país no exterior. (IANNI, 1987, p.112) 
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ordem econômica, social e, portanto formas de legitimação de relações sociais entre Estado e 

sociedade civil. 

Por conseguinte, a luta em defesa dos direitos das mulheres e no caso das mulheres 

negras224, não pode abstrair o fato de que, analisadas as particularidades de suas questões, não 

se pode desconsiderar as determinações de ordem econômica e da macroestrutura, da 

organização do mundo do trabalho, da organização política mundial225, do quadro em que 

encontram. 

Disto inferimos que as lutas, são paralelas, ou, até, únicas, dependendo do nível de 

maturidade no tratamento das pautas das questões macros sociais e micros sociais, 

relacionadas à realidade das mesmas. Cabe, no entanto, a construção de estratégias de ação 

que estimulem a percepção desta relação (entre micro e macro realidade, entre o universal e o 

particular) nas lutas sociais que são travadas cotidianamente, na forma coletiva organizada ou 

não organizada, ou em formas individuais de expressão. 

Este quadro, assim como a denúncia da invisibilidade da realidade das mulheres 

negras, inclusive no âmbito das pautas de lutas feministas gerou o denominado feminismo 

negro. 

 

 

2.2.1 - MOVIMENTO DE MULHERES NEGRAS 

 

O movimento de mulheres negras, portanto, nasce da necessidade de elaboração de 

uma pauta de lutas, que procurasse dar conta das particularidades das realidades das mulheres 

negras no Brasil226.A avaliação que embasa tal inciativa, constrói-se em encontros locais, 

                                                 
224 Várias organizações vinculadas ou não a partidos políticos, têm por objeto a questão da mulher negra no 
Brasil: Geledés, Crioula, Aquatune, Fala Preta, Casa da Cultura da Mulher Negra, entre outras. 
225  “(...) o problema do negro brasileiro não é apenas o do racismo existente contra ele, como pretendem alguns 
segmentos da comunidade negra, mas é um problema que passa pela integração social, econômica, cultural e 
psicológica ao seio da nação e à sua desmarginalização como cidadão.” (1994, p.234) 
226“(...) em conformidade com outros movimentos sociais progressistas da sociedade brasileira, o feminismo 
esteve, também, por longo tempo, prisioneiro da visão eurocêntrica e universalizante das mulheres. A 
consequência disso foi a incapacidade de reconhecer as diferenças e desigualdades presentes no universo 
feminino, a despeito da identidade biológica. Dessa forma, as vozes silenciadas e os corpos estigmatizados de 
mulheres vítimas de outras formas de opressão além do sexismo, continuaram no silêncio e na invisibilidade” 
(CARNEIRO, 2003, p.118) 
“Esta constatação básica da insuficiência com que o tema mulher negra é tratado pelo Movimento Negro e o 
Movimento Feminista é o elemento determinante para que a problemática da mulher negra se constitua em 
plataforma específica de ação política” (CARNEIRO, 1990, p.213) 
Importante papel na inclusão das discussões de gênero e raça em diferentes espaços públicos foi desempenhado 
pela co-fundadora do MNU, a professora Lélia Gonzalez. (SCHUMAHER2007, p. 302) 
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regionais e nacionais e sustenta-se no fato de que tais realidades não eram abarcadas nem pelo 

Movimento Negro, nem pelo Movimento Feminista227. 

 

Assim, o Movimento de Mulheres Negras nasce marcado pela contradição 
que advém da necessidade de demarcar uma identidade política em relação a 
esses dois movimentos sociais de cujas temáticas e propostas gerais também 
partilha e que, em última instância, determinam a sua existência e 
ambiguidades. (CARNEIRO, 1990, p.212) 
Enegrecendo o feminismo é a expressão que vimos utilizando para designar a 
trajetória das mulheres negras no interior do movimento feminista brasileiro. 
Buscamos assinalar, com ela, a identidade branca e ocidental da formulação 
clássica feminista, de um lado; e de outro, revelar a insuficiência teórica e 
prática política para integrar as diferentes expressões do feminino 
construídos em sociedades multirraciais e pluriculturais. Com essas 
iniciativas, pode-se engendrar uma agenda específica que combateu, 
simultaneamente, as desigualdades de gênero e intragênero; afirmamos e 
visibilizamos uma perspectiva feminista negra que emerge da condição 
específica do ser mulher, negra e, em geral, pobre, delineamos, por fim, o 
papel que essa perspectiva tem na luta anti-racista no Brasil. (Ibid., 2003, 
p.118-9) 

 
O Movimento de Mulheres Negras é marcado por várias datas e ações importantes228, 

que o vem fortalecendo e definindo suas projeções de futuro para a mulher negra brasileira e 

para a sociedade de maneira geral. 

 
1988 foi um ano de particular importância para as mulheres negras 
brasileiras, dado o grau de mobilização e discussão que sua temática ensejou 
na sociedade, conduzindo tanto a um avanço no seu processo organizativo 
como indicando as diferentes visões político-ideológicas que já atravessam o 
emergente movimento de mulheres negras. 

 
assistimos (...) a uma ampla mobilização de mulheres negras em torno de 
suas questões específicas consubstanciadas nos diversos encontros estaduais 
de mulheres negras (...) 

 
portanto, na maioria dos estados brasileiros, desenvolveu-se algum tipo de 
reflexão sobre a mulher negra e todas estas atividades convergiram para o 
encontro nacional de mulheres negras, ocorrido de 02 a 04 de dezembro de 
1988, em Valença no estado do rio de janeiro, com a participação de 450 

                                                 
227 “O discurso feminista brasileiro dos anos 80 do século XX foi marcado pelo ideal de sororidade ou irmandade 
enquanto categoria que remetia a uma unidade das mulheres pautada em última instância no mito da maternidade 
(COSTA, 2002). Contudo, sofre críticas no debate acadêmico internacional porque não é capaz de apreender as 
desigualdades de raça/etnia, classe e geração existentes entre as mulheres. Ou seja, contribui para a invisibilidade 
de mulheres às quais historicamente foi atribuída uma posição de subalternidade na sociedade brasileira, 
principalmente as mulheres negras.” (SILVA; CANTO, p. 2011) 
228  Uma delas foi também a realização do Tribunal Winnie Mandela. Foi realizado em “1988, durante o 
Centenário da Abolição, [quando] o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher criou, sob a coordenação de 
Sueli Carneiro, o Programa da Mulher Negra, que, entre outras atividades, realizou, em conjunto com a 
Comissão de Mulheres Negras do CECF/SP e a Comissão da Mulher Advogada da OAB/SP, [este memorável 
evento], que reuniu um grupo de jurados formado por personalidades da sociedade civil para julgar e condenar a 
discriminação contra as mulheres negras.” (SCHUMMAHER, 2007, p.350) 
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mulheres negras, representando 17 estados do país, contando ainda com a 
presença de várias militantes do movimento de mulheres e representantes de 
outros países como Estados Unidos, Equador e Canadá. (CARNEIRO, 1990, 
p.211) 

 
Após o encontro de Valença (RJ) foi criada a Comissão Nacional de Mulheres 

Negras, “que entre outras atribuições, orientou o processo organizativo do II Encontro 

Nacional de Mulheres Negras (Salvador, 1991)” (SADER, 2006, p.848) 

A criação da Rede de Mulheres Negras da América Latina e do Caribe é resultado do 

trabalho de articulação do movimento de mulheres negras do Brasil com ativistas de outros 

países. O primeiro encontro da Rede ocorreu em 1992 na República Dominicana quando foi 

instituída a data de 25 de julho como Dia da Mulher Negra da América Latina e do Caribe. 

(Ibid.)  

Em 2001, foi organizado o III Encontro Nacional de Mulheres Negras, realizado em 

Belo Horizonte. Tal encontro caracterizou-se basicamente enquanto preparatório para a III 

Conferência Cidadã contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e outras Formas 

de Intolerância, em Durban, África do Sul, no mesmo ano. 

A atuação do movimento de mulheres negras tem por objetivo, atuar nas esferas do 

racismo e do sexismo, compreendendo que a demarcação de seus espaços, de suas pautas de 

luta, realiza-se também no cotidiano de suas batalhas. A aproximação com tais espaços e tais 

pautas, com análise e tratamento científico, possibilita conhecimento político das 

particularidades das realidades das mulheres negras. Este conhecimento é imprescindível na 

luta pela hegemonia de uma ética revolucionária, posto ser uma base para sua construção no 

devir histórico, do qual não podem ser alijados os segmentos subalternizados e em condições 

de vida material precária229.  

Partimos do princípio de que, apesar de inúmeros avanços em termos sociais, 

políticos e econômicos, o país ainda traz no seu interior um forte teor de cunho racista e 

machista230, que, assim como no caso das mulheres negras não se desconecta da questão de 

                                                 
229 O que define as classes subalternas, em síntese, é a afirmação de uma ideologia popular, sendo que o popular 
aqui, não no sentido do nacional-popular de Gramsci. Popular aqui significa um grande amálgama, em termos de 
formas de conceber o mundo, onde segmentos da classe trabalhadora, em sua grande maioria, não possuem uma 
visão de mundo exclusiva de uma classe. A ideologia que os orienta é composta das ideias inerentes ou 
tradicionais e as ideias e crenças derivadas, onde se destacam consumismo e competitividade. Em princípio, 
este segmento social, localizava-se quase que exclusivamente em espaços geográficos periféricos aos centros 
urbanos. No entanto, hoje, com certa melhoria das condições de acesso a alguns bens e serviços, é observável já 
certo deslocamento de alguns de seus membros para áreas mais urbanas centrais. Nossa atenção é para os que se 
mantém ainda na periferia e em condições materiais e subjetivas ainda muito precárias. 
230 Apesar das transformações ocorridas no mundo no século XX, que alteram completamente a economia, a 
distribuição demográfica, os hábitos e costumes da população, produzindo muitos impactos na vida das famílias 
e particularmente na das mulheres, a condição feminina na sociedade ainda é marcada pela discriminação tanto 
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classe, daí a utilização do conceito de patriarcado231. Isto interfere na ascensão social do 

segmento social feminino, principalmente o negro e pobre, assim como, na geração de 

subjetividades embrutecidas232 para o belo, para a crença na ideia da transformação social.  E 

num contexto deste, como falar em consciência de classe, identidade de classe, práxis política, 

vontade coletiva...? 

Na realidade ele afeta particularmente não somente as mulheres como também afeta, 

de formas particulares, a comunidade negra233e em sendo assim, as mulheres negras e pobres, 

de forma bem particular234. A questão é que a situação é naturalizada, de maneira que as 

particularidades advindas desta realidade, qual seja, das mulheres negras e pobres, ou se torna 

invisível ou secundarizada. 

A própria abordagem que defende a valorização do conhecimento popular, como um 

conhecimento rico de elementos à educação para a consciência de classe, para o bom senso, 

que é a que utilizamos nesta pesquisa, não pode abstrair este fato. 

Abordar a sociedade como totalidade, significa não segmentar, mas desenvolver a 

compreensão de que as partes relacionam-se ontologicamente com o todo e vice-versa, de 

forma que um somente pode ser compreendido na relação com o outro. 

 

A conquista da democracia passa pela questão racial. A formação do povo, 
enquanto uma coletividade de cidadãos compreende também a progressiva 
superação das desigualdades raciais. As conquistas democráticas, em termos 

                                                                                                                                                         
na esfera privada quanto na pública. Ou seja, a mulher segue sendo uma cidadã de segunda categoria. 
(CAMPOS, 2011, p.29) 
231 O que não inviabiliza a utilização também do conceito de gênero em alguns momentos. 
232 Flora Tristan , feminista dos anos de 1830-1844, falando sobre este embrutecimento visível nas condições da 
sociedade industrial e diante dos preconceitos dos proletários em relação a participação feminina na luta dos 
trabalhadores destaca que “as mulheres do povo eram frequentemente rudes, amargas, muitas vezes duras, porém 
essas características decorriam da ignorância que a sociedade lhes impunha, da incultura em que estavam 
mergulhadas. ‘Nada azeda tanto o temperamento, endurece tanto o coração ou envenena tanto o espírito como o 
sofrimento contínuo’ afirmava Flora. E continuava, observando os resultados da combinação da infelicidade com 
a percepção da injustiça: ‘Primeiro, a injustiça nos fere, nos aflige, nos desespera. Até que, pensando 
exclusivamente em descobrir um meio de nos vingarmos, acabamos por nos tornar, nós mesmos, duros, injustos, 
perversos.’” (KONDER, 1994, p.90) 
233 “O que, portanto, chamamos de comunidade negra, conforme já havíamos estabelecido inicialmente, divide-
se e ao mesmo tempo compõe-se de uma classe média minoritária negra a qual estabelece as regras do discurso 
ideológico e de outra que chamamos de plebeia na qual esse discurso quase não tem ressonância, ou se tem é 
muito diluído por interferência de fatores mais imediatos e urgentes na práxis do universo da plebe negra. Essa 
diferenciação de objetivos e de perspectivas empíricas prende-se uma série de fatores que os diferenciam, 
conforme veremos em seguida.” (MOURA, 1994, p.222)  
234“(...) muitas feministas chamam a atenção para a necessidade de articular o conceito de gênero com outras 
categorias analíticas como classe e etnia, uma vez que a forma e o conteúdo da desigualdade de gênero não são 
iguais para todas as mulheres (NOBRE e FARIA 1997; ARAÚJO, 2000). No que tange ao mundo do trabalho, 
por exemplo, os estudos confirmam que as mulheres trabalhadoras pobres são mais excluídas que as ricas, e as 
negras são muito mais discriminadas do que as brancas (PINHEIRO et al, 2008).   
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políticos, econômicos e culturais, estarão incompletas se as pessoas, famílias 
e grupos sociais estiverem separados por aquelas desigualdades. Acontece 
que a questão racial compreende aspectos fundamentais da questão social. 

Não se trata de eliminar as diversidades, a riqueza da multiplicidade. Ao 
contrário, trata-se de evitar que as diversidades sirvam para encobrir as 
desigualdades. O problema está em desvendar e superar as desigualdades 
inerentes às relações sociais que dividem, hierarquizam ou alienam. O 
colorido da multiplicidade é uma manifestação essencial da democracia, se 
as relações sociais não estiverem atravessadas pelas desigualdades. (IANNI, 
1988, p.11) 

 

 

3- ARTE E DIVERSIDADE HUMANA: ALGUNS ELEMENTOS PARA AÇÃO 

NAORGANIZAÇÃO DA CULTURA 

 

A consideração a identidade de classe de forma estrutural, torna-se referência 

importante ao se tratar a realidade numa ótica de superação radical da mesma. Se há 

expressões da diversidade humana que possuem suas gêneses anteriores ao advento do 

capitalismo, trabalhamos com o entendimento de que é imprescindível à ação de 

transformação da situação de opressão dos sujeitos sociais, consideração a estas expressões 

(sejam de classe, gênero, raça, etnia,), à luta de classes, assim como às formas de mobilização, 

organização e resistência dos subalternos nesta luta. 

Mas para que este processo de fortalecimento das classes subalternas ocorra, classe 

deve ser considerado conceito a ser tratado de forma mais ampla de forma mais ampla, ou 

seja, não somente restrito a uma abordagem econômica. O universo de constituição de uma 

classe social envolve a produção e reprodução de valores, que também estão relacionados à 

esfera econômica, mas possuem particularidades. Portanto o espaço de constituição dos 

mesmos (dos valores) é um espaço também de disputas. 

O que estamos querendo afirmar é que, a consideração à identidade de classe 

trabalhadora, enquanto entrecortada por clivagens de gênero e raça, pressupõe a afirmação das 

identidades de gênero e raça 235 . Se não aprofundamos aqui tal questão, não podemos 

desconsiderar o fato de que, a necessária construção de tal identidade, envolve ter em conta 

que o universo da realidade de vida do negro apresenta particularidades e deve haver uma 
                                                 

235 “O importante aqui é a chamada ‘unidade de classe’ nunca é pressuposta, a priori. Compreende-se que as 
classes, ao mesmo tempo em que compartilham certas condições comuns de existência, também são perpassadas 
por conflitos de interesses, historicamente segmentadas e fragmentadas no curso real da formação histórica. 
Assim a ‘unidade’ das classes é algo necessariamente complexo e deve ser produzida – construída, criada – 
como resultado de práticas econômicas, políticas e ideológicas específicas. Nunca deve ser tomada como algo 
automático ou ‘já dado’”. (HALL, 2003, p.310) 
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aceitação do fato de que isto envolve uma série de questões de diversas ordens que abarcam o 

âmbito do objetivo e do subjetivo, compreendendo-os como faces de uma mesma moeda, ou 

seja, numa relação dialética. 

Para tanto, se faz necessário o reconhecimento, a valorização do conhecimento e da 

história dos subalternos, principalmente dos que vem de uma condição de vida mais  

excludente no que tange ao acesso a meios de bem estar social e cujas histórias são pouco 

visibilizadas e valorizadas236. Ou seja, é necessário que considerem que tais histórias e seus 

valores refletem também interesses e disputas de classes. 

 

Trata-se de um preconceito semelhante aos do que consideram a organização 
do espaço pelos ‘subalternos’ como restrita, indiscriminada e confusa, sem 
avaliar que se trata de um espaço cujas coordenadas não são idênticas à 
gestalt burguesa (CHAUÍ, 2000, p.69) 

 

Isto significa que o exercício para a práxis política, ao pretender ser um espaço 

pedagógico de necessária afirmação da identidade de classe em si e para si, requisita, entre 

outros, considerar também como necessária a ação educativa de construção e afirmação das 

identidades de gênero e raça, o que não é tarefa nada fácil em se tratando de contextos 

situados em estruturas sociais de caráter ainda patriarcalistas como as nossas.  Mais desafiante 

ainda torna-se a tarefa junto à realidade das mulheres negras, à qual deve-se também 

incorporar questões relacionadas a pobreza de ordem material e a série de questões que se 

desdobram desta condição, como a violência (de vários níveis e ordens) e as expressões de 

resistência apresentadas em decorrência das mesmas.237 

Mas tal processo não é simples, é doloroso, difícil, por isto deve vir acompanhado de 

carinho, prazer, alegria, como forma de controlando a dor e o medo da experiência junto a 

esta construção, poder encontrar bases, que lançando mão da experiência do vivido destas 

pessoas, desenvolva-se. 

 

Pensar sobre a identidade negra redunda sempre em sofrimento para o 
sujeito. Em função disto, o pensamento cria espaços de censura à sua 

                                                 
236Ao colocar a luta de classe no centro da teoria e da prática Thompson pretendeu recuperar a ‘história que vem 
de baixo’, não apenas como empresa intelectual, mas como projeto político contra as opressões da dominação de 
classe e também contra o programa de ‘socialismo imposto de cima’ (WOOD, 2003, p.93) 
237 “O importante aqui é que a chamada ‘unidade de classe’ nunca é pressuposta, a priori. Compreende-se que as 
classes, ao mesmo tempo em que compartilham certas condições comuns de existência, também são perpassadas 
por conflitos de interesses, historicamente segmentadas e fragmentadas no curso real da formação histórica. 
Assim a ‘unidade’ das classes é algo necessariamente complexo e deve ser produzida – construída, criada – 
como resultado de práticas econômicas, políticas e ideológicas específicas. Nunca deve ser tomada como algo 
automático ou ‘já dado’”. (HALL, 2003, p.310) 
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liberdade de expressão e, simultaneamente, suprime retalhos de sua própria 
matéria. A ‘ferida’ do corpo transforma-se em ‘ferida’ do pensamento. Um 
pensamento forçado a não poder representar a identidade real do sujeito é 
um pensamento mutilado em sua essência. Os enunciados do pensamento 
sobre a identidade do EU são enunciados constitutivos do pensamento ele 
mesmo.  

A violência racista subtrai do sujeito a possibilidade de explorar e extrair do 
pensamento todo infinito potencial de criatividade, beleza e prazer que ele é 
capaz de produzir. O pensamento do sujeito negro é um pensamento que se 
autor restringe. Que delimita fronteiras mesquinhas à sua área de expansão e 
abrangência, em virtude do bloqueio imposto pela dor de refletir sobre a 
própria identidade. (SOUZA, 1983, p.10) 

 

Desta forma, avaliamos também, que tal forma de intervenção, com os objetivos aqui 

propostos, contribui para a afirmação dos direitos humanos das mulheres, no caso das 

mulheres negras. 

É em primeiro lugar, e principalmente, a afirmação dos direitos destas estarem de 

forma mais integral na vida. Como já mencionamos algumas vezes no decorrer deste trabalho, 

ao levar os indivíduos a uma relação entre suas singularidades e a genericidade humana, a arte 

favorece um encontro deste com sua particularidade, ou seja, com uma subjetividade que não 

se limita ao plano meramente da singularidade. 

A descoberta destas particularidades contribui para a constituição de identidades 

sejam de gênero, de raça, sejam de classe. É nas conversões do singular ao universal e do 

universal ao singular que as particularidades, as mediações são construídas, primeiramente 

pelos movimentos de reflexão e posteriormente de ação. 

É evidente que esta proposta de trabalho estabelece uma relação entre arte, ciência e 

política, além da relação também com a ética, visto que a utilização da arte é defendida 

enquanto realizada num processo de embasamento científico, que possui em sua dimensão 

ética um compromisso com valores políticos de transformação da sociedade238. 

No entanto, não se trata aqui de desconsiderar a importância do reconhecimento da 

diversidade, das diferenças e do pluralismo de opressões exercidas pelo capitalismo, trata-se 

sim de considera-las, mas concebendo classe como uma categoria, no capitalismo, com 

alcance mais universal e com maior capacidade de contribuição na condução da emancipação 

política e emancipação humana. 

                                                 
238 Em Lukács, por exemplo, esta relação está presente, pois a “arte e a ciência são consideradas [por ele] como 
formas puras de reflexo. (...) Enquanto a arte e a ciência se desenvolvem intensamente e, por isso, atingem uma 
visão depurada da realidade, o pensamento cotidiano debate-se com os seus limites” (FREDERICO, 2013, 
p.134) 
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Não é possível conceber a possibilidade do socialismo, sem a consideração a estas 

tantas outras formas de opressão, que de maneiras específicas, relacionam-se ao processo de 

controle político e econômico do capitalismo. O reconhecimento da dinâmica do capitalismo 

na estruturação destas diversidades é elemento importante para o reconhecimento das mesmas 

numa lógica de supressão da opressão a que estão sujeitas.  

Estas formas de opressão, em casos como do racismo e do sexismo, não são criadas 

historicamente pelo capitalismo, elas antecedem o surgimento do mesmo, mas são legitimadas 

por ele, visto atenderem seus interesses no processo de acumulação de mais valia. Portanto, 

no trato com a questão da diversidade humana, muitas questões devem ser consideradas, 

como por exemplo, seus determinantes históricos, se antecedem ou não o capitalismo e por 

que existem e coexistem neste sistema, principalmente num contexto definido como 

democrático. 

Como já mencionado várias vezes neste trabalho, a arte é pensada dentro de uma 

forma estratégica de ação, que é a educação para pensar criticamente o cotidiano, elemento 

imprescindível à educação para a práxis política. Ou seja, nossa proposta é utilizar a arte para 

que as mulheres às quais fazemos consideração nesta pesquisa, tenham condições, recursos, 

fornecidos por uma educação para o sentir, para o colocarem-se inteiras na vida, para 

refletirem seus cotidianos de maneira mais profunda e questionadora e desta forma 

construírem perspectivas de futuro acordantes com suas realidades e desejos acordantes com 

uma consciência de classe, que lhes propicie intervir na história como sujeitos ético-políticos. 

A arte no processo de proporcionar experimentação desta percepção do mundo, 

também possibilita uma experiência ética e a experiência de afirmar-se mais humano, ou 

seja, perceber-se universal, com capacidade de maior liberdade, com maior capacidade 

para rever formas de relações sociais, entre os membros da sociedade civil, 

representantes de classe e o Estado. Isto porque experiencia-se uma forma de fazer 

política onde o intelecto seja utilizado, mas numa relação com os sentidos humanos, 

numa relação com sentimentos e emoções, ou seja, utilizando-se da sensibilidade que 

proporciona sutileza na forma de interpretar a realidade.  

A arte pode mediar o devir histórico, ajudando a afirmar valores mais 

emancipatórios, mais libertários, na experiência que envolva sua produção. O refinamento dos 

sentidos contribui para o refinamento na maneira de sentir os problemas sociais, perceber a 

realidade de forma mais integral. Quando falamos que a arte contribui para uma forma mais 

integral de estar no mundo, não dizemos que a define, assim como, também, não define que 

esta sensibilidade dirija-se para ações políticas claras e objetivas e menos ainda de caráter 



158 
 

democrático. Daí a necessidade da ação do intelectual orgânico, voltada à utilização do 

potencial político e educativo da arte para o trabalho da reflexão/ação no cotidiano, em 

moldes, no caso da proposta desta pesquisa, críticos ao conservadorismo e suas expressões no 

campo das relações políticas e econômicas. 

Considerar a atividade artística num contexto de educação para a práxis política 

significa pensá-la no contexto da luta de classes, no desenvolvimento da consciência social de 

pertencimento a uma classe e, portanto, no desenvolvimento de uma consciência social de 

participação nesta luta. A este nível de desenvolvimento podemos denominar classe em si. 

A experiência de analogia entre uma forma de produção mais livre e a forma de 

produção vivenciada pelo segmento social em questão, pode auxiliar no entendimento deste 

pertencimento de classe. Afinal, se o pertencimento a uma classe social é algo objetivo, a 

consciência de tal condição, assim como a consciência da existência da luta de classes e das 

formas como se tem participado dela, assim como, se pode vir a participar, é um dado 

subjetivo. 

Deste modo, as elaborações e reflexões em torno das projeções 239  de formas 

alternativas de participação social, também podem contribuir para o desenvolvimento de um 

senso e de um nível de consciência de classe para si.   

Compreendemos que, para além desta experiência rica de produção, mister se faz, 

para o alcance do intento acima mencionado, a utilização da atividade artística nas lutas 

diárias, como forma de comunicação de anseios, de expectativas, de dores. A utilização da 

arte possibilita estas expressões de maneira a envolver momentos do lúdico, o que dá prazer e 

aglutina, a envolver a experiência da criatividade, necessária à educação para o 

desenvolvimento do pensar crítico, para a expressão dos sentimentos, das emoções. Para esta 

experiência, necessárias se fazem reflexões sobre o que produzir de maneira a garantir a 

comunicação política que se deseja alcançar, o que exige a aquisição e troca de informação e 

conhecimento. 

Além disto, e talvez o mais importante, tal atividade contribui para a subjetivação de 

valores relacionados à afirmação do poder da organização coletiva, do debate de ideias, da 

liberdade de expressão (principalmente para os que possuem dificuldade de se expor 

verbalmente, de se expor em público). Bem, elementos para um processo educativo mais rico, 

                                                 
239  Nunca é demais lembrar que para a “tarefa de projetar o futuro corresponde certa ‘intencionalidade’ 
característica da consciência humana. Não se trata de uma intencionalidade genérica e abstrata, e sim de uma 
intencionalidade sempre particularizada por formas concretas de práxis.” (KOSIK, 1976, p.23) 
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alegre, sensível, interessante e com condições de geração de empatia com intentos 

revolucionários. 

Podemos observar ainda a possibilidade, neste tipo de experiência, da educação ética, 

visto ser exigência para tal produção política (a produção artística como produção cultural), a 

afirmação mais radical240 do indivíduo como sujeito e, portanto, como ser ontocriativo.  

 

A ação ética só é virtuosa se for livre e só será livre se for autônoma, isto é, 
se resultar de uma decisão interior ao próprio agente e não vier da obediência 
a uma ordem, a um comando ou a uma pressão externos. Como a palavra 
autonomia indica, é autônomo aquele capaz de dar a si mesmo as regras e 
normas de sua ação. (CHAUÍ, 2000, p.341) 
 

Desta forma a arte pode contribuir para educação para a práxis política, no próprio 

processo de exercício político de intervenção social e desta forma contribuir também para a 

construção ou afirmação de uma identidade de classe, de uma consciência de classe. 

No entanto, como já afirmado, classe social torna-se uma abstração se não for 

considerada como entrecortada por clivagens de raça e gênero. O mesmo podemos estender 

para as reflexões e ações em torno das experiências, através da arte, voltadas ao contraponto à 

forma de trabalho estranhada. O processo de estranhamento do produto do trabalho realizado 

envolve particularidades advindas, por exemplo, das formas de inserção social a partir destas 

clivagens. 

Não temos por objetivo, com estas considerações sobre o papel político da arte junto 

à realidade das mulheres negras, negar formas de organização e de luta e nem afirma-las, 

alguma forma de sujeito revolucionário. Nosso objetivo é mostrar as possibilidades desta 

forma de práxis política, onde prima a sensibilização dos sentidos e de uma forma de 

comunicação, que exige mais da capacidade ontocriativa dos sujeitos sociais. 

Outro aspecto que consideramos importante, quanto à ação do intelectual orgânico é 

a necessária postura do não preconceito, o que envolve também o diálogo com correntes de 

pensamento democráticos.  No caso do segmento social destacado nas análises para esta 

pesquisa, consideramos que muito importante se faz o diálogo com a corrente denominada 

multiculturalismo.  

Isto porque, dentro da perspectiva de defesa da afirmação da particularidade da 

realidade da mulher negra, como necessária ao processo de emancipação humana, necessário 

se faz articular as dimensões objetivas desta realidade expressas no âmbito do econômico e do 

                                                 
240 Claro que há vários níveis de radicalidade política quando compreendemos que as transformações sociais 
engendram saltos quantitativos e qualitativos. 
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político e suas influências no âmbito das subjetividades destas, que por sua vez reproduzem-

se em outras formas de objetividade e subjetividade. 

A denominada estética negra241, muito explorada pelo capitalismo, dentro de sua 

política de consumo constante, pode ocupar lugar importante neste processo de desmonte de 

efeitos alienantes na subjetividade do negro 242 . Isto porque, um dos elementos que ela 

transgride, de certa forma, é o da baixa autoestima243 do mesmo, que articula condições de 

reconhecimento social baixíssimas, quase nulas e não valorização de suas características 

fenotípicas, ou seja, não relação destas características com o conceito de belo estereotipado. 

 

Esses são os efeitos da hegemonia da ‘branquitude’ no imaginário social e 
nas relações sociais concretas. É uma violência invisível que contrai saldos 
negativos para a subjetividade das mulheres negras, resvalando na 
afetividade e sexualidade destas. Tal dimensão da violência racial e as 
particularidades que ela assume em relação às mulheres dos grupos raciais 
não-hegemônicos vem despertando análises cuidadosas e recriação de 
práticas que se mostram capazes de construir referenciais. (CARNEIRO, 
2003, p.122) 

A estética africana – compreendendo sob este termo várias e diferentes 
estéticas e Áfricas (...) – [é] antes de tudo uma estética de experimentar e não 
apenas apreciar. Assim nascem e formam-se sistemas simbólicos que 
podemos chamar de o lugar da estética, onde também está o espaço da 
expressividade da música, pintura, desenho, dança, canto, palavra, escultura, 
adornos corporais, comida, roupa, arquitetura, do próprio corpo e da 
religiosidade.  

(...) assume papéis de resistência, manutenção de identidades e criação de 
outras identidades não exclusivamente africanas, mas afro-brasileiras. O belo 
afro é cultural, nasce do costume, determina o que identifica, diferencia e 
singulariza nos contextos das sociedades globalizadas. Assim, o belo é o 
alcance da memória e a gênese dessa estética que autentica nossa tão 
evidente afra-descendência de povo e civilização. (SCHUMAHER2007, p. 
203) 

 

                                                 
241 “A médica negra Regina Nogueira em seu artigo ‘Mulher negra e obesidade’ questiona a tirania estética que o 
padrão branco hegemônico impôs a todas as mulheres não brancas e advoga um novo direito: ‘A mulher negra 
deve exigir que sua imagem represente toda a diversidade de seus valores culturais’. (CARNEIRO, 2003, p. 
123).  
242 No entanto, concordamos com Clóvis Moura quando diz que este papel é limitado, mesmo considerando que 
é “uma valorização cultural simbólica” (1994, p.235). Isto porque este fica quase limitado a um público negro de 
classe média urbana, não possuindo “ligação estrutural ou orgânica, histórica ou existencial com aquela abordada 
no nível do universo plebeu (...) Para essa massa, não há lugar para preocupação com a cultura negra e outras 
filigranas de igual teor. O universo cultural no qual se move e lhe dá sentido a existência lhe é importante porque 
se confunde, naturalmente, com o próprio fluxo de sua vida. Essa massa vive a sua realidade cultural, sem se 
preocupar em classifica-la, sem se interessar pelo o que pensam dela. É algo inerente à sua condição humana.” 
(Ibid., p. 239). Portanto, entendemos ser necessário avançar numa discussão de estética que comporte estas e 
outras questões, como as relacionadas a um projeto político de sociedade que não as desconsidere. 
243 “O ideal tipo das elites brasileiras, como ideologia de prolongamento do colonizador, continuou e continua 
simbolicamente sendo o branco. O antimodelo étnico e estético, como símbolo nacional continua sendo o negro” 
(MOURA, 1994, p.150) 
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Portanto, a luta que se empreende para emancipação do negro na sociedade, como 

parte da luta pela emancipação humana244, envolve aspectos relacionados a luta por uma 

melhor distribuição de renda, melhor e maior participação política, mas aliados a visibilização 

de sua presença física na história, seja através do resgate de sua contribuição na mesma, no 

passado (memória) e no presente, seja através do conhecimento e da valorização de um modo 

de vida, construído e mantido em função da garantia de sua sobrevivência e da sua história, 

seja através da afirmação de suas características fenotípicas, relacionadas ao sentido do belo.  

Temos claro o quanto esta questão tem sido explorada pela ideologia pós-moderna, 

alimentando ainda mais o capitalismo com um consumo excessivo, relacionado a esta 

concepção de identidade pela estética e afirmação de subjetividades. No entanto, 

paradoxalmente, em nome da construção de uma nova cultura, defendemos aqui o diálogo, 

dirigido pelo materialismo histórico e dialético com expressões, como estas, do pós-

modernismo, dentro de uma perspectiva aqui já apresentada.245 

A estética negra exerce papel político de importância neste quadro, que não se 

caracteriza por ser revolucionário, ou seja, voltado a uma transformação social, mas que pode 

fazer parte dela, visto compor um aspecto importante da afirmação da identidade negra, qual 

seja a da afirmação das características naturais do cabelo negro, dos seus traços físicos, entre 

outros.  

Uma forma de melhor compreensão do que estamos afirmando pode ser encontrada 

na passagem abaixo: 

 

Os diferentes retornos auferidos pelas mulheres de uma luta que se pretendia 
universalizante tornava insustentável o não reconhecimento do peso do 
racismo e da discriminação racial nos processos de seleção e alocação da 
mão-de-obra feminina, posto que as desigualdades se mantêm mesmo 
quando controladas as condições educacionais. Em síntese, o quesito ‘boa 
aparência’, um eufemismo sistematicamente denunciado pelas mulheres 
negras como uma forma sutil de barrar as aspirações dos negros, em geral, e 
das mulheres negras, em particular, revela em números, no mercado de 
trabalho, todo o seu potencial discricionário. (CARNEIRO, 2003, p. 121) 

 

No que diz respeito a mulher negra este elemento é fundamental, visto ter que 

disputar espaço de reconhecimento de sua beleza com um paradigma eurocêntrico, onde a 

                                                 
244  Portanto mais uma vez reforçamos que trabalhamos nesta pesquisa com a defesa do princípio da 
universalidade. 
245 Referimo-nos a abordagem de F. Jamenson com a qual manifestamos concordância. 
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beleza feminina está relacionada à magreza, a branquitude246, a jovialidade, consideradas 

sinônimo de boa aparência.  Além da necessária utilização das roupas que se encontrem com 

marcas reconhecidas e valorizadas no mercado da moda, o que para a realidade de muitas 

mulheres negras caracteriza uma grande dificuldade, visto ainda em sua grande maioria, 

distribuírem-se nos espaços sócio ocupacionais de menor poder aquisitivo.  

 

Esses são os efeitos da hegemonia da ‘branquitude’ no imaginário social nas 
relações sociais concretas. É uma violência invisível que contrai saldos 
negativos para a subjetividade das mulheres negras, resvalando na 
afetividade e sexualidade destas. (CARNEIRO, 2003, p. 122)  

 

Numa abordagem psicológica ainda mais profunda, Santos (1983, p.5) dentre outros, 

destaca que: 

 

O racismo esconde assim seu verdadeiro rosto. Pela repressão ou persuasão, 
leva o sujeito negro a desejar, invejar e projetar um futuro identificatório 
antagônico em relação à realidade de seu corpo e de sua história étnica e 
pessoal. Todo ideal identificatório do negro converte-se, desta maneira, num 
ideal de retorno ao passado, onde ele poderia ter sido branco, ou na projeção 
de um futuro, onde seu corpo e identidade negros deverão desparecer. 

(...) O negro, no desejo de embranquecer, deseja, nada mais, nada menos, 
que a própria extinção. Seu projeto é o de, no futuro, deixar de existir; sua 
aspiração é a de não ser ou não ter sido.  

 

Portanto, avaliamos que o diálogo com a corrente multiculturalista é importante para 

a compreensão do fenômeno de resistência que ela medeia junto aos negros247 . É onde 

encontramos, nos últimos anos, maior produção e debate intelectual sobre a questão racial. Se 

é bem verdade que ela limita-se a uma consideração da cultura, que foge de uma abordagem  

do econômico nas determinações da situação de subalternização do negro nas sociedades de 

origem escravista, a ponto de considerá-lo essencial na superação de tal condição, é verdade 

também que inúmeros aspectos que são levantados e analisados a partir desta vertente teórica, 

                                                 
246 “O negro sabe tudo isto e, talvez muito mais. Porém, a brancura transcende o branco. Eles – indivíduo, povo, 
nação ou Estado brancos – podem ‘enegrecer-se’. Ela, a brancura, permanece branca. Nada pode macular esta 
brancura que, à ferro e fogo, cravou-se na consciência negra como sinônimo de pureza artística; nobreza estética; 
majestade moral; sabedoria científica etc. O belo, o bom, o justo e o verdadeiro são brancos. O branco é, foi e 
continua sendo a manifestação do Espírito, da Ideia, da Razão. O branco, a brancura, são os únicos artífices e 
legítimos herdeiros do progresso e desenvolvimento do homem. Eles são a cultura, a civilização, em uma 
palavra, a ‘humanidade’. (SANTOS, 1983, p.5) 
247 O marxismo, neste aspecto deixa ainda uma lacuna, que é preenchida, entre outros, pelo multiculturalismo. 
Carlos Moore (2010), traz reflexões importantes sobre esta questão, com a qual o leitor não é obrigado a 
concordar, mas cujas informações e reflexões são de grande valor para o avanço da abordagem marxista, 
principalmente quando estendida a realidade das classes subalternas. 
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são248, possuem valor a ser agregado ao conhecimento das particularidades do que podemos 

chamar de ser negra numa sociedade de classes. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
248Resguardadas as limitações que apresenta para uma análise crítica da realidade embasada pelo materialismo 
histórico e dialético. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

No interior de grandes períodos históricos, a forma de percepção das 
coletividades humanas se transforma ao mesmo tempo em que seu modo de 
existência. O modo pelo qual se organiza a percepção humana, o meio em 
que ela se dá, não é apenas condicionado naturalmente, mas também 
historicamente. (BENJAMIM, 1955, p. 169). 
 
 

O emprego da passagem acima, decorre do fato de realizarmos em nossa pesquisa, 

análises relativas à utilização política da arte, enquanto um recurso voltado à educação para as 

formas de perceber o mundo de uma maneira menos fragmentada, menos alienada, 

principalmente no desafiante contexto das realidades das classes subalternas. Desafiante em 

função das fortes influências que estas recebem de um cotidiano marcado pelo que Gramsci 

denomina formas folclóricas. 

Partimos do pressuposto de que valores são elementos importantes nos processos de 

transformação social, nas mudanças sobre as bases materiais, tanto quanto as mudanças nas 

bases materiais da existência humana são importantes na construção das concepções de 

mundo. 

Nossa atenção, portanto, neste trabalho, debruça-se sobre a preocupação em estudar 

formas, ou uma forma mais especificamente, de intervir na realidade social, aplicando a 

filosofia da práxis, ou seja, dando a ela uma forma mais concreta no interior das relações 

intersubjetivas, principalmente dos grupos mais discriminados socialmente em função de 

inserções de classe, gênero e raça, as classes subalternas. 

Compreendemos então que, se esta foi a base das análises por nós aqui realizadas, 

nada mais oportuno do que iniciarmos nossas considerações finais com esta passagem do 

texto de Walter Benjamim, intitulado “A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica”, 

onde ele destaca a afirmação da dimensão política da arte no século XX, a partir do advento 

da fotografia. Realizamos este destaque tendo claro que, sua utilização desta maneira, não 

remete a nenhuma forma de ecletismo. 

O trabalho aqui apresentado procurou desenvolver análises que contribuíssem com a 

afirmação da hipótese de que a arte pode constituir-se enquanto mediação política voltada à 

elevação do senso comum de segmentos das classes subalternas ao nível do bom senso, a 

partir do que, pode vir a desenvolver a práxis política, ou seja, pode configurar-se como uma 

mediação na materialização dos princípios da filosofia da práxis.  
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Partimos do pressuposto de que esta elevação ao bom senso envolve a recorrência à 

questão da diversidade humana e que é na maioria das vezes questão ocultada ou tratada de 

forma fragmentada, reduzida à ideia de diferenças e utilizada em justificativas de afirmação 

das desigualdades sociais.  

Na realidade, tais desigualdades são fator de forte presença no universo das 

diversidades humanas, posto compor, no capitalismo, o processo de organização da divisão 

das classes em luta política e ocorrer na forma de disparidades sociais entre os grupos. Tal 

quadro de desigualdades é também elemento dificultador do desenvolvimento de uma práxis 

mais crítica por parte, principalmente de segmentos sociais que, participando da vida em 

sociedade, a partir de inserções de classe, gênero e etnia/raça articuladas, encontram 

empecilhos de ordem cultural (econômica, política, social, histórica...) para alcançarem níveis 

de condições de igualdade com segmentos representantes da burguesia. Ou seja, para 

alcançarem a igualdade na diversidade. 

A relação que fazemos então, entre bom senso e diversidade humana, embasa-se na 

compreensão, a partir de Marx, da importância da identificação das particularidades que 

compõem a vida cotidiana (onde se realiza a história), para a construção de consciências e 

práticas mais livres, pois um pressuposto à liberdade é o conhecimento das próprias 

necessidades, o que envolve conhecimento das particularidades que mediatizam a construção 

das mesmas.  

Mas como podem os cidadãos conhecerem as próprias necessidades, quando 

possuidores de uma subjetividade fragmentada, num contexto de avanço de controle 

ideológico por parte de interesses econômicos dominantes? Como podem avançar do senso 

comum ao bom senso, recuperando assim a totalidade cindida? 

Analisamos neste trabalho, que a arte como mediação política, ou seja, como práxis 

artística, voltada à educação para o bom senso, demanda a incorporação destas questões e 

deve estar voltada ao processo de resgate e construção do conhecimento destas 

particularidades dos indivíduos e das particularidades dos contextos culturais dos quais fazem 

parte. 

O objetivo do alcance do bom senso é ser acompanhado pela constituição da vontade 

coletiva nacional-popular, que por sua vez, pressupõe a identidade de classe. Portanto, são 

elementos primordiais e indissolúveis no que diz respeito a construção de uma nova cultura, 

meta da filosofia da práxis. Para tanto, mister se faz o enfrentamento dos determinantes da 

forma de pensar desagregada das classes subalternas, que é expressão da organização da 

cultura em moldes capitalistas, hoje, hegemonizado pelo ideário pós-moderno.  
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Sobre esta questão, desenvolvemos a compreensão de que, seu enfrentamento não 

deve ser sinônimo de hostilização e desvalorização do conteúdo com o qual trabalha, mas sim 

de crítica dialética, a partir da qual considera-se que esta forma desagregada não deixa de 

representar uma forma de pensar e sentir o mundo, e portanto, possui um conteúdo filosófico, 

que pode ser trabalhado a partir da base de análise teórica gramsciana, no sentido da sua 

própria superação nas mentalidades dos indivíduos em questão. 

Sob este prisma, compreendemos que o procedimento de enfrentamento deve 

comportar um processo de metamorfoseamento, que atue no sentido de explorar as 

contradições contidas nesta forma desagregada de conhecimento, valorizando nela o que for 

possível e útil para a ação política de sua própria transcendência, como parte importante do 

processo de transcendência do modelo de organização social que a imprime. Isto a partir da 

compreensão de que tal processo de superação deste modelo, não pode ser dado a priori e sim 

considerado em seu constante devir.  

Em nossa pesquisa não desenvolvemos aprofundamento sobre a questão do 

patriarcalismo, que é um estratagema de manutenção de desigualdades sociais, alimentado 

pela mundialização do capital. No entanto, não deixamos de considerá-lo nas análises 

relacionadas a questão da diversidade humana, como um fenômeno de expressão do 

tratamento desta diversidade, assentado na lógica da desigualdade social e que portanto deve 

ser superado como garantia de construção de uma diversidade humana que represente uma 

totalidade sustentada por uma ética emancipatória. 

Neste aspecto, identificamos a práxis artística como elemento de importância, a 

nosso ver inquestionável, numa atividade desta natureza. Nós o fazemos, principalmente por 

considerá-la, enquanto expressão da práxis, categoria fundante do ser social e que pela linha 

teórica desenvolvida em nossas análises, adquire configuração também de mediação ética. 

Portanto, enquanto práxis, para além de ser um meio de conhecimento do homem sobre si 

mesmo e sobre o mundo e de sua possível utilização como “arma de luta” (FISCHER, apud 

KONDER, 2013) a arte é uma categoria ontológica. 

Esta afirmação não nega, em hipótese alguma, a compreensão do trabalho como 

categoria ontológica fundadora do ser social, mas sim procura corroborar com o entendimento 

de que ambas possam constituir-se como instituintes do ser social. “Trabalho e arte caminham 

juntos e, por isso, acabam vivendo os mesmos dilemas.” (FREDERICO, 2013, p.55) 

Temos claro que, principalmente num contexto de cultura de massa, onde a indústria 

do entretenimento ganha cada vez mais espaço, o capitalismo investe em não estimular esta 

sua função, qual seja, a de possibilitar maior conhecimento e aprimoramento das 
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subjetividades e, portanto, de condições de maior conhecimento e aprimoramento sobre as 

relações intersubjetivas, necessárias a uma melhor intervenção na história. 

Além disto, nos deparamos também com dificuldades que podem ser observadas em 

tendências ao objetivismo e ao subjetivismo249, oriundas de uma tradição inaugurada pelo 

advento da divisão social do trabalho, onde a subjetividade vê-se em condições de 

desenvolver conhecimento sobre si mesma, dicotomizada das condições objetivas e vice-

versa. 

Destes aspectos, já podemos inferira necessidade da arte, para um projeto de 

sociedade que se proponha como contraponto à ordem capitalista. No entanto, orientada pela 

lógica do pensamento marxista, a mesma deve ser utilizada objetivando reestabelecer a 

dialética subjetividade/objetividade, indivíduo/coletividade, parte/todo, considerando o poder 

que a particularidade de sua forma de práxis enseja. 

Desenvolvemos nossa pesquisa, embasados no conceito gramsciano de organização 

material da cultura, o que significa investimento em análises que procurem apontar práxis 

mediadoras para a passagem da pequena à grande política, o que denota por sua vez a 

elevação da discussão política para um nível que não se resuma ao meramente imediato da 

vida cotidiana.  

O objetivo das análises de Gramsci, neste aspecto é o da constituição de bases para a 

formação de uma cultura popular (o nacional-popular, em seus termos), de uma cultura de 

contra hegemonia. Tais bases são constituídas num processo histórico de lutas cotidianas onde 

subalternidade e resistência se relacionam dialeticamente, formatando uma consciência ainda 

difusa, mas básica para o seu aprimoramento, na direção de uma consciência de classe, de 

uma identidade de classe. 

Segundo Gramsci, é o exercício da grande política que pode conduzir as classes 

subalternas ao desenvolvimento da vontade coletiva, formando desta maneira uma base 

organizada de intervenção política voltada à defesa de uma nova sociedade. Claro que isto 

ocorre mediado também por lutas mais pontuais e imediatas, quanto por melhores salários, 

legalização do trabalho das empregadas domésticas, redução de jornadas de trabalhos, entre 

outros, visto ser na “própria luta política pela hegemonia o processo histórico de instituição de 

uma cultura política.” (CHAUÍ, 2006, p.10). 

                                                 
249 No que diz respeito à arte a “tendência subjetivista leva a desvincular a criação artística do mundo objetivo 
em que vive o sujeito criador, leva a uma concepção arbitrária de subjetividade, leva a uma concepção 
irracionalista da criação. A tendência objetivista, por sua vez, leva a estabelecer uma ligação direta ou 
insuficientemente mediatizada entre a obra de arte e a situação objetiva dada, a circunstância histórica em que se 
realizou a criação.” (KONDER, 2013, p. 195) 
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Não podemos deixar de voltar a considerar o fato de que nossas análises ocorrem 

dentro de um contexto conjuntural de crise do movimento operário, crise da concepção de 

sociedade do trabalho, emergência dos chamados novos movimentos sociais, juntamente com 

a concepção de fragmentação do sujeito, negação das metanarrativas, entre outros elementos 

relacionados à mundialização do capital, onde a sociedade civil é chamada a ocupar os 

espaços de ação dos estados, através de ONGs, OSCIPS, e atuar também em protestos nas 

defesas de seus interesses coletivos, fora dos marcos de organizações sociais tradicionais, 

como movimentos sociais e partidos políticos. É uma conjuntura também onde o modelo de 

expressão cultural intitulado pós-moderno invade os meios de comunicação de massa como 

TV, rádio, cinema, operando mudanças em formas de pensar, valores, comportamentos, 

assentados em uma negação da centralidade do sujeito no fazer da história, da fragmentação 

deste sujeito em um universo de diversidades que, tratadas sem uma unidade, geram 

identidades também fragmentadas e, portanto, enfraquecidas para o embate político de 

construção de uma nova cultura. 

Estes elementos devem ser observados como alguns dos determinantes diretos ou 

indiretos das dificuldades encontradas pelas classes subalternas na identificação destas 

contradições, assim como, também como determinantes de motivação a construção de 

perspectivas de vida mais radicais, mais ousadas em termos de questionamento da ordem 

capitalista.   

Sobre este aspecto, partimos do princípio de que, a concepção de homem/mundo 

com a qual trabalhamos é a melhor favorecedora na orientação de ações voltadas a este 

compromisso político pedagógico. 

No desenvolvimento de nosso trabalho, partimos da ontologia do ser em Marx, onde 

encontramos o trabalho e a arte como categorias fundantes do ser social. A partir desta 

consideração e utilizando o aporte teórico de Gramsci articulamos, em torno da intervenção 

proposta na pesquisa, as atividades homogeneizadoras - apresentadas por Heller, a partir de 

Lukács – da arte, da ciência, da ética e da política. Analisamos esta articulação considerando 

sua contribuição ao desenvolvimento dos atributos de humano-genéricos - apresentados por 

Heller a partir de Lukács – da consciência, da liberdade, da universalidade, do trabalho e da 

sociabilidade. 

A partir daí, observamos também, que a educação dos sentidos humanos, 

comprometida com uma subjetividade desalienada, pressupõe a afirmação da diversidade 

humana no contexto da individualidade e, portanto, a partir de uma dada concepção de 

humano, conduz à discussão da afirmação de direitos. No caso, do direito à arte, do direito à 



169 
 

expressão da diversidade humana em parâmetros éticos e o direito ao exercício político na 

condição de sujeito ético-político. 

Desenvolvemos nossas análises compreendendo que as particularidades quando não 

tratadas na sua unidade dialética, quer dizer, identificando seu pertencimento de classe e de 

gênero humano, são captadas em sua expressão de singularidade, de imediatismo, de empiria, 

o que inviabiliza o alcance do conhecimento dos fundamentos do tratamento estratégico que 

tais diversidades recebem no capitalismo, como forma de manter escamoteada as 

desigualdades sociais, que estão presentes no contexto das diferenças sociais. A função, 

portanto, de negação de uma unidade dentro desta diversidade, torna-se necessária à 

hegemonia da ordem econômica e política, seja no âmbito da macro realidade, seja no âmbito 

da micro realidade.  

Com esta preocupação, conduzimo-nos às análises de Heller(2004), acerca do 

cotidiano, em suas contradições de espaço de possibilidades e limites à transformação social. 

Enfatizando os aspectos das possibilidades, onde incluímos a arte como mediação estratégica 

na conquista das mesmas. 

Esta mediação ocorre, quando a dimensão política da arte, considerada em função da 

base teórica gramsciana250, é utilizada potencializando as “virtualidades do pensamento crítico 

contidas nos níveis culturais inferiores” (COUTINHO, 2011b, p.83). 

Compreendemos que uma das formas de tal intervenção poder realizar-se, e com 

relativo sucesso, envolve a tentativa de redução da distância entre o pensar mais imediato 

sobre o cotidiano e o pensar mais profundo sobre o mesmo, o que uma inter-relação dinâmica 

e retroalimentadora entre cultura popular, alta cultura e cultura de massas pode gerar251. Pois 

se o acesso à alta cultura é importante no desenvolvimento das consciências em direção ao 

bom senso, em direção à afirmação de uma cultura popular, “num país onde a alta literatura, 

[por exemplo], quase sempre expressou um escasso grau de consciência nacional-popular” 

(COUTINHO,2011b, p.86) a utilização desta expressão de cultura através dos meios de 

comunicação de massas e projetos voltados à cultura popular deve ser realizado252. 

Outro aspecto a considerar, a partir da ontologia social de Marx, é que, o exercício da 

expressão de sentimentos através da arte, possibilita, ao seu agente, uma compreensão mais 

                                                 
250 Também citamos Benjamim (1969) nesta afirmação da dimensão política da arte em momento anterior do 
texto da tese. 
251“Mas também me parece perigoso ignorar as potencialidades dos meios de comunicação de massa, quando 
submetidos à pressão e ao controle de uma sociedade civil forte e democrática, no processo de elevação do 
senso com um folclorístico ao ‘bom senso’ crítico. (COUTINHO, 2011b, p 87). 
252 Portanto se “a resposta do comunismo é politizar a cultura de massas” (COUTINHO, 2011b, p.87), “o 
comunismo [deve responder] com a politização da arte” (BENJAMIM, 1969, p.196) 
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palpável, mais concreta, da inteireza da forma de ser, que se defende em contraponto a 

fragmentação do sujeito, da concepção de liberdade que se entrelaça ontologicamente a ela e 

que não está presente em nossa vida cotidiana, assim como o prazer que proporciona. 

Apesar de compreendermos que a arte educa por si só, como afirma Lukács (1978), 

avaliamos que a peculiaridade deste processo educativo não é suficiente ao objetivo do aqui 

proposto.  Isto porque, compreendemos que para que a mediação política da arte seja melhor 

explorada, há que se relacionar a ela outras forma de práxis como a da política, a da educação 

e a do trabalho.  

Ao nos propormos reflexões e análises sobre o papel político da arte, não deixamos 

de observar que a práxis artística possui particularidades, e que certo tipo de suspensão do seu 

caráter áurico, por exemplo, utilizando-nos das palavras de Benjamim (1995), precisa ser 

realizado, de maneira a favorecer a utilização da mesma, distante de uma concepção de arte 

definida como arte pela arte.   

Se arte não é trabalho, no sentido de atendimento das necessidades materiais, como 

já discutido nesta tese, não podemos deixar de considerar a dialética presente na sua ação 

criativa, comum também ao trabalho não alienado253 , onde a partir do por teleológico o 

indivíduo transforma a matéria, cria e neste processo também desenvolve um aprendizado 

sobre sua capacidade e particularidades enquanto humano. 

Concluído isto, a indiscutível necessidade de utilização da ciência no aprimoramento 

e aprofundamento desta proposta, nos conduziu a Gramsci, para quem o exercício da política 

é o exercício da grande política. Este exercício, no entanto, é possibilitado por experiências 

que permitam aos sujeitos suspenderem as influências do cotidiano, por processos de 

abstração, através de movimentos catárticos, que podem ser possibilitados pela arte, assim 

como pela ciência, pela religião, pela ética. Na realidade, o exercício da grande política, é o 

exercício ético, uma experiência catártica. 

Enquanto cultura (abordagem gramsciana), a arte traz em si um componente 

ideológico, uma visão de mundo, em sua forma de expressão, de comunicação com a 

sociedade. Este componente corporifica-se através do trabalho humano junto à matéria sobre a 

qual se quer dar forma e que ao ser repassado à sociedade, através da matéria transformada, 

interfere, naquele que lhe tem acesso, em sua educação para pensar o mundo.  

Ao refletirmos sobre estas questões, entendemos estarmos trabalhando com o 

princípio leninista de que toda ação pré-revolucionária deve abrir-se para o aproveitamento de 

                                                 
253 Mas que também se manifesta, mesmo que de maneira quase inexpressiva no trabalho que se realiza sob o 
domínio do capitalismo. 
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todas as possibilidades de criação de alternativas de fragilização das bases hegemônicas do 

capitalismo. 

É neste lugar, de provocação de elementos catárticos, que identificamos a 

contribuição política mais direta da arte. Enquanto expressão de cultura, a arte tem seu 

potencial político mais explicitado. A particularidade deste potencial apresenta-se no caráter 

evocativo ao sentimento de pertencimento ao gênero humano, mas que deve avançar no 

sentido de ser utilizado em contextos sociais, com caráter de ação política tática ou 

estratégica, vinculada a alguma projeção de sociedade.  

No caso dos escritos de Gramsci, esta projeção deve ser a da emancipação do homem 

da subserviência do domínio burguês, quer dizer, do capitalismo, como demanda necessária a 

construção histórica da liberdade em moldes mais plenos, donde destacamos a contribuição 

que a afirmação dos direitos humanos numa perspectiva ampliada pode oferecer. 

Enfatizando a questão da subjetividade, compreendemos, a partir de Gramsci, que a 

reforma moral e intelectual necessária à constituição histórica da nova sociedade, precisa 

realizar-se também junto às classes subalternas, a partir da consideração da dialética 

submissão e resistência, muito presente nas práticas e concepções de mundo fragmentadas das 

classes subalternas, ou seja, do senso comum254. 

A partir daí, e de nossas experiências de trabalho, já mencionadas, desenvolvemos o 

entendimento de que o conhecimento das particularidades do ser mulher negra das classes 

subalternas, num contexto cultural de patriarcalismo e racismo, gera condições de 

conhecimento de especificidades da vulnerabilidade econômica e social que acomete a classe 

trabalhadora, tornando-se, portanto, elemento imprescindível na unificação das classes 

subalternas, na ótica da unificação do gênero humano. Compreendemos que a nova 

subjetividade, inerente a uma identidade de classe, com vontade coletiva de emancipação, 

demanda, entre outras, tal iniciativa.  

A categoria cultura, neste aspecto, adquire espaço primordial, que sendo 

compreendido enquanto base social (relação estrutura e superestrutura), espaço onde o modo 

de produção se realiza, que é a vida cotidiana, é tratado na pesquisa numa lógica de 

contraponto à cultura da pós-modernidade, assim como a configuração da arte enquanto 

práxis política. 

A partir deste viés de análise, a educação foi apreendida, neste estudo, em sentido 

ampliado, onde os indivíduos podem iniciar um desenvolvimento de crescimento intelectual, 

                                                 
254  Que nem sempre é tão senso comum assim, muito menos comum e que apesar de se expressar com 
intensidade junto a este público não é uma característica somente dele. 
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orgânico aos interesses do trabalho não alienado, mesmo dentro da ordem do capital. Ela é 

compreendida e afirmada nesta pesquisa, enquanto desenvolvimento de conhecimento para a 

transformação social, portanto, conhecimento para negar a fragmentação do sujeito, para 

afirmar as metanarrativas, para afirmar a identidade de classe no universo da diversidade 

humana e da subalternidade ao capital. Portanto, entendemos, que desta forma, reúnem-se no 

trabalho da educação as contribuições da filosofia da práxis, quer dizer, da ciência, da história 

e da política, com viés de transformação social. 

A arte, deste modo, inserida na mediação ético-política do processo educativo, pode 

ser transformada também em parte de uma ação contra hegemônica ao capital, visto que o 

mesmo processo que cria a hegemonia dominante cria bases para sua superação. Ela foi 

concebida, nesta pesquisa, com poder, para, no interior da cultura, juntamente com a política, 

poder construir um complexo de experiências e valores a serem subjetivados e que pode 

oferecer contribuição à formação do sujeito ético-político..  

Considerando que a ontologia elaborada por Marx, está centrada na categoria práxis 

e nas suas formas de aprofundamento, como estratégia de afirmação dos indivíduos enquanto 

seres sociais, fica clara sua atenção ao aspecto da ação, da prática, em suas teses, sendo que, 

se a sociedade se move por contradições, não havendo, portanto neutralidade nas ações e a 

construção de suas opções, conscientes ou não, refletem relações de poder embasadas em um 

determinado modo de produzir e distribuir bens cabe à ação política, com compromisso de 

transformação social, problematizar e intervir no sentido de enfrentar os efeitos das 

modalidades de alienação que o capitalismo imprime aos indivíduos sociais, através do 

trabalho e de outras formas de objetivação enfatizadas pelo pensamento pós-moderno. 

Ao tratarmos com as bases teóricas do marxismo e mais especificamente do 

pensamento de Antônio Gramsci, fica clara a necessidade da abordagem da importância da 

participação ativa e organizada dos sujeitos coletivos na defesa de seus interesses, onde o ator 

político decisivo é o movimento social organizado. 

Na pesquisa, não focamos nossa atenção na forma movimentos sociais ou partido 

político, ou seja, no Moderno Príncipe, no entanto, isto não significou algum tipo de negação 

do reconhecimento do papel central destas instâncias na dinâmica histórica de conquista e 

afirmação da transformação social, compreendida enquanto necessariamente mediada pela 

emancipação política, como já mencionado. Nossa abordagem centrou-se mais em aspectos 

epistemológicos considerados a partir do pensamento marxista. 

Em função disto, nossas análises recaíram sobre considerações a respeito da 

educação para a práxis política, portanto, recaíram sobre a importância da utilização da arte 
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em processos relacionados à organização política de segmentos das classes subalternas 

(considerando inclusive as formas de organização fora dos moldes dos partidos políticos e 

movimentos sociais), enfatizando o aspecto subjetivo deste processo, sobre o qual a práxis 

artística deve atuar com suas especificidades. 

Um desafio que as análises colocam neste trabalho científico é o do atendimento e 

nutrição do princípio da diversidade humana, sem que isto signifique a negação das 

metanarrativas e a afirmação da fragmentação do sujeito. 

Desenvolvemos a compreensão, a partir de nossas experiências de trabalho e da 

leitura, entre outros, de Jamenson, de que o avanço da lógica do capitalismo tardio, somente 

foi possível, pelo fato de encontrar demandas, que não sendo atendidas pela modernidade, 

eram atendidas por aquela.  Portanto, pela linha de análise que desenvolvemos nesta pesquisa, 

temos o entendimento de que os princípios revolucionários da modernidade devam ser 

reforçados, mas com a flexibilidade necessária para o atendimento das exigências que a 

realidade apresenta num contexto de muitos questionamentos sobre rumos a seguir, de 

fragilização de paradigmas, negação de ideologias e negação da existência do sujeito 

histórico.  

Um dos elementos que destacamos nesta linha de argumentação, na interface com o 

trabalho educativo, mediado pela práxis artística foi o da diversidade humana. Nossa 

concepção da mesma envolve a sua apreensão enquanto expressão da realidade social, que 

estando organizada por uma divisão em classes sociais, estabelece um tipo de organização 

desta diversidade que atenda formas de interesses hegemônicos, econômicos e políticos. 

Como exemplo, citamos o caso das mulheres negras, cujo conceito de patriarcado procura 

explicar a que tipo de interesses a maneira política com que sua diversidade é tratada na 

sociedade capitalista (no caso brasileiro) atende. No entanto, nossa ênfase foi sobre as 

mulheres negras das classes subalternas. 

Não aprofundamos o conceito de patriarcado, mas não deixamos de considerar sua 

importância no avanço das questões que levantamos na tese, inclusive no que diz respeito a 

constituição da identidade de classe. 

Em nosso diálogo, portanto, com expressões da pós-modernidade, não deixamos de 

realizar a crítica sobre a forma não materialista histórico e dialética, em que a questão da 

diversidade humana é tratada. Mesmo assim, o hibridismo, característica da pós-modernidade, 

em nossa avaliação não é um problema. Entendemos que, na realidade, ele seja um aspecto 

positivo, quando pensamos na necessidade de rompimento de algumas fronteiras para o 

avanço de uma democracia em moldes mais radicais, ou seja, profundos. Mas temos claro que 
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a forma de análise e de prática desconectadas das condições de classe social, assim como uma 

ausência de projeção de futuro são questões importantes que não podem ser perdidas de vista. 

Em nossa pesquisa, não afirmamos desconsideração ao valor das pautas de lutas que 

expressões do pensamento pós-moderno defendem. Ao invés de negá-las, entendemos ser 

necessária a identificação e a exploração das contradições que elas comportam. Partimos do 

princípio de que, a mesma informa, mesmo que não nos marcos teóricos com os quais 

trabalhamos nesta pesquisa, uma realidade concreta, portanto, real, de expressão de luta pela 

visibilidade das diferenças e da diversidade humana.  

Mister se faz a compreensão de que, ao defender nesta pesquisa, a atenção a 

resistência à fragmentação do sujeito, num diálogo tático entre contrários, que enfatiza a 

subjetividade, esta estará sendo tratada em conexão com as suas determinações materiais. 

Nosso recorte de objeto está comprometido com aspectos que consideramos importantes para 

as lutas necessárias à disputa pela hegemonia de um projeto de sociedade emancipada 

radicalmente, uma sociedade que se autorregule, ou seja, onde a forma de trabalho associado 

seja a referência de organização social, de organização da cultura. Desta afirmação 

depreende-se uma postura de compromisso com a história, com a ação coletiva, com a 

exploração do potencial negador dos indivíduos e com a postura propositiva.   

Inserir a arte na luta de classes, significa compreender seu poder na humanização dos 

sujeitos, a dimensão política deste poder e a necessidade de colocá-lo a serviço dos grupos 

subalternizados.  

A proposta de intervenção social que defendemos, embasa-se no entendimento da 

arte como necessidade humana, cuja utilização interventiva gera também atendimento de 

outras necessidades humanas, como a necessidade da experiência com o trabalho criativo 

(visto ser uma forma de práxis análoga a ele), necessidade do exercício da práxis política 

(mesmo que ainda fragmentada), necessidade do exercício da ética e da ciência através do 

filosofar sobre o cotidiano.  

Em função disto, compreendemos também, que a mesma deva ser considerada como 

um direito humano, portanto, um direito social, numa concepção de direito que se amplia para 

além dos moldes liberais. Sob este aspecto, consideramos importante o papel dos direitos 

humanos, que tem por objetivo orientar todas as outras formas de direito social e pode fazê-lo 

assumindo o compromisso com esta concepção de humano, o que significa uma forma de 

interferência, mesmo que indireta, no modelo de organização político-econômica de cunho 

liberal/neoliberal. 
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Reconhecer a arte como direito pressupõe, portanto, o seu atendimento, a sua 

assistência, que é uma assistência social, desde que não considerada restrita aos espaços das 

políticas sociais, mas, claro, extensiva também a elas. No caso, falamos de uma concepção de 

assistência social também ampliada. Portanto, considerando a democracia burguesa como a 

que organiza nossas relações sociais, temos que, caberia ao Estado (ampliado) assumir 

formalmente o reconhecimento destas necessidades, assim como, o atendimento das mesmas, 

via políticas públicas e sociais, como forma de política de direitos humanos (com destaque 

para mulheres e negros da classe trabalhadora), política de cultura e por que não política de 

assistência social, onde as mesmas devam receber também um tratamento mais ampliado. 

Este reconhecimento daria a oportunidade de desenvolvimento de um trabalho onde a 

arte seria utilizada como mediação na educação para uma práxis política, dentro da linha de 

ação já apresentada. 
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